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Ata da 12ª Sessão, da" Câmara dos Deputados, da
2ª Sessão Legislativa Extraordinária da 50! Legislatura,

em 15 de julho de 1996.
Presidência dós Srs.: Adylson Motta; Philemon Rodrigues,

§ 2º do art. 18 do Regimento Interno. .

1- ABERTURA DA SESSÃO
(14 Horas)

O SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) ­

Havendo número regimental.

Está aberta a Sessão.

Sob a proteção de Deus e em nome do povo
brasileiro, iniciamos nossos trabalhos.

O Sr. Secretário procederá à leitura da ata da
sessão anterior.

11- LEITURA DA ATA

O SR. GONZAGA PATRIOTA, servindo como
211 Secretário, procede à leitura da ata da sessão an­
tecedente, a qual é, sem observações, aprovada.

O SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) - Passa­
se à leitura do Expediente.

O SR. NILSON GIBSON, servindo como 111 Se­
cretário, procede à leitura do seguinte

111- EXPEDIENTE

Do Sr. Deputado Elias Murad, Presidente da
Comissão de Defesa Nacional, nos seguintes ter­
mos:

REQUERIMENTO Nll 9J96

Requeiro a Vossa Excelência, nos termos regi­
mentais, que seja, por novo despacho, inclurda esta
Comissão para apreciar no mérito o Projeto de Lei nll

329/91, do Sr. Max Rosenmann - que ·estabelece
requisitos para acesso ao cargo de Escrivão de Polí­
cia e dá outras providências·.

Justificação

O Projeto de Lei acima referido deve ser sub­
metido a apreciação desta Comissão por versar
sobre matéria que diz respeito à segurança públi­
ca.

Sala da Comissão, 19 de junho de 1996. - De­
putado Elias Murad, Presidente.

PROJETO DE LEI Nll 329191

Estabelece requisitos para acesso
ao cargo de Escrivão de Polícia e dá 0u­
tras providências.

Do Deputado Max Rosenamnn

O Congresso Nacional decreta:

Art. 12 A conclusão de curso superior é requisi­
to para o acesso ao cargo de Escrivão de Polícia.
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Parágrafo único. Nos concursos para o cargo
de que trata o caput deste artigo, o grau de Bacha­
rel em Direito será contado, ainda, corno título.

Art. 2ll O disposto no art. 1Q não se aplica aos
concursos públicos cujos editais já tenham sido di­
vulgados na data da publicação desta lei, nem preju­
dica os Escrivães de Polfcia já investidos em seus
cargos.

Art. 3ll Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Nos termos do art. 141 do RICO, revejo o des­
pacho inicial aposto ao PL nQ 329191, para incluir a
Comissão-de Defesa Nacional, esclarecendo que a
Comissão de Trabalho, de Administração e serviço
Público, que já se pronunciou sobre a matéria, é a
Comissão de méri~ maior. Oficie-se à Comissão re­
querente.

Em 1S-:1-~.- Lur. Eduardo, Presidente.

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 94, DE 1996
(Do Sr. Roberto Pessoa)

Acrescenta inciso ao artigo 241 do Regimento Interno da
Câmara-dos Deputados.

(DECORRIDO O PRAZO PREVISTO NO pARAGRAFO 19 DO .ARTIGO
21 6 DO REGIMENTO INTERNO DA cAMARA DOS DEPUTADOS, ENCA
MINHE-SE A COMISSAo DE CONSTITUIçAO E JUSTIÇA E DE REDA
çAo E A MESA.) -

A Câmara dos Deputados resolve:

Art. l° Fica acrescido ao art. 24~ do Regimento Interno, o inciso .
N com a seguinte redação:

"Art.·241· .

IV - licença de intereSse particular, prevista no inciso ill, do art.
235.

Art. 2° Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

Tem sido comum o esvaziamento da Câmara dos Deputados nos
períodos que antecedem os pleitos municipais. Os deputados, mesmo não
disputando eleições, têm suas bases envolvidas no pleitos a exigirem suas
presenças nas atividades de campanha, o que é legítimo e salutar ao
fortalecimento dos partidos poHticos.
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Temos lido na impi'eilsa que cerea' de' 90 deputados fedetais sio
cancIidlItos. Some-se a este número, que pode não'ser o real IlIM é mna
refer!ncia, o quantitativo de parlamentares que ocupam~ em executivas
panidárias, ou, independente disso, desejam participar das 'campanhas

. mwúcipais, prestigiando seus aliados. Teremos 'assim, nO Segundo semestre,
um esvaziamento na Casa e a conseqllente paralisação das atividadés
legisl!ltivas, fato já ocorrido em Qutras elei~. .

Também pela mídia temos informações de que II Mesa Diretora
eslllda a adoçIo de mecanismos que assegurem a presença mínima necessária
~ votações seja com esforços concentrados em dias ~pecifiCllS da semana ou
com a aplicaçlo de penalidàdes aos faltosos. Achamos que tais medidas ou
quaisquer outras não. soIuci~ o problema, apenas contribuirão para o:
desgaste do Poder Legislativo. I
, . O RegimentO Interno da Casa não prevê a ascensão do suplente
de deputado em casos de licença de interesse particular do titular. Uma
omissãO que nos parece injusta, dada a legitimidade do suplente que também
foi votado no mesmo pleito, apenas não aringido o quantitativo «;Ie votos
Jiecessários para representar sua comunidade.

Observe-se que a convocação do s te não ensejará ônus à
Camara, mna vez que a licença doli . dar- -á sem remuneração,
valorizando o trabalho do Legis1llíi que sofrerá solução de
continuidade. I/'

Sala das se~: '

"LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELÁ
COÇlRDENAÇAO DE I!STUDOI LEGlSLATlVOS-CeDt "

RESOLUÇÃO Na 17, DE 1989
Aprova o Regimento fll1emo da Câmara dos Depll1ados

Título VII
DOS DEPUTADOS

Capitulo IV
DA CONVOCAÇÃO DE SUPLENTE

Art. 241. A Mesa convocará, no prazo de quarenta e oito
horas, o Suplente de Deputado nos casos de:

I - ocorrência de vaga;
11 - investidura do titular nas funções definidas no art. 56 I

da'Constituição Federal; , ,

m - licença para tratamento de saúde do titular, desde que o
prazo original seja superíor a cento e vinte dias, vedada a soma de
períodos para esse efeito, estendendo-se a convocação por todo o
período de licença e de suas prorrogações.

§ 1° Assiste ao Suplente que for convocado o direito de se
declarar impossibilitado de assumir o exercicio do mandato, dando
ciência por escrito à Mesa, que convocará o Suplente imediato.

§ 2° Ressalvadas as hipóteses de que trata o parágrafo ante­
rior, de doença comprovada na fomia do art. 236, ou de estar investi­
do nos cargos de que trata o art. 56, I, da Constituição Federal, o
Suplente que. convocado, não assuJl1ir o mandato no período fixado
no art. 4°, § .6°, m. perde o direito à suplência, sendo convocado o

~~?~~~.~~~~~: .
_a .e .

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR
N° 106, DE 1996

(Do Sr. José Fortunati)

Dispõe sobre a organização, funcionamento e as atribui­
ções do Banco cent~al do Brasil de acordo com o 'artigo
192 da Constituição' Federal, e dá outras providências.

(APENSE-SE AO PROJETO DE LEI COMPL&~ENTAR N9, 47, DE 1991)

O Congresso.Nacional Decreta:

DO BANCO CENTRAL DO BRASIL

1) Conceituação

Art. 1°.O Banco Central do Brasil, autarquia federal vinculada ao Poder Executivo,
é o principal órgão de regulação do sistema financeiro nacional,
responsável pela execução das políticas monlllária, cambial, e,
observadas as atribuições dos demais órgilos e instituições públicas
federais, da política creditícia.

Parágrafo Único· Subordinam-se ao banco Central do Brasil:

I . para efeitos de regulação, fiscalização, supervisão e controle,
todos os intermediários financeiros que não se subordinem à
Comissão de Valores Mobiliários nem à Superintendência de
Seguros Privados;

11 • para efeitos de regulação e controle no tocante ao impacto de
suas operações sobre o volume global de crédito e de meios de
pagamento, sobre as contas externas e sobre a estabilidade do
sistema financeiro nacional, todos os intermediários financeiros;

111 - todos os intermediários financeiros estrangeiros, sem prejuízo
da atuação dos demais órgãos federais de regulação e controle.

2) Objetivos

Art. 2° • São objetivos do Banco Central do Brasil:

I - regular o funcionamento do sistema financeiro nacional, visando
sua estabilidade e adequação aos princípios gerais de agente
do desenvolvimento da economia nacional;

11 • promover o desenvolvimento equilibrado da economia nacional,

valendo-se da gestão harmoniosa das políticas monetária,
creditícia e cambial;

111· zelar pela solvência dos intermediários financeiros;

IV - zelar pela questão dos intermediários financeiros públicos e

privados segundo critérios de moralidade, eficiência e
adequação aos objetivos expressos no art. 2" desta lei

complementar;

V - estimular o apedeiçoamento das instituições e dos instrumentos
financeiros e o desenvolvimento de intermediação financeira sob
todas as suas formas;
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VI - respeitados os objetivos expressos nos incisos anteriores, zelar

pela estabilidade:

a) da moeda nacional, relativamente aos preços dos produtos
nacionais e aos valores das moedas estrangeiras;

b) do balanço de pagamentos.

Competência e Obrigações

1) Competência

Art. 3° - Compete privativamente ao banco Central do Brasil:
I - exercer sua competência normativa, nos estritos limites

delegados pelo Congresso Nacional;

11 - emitir moeda de curso forçado, exercendo a competência
atribuída à União nos termos dos arts. 21, VII e 164 da
Constituição Federal;

III - estabelecer normas sobre o meio circulante, determinando as
características das cédulas e das moedas, e executar os
serviços pertinentes;

IV - exigir e receber o recolhimento compulsório de recursos

inscritos sob qualquer rubrica do passivo dos intermediários
financeiros, assim como outros valores legalmente exigíveis,
rpmllnprrlnrll"l nll'lnrjn fnr n rrlo;n no; rprllr<'l"lq rl'rnlhirll"l';'

VII - emitir título::: de responsabilidade própria, tendo em vista a
execução da política monetária;

XVI - efetuar o registro, o controle e a fiscalização dos capitaiS

estrangeiros internalizados no País, bem como dos capitaiS

brasileiros aplicados no extenor;

XVII- ser o depositário e o administrador das reservas oficiaiS de

divisas e dos .demais ativos internacionaiS;

XVIII- autorizar a instalação ou a expansão das atividades no País de

intermediário financeiro estrangeiro;

XIX - apurar e aplicar aos intermediários financeiros estrangeiros que

funCionem no País vedações ou restrições equivalentes às que

vigorem nas praças de suas matrizes em relação aos

intermediários financeiros brasileiros ali instalados ou que nelas

pretendam estabelecer-se;

XX - apreciar as propostas de contratação de crédito externo e de

endividamento de estados e municípiOS, sem prejuizo da

competência do Senado Federal prevista no art. 52 da

Constituição Federal;

XXI - centralizar o câmbio, decretar feriado bancârio ou adotar outras

medidas de exceção, por tempo determinado, devendo a

medida ser submetida à retificação do Congresso Nacional, no

prazo de 48 (quarenta e OitO) horas, através de projeto de lei de

IniCiativa do PreSidente da Repubhca para tramitação em regime
de urgênCia.

XXII- exercer outras competênCias estabelecidas em lei.

Parágrafo ÚniCO - A competênCia normativa do Banco Central do BraSil
sera exerCida através da publicação de resoluções

2) Obrigações

VIII - realizar operações de mercado aberto, com títulos próprios ou

de emissão do Tesouro Nacional, visando o controle da Iiquidez
e das taxas de juros;

IX - disciplinar e executar os servíços de compensação de cheques

e outros papéis;

X - disciplinar a transferência de recursos, inclUSive por via

eletrônica, entre as instituições financeiras;

XI - fixar limites, globais e específicos, para a expansão do volume

das operações de crédito dos intermediários financeiros, tendo

em vista Ocumprimento das metas estabelecidas na lei anual de

pnoridades e metas;

XII - receber em depóSIto e remunerar as disponibilidades de caixa

da União;

XIII - registrar e acompanhar, em colaboração com a Comissão de

Valores Mobiliários e com a Superintendência de Seguros

Privados, as operações dos intermediários financeiros sob

supervisão destas entidades, tendo em vista avaliar seu impacto

sobre a expansão do crédito e dos meios de pagamento e sobre

as contas externas do País;

XIV - realizar operações de compra e venda de divisas tendo em vista

os objetivos das políticas monetária e cambial;

XV - efetuar o registro, o controle e a fiscalização das operações

cambiais e de remessa ao exterior ou internalização de divisas;

Art. 4°-

Art,5°-

Art. 6°-

Compete ainda ao Banco Central do BraSIl.

1- fazer·se representar, no que couber, e representar o governo

braSileiro por sua delegação perante InstitUiçõeS financeiras

estrangeiras e organismos financeIros internaCIonaiS;

11 - subscrever e integralizar. após aprovação do Congresso

NaCional. quotas de partiCipação ·am organismos financeirOs

internaCIonaiS e autonzar o reajuste dos haveres em moeda

naCional, decorrentes da manutenção da pandade destas
partiCipações.

O Banco Central do BrasH deverá colocar à dispoSição do publico o

máximo de Informações que permitam avaliar a execução da polltlca

financeira e a evolução das vanávels monetárias. creditícias e cambiaIS,
ressalvado o direito de postElClpar a divulgação de Informações

estratégicas ou que possam comprometer a estabilidade do mercado
financeiro.

Até o ultimo dia útil de cada tnmestre CIVIl. O Banco Central do BraSil

publicará no Diário OfiCiai da União e encaminhará á Comissão Mista do

Sistema FinanceirO as metas da programação monetána. credlticla e

cambIai para o trimestre que se IniCia. observados os limItes e a adoção

dos mesmos cntênos estabeleCidos na lei anual de prlondaaes e metas.

bem como relatório sobre a situação econõmlca esperada para o penoao.

§ 1° - Até o ultimo dia utH do pnmelro mês de cada trimestre CIVIl. o Banco

Central do BraSil publicara no Dláno OfiCiai da Umão e encaminhará

a ComISsão Mista do Sistema Fínancelro relatono circunstanCiado

sobre a execução aa programação monetána. credltiCla e cambiaI

nos dOIS tnmestres antenores. bem como sobre a eVOlução da

situação monetána. credlticla e cambiai e das operações pnontanas

de crédito no mesmo periodo. expllcrtanao sua adequação aos
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1) Caracterização

2) Administração

República,

federal por

3) Contabilidade, lucro e relação com o Tesouro NaCional

Art. 7°·

Art. 8·-

Art 9°·

objetivos fixados na lei anual de pnondades e metas. bem como as

providências adotadas Visando esta adequação.

§ 2° - As informações a que se refere este artigo InstrUirão reunião

ordinária de periodiCidade tnmestral da Comissão Mista do Sistema

Financeiro, destinada a apreciar a execução da política financeira,

sendo obrtgatóno o comparecimento da dlretona do Banco Central
do BraSIl.

Organização

O Banco Central do BraSil ê uma autarquia federal, com personalidade

jurídica e património próprios, dotada de autonomia administrativa. têcnlca.

económlca e financeira, respeitadas as disposições legaiS especificas e as

normas gerais que regem as autarqUias especiaiS.

§ 1°· O Banco Central do BraSil tem sede e foro no Distrito Federal e

jurtsdição em todo o temtório nacional.

§ 2°· Ao Banco Central do BraSil são assegurados a ImUnidade a

impostos. os favores, as isenções e os priVilêglOS, Inclusive

processuais e fiscaiS, que são próprios da Fazenda NaCional.

A administração do Banco Central do BraSil será exercida por uma

Diretona Executiva, composta por cinco membros, um dos quais seu

presidente.

§ 1°· Os diretores do Banco Central do BraSil terão mandato de 5 (cinco)

anos, não coincidente, encerrando-se um a cada ano.

§ 2" - Pelo menos dois dos diretores do Banco Central do Brasil

pertencerão ao quadro de carreira da Instituição.

§ 3° - A Diretoria se reunira ordinariamente uma vez por semana e

extraordinanamente, sempre que necessário, por convocação de

seu PreSidente ou a requenmento de. peio menos, dOIS de seus

membros.

§ 4°· As deciSões da Diretoria serão tomadas por maioria absoluta de

votos, cabendo ao Diretor PreSidente, alêm do voto de quantidade,

o de qualidade.

Os membros da Diretona do Banco Central do Brasil serão mdlcados e

nomeados pelo PreSidente da República, após argulção pública e

aprovação dos nomes pelo Senado Federal, por malona Simples.

§ 1°· A designação do Díretor PreSidente obedecerá aos cntêrios fixados

no caput deste artigo, sendo permitida a sua subSlituição somente

após o encerramento de seu mandato.

§ 2°· Ê permitida a recondução ao cargo, observadas as dispOSições do

caput deste al1lgo.

§ 3°· O Presidente da República enviara ao Senado Federal os nomes e

os curriculos dos candídatos aos cargos de que trata este artigo;

I· até sessenta dias antes do encerramento do mandato do diretor

a ser substituído ou reconduzido, no caso de encerramento

normal do mandato;

11 - no prazo de qUinze dias nos casos de perda do mandato ou

rejeição do nome proposto pelo Senado Federal.

§ 4° - Os diretores cUJo mandato se encerre normalmente e cUJO sucessor

não tenha SIdo deSIgnado permanecerão em seus cargos até o

encerramento do processo de nomeação, caso em que o mandato

dos sucessores será redUZido proporcionalmente ao tempo

decorndo até a sua nomeação.

§ 5° - Os membros da Diretoria do Banco Central do BraSil serão

designados entre os Cidadãos brasileiros no pleno exercíCIO de seus

direitos polítiCOS que atendam aos seguintes requIsitos:

Art. 10-

Art. 11 -

Art. 12-

Art. 13-

I - idoneidade moral e reputação ilibada, não podendo ter sofndo

condenação cnmmal por cnme leSIVO ao patnmónio de terceiros,

11 - curso supertor completo e comprovados conhecimentos nas

áreas de economia: finanças. contabilidade, direito ou
admmistração;

111 - mais de dez anos de expenência em atIVidades profiSSionais

que eXijam conhecimentos em, no mínimo, duas das áreas

mencionadas no inCISO antenei,

IV - não ter exercido, nos três anos anteriores a sua nomeação

cargo de direção em mtermedláno financeiro pnvado.

§ 6° - Ê vedado aos ocupantes dos cargos a que se refere est~ al1lgo.
durante seu mandato:

I - exercer quaiquer outro cargo ou função, exceto uma de
magístêrto;

11 - ser acionista ou controiar, direta ou indlfetamente Intermediáno

financeiro;

111 - exercer mandato eletivo federal, estadual, distrital ou mUnicipal.

§ 7° - As vedações a que se referem o § 5', IV e o § 6°, 11 deste artigo,

serão mantidas nos três anos subsequentes ao encerramento do

mandato.

Os membros da diretoria do Banco Central do Brasli somente perderão

seus mandatos nos casos de:

I - pedido de dispensa formuiado pelo própno interessado, cUjas

razões devem ser encaminhadas ao Presidente da Repúblicà. a

Comissão Mista do Sistema Financeiro e ao Senado Federal;

11 - demissão por inicíatlva do PreSidente da

deVidamente justificada, aprovada pelo Senado

maioria simples;

111 - demissão por desrespeito as normas legaiS ou por

comportamento Incompatível com as exigências do cargo, por

iniciativa da Comissão Mista do Sistema FinanceirO, que

aprovará e encaminhara ao senado federal moção de

exoneração devidamente justificada, cabendo a este a

deliberação final.

§ 1° - Os sucessores dos membros da Diretoria do Banco Central do

Brasil que tenham sido exonerados ou demitidos nos termos deste
artigo terão seus mandatos redUZidos proporcionalmente ao tempo

decorrido entre o prazo iniCiai do mandato em curso e sua

nomeação.

§ 2° - Nos casos previstos nos InCISOS 11 e 111 deste artigo, o Senado

Federal e a Comissão Mista do Sistema financeiro deverão

obngatonamente dar oportunidade de defesa ao diretor cUJO

mandato está sendo questionado. em audléncia antenor a

deliberação.

O quadro de pessoal do Banco Central do BraSIl. estruturado em carrelfa e

com estatuto próprio, será constituido exclUSivamente de funclonános

aprovados em concurso público de provas ou de provas e titulas.

especifico para fins de Ingresso na institUição, reputada nula de pleno

direito a admissão processada sem observancla destas eXigênCias.

Ê vedado ao Banco Central do BraSil conceder, direta ou indiretamente.

emprêstlmos ao Tesouro NaCional e a qualquer órgão ou entidade que não

seja Instituição financelfa.

Parágrafo ÚniCO - O disposto neste artigo não Impede o Banco Central do

BraSil de comprar e vender títulos de emissão dO Tesouro Naclonai

com o oOletlvo de regular a oferta de moeda ou a taxa de Juros.

Legislação especifica disporá sobre os cnténos de contabilidade do BanCt'

Central do Brasil, que será efetuada pelo regime de competênCia, sen
obrigatórta:
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Art. 14-

Art. 15-

Art. 16-

Art. 17-

I - a apuração de balanço tnmestral relabvo a cada trimestre civil;

11 - a apuração de balanço anual. referente ao exercicio financeiro;

111 - o levantamento de balancetes mensais.

§ 1°_Os balanços e balancetes a que se refere este artlQO serão

publicados no Diário Oficial oa União, em versão analítiCa, até o

úJllmo dia útil do mês subsequente ao encerramento do período a

que se refenssem.

§ Z' _ O Banco Central do BraSil publicara ainda, mensalmente,

demonstrativo de execução financeira pelo regime de caixa,

apurado segundo cntêrlos que permitam sua consolidação com

demonstrativo de mesma natureza publieado pelo Tescuro Nacional.

O lucro do Banco Central do BraSil será apurado tnmestralmente e

lransfendO para o Tesouro N3Clonal com a mesma penodlCldade, ou

utilizado para a formação de reservas técnicaS, nos termos deste arltgo.

§ 10 _ O cálculo dO lucro ou prejuízo do Banco Central do Brasil

díscriminarâ:

I - o lucro decorrente da posse de títulos ou outras obrigações do

Tesouro NaCional.

11 - o lucro ou preJuizo decorrente das DemaiS operações

correspondentemenle á diferença ertre o lucro ou pre)ulzo total

da InstitUiçãO e o lucro calCUlado na forma do InCISO antenor

§ 2° - O lucro a que se refere o InCISO I do parágrafo antenor DedUZidos

eventuaiS prejuízos apurados na forma do InCISO 11. sera transfendo

ao Tesouro NaCIonal e utlhzaoo exclUSivamente para o resgate de

titulas ou de outras obngações de sua responsabilidade

§ 3° - O lucro eventualmente apurado na forma dO InCISO 11 DO § 10 sera

transfendo ao tesouro NaCIonal como receita De capital podendo ser

utiliZadO para qualquer fim.

§ 4° - Poderá ser subtraido do lucro transfendo na forma DOS InCISOS

antenores montante destinado á formação de reserva téCOIca do

Banco Central do BraSil, nos estntos limites estabeleciDos na lei

anual de pnondades e metas.

§ 5° - A reserva lêcOlca a que se refere o paragrafo preceDente será

utilizada exclUSivamente na compensação de eventuais pre)ulzos

decorrentes das operações do Banco Central do BraSil

Integrarão o Orçamento da UOIão:

I - as despesas do banco Central do Brasil com pessoal e

encargos sociaiS. manutenção das atlVldades·melo e

investimentos fixos.

11 - as receitas decorrentes da transferência do lucro 00 Banco

Central do BraSil ao Tesouro NaCional. bem ccimo as oespesas

finanCiadas com estes recursos

O Banco Central do BraSil mantera audltona Interna Que estaDalecera

sistemas de controle Visando o acompannamento de tOClas as atlvldades

da instJtuição, ressaltando os aspecros contaool5. ~l~.:)ncelros.

arçamentáoas. operacIOnaiS e patnmomals.

Parágrafo Úmco - Os responsavels legais pela audltona Interna 00 oar<:o

Central do Brasil elaborarão relatónos tomestrals oe suas

atiVidades, para ccnheclmento da InstitUiçãO e encamlnnamentO ao

PreSidente da República. ao PreSidente da Comissão Mista DO

Sistema Fmancelro e ao PreSidente do tnnuna' ae Contas da Un,áo

Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. revoganoo tOdas as

diSPOSiçõeS em contrário.

teve a sua eXistênCia fortemente marcada por um total atrelamento ao Poder Executivo

Federal. Na prática. o Banco Central não passa de um mero departamento do Mlmsténo

da Fazenda. Este papel não se coaduna com os relevantes papéis que devem ser

cumpndos pela InstitUição financeira mais Importante do pais.

Para atacar esta forte dep[enoéncl8 política do BACEN ao Poder Executivo

alguns paHamentares Defendem a tese da total mdependêncla do mesmo.

Acredito que uma SOlUçãO Intermeolàna é maiS adequada â nossa

"eaudaae Por ISSO estamos propondO que o Banco Central tenna uma maior autonomia

.:::lO POder ExecutivO e que. democraticamente. seja compelido a prestar contas ao Poder

Leg.slatlvO

Estamos con'JenCloos. pejas experiênCIas internaCionaiS. de que este é o

'pelhor cammno para o fortaleCimento ao Banco Central Visando o resguardo da moeoa

"aCionai e uma perfena supervisão dO Sistema Financeiro NaCional.

Sala das Sessões. em de Junho de 1996.

Deputado JOSE FORTUNATI (PT/RS)

"L=GiS_;"~~C C:it..':'A ANEXADA PELA
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r.:tz?Ú3L:C;;' :":"':';E:L1..:.I'·:V;;' OC JB~..siL

1e83

Ttru.o IH

c.\1'::-.: 'J II

I - mamer rcl:i.;5cs ~~m Estaàos estr:rngc:ras Cp:UUClp:ll' àe org:miza·
çõ.. .; ::J::m~.;;,)n~llS:

\11 - enuur moem:
VIII - aàrrurustr:ll' as rc~cr\'as cambiaIS ào P3.1S e fisc;liiz:ll' as ooera­

.;6.::::: ti.: n:~rc.:J fin=mccir:l. espc::ialmcm..: as de crédito. cámbio e capítilíza-

TiTI:LO IV

DA ORG,\SIZAÇÃO DOS PODERES

C."pin.:LO I

Do PODER LEGlSLXI1VO

Do SENADO FEDERAL

JUSTIFICATIVA

Uma das pnncipals polêmicas que envolve o Sistema FinanceirO NaCIonal

diz respeito â figura do Banco Central do Brasil. Histoncamente o Banco Central sempre

Art. 52. Compete privativamente ao Senad.:J Federal:
I - processar e julgar o Presidente e o Vice·Presidente da República

nos crimes de responsabilidade e os Ministros de Estado nos crimes da mes­
ma nature. l conexos com aqueles;
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II - processar e julgar os MiIústros do Supremo Tribunal Federal, o
Procurador-Geral da República e o Advogado-Geral da União nos crimes de
responsabilid!:r.2;

III - aprovar previamente, por voto secreto, após argüição pública, a
escolha de:

aj magistrados, nos casos estabelecidos nesta'ConStituição;

b) Ministros do Tribunal de Con~ da União indicados pelo Presiden-
te da República;

c) Governador de Território;

d) presidente e diretores do Banco Central;
e) Procurador-Geral da República;

j) timlares de outros cargos que a lei determinar;

IV - aprovar previamente, por voto secreto, após argüição em sessão
secreta, a escolha dos chefes de ntissão diplomática de caráter pennanente;

V - autorizar operações externas de natureza financeira, de interesse
da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios;

VI - fixar, por proposta do Presicfunte da República, limites globais para o
montante da divida consolidada da União, dos Estados, do Distrito Federal edos
Municípios;

VII - dispor sobre lintites globais econdições para as operações de crédito
externo e int~rno da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, de
suas autarqUIas e demais entidades controladas pelo poder público federal;

VIII - dispor sobre liDÚtes e condições para a concessão de garantia da
União em operações de crédito externo e interno;

IX - estabelecer liDÚtes globais e condições para o montante da divida
mobiliária dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

X- suspendera execução, no todo ou em parte, de lei declarada incons­
titucional por decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal;

XI - aprovar, por maioria absoluta e por voto secreto, a exoneração, de
oficio, do Procurador-Geral da República antes do término de seu mandato;

XII - elaborar seu regimento interno;

XIII - dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia. criação,
transformação ou extinção dos cargos, empregos e funções de seus seniços e
fixação da respectiva remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na
lei de diretrizes orçamentárias;

XIV - eleger membros do Conselho da República. nos termos do art.
89, VII.

Parágrafo único. Nos casos previstos nos inCISOS I e lI, funcionará como
Presidente o do Supremo Tribunal Federal, liDÚtando-se a condenação, que
somente será proferida por dois terços dos votos do Senado Federal, à perda do
cargo. com inabilitação, por oito anos, para o exercicio de função pública, sem
prej!Úzo das demais sanções judiciais cabíveis.

TtrL'LO VI

DA TRlBUfAÇÃO E DO ORÇAMENTO

.......................................................................................
CAPin.;LO II

DAS FINANÇAS PúBLICAS

SEÇÃO!

NORMAS GERAIS

Art. 163, Lei complementar disporá sobre:

I - finanças públícas;

II - divida pública externa e interna, incl!Úda a das autarq!Úas, funda­
ções e demais entidades controladas pelo poder público;

IH - concessão de garantias pelas entidades públicas;

IV - eDÚssão e resgate de tímlos da divida pública;

V - fiscalização das instituições financeiras;

VI - operações de câmbio realizadas por órgãos e entidades da União,
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

VII - compatibilização das funções das instituições oficiais de crédito
da União, resguardadas as caracteristicas e condições operacionais plenas das
voltadas ao desenvolvimento regional.

Art. 164. A competência da União para eDÚtir moeda será exercida exclusiva­
mente pelo Banco Central.

§ 12 É vedado \lo Banco Central conceder, direta ou indiretamente,
empréstimos ao Tesourô Nacional e a qualquér órgão ou entidade que não seja
instituição financeira.

§ 22 O Banco Central poderá comprar e vender tímlos de eDÚssão do
Tesouro Nacional, com o objetivo de regular a ofena de moeda ou a taxa de
juros.

§ 32 As disponibilidades de caixa da União serão depositadas no Banco
Central; as dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e dos órgãos ou
entidades do poder público e das empresas por ele controladas, em instituições
financeiras oficiais, ressalvados os casos previstos em lei.

TÍTL'LO VII

DA ORDE~I Eco:-;õ~nCAE FDlANCEffiA

CAPin.,1.0 IV

Do SISTE~lAFD;A.':cEffio NACIO~AL

Art. 192. O sistema financeiro nacional. estruturado de forma a promover o
desenvolvimento equilibrado do País e a servir aos interesses da colethid:J.de.
será regulado em lei complementar, que disporá, inclusive, sobre:

I - a autorizaçffo para o funcionamento das instituições financeiraS,
assegurado às instituições banc:irias oficiais e privadas acesso a todos os ins­
trumentos do mercado financeiro banc:irio, sendo vedada a essas instituições a
participaçilo em amidades não pw.istas na autorização de que trata este itlCiso;

rI - autorização e funcionamento dos estabelecimentos de seguro, pre­
vidência e capitalizaçffo, bem como do órgão oficial fiscalizador e do órgão
oficial ressegurador;

III - as condições para a participação do capital estrangeiro nas insti-
tuições a que se referem os incisos anteriores, tendo em vista. especialmente:

aj os interesses nacionais;
b) os acordos internacionais;
IV - a organização, ofuncionamento e as atrib!Úções do Banco Central

e demais instituições financeiras públicas e privadas;

V - os req!Úsitos para a designação de membros da diretoria do Banco
Central e demais instituições financeiras. bem como seus impedimentos após
o exercício do c:rrgo;

VI - a criação de fundo ou seguro, com o objetivo de proteger a econo­
DÚa popular, garulltindo créditos, aplicações e depósitos até determinado va­
lor, vedada a participação de recursos da União;

VII - os critérios restritivos da transferência de poupança de regiões
com renda inferior à média nacional para outras de maior desenvolvimento;

VIII - o funcionamento das cooperativas de crédito e os req!Úsiros para
que possam ter condições de operacionalid:J.de e estruturação próprias das ins­
tituições financeiras.

§ 12 A autorização a que se referem os incisos I e II será inegociável e
intransferivel, permitida a transDÚssão do controle da pessoajuridica timlar, e
concedida sem ônus. na forma da lei do sistema financeiro nacional, a pessoa
juridica cujos diretores tenbam capacidade técnica e reputação ilibada, e que
comprove capacidade econôDÚca compativel com o empreendimento.

§ 22 Os recursos financeiros relativos a programas e projetos de caráter
regional, de responsabilidade da União, serão depositados em suas instituições
regionais de crédito e por elas aplicados.

§ 32 As taxas de juros reais, nelas incl!Údas CODÚSSõeS e quaisquer ou­
tras remunerações direta ou indiretamente referidas à concessão de crédito.
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não poderão ser superiores a doze por cento ao ano; a cobrança acima deste
limite será conceituada corno crime de usura, punido, em todas as suas moda­
lidades, nos termos Que a lei determinar.

~ ---- --- --------.---- --_..---.- --------- -----.--. -------- ----------.- --. -- -- -- ----- -' --',

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR
N° 107, DE 1996

(Do Sr. José Fortunati)

Dispõe sobre a organização, atribuições e funcionamento da

Superintendência de Seguros Privados de acordo com o art!

go 192 da Constituição Federal, e dá outras providências.

(As COMISSÕES DE SEGURIDADE SOCIAL E F~MtLIA; FINANÇAS E

TRIBUTAÇl\O (M~RITO) E DE COllSTITUrçM E JUSTIÇA E DE REDA­

ç1(o (ART. 54)

o Congresso Nacional Decreta:

Da Superintendência de Seguros Privados

Art. 4°-

I - exercer sua competência normativa, nos estritos limites

delegados pelo Congresso Nacional;

11 - formular e executar a política de seguros, capitalização,

previdência complementar e consórCIos;

111 - estipular índices e demais espeCIficações técnicas

relativos a tarifas, imobilizações, capital mínimo, solvênCia

e outras relações patrimoniais a serem obS8lVados pelas

insliluições sob sue supervisão;

IV - estabelecer as condições para o resseguro, bem como

autorizar as sociedades especializadas e atuar em

resseguro no país e no exterior;

V - autorizar a contratação no exterior de seguro ou

resseguro;

Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se todas

as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

3) Competência

1) Concerruação

Art. 'Z' - São objetivos da Superintendência de Seguros Privados:

I - regular o funCIonamento do sistema de seguros.

capitalização, previdência complementar e consórCIOS,

visando a sua estabilidade e a promoção do

desenvolvimento equilibrado da economia nacional;

11 - zelar pela solvência dos intermediários financeiros sob sua

supervisão, bem como por s~a gestão segundo critérios de

moralidade e eficiência.

11I - estimular o aperfeiçoamento das instituições e dos

instrumentos finallCl!iros, bem como o desenvolvimento da

Intermediação financeira em sua esfera de competência.

Art. 1°-

2) Objetivos

Art. 3°-

A Superintendência de Seguros Privados ê o órgão oficial responsável

pela fiscalização, regulação, supervisão e controle das instttuições do

segmento de seguros, capttalização, previdência complementar e

consórcios.

Parágrafo Único - Subordinam-se à Superintendência de Seguros

Privados, para eferros de regulação, fiscalização, supervisão e

controle:

1- as sociedades seguradoras e o órgão oficial ressegurador;

11 - as sociedades de capttalização;

11I - as entidades de previdência complementar;

IV - as administradoras de consórcios;

V - os corretores e as sociedades corretoras de seguros de

capttalização, previdênCIa complementar e consórcios;

VI - as demais pessoas ou ins1iluições que integrem e realizem

atividades próprias do segmento de seguros, capilalização,

previdência complementar e consórcios.

Compete privativamente à Superintendência de Seguros Privados, nos

termos desta lei:

o segmento de seguros, capitalização, previdência complementar e

consórcios tem crescido verliginosamente em nosso país. Pela sua Importância é
necessário que se firme uma normatização que regule o setor.

O presente projeto de lei propõe estabelecer-se normas mais claras

sobre a organização, atribuições e funCIonamento da Superintendência de Seguros

Privados.

Sala das Sessões, em :', de junho de 1996.

~:/L'\'.. . . ",. " '.
óêputado Jost FORTIJNATI (PTIRS)

·lE'3jStAC;~O CITADA ANEY.AOA PELA
CCC:RCENACÃO DE E~ThJOS LEGI5LATrv'O~-C~OJ·

República Feàeranva ào Brasil

CONSTITUiÇÃO
TITuLo VII

DA ORDEM ECONÔMICA E FINANCEIRA

CAPÍTIJLo IV

Do SISTE.\lA FINANCEIRO NACIONAL

Art. 192. o sistema financeiro nacional, estruturado de forma a promover o
desenvolvimento equilibrado do Pais e a servir aos interesses da coletividade,
será regulado em lei complementar, que disporá, inclusive, sobre:

I - a autorização para o funcionamento das instituições financeiras,
assegurado às instituições bancárias oficiais e privadas acesso a todos os ins­
trumentos do me:cado financeiro bancário, sendo vedada a essas instituições a
participação em aúvidades não previstas na autorizaç;io de que trata este inciso;

II - autorização e funcionamento dos estabelecimentos de seguro, pre­
vidência e capitalização, bem como do órgão oficial fiscalizador e do órgão
oficial ressegurador;
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m- as condições para a participação do capital estrangeiro nas insti-
tuições a que se referem os incisos anteriores, tendo em vista, especialmente:

a) os interesses nacionais;
b) os acordos internacionais;
IV - a organização, ofuncionamento eas atribuições do Banco Central

e demais instituições financeiras públicas e privadas;
V- os requisitos para a designação de membros da diretoria do Banco

Central e demais instituições financeiras, bem como seus impedimentos após
o exercício do cargo;

VI - a criação de fundo ou seguro, com oobjetivo de proteger a econo·
mia popular, garantindo créditos, aplicações e depósitos até determinado va·
lor, vedada a participação de recursos da União;

VII - os critérios restritivos da transferência de poupança de regiões
com renda inferior à média nacional para outras de maior desenvolvimento;

vm- o funcionamento das cooperativas de crédito e os requisitos para
que possam ter condições de operacionalidade e estruturaçilo próprias das ins­
tituições financeiras.

§ 1Q A autorização a que se referem os incisos I e 11 será inegociável e
intransferível, permitida a transmissão do controle da pessoa jurídica titular, e
concedida sem ônus, na forma da lei do sistema financeiro nacional, a pessoa
jurídica cujos diretores tenham capacidade técnica e reputação ilibada, e que
comprove capacidade econômica compativel com o empreendimento.

§ 2' Os recuIsõs1inanceiros relativos a programas eprojetos de caráter
regional, de responsabilidade da União, serão depositados emsuas instituições
regionais de crédito e por elas aplicados.

§ 3Q As taxas de juros reais, nelas incluídas comissões e quaisquer ou­
tras remunerações direta ou indiretamente referidas à concessão de crédito,
não poderão ser superiores a doze por cento ao ano; a cobrança acima deste
limite será conceituada corno crime de usura, punido, em todas as suas moda­
lidades, nos termos aue a lei determinar.--..-------.--.. ------ --_.- ---.... _....-._--_ .. -----.----_.--_ .. --- ...--- -- -- -_ .. _.. ---- _.........

PROJETO DE LEI N° 2.092, DE 1996
(Do Sr. Vittorio Medioli)

Dispõe sobre a obrigatoriedade das emissoras de televisão

veicularem programas adequados aos deficientes auditivos.

(APENSE- SE AO PROJETO DE LEI N9 5.676, DE 1990.)

o Congresso Nacional decreta:

Art. Jo _ As emissoras de televisão comerciais e educativas

deverão legendar pelo menos vinte e cinco por cento dos programas veiculados

diariamente.

§ 1° - A programação legendada deverá ser apresentada em

horários compreendidos nos periodos de ShOOmin às 12hOOmin, 14hOOmin às IShOOmin e

21 hOOmin às 23hOOmin e ser adequada à faixa etária dos telespectadores.

§ 2° - Além do percentual estabelecido no capu!, deverà ser

legendado ou interpretado na linguagem de sinais pelo menos um programa noticioso a ser

transmitido no periodo de 8hOOmin às 23hOOmin.

Art. 2° - Deverão ser legendadas ou interpretadas na linguagem de

sinais as campanhas educallvas do governo e qualquer manifestação de membros dos

Poderes Executivo, Legislativo e Judiciàrio, no âmbito federal, transmitidos pela

televisão.

Art. 3' - O Poder Executivo regulamenrará o disposto nesta Lei no

prazo de 90 (noventa) dias após a sua publicação.

Art. 4' - Esta lei entrarà em vigor 90 (noventa) dias após a sua

publicação, revogadas as disposições em contràrio.

Jl:STlFICAÇÃO

Antigas reiVindicações dos ponadores de deficiência fisica.

sçnsonnl ou mental levaram li inclusão no texto constitUCIOnal de \'árias medidas \o isando

melhorar suas condições de Vida e facilitar sua Inteb'Tação na sociedade. A Lei n' 7853, de

24 de outubro de 1989. "ançou muito nessa direção ao detenninar que cabe "ao Poder

Pub!Jco e a seus órgãos assegurar aos portadores de deficiência o pleno exercício de seus

dllellos basicos. inclUSive dos dneitos à educação, a saúde, ao trabalho, ao lazer, a

preYidêncJa SOCial. ou amparo â intàncl3 e tI malernrdade... "" lArt ~O}. Para pennilir .ri

consecução dessa tarelas, loram elencadas no texto legal diversas ações a serem tomadas

nas àreas de educação, saúde, fonnação profissional e trabalho. fonnação de recursos

humanos para docência e para a realização de projetos de pesquisa e desenvolvimento e

com Vistas a garantir a funcionalidade de edIticios e Vias publicas.

No que se refere ao lazer, muito pouco avançaram as iniciativas

visando o cumprimento da detenninação contida na lei de 1989. O segmento de

ponadores de deficiência auditiva, por exemplo, continua tendo sérias dificuldades de

acesso à teleVISão. Esse veiculo de comunicação atinge a maioria dos lares brasileiros,

sendo imponante meio de entrelenimento e de apresentação de atividades cultumis.

AdemaiS, exerce papel mfonnativo e educanvo fundamental, sobretudo em tennos de

infonnação veiculada por meio de programas noticiosos, de campanhas educativas

instituCIOnais e de pronunciamentos oficiais de autondades constituidas.

Portanto, a proposta ora apresentada pretende minorar essas
dificuldades, estabelecendo a obrigatoriedade de serem legendados pelo menos 25% dos

programas de televisão. A veiculação desses programas devem ser realizada em horários

pré-detenninados para se evitar que o cumprimento do percentual estabelecido seja

direcionado apenas para alguns horários principalmente dumnte a madrugada. Incluimos

também no projeto a necessidade de adequação dos programas aos diversos segmentos de

telespectadores de acordo com a faixa etária.

Outros dois anigos da proposição obrigam que sejam legendados

ou interpretados na linguagem de sinais pelo menos um neticioso diàrio, transmitido no
horàrio das 8hOOmin às 23hOOmm, as campanhas institucionais do governo e os

pronunciamemos das autoridades federaiS dos três poderes.

Esperamos que essa nossa proposta seja bem acolhida pelos

nobres colegas. pois sua aprovação slgtlllkarà o atendimento às reinvidicaçõcs dos

portadores de defiCiênCIa auditiva, inclusive da SOCiedade dos Surdos de Belo Horizonte,

entidade que luta hà muitoa anos para derrubar barreiras à integração dessas pessoas na

sociedade e li promoção do seu desenvolvimento.

I

Sala das Sessões, em'~lde /.A#'-lo de 1996.

"
JG:~I

"LEGISLA.t;:ÃO CrTA.DA. A.NEXA.OA. PE!.A
cOORceNAC;ÃO De ESi1JDOS ~eGISl.ATlVOS-e.OI ..

LEI N. 7.853 - DE 24 DE OUTUBRO DE 1989

Dispõe sobre o apoio às pessoa.' portadoras de deficiência,. sua integração
social, sobre a Coordenadoria Nacional para Integração da

Pessoa Portadora de Deficiência - CORDE. institui a
tutela jurisdicional de interesses coletivos ou difusos

dessas pessoas, disciplina a atuação do Ministério
Público, define crimes, e dá outras providências

O Presidente da República.

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1: Ficam estabelecidas normas gerais que asseguram o pleno exercício
dos ctireitos individuais e sociais das pessoas portadoras de deficiência, e sua
efetiva integração social, nos termos desta Lei.
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Art. 4° Revogam~se as disposições em contrário.

§ L" Na aplicação e interpretação desta Lei, serão considerados os valo­
res básicos da igualdade de tratamento e oportunidade, da justíça social, do res­
peito à dignidade da pessoa humana, do bem-estar, e outros, indicados na Cons·
tituição ou justificados pelos princípios gerais de direito.

§ 2: As normas desta Lei visam garantir às pessoas portadoras de deficiên­
cia as ações governamentais necessárias ao seu cumprimento e das demais dis·
posições consUtucion.ais e legais que lhes concernem, afastadas as discrimina­
çàes e os preconceitos de qualquer espécie, e entendida a matéria como abriga.
ção naclOnal a cargo do Poder Público e da soeledade.

Art. 2.& Ao Poder Público e seus órgãos cabe assegurar às pessoas portado­
ras de deficiência o pleno exercicio de se-us direitos básIcos, inclusive dos direi·
tos à educação, à saúde, ao trabalho, ao lazer, à previdénCía social, ao amparo
à infância e à maternídade, e de outros que, decorrentes da Constituição e das
leis, propíciem seu bem·estar pessoal, social e econômico.

Parágrafo único. Para o fim estabelecido no "caput" deste artigo, os órgãos
e entidades da Administração Direta e Indireta devem dispensar, no âmbito de
sua competência e fina~idade! aos asSW1tos objeto desta Lei, tratamento prioritá­
rio e adequado, tendente a viabilizar, sem prejuizo de outras, as seguintes me­
didas:

I - na área da educação:
a} a inclusão, no sistema educacional, da Educação Especial como modali­

dad~ educativa que abranja a educação precoce, a pré·escolar, as de 1.0 e 2.°
Graus, a supletiva, a habilitação e a reabilitação profissionais, com currículos,
etapas e eXIgências de diplomação próprios;

b J a inserção, no referido sistema educacional, das escolas especiais, privadas
e pUblicas;

c) a oferta, obrigatória e gratuita, da Educação Especial em estabelecimen·
tos públicos de ensmo;

d) o oferecimento obrigatório de programas de Educação Especial a nivet­
pré·escolar e escolar. em unidades hospitala.res e pongêneres nas quais estejam
mternados, por prazo igualou superior a 1 (um) ano, educandos portadores de
deficIêncía;

e) o acesso de alunos portadores de deficiência aos beneficios conferidos aos
demais educandos, inclusive material escolar, merenda escolar e bolsas de es­
tudo;

f) a matrícula compulsória em cursos regulares de estabelecimentos públicos
e partIculares de pessoas portadoras de deficiência capazes de se íntegrarem
no sistema regular de ensino.

U - na área da saúde:
a) a promoção de ações preventivas, como as referentes ao planejamento

famIliar, ao aconselhamento genético, ao acompanhamento da gravidez, do par­
to e do puerpério, à nutrição da mulher e da criança, à identificação e ao con·
trole da gestante e do feto de alto risco, à imunização, às doenças do metabo­
lismo e seu dIagnóstico e ao encaminhamento precoce de outras doenças causa­
doras de deficIêncIa;

b) o desenvolvimento de programas especiais de prevenção de acidentes do
trabalho e de trânsito, e de tratamento adequado a suas vitimas,

C) a criação de uma rede de serviços ~specia1izado5 em reabilítacão e h:1hi­
litação;

d) 3. garantia de acesso das pessoas portadoras de deficiência aos estabele·
cimentos de saúde públicos e privados, e de seu adequado tratamento neles, sob
normas técnicas e padrões de conduta aproprIados:

e} a garantia de atendimento domiciliar de saúde ao deficiente grave não
internado;

f} o desenvolvimento de programas de saúde voltados para as pessoas porta­
doras de deficiéncia, desenvolvidos com a participação da sociedade e que lhes
ensejem a integração social.

lU - na área da formação profissional e do trabalho:
a) o apoio governamental à formação profissional, à orientação profissional,

e a garantia de acesso aos serviços concernentes, inclusive aos cursos regula­
res voltados à formação profissional;

b) o empenho do Poder Público quanto ao surgimento e à manutenção de
empregos, inclusive de tempo parcial, destinados às pessoas portadoras de defi·
ciência que não tenham acesso aos empregos comuns;

c) :J. promoção de ações eficazes que propiciem a inserção, nos setores pu­
blico e privado, de pessoas portadoras de deficiência;

d) a adoção de legislação especifica que discipline a reserva de mercado de
trabalho, em favor das pessoas portador':'; de deficiência, nas entidades da
Administração Pública e do setor privado, a l{ue regulamente a organização de
oficinas e co':.!sêneres integradas ao mercado de trabalho. e a situação. nelas. das
pessoas portadoras de deficiência.

IV - na área de recursos humanos:

a) a formação de professores de nivei médio para a Educação Especial, de
técnicos de nível médio especializados na habilitação e reabilitação, e de instruo
tores para formação profissional;

b> a formação e qualificação de recursos humanos que, nas diversas áreas de
conhecimento, inclusive de nivel superior, atendam à demanda e às necessidades
reais das pessoas portadoras de deficiência:

c} o incentivo à pesquisa e ao desenvolvimento tecnol6gico em todas .a~

áreas do conhecimento relacionadas com a pessoa portadora de deficiênCIa.

V - na área das edificações:
a} a adoção e a efetiva execução de normas que garantam a funcionaiida.

de das edificações e vias públicas, que evitem ou removam os óbIces às pessoas

portadoras de deficiência, permitam o acesso destas a edifícios, a logradouros
e a meios de transporte.

Art. 3.° As ações C1VlS púlJlicas destinadas á proteção de interesses coletivos
ou difusos das pessoas portadoras de deficiência poderão ser propostas pelo Mi­
msterío Publico, pela União. Estados, MunicípioS e Distrito Federal; por associa·
ção consUtuida há mais de 1 (um) ano, nos termos da lei civil, autarquia, em·
presa pública, fundação ou sociedade de economia mista que inalua, entre suas
finalidades institucionais, a proteção das pessoas, portadoras de: deficiência.

§ 1.0 Para instruir a Í!ücial, o interessado poderá reqllerer '. 3JS aJ,1tpr;idades
.;ompetentes as certidões e informações que julgar neces:s:árias.· ' -

§ ::!.o As certidões e mformaçães a que se refere o parágrafo anterior deve­
ráo ser forneCIdas dentro de 15 (quInze) dias da entrega, sob reclbo, dos respec­
:1'V05 requerimentos, e só poderão ser utilizadas para a inst~ção. c,ia ação. GiviL

§ 3,Q Somente nos casos em que o interesse público, devidamente justifica­
do, impuser sig!10, poderá ser negada certIdão ou informação.

3 4.° Ocorrendo a hipótese do parágrafo anterior, a açáo pO,,:!erá ser pro­
posta desacompanhada. das certidóes ou informações negadas, cabendd ao Juiz,
após apreciar os motivos do indeferimento, e, salvo quando se tratar de razão
de se.gurança nacional, requisitar umas e outras; feita a requiSIção, o processo
correrá em segredo de justiça, que cessará com o trânsito em julgado da seno
tença.

S 5.0 Fica facultado aos demais legitimados ativos habilitarem·se como litis·
consortes nas ações propostas por qualquer deles.

§ 6." Em caso de desistêncía. ou abandono da ação, qualquer dos co-legiti­
mados pode assumir a titularidade ativa.

Art. 4.~ A sentença terá eficácia de coisa. julgada oponível "erg3 omnes",
exceto no caso de hav2r sido a ação julgada improcedente por deficiência dt?
prova. 'lipótese em que qualquer legitimado poderá intentar outra açáo com
idênticü fundamento, valendo-se de nova prova.

PROJETO DE LEI W 2.096, DE 1996
(Do Sr. Régis de Oliveira)

Acrescenta parágrafos ao artigo 604 do Código de Processu

Civil.

(A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO - ART.

24,II)

o Congresso Nacional decreta:

Art. I' Ficam acrescidos ao artigo 604, do Código de Processo
CiviL os seglintes parágrafos'

"Art. 604

§ I' As disposições do caput não se aplicam ás execuções

movidas contra a Fazenda Pública, que continuam a ser processadas por simples cálculo do
contador judicial.

§ 2' Fica ressalvado ao exequente o direito de apresentar o

demonstrativo do cálculo. sujeita a conferência do contador ~.'

Art. 3' Esta lei entra em vigor na data de sua pu/ícação . .
/

//'

JUSTIFICAÇÃO

A execução contra a Fazenda Pública. após as recentes

modificações do artigo 604, do Código de Processo Civil. feitas pela Lei 8.898, de 1994,

tomou-se extremamente onerosa para as panes. para os seus advogados e para o próprio

Judiciário.

A maioria absoluta dos escritarias de advocacia não se encontra

suficientemente aparelhada. para operar a contabIlização dos calculas da execução. Os

advogados, que tem agora de fazer os calculas. por mais este gravoso ônus vem sendo



Julho de 1996 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPurADOS Terça-feira 16 20125

lJRnMdos. Que se há de falar quando há multiconsortes de exeqüentes, ou mesmo de
executados que tem de apresentar defesa ~ontra os cálculos?

Há a considerar. ainda. que a indisponibilidade do interesse
público, sempre presente nas ações em que são partes as Fazendas Públicas. tem levado as
rtspcctivu Procuradorias, em que a memória ~iscriminada e atualizada dos cálculos é

lIpI'eSeIlIada pelos exeqüentes. a interpor embargos ã execução. em quantidade que ameàça
• c:oatiIUdade e a regularidade da prestação dos serviços judiciais.

A presente proposta atende os eminentes propósitos dos
I\lI8Ísttlldos du Varas da Fazenda Pública de São Paulo.

Por todos estes relevantes emOtivos. conto com a aprovação dos
lIIlIlIS ilustres pares plU1l este projeto..

Sala das Sessões, em2úJ~e 1996.

-;"%,::r;:~
&..ICUU:lLAÇAU ~IIALJA ANt:,xAUA ~cz...~

COClUlIiNAÇÃO DE &STlJDOS LEGISLA'TlVOS-eeDI "

LEI N~ 5.869, DE 11 DE JANEmO DE 1973 (*'

Institui o Código de Processo Civil.

o Presidente da República:
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

............................................................ __ __ ---_. __ __ .

LIVRon
DO PROCESSO DE EXECUÇÃO

TíTULO I
DA EXECUÇÃO EM GERAL

.........................................................................................; .
CAP!nJLo VI

DA UQUIDAÇÃO DA SENTENÇA

Art. 603. Proecde-se à Iiquidaçio, quando a sentença não determinar o valor ou
do individuar o objeto .;!a:condenaç40.

Pariarafo tlnicó. A citação do réu, na liquidação por arbitramento e na liquida­
çIo pur artiIos. fl1'-se-á na pessoa de seu advo~o, coostituido nos autos.

•~ - -..antf!do p</It Loi".' U!II. tk 29 tkjUllho tk Im.

Art. 604. Quando a determinaçio do valor da condenação depender apenas de
dlcuIo iUittIIitic:o, o credor procederá à sua execução na forma do art. 652 e seguintes,
lMttIliDdo <) pedido coni a memória di5criminada e atualizada do cálculo.

• .Atrito COM retJ.ç4o d«mtfiluldil pela úi IL· 8.891. d~ 29 d~ junho d« J994.
........... 6 ~ ..

................................................................................ - - -_ - .

PROJETO DE LEI N° 2.098, DE 1996
(Do Sr. Roberto Santos)

Dispõe sobre a· promoção de apoio ã agricultura familiar.

. (As COMISSÕES DE AGRICULTURA E pOLíTICA RURAL; FINANÇAS

E TRIBOTlI.Çll.o (ART. 54) E DE CONSTITUIÇÂO E JUSTIÇA. DE

REDAÇÂO (ART. 54) - ART. 24,II)

o Congresso Nacional decreta:

Art. 1° - A agricultura familiar, compreendendo as
atividades agrícolas, pecuárias e extrativas, empreendidas diretamente pelo
agricultor e sua família, em pequenos estabelecimentos rurais, sen! objeto de
ações especiais de política agrícola dos goVernos Federal, Estaduais e
Municipais, com vistas ao alcance dos seguintes principais objetivos:

I - promover o desenvolvÚTIento rural de fonna sUstentada
que contribua para a geração de empregos, elevação da renda e melhoria da
qualidade de vida dos que se dedicam à agricultura familiar;

II - aumentar a produtividade e conlpetitividade da
agricultura familiar, mediante aprimoramento das tecnologias empregadas;
estimulo à realização de pesquisas; desenvolvimento e difusão de tecnicas
adequadas ao pequeno agrícultor;

III - apoiar a capa~itação e profissionalização dos
agricultores familiares, proporcionando-lhes conhecimentos e habilidades
necessários ao acesso e aproveitamento dos novos padrões tecnológicos e
gerenciais.

IV - criar e viabilizar mecanismos de crédito adequados à
realidade dos agricultores familiares, facilitando-Ihes o financiamento, em
volume suficiente e oportuno, dentro da calendário agrícola;

V - adequar e ÚTIplantar a infra-estrutura fisica e social
indispensável ao melhor desempenho produtivo dos agricultores familiares.

Art. 2° - A promoção do apoio à agricultura familiar
observarà as seguintes diretrizes:

I - articulação de ações dos órgãos públicos federais,
regionais, estaduais, municipais e de entidades privadas, visando à conjugação
de políticas e de recursos necessários ao desenvolvimento e continuidade da
agricultura familiar:

" - descentralização das ações, com efeliva municipalização
de sua execução, sempre que couber;

III - participação dos agricultores familiares e de suas
organizações nas decisões e implementação das iniciativas pertinentes.

Art. ]0 - A Lei Orçamentária consignará, de fonna
destacada os recursos fmanceiros necessários à promoção do apoio à
agricultura familiar.

Art. 4° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 5 °- Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

Há um profundo e amplo reconhecimento quanto à urgência
de politicas públicas que se destinem a enfrentar os problemas da pobreza, do
desemprego e das condições produtivas no campo. Ao lado dos assentamentos
da refonna agrária, sobressai a necessidade de apoio e fortaleCimento à
agricultura familiar; enquanto segmento majoritário do meio rural.

A importância econômica e social da agricultura familiar
para nossa sociedade pode ser aferida por várias dimensões. Abrange mais de 5
milhões de estabelecimentos rurais que correspondem a cerca de 75% da
estrutura de produção agropecuária brasileira. No que se refere à capacidade de
absorção de mão-de-obra e de geração de emprego, sua participação é ainda
mais relevante, pois ocupa cerca de 80% da mão-de-obra rural, abrangendo
aproximadamente 14 milhões de pessoas economicamente ativas. Aspecto
fundamental a ser considerado é que a maioria dos municipios do interior
brasileiro tcm sua vida econômica baseada neste segmento que responde,
portanto, por outra grande parcela de empregos indiretos. Neste sentido é que,
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devemos considerar o fonalecimento da agricultura familiar como uma
alternativa socialmente eficaz e economicamente produtiva. não apenas para a
melhoria das condições de vida do meio rural, como para a atenuação de
problemas sociais urbanos derivados do desemprego e da migração crescente
campo-cidade.

Tamhém é significativa a participação da agricultura
làmiliar na produção agropecuaria nacional. Conforme estatísticas ohtidas pelo
Censo Agropecuario de 1985. os pequenos estabelecimentos agrícolas
respondiam por uma parcela expressiva da produção do Pais. ou seja 87% da
mandioca; 70% do feijão; 69"10 do milho: 66% do algodão e 37% do arroz
produzidos. além de 26% do rehanho bovino.

O setor da agricultura familiar chega a superar a agricultura
patronal na produção, por exemplo, de carne suína, de aves, leite. ovos, batata,
trigo, cacau, banana. café, milho, tomate e laranja e outras culturas. São. na
maioria, produtos de consumo interno e que desempenham um papel estratégico
para a estabilidade econômica e social doa País.

É fundamental. entretanto, que esta participação se torne
mais expressiva para possibilitar o ingresso ao mercado de uma larga faixa de
agricultores que ainda se mantêm na agricultura de subsistência. Isto depende
do aumento da capacidade produtiva que, por sua vez, pressupõe melhoria da
capacitação dos agricultores e da adequada utilização de tecnologias que sejam
economicamente rentaveis e socialmente apropriadas. Atualmente, apenas uma
pequena parcela dos estabelecimentos tàmiliares tem acesso as inovações
técnicas e as políticas públicas de apoio e crédito. A maioria, entretanto,
participa precâria e desvantajosamente do mercado, por suas condições
inadequadas em termos de infra-estrutura e de produtividade.

É imponante ainda lembrar que o setor da agricultura
làmiliar tem. historicamente, permanecido à margem das politicas públicas. No
que tange ao crédito rural. por exemplo, considerado o motor da modernização
agricola brasileira, nas últimas décadas, menos de 20% dos recursos tem sido
destinados ao pequeno produtor. Igualmente, as políticas de preço, de

comercialização, bem como os serviços de pesquisa e de extensão rural, via-de­
regra, não têm contemplado devidamente a agricultura familiar.

Nestas condições, toma-se necessàrio garantir ao
segmento da agricultura familiar não apenas sua sobrevivência mas seu
fona\ecimento. A perda de sua capacidade produtiva, o declinio dos niveis das
atividades e a baixa remuneração dos agricultores terão como conseqüência o
agravamento da pobreza e do desemprego rural com as conhecidas repercussões
sobre o meio urbano.

o presente Projeto de Lei, dispondo sobre o apoio a agricultura
familiar, responde a estas preocupações e. esta em consonância com as
prioridades do governo de melhorar a qualidade de vida do povo brasileiro. Ao
conferir o status de lei a um programa ja estruturado pelo Ministério da
Agricultura e Abastecimento, o Programa Nacional de Fonalecimento da
Agricultura Familiar· PRONAF, estaremos dotando a ação governamental de
um instrumento legal para garantir a continuidade necessária ao alcance de seus
relevantes objetivos. As ações que serão desenvolvidas estão coerentes com as
políticas gerais, voltadas para um novo padrão de desenvolvimento econômico e
social, redefinição do papel do Estado, redução das disparidades econômicas,
,ociais e regionais, valorização do trabalho e preservação do meio ambiente.

A proposição é também formulada em sintonia com as posições
dcti:ndidas por entidades representativas, a exemplo da Confederação dos
Trabalhares na Agricultura - CONTAG.

o Projeto enfatíza a parceria entre os Governos Federal,
Estaduais, Municipais, a iniciativa privada e os próprios agricultores
familiares, bem como o carater descentralizado das ações, representando um
efetivo mecanismo de municipalização do apoio à agricultura

Para o redirecionamento das políticas e serviços públicos
visando ao aumento da capacidade produtiva da agricultura familiar, apontamos
como elementos basilares: a viabilização de mecanismos adequados e ageis de
financiamento, tanto para o agricultor como para a implantação da infra­
estrutura e equipamentos comunitârios; a mobilização das agências e
instituições de pesquisa para intensificar o desenvolvimento e disseminação de
tecnologias acessiveis ao pequeno produtor; a capacitação e profissionalização
dos agricultores; a adequação das politicas de preços, de comercialização e
tributação, dentro de uma perspectiva de descentralização e de participação dos
agricultores familiares.

Julho de 1996

. . Ressaltamos, finalmente, que a aprovação do presente
Projeto de LeI concrelIzará a incumbência do Estado de assegurar o
tinanciamento, a assistência técnica e o supone de infra-estrutura necessârios á
melhoria das condições produtivas da agricultura familiar. sem revestir-se de
qualquer caráter paternalista. Resultará ainda em uma alternativa das mais
Imponantes no plano das ações sociais de governo, contribuindo eficazmente
para o combate ao desemprego, it pobreza e ao êxodo rural.

. Dadas a relevância e oponunidade da proposição, contamos
com o a.?olO dos Nobres Parlamentares no sentido de sua rapida tramitação e
aprovaçao.

Sala das Sessões, em ,,"c:. de j.llrJ~Y 1996.
.1

ri . / )., r-.k .. ic,,"~ a ....... (,c I

Deputado Roberto Santos

PROJETO DE LEI N° 2.099, DE 1996
(Do Sr. Luiz Mainardi)

Altera o artigo 20 da Lei n9 8.036, de 11 de maio de 1990,
que lIdispõe sobre o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
e dá outras prDvidências ll

•

(APENSE-SE AO PROJETO DE LEI N9 913, DE 1991.)

o Congresso Nacional decreta:

Art. 1° O art. 20 da Lei nO 8.036, de 11 de maio de 1990,

passa a vigorar acrescido do inciso XII, que terá a seguinte redação:

·Art.20 · ·..· ·· · ..
XII • custeio de curso universitário do trabalhador e de

seus dependentes."

Art. 2" . Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3°. Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

O Fundo de Garantia do Tempo de Serviço é, antes de mais

nada, um patrimônio do trabalhador, que dele faz uso em momentos difíceis como

o desemprego e. também. para a realização de um sonho: a aquisição da casa

própria.

No entanto. existe outra neceSSidade Vital para o

trabalhador e seus dependentes: a_ellucaç;iO. Essa necesstdade se apresenta

mais vísivel no custeio do curso universttário. A grande maioria dos trabalhadores

de baixa renda e seus dependentes não conseguem colocação em Universidades

públicas. notadamente no mtenor. em que sequer existem tais instituições. mas.

sim. faculdades pnvadas de alto custo.

AsSim. nada mais justo que se permita o saque do FGTS

para fazer frente a tais despesas. visando a uma conquista maior. a qualificação

em cu= supenor do trabaihador e de seus dependentes. visto que os recursos

do crédito ell'UcatlVO são insuiicientes para atender a todos q;pedidos.

Estas são as razões pelas quais pellimos o apoio dos

nobres Pares para a aprovação do presente projeto.

Sala das Sessões. em.J'oo J u '""de 1996.

~\L/J _
Deputa~
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"l.EGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO OE ES'nJOOS LEGISLA11VOS-eeDI ..

LEI N!! 8.036 - DE 11 DE MAIO
DE 19901

Dispõe sobre o Fundo de G~ran~a do
Tempo de Serviço e dá outras providências

......... - - -_ -_ --_.- ...
Art. 20. A conta vinculada do trabalhador no

FGTS poderá ser movimentada nas seguintes situa­
ções:

I - despedida sem justa causa, inclusiVe a
indireta, de culpa recíproca e de força maior, compro­
vada com pagamento dos valores de que trata o art.
lB;

11 - extinção total da empresa, fechamento de
quaisquer de seus estabelecimentos, filiais ou agên­
cias, supressão de parte de suas atividades, ou ainda
falecimento do empregador individual sempre que
qualquer dessas ocorrências implique rescisão de
contrato de trabalho, comprovada por declaração es­
crita da empresa, suprida, quando for o caso, por
decisão judicial transitada em julgado;

111- aposentadoria concedida peja Previdência
Social;

IV - falecimento do trabalhador, sendo o saldo
pago a seus dependentes, para esse fim habilitados
perante a Previdência Social, segundo o critério ado­
tado para a concessão de pensões por morte. Na falta
de dependentes, farão jus ao recebimento do saldo
da conta vinculada os seus sucessores previstos na
lei civil, indicados em alvará judicial, expedido a re-

querimento do interessado, independente de inventá­
rio ou arrolamento;

V - pagamento de parte das prestações decor­
rentes de financiamento habitacional concedido no
ámblto do Sistema Financeiro da HabItação - SFH,
desde que:

a) o mutuário conte com o mínimo de três anos
de trabalho sob o regime do FGTS, na mesma empre­
sa ou em empresas diferentes;

b) o valor bloqueadp seja utilizado, no mínimo,
durante o prazo de doze meses;

c) o valor do abatimento atinja, no máximo,
oitenta por cento do montante da prestação;

VI - liquidação ou amortização extraordinária
do saldo devedor de financiamento imobiliário, obser­
vadas as condições estabeleCidas pelo Conselho Cu­
rador, dentre elas a de que o finanCiamento seja

concedido no âmoito do SFH ehai!! interstício mínimo
de dois anos< para cada movimentação;

VII - pagamento total ou parcial do preço da
aquisição de moradia própria, observadas as seguin­
tes condições:

a) o mutuário deverá contar com o mínimo de
três anos de trabalho sob o regime do FGTS, na
mesma empresa ou empresas diferentes;

b) seja a operação financiável nas condições
vigentes para o SFH;

VIII ~quando o trabalhador permanecer três
anos ininterruptos, a partir de 1" de junho de 1990,
fora do regime do FGTS, pbdendo o saque, nesse
caso, ser e(etuado a partir do mês de aniversário do .
titular da conta.

IX - extinção normal do contrato atermo, inclu­
sive o dos trabalhadores temporários regidos pela Lei
n" 6.019, de 3 de janeiro de 1979;

• X< - suspensão total do trabalho avulso por
penodo Igualou supenor a noventa dias, comprovada
por declaração do sindicato representativo da catego­
ria profission.aL

§ 1" A regulamentação das situações previstas
nos incisos I e 11 assegurará que a retirada a que faz
jus o trabalhador correspanda aos depósitos efetua­
dos na conta vinculada durante o período de"igência
do último contrato de trabalho, acrescida de juros e
atualização monetária, deduzidos os saques.

. §~O Co~selho Curador disciplinará o dispos­
to no inCISO V, visando a beneficiar os trabalhadores
de baixa renda e a preservar o equilíbrio financeiro do
FGTS.

§ 3" Odireito de adquirirmoradia com recursos
do FGTS: pelo trabalhador, só poderá ser exercido
para um unrco 1I11óvel.

§ 4" O imóvel objeto de utilização do FGTS
somente poderá ser objeto de outra transação com
recursos do Fundo, na forma que vier a ser regula­
mentada pelo Conselho Curador.

§ 5" O pagamento da retirada após o período
previsto em regulamento, implicará atualização mo­
netária dos valores devidos.

XI- quando o trabalhador ou qualquer de seus
dependentes for acometido de neoplasia maligna.

• Inciso acrescido pela LeinP8.922, de 25 de
julho de 1994 (0.0. 26-07-1994).

.................................................................

PROJETO DE LEI N° 2.100, DE 1996
(Do Sr. Valdir Colatto)

Dispõe sobre a destinação de moedas recolhidas em monumen­

tos e locais públicos e dá outras providências.

(As COMISSÕES DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMíLIA; E DE CONSTI­

TUIÇÂO E JUSTIÇA E DE REDAÇÂO (ART. 54) - ART. 24,II)

O Congresso Nacional decreta:

Art. 10 Moedas e outros objetos de valor lançados em

monumentos e locais públicos. após recolhidos. serão destinados a entidades de assistência

a pessoas com deficiência mental.
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Art. 2" o Poder Público regulamentará esta lei em 30 (trinta) dias.

Art. 3' E.ta lei entra em vigor na data de sua publicaçlo.

Art. 4" Revogam-se a' di.po.içõe. em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

A nossa Con.tituição. no 811,227. § 1·. inciso 11. garante proteçJo

especial ao. ponadore. de deficiência fi.ica. .ensorial ou mental.

Cremo. que de.... três categorias. o. deficiente. mentais sIo o.

mai. esquecido., mormente o. que apresentam de.envolvimento mental incompleto ou
retardado. Prova disto é a precária situação em que se encontra,m a' APAES em todo o

Brasil.

Moedas e demais objetas de \alor lançados em monumentos e

demais locais publicas, em virtude de tradição tunstica. podem constituir-se em mais uma

fonte de renda para e.sas entidades assistenciais.

Por tal motivo. e.tamos apresentando este Projeto de Lei para cuja

aprovação contamos coro o apoio dos nossos ilustres Pares.

Sala das Sessões. em,. der'" <de 1996

.:.'..~
Deputádõ V~R.COLATIo----

~_... \> -

-LEGISLAÇAO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO OI ESi\lOOS LEGlSLA'TlVOS.eaOI H

República Federativa ào Brasil -CONSTITUIÇAO

T1nJLoVlll

CAPiruLo VII

DA FAMíLIA, DA CRlA.'1çA, DO ADoLESCENTE E DO IDoso

................. _- .

Art. 227. É dever da família, da sociedade edo Estado assegurar àcriançae ao
adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação
à educação, ao l3ZCr, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito à
liberdade eà convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a sah'O de
toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e
opressão.

§ 1Q O Estado promoverá programas de assistência integral à saúde da
criança e do adolescente, admitida a panicipação de entidades não-governa­
mentais e obedecendo aos seguintes preceitos:

I - aplicação de percentual dos recursos públicos destinados à saúde na
assistência matemo-infantil;

n - criação de programas de prevenção e atendimento especializado
para os portadores de deficiência fisica, sensorial ou mental, bem como de

integração social do adolcscente portador de defici!ncla, mediante o treina­
mento para o trabalho Co a convivência, e a fàcilitação do acesso aos bens e
lICIVÍços coleti\'D5, cem aeIiminaçllo de preconceitos Cobs1ácuIos arqui~cos.

PROJETO DE LEI N° 2.102, DE 1996
(Do Sr. Luiz Fernando)

Dispôe sobre a obrigatoriedade das casa, de espetáculo,
casas de diversão, cinemas e similares reservarem lug~

res apropriados para pessoas portadoras de deficiência
fisica ou com dificuldade de locomoção.

IAPBNSE-SE AO PROJETO DE LEI N9 5.993, DE 1990)

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1° As casas de espetáculos, casas de diversio,
cinemas e outras simil8l'CS ficam obrigadas a reservarem lugares apropriados
para as pessoas portadoras deficiência flSÍCa ou com dificuldade de
locomoçiio.

Ar!. 2° Cabe ao Poder Executivo regulamentar esta,lei,
Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicaçlo.
Art. 4° Revogam-sc as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

Os defICientes [tSicas e as~ com di~~ de
locomoção tempOI'ária vivem wn verdadeiro drama, decorrentedas~

de seu próprio estado, e enonnemente agravado pela ausência dos meios
adequados que permitissem a continuidade de suas vidas em sociedade.

O· movimento em defesa dos deficientes tem crescido e
incorporado algumas importantes conquistas. Todavia, no Brasil. estamoS
muito longe de oferecer o mínimo indispensável para que estes cidadãos que
sofreram algum tipo de restrição em sua condição fisica sejam tratados com a
dignidade necessária,

No tocante às atividades de lazer, quase nada foi feito
para facilitar a vida dos deficientes e mesmo daqueles com limitações
temporárias. Com raras exceções, as casas de espetáculos, de diversões,
cinemas, teatros e outras similares não tem se preocupado em atender com os
cuidados necessários estaS pessoas.

Diante dessa realidade, apresentamos este projeto de lei
como mais urna contribuição para minimizar as grandes dificuldades dos
deficientes fisicos, contando com o apoio dos ilustres colegas para sua
aprovação.

Sala das Sessões;em26der" /"de I9%'

L (
I \ ,-
i t·\'
!

Deputado Luiz Fernando
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o CongnISSO Nacional decreta:

PROJETO DE LEI N° 2.103, DE 1996
(Do Sr. Adylson Motta)

Altera o artigo 1.219 da Lei n9 5.869, de 11 de janeiro
de 1973, que "institui o Código de Processo Civil."

IA COMISSXo DE CONSTITUIÇXO E JUSTIÇA E DE REDAÇXO _ ART.
24,11)

o CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. (0 - Ficam acrescidos à Li:i n° 5869, de Ii de janeiro de 1973,
que: instituiu o Código de Processo Civil, dois incisos, passando o mesmo a
vigorar com seguinte redação:

"Art. 1.219 - Em todos os casos em que Itouver recolhimento de
importincia em dinheiro, eSta ser~ depositada em n~ da pane ou do
intere55ldo em conta especial, movimentada por ordem do JUIZ, sempre:

, I - a requerimento da pane ou do interessado, devidamente
representado; .

II - de oficio quando for pane interessada a Umão, o Estado, o
Distrito Federal ou o Muni~ipio, através de seus Órgãos de Administração Dire!a
ou Indireta, por via de tranSferência bancària para outta conta, da qual seja
titular a entidade credom da Administtação Pública.

Art. 2° - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 3° - Revogam-se as disposições em Contrário.

JUSTIFICATIVA

A proposição do presente Projeto de Lei obteve inspiração nas
nollclas veiculadas, pelos meios de comunicação. de que procuradores de
algumas entidades da Administração Pública Indireta estariam movimentando.
em proveito próprio, verbas pertencentes ao Enirio. quando depositadas em
juizo. .

Com a aprovação do presente Projeto de Lei, o Eràrio lerà maIOr
lZaranlia no lrato dos valores em dinheiro deposilados em juizo, em nome de
qualquer entidade da Administração Pública Direm e Indirela da União, dos
Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios.

Sala das Sessões, em;6Je junho (je 1996.

. /

Depurado AD\"tSO:-; ~IOTTA

eOORCENAeÃO DE ESTUDOS LEGISUT1VOS·CeDI ..

LEI N? 5.869, DE 11 I>E JANEIRO DE 1973 (*)

/lls/i/lli u Códigu de Prucessu 0,·,1.
................................-- .

LIVRO V
DAS DISPOSIÇÕES FI~AIS E TRA~SITÓRIAS

...........................................................................................
Art. 1.219. Em lodos os casos em que houver recolhimento de importância em

dinheiro, esta será depositada em nome da parte ou do interessado, em conta especial
movimentada por ordem do juiz.

• AflilO illlrodu:ido PIla Lei n.oJ '.92'. d~ 1.- d~ oUlubfo d~ /97J.

Art. 1.220. Este Código entrará em vigor no dia I~ de janeiro de 1974, revogadas
as disposições em contrário.

• P,;m;,illo ano 1.119. rtnumlrado ptla Lli Ir" S.91J. dI I" dt outubfo dt 197J.

Brasília, 11 de janeiro de 1973; IS2~ da Independência e 8S~ da República.

E~IILIO G. MÉDICI

Alfredo Buzaid

Art. 1"·

Art. 2"-

Art. 3".

Art. 4"-

PROJETO DE LEI N° 2.104, DE 1996
(Do Sr. José Fortunati)

Dispõe sobre planos e seguros privados de assistência à

saúde e dá outras providências.

(APENSE-SE AO PROJETO DE LEI N9 4.425, DE 1994)

As SOCiedades segUllJdoras, as empresas de medicina de grupo, as
cooperativaa de serviços médicos, aIS entidad811 ou empresas que
mantenham aui8t6ncia à saúde através da modalidade de autogestão
ou, ainda, outraa pessoas jurídicas que atuem lSOb a forma de prestaçio
direta ou de intennediaçio de S8Niç0s, bem como na cobertura de risco
de 8ISSlsttncia à saúde, sem prejuízo do cumprimento da legislaçio
especillca 1:Iue rege sua alívídade. submetem-se às disposições desta
lei, quando ela operaçlio de Planos ou Segures Privados de Assistência
à saúde.

Paráglllfo único. A assistência à saúde compreende: assistência

médica, odontológica, psicológica, ambulatorial, hospitalar.
Iaboratotial, farmaciutica e outraa conlSideradaa necessárias à

proteçIo e à manutençio da saúde, bem como lIÇÕ88 preventivas

e curativas, a jui,zo de prolilSSionals legalmente habilitados,
observados os t8l'll108 d8llla lei.

Todas as operadoraa de Planos ou Seguros Privados de AssIstência à
saúde, 8XC8lO as entidades ou empresalS que mantenham assistência à
saúde através da modalidade de autogeslio, aio caracterizadalS como
llOtidadtIs com fina IUCIltlivos.

Parigrafo único. A entidade filanttópica que ofenIça PI8no ou Seguro

Privado de Assist6ncia à saúde deverá vinculá-lo a empresa

ínstalacIa em pIédio pniprio com funcionários registrados e
contabilíclade especifica, devendo seu lucro ser destinado à
entidade fiantnípica.

As operadonas referidas no art. 1° serio autorizadas a funcionar e
nllluJamentadas, fiscalizadaa e controladas quanto aos aspectos

estatlstK:o., contábeis, financeiros, de assistência à saúde e outros,
pelos órglios COIlIPele.1t8ll do Poder Executivo.

§ 1°· Esta autorizaçio será renovada bianualmente.

§ 2" - Para que seja concedida ou revalidada a autorização devem ser

obseMIdalS e comprovadas as seguintes e)àgência8 básicas:

a) regilStro nos Con8eIhos RegionailS competentes da respectiva
jurisdiçio. em cumprimento ao ar!. 1°. da lei nD 6.839, de 30 de
outubro de 1980;

b) instalaç6lls e equipamentos adequados à finalidade da
pntslaçio doa serviços;

C) recurBOS humanos qualilícadOll;

d) dilcriminaçlo doa lSllIViçOIS oferecídolI diretamente. daqueles a

serem prestado& por terceiros;

el indicaçio da capacidade de atendimento em razão dos seMços
a _ prestados _ conlSUmidores;

f) demonstraçlio de capaciclade econ6rnico-financeira;

g) especificaçio da ánIa geográfica coberta.

§ 3" Os números doa Certifíca<IOS de Registro, correspondentes às
lIIltorizações de funcionamento expedidas pelos órgIos

compelenles, COIIISlario dos. inatrumentoa conlrlltUBia referentes
_ Planos ou 8eguros Privados de AssiISl6ncia à saúde.

A autorizaçio de funcionamento poderá ser cancelada a qualquer tempo

por decisIo dos ÓIgIos competentas por inobseNência desta Lei, de
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Art. 10. • O período máximo de carência será de 9 (nove) meses para partos a

termo, e de 6 (seis) meses nos demais casos.

Ar!. 6"-

Art. 7"-

Ar!. 8"-

Ar!. ll"-

seus •aíoS 'regulamentádóres' óu da Lei dé o8fesa do Consumidor,

assegunJdo o direito ele defesa.

CanceIfd!l aa~o;~ furcionamentQ, ,íJpperadora ficará proibida

ele comercializar novps c;optralo$, devendQ...no,prazo de 180 (cento e

~) !lias, regularipu' $1j8 siluaçio QU. fl!leerrar suas atividades,

~urado ao consuroidor .cIe Plano 00 d6 Seguro Privado ele
Assisfêricía li Sáúdll, o amo'de ingressar em $lalquer outra operadora

llé iualMe'escoIha, de\.-énlxía empresa eScQIJÍida assumir os períodos

ele car6ncia já cumpridos.

Os diretoRls, administradores e membros dos Conselhos de
Ad~i~i~ e Fiscàl' da •opéfadora qUe ctí'fflr a autorização ele

funcionamento cancelada ficarão, a partir do cancelamento, impedidos,

por dez anos, de administrar, dirigir ou participar ele outras empresas 00

entidades com a mesma finalidade.

Parágnlfo único. Na hipótese acima, eatarão igualmente impedidos os
diretóres, administradores e membrOs dos Conselhos da

Administração e 'Fiscai que, nos 12 (doze) meses anteriores ao
cancelamento da autorização da funcionamento, tiverem

integrado o quadro da operadora 'cuja autorização da

funcionamento tenha sido cancelada.

A cassio definitiva a ten::eiros da direitos e obrigações referentes aos
Planos 0!J seguros Privados de Assist6ncia à Saúde, bem como a

fusão, cisão, incorporação e alienação do controle societário destas

empresas deverão ser aprovadas, previamente, pelos órgãos

competentes do Poder Executivo.

o contrato ou equivalente firmado entre as opéfadora de Planos ou

seguros Privados de Assist6ncia à Saúde e os respectivos

consumidores terá prazo indeterminado.

Parágrafo único, Não caberá denúncia unilateral por parte da operadora,

salvo por inadimpl6ncia do consumidor por período superior a 6

(seis) meses, no caso ele desemprego comprovado, ou de 3 (trás)

meses nos demais casos.

É vedado incluir, no contrato 00 equivalente destinado a assegurar

atendimento médico-hospitalar, cláusula de restriçAo quantitativa ou

qualitativa de qualquer natureza ou exclusio de tratamento de qualquer

doença ou lesio, especialmente:

I - doença preexistente;

11 -atendimentos de urgência e emergência e;

11I -Iimilaçlio do tempo de internação ou tratamento em qualquer

unidade.

Parágrafo único. A proibiçio ele que trata este artigo não se aplica aos
ClIllOlI de:

I - tratamentos c1inicos ou cirúrgicos experimentais assim

definidos pelos Conselhos Profissionais competentes;

11 - tratamento de rejuvenescimento ou de emagrecimento com

finalidade estêtica;

11I - atendimento domiciliar;

IV - procedimentos odontológicos, salvo os procedimentos de
prevenção e manutenção da saúde dentária, corno pesquisa e

remoçA0 de focos de infecção dentária, profilaxia da cárie

dentária, cirurgia e traumatologia buco-maxilar;

V- tratamento ilícito, antiêtico, ou nio reconhecido pelas

autoridades e Conselhos Profissionais competentes.

Art. 11. - É assegurada cobertura integral ao filho recém-nascido do consumidor,

desde que seja cadastrado como depen.clente, junto à operadora, atá um

, mês após seu nascimento.

Ar!. 12. • Em caso ele tratamento hospitalar, havendo indisponibUidacleda leito
oferecido pelo plano, será garantido ao consumidor o acesso a
acomodação em nível igualou superior, na rade hospitalar convaniada

00 não, sem 'qualquer ônus adicio!laL

Ar!. 13. - As operadoras referidas no art. 1· ficam obrigadas a segurar 00

ressegurar seus contratos com a finalidade de preservar os direitos do

consumidor em caso de sua falência ou extinção.

Art. 14. - Fica facultada a majoração do valor das contraprestàções pecuniárias

estabelecidas no contrato em razão da idade do consumidor, desde que

a partir dos 55 (cinqüenta e cinco) anos de idade, não podando, sob

pena de nulidade, o acráscimo percentual ser superior a 1% (um por

cento) ao ano.

§ 1· - Não é facultada a majoração do valor das contraprestações

pecuniárias, em razão da idade do consumidor, se ele já

participar de Plano ou Seguro de Assistência à Saúde há mais ele
10 (dez) anos.

§ 2" - Em razlio da idade, ninguém poda ser impedido de participar ele
Planos ou Seguros Privados de Assist6ncia à Saúde, individual

ou familiar.

Art.15. - É nula a cláusula que estabeleça reajustes ou quaiquer cobrança de

despesas a título de custos adicionais.

Art.16. - O credenciamento de profissional tem a duração mínima de 2 (dois)

anos.

Parágrafo único. No caso de descredenciamento, os motivos deverão
ser comunicados ao COnselho Regional competente com

jurisdição na áree.

Art. 17. - É assegurada aos profissional de saúde ampla e total liberdade de

escolha dos meios diagnósticos ou terapêuticos em beneficio do

paciente.

Art. 18. - É vedado à empresa contratente estabelecer qualquer exigência que

implique a revelação de diagnósticos e fatos ele que o médico tenha

conhecimento devido ao exercício profissional.

Art. 19. - O Sistema Único de Saúde será reembolsado, pelas empresas referidas

no arL 1·, das despesas realizadas com o atendimento médico­

hospitalar e ambulatorial de seus contratados.

Art. 20. - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 120 (cento e

vinte) dias.

Art. 21. - Esta lei entra em vigor na date de sua publicação.

Art. 22. • Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

Reza o art. 197 da nossa Constituição:

"$§o de relevfmcia pública as ações e serviços de
saúde, cabendo ao poder príblico dispor, nos tennos

da lei, sobre sua regularnentaçllo, fiscalizaçifo e
controle, devendo sua execuçilo ser feita diretamente

ou através de terceiros e, também por pessoa física
ou jurídica de direito privado. "

Como se depreende do dispositivo constitucional acima, cabe ao Estado

regulamentar os serviços de saúde prestados por pessoa física ou jurídica de direito
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privado, como é o caso das empresas que ofereçam Planos e seguros Privados de
Assistência à Saúde.

Ademais, à guisa dos contratos de locação de imóveis, de alienação
fiduciária, ou de leasing,· os contratos operados por essas empresas, em função do
grande número de pessoas que os celebram, merecem, por parte do Estado, atenção
e tutela especificas.

Atualmente, perto de quarenta milhlles de pessoas utilizal1Hl8 dos
serviços de saúde prestados pelas operadoras de Planos e Seguros Privados de
Assistência à Saúde, através de contratos celebrados entre ope ..donuI e
consumidores. Contratos _ que ainda não estio regulamentados, dillCfllPllndo
das determinações contidas em nossa Carta Magna.

O imenso número de brasileiros dependentes dos serviços privados de
saúda Pl'Blltados por essas empresas, a delerminaçAo COl1lItilucional
supramenclonada, e os abusos que tais empresas vêf:n, constantemente, cometendo
contra os consumidores, seja no preço das mensalidades, na exclusão de cobertura
de certas doenças, nas restrições aos períodos de intemaçlio e de tratamento, 'ou
outros, nos dão a plena certeza de que já tarda o momento de regulamentar sua
conduta.

Em face da importância desta matéria que, de um lado, preserva o
caráter econõmico do setor e, de outro, procura preservar os interesses dos .
consumidol'Bll, 8OIicito o apoio dos nobl'Bll pares.

Sala das Sess6es, em 26 de junho de 1996.

"L.lGISLAÇ1Q CITADA ANEXADA PELA
COORC&NAÇÃO De 5S'TtJCOS UiGlSU'nVOS~J "

CONSTITUIÇÃO'
llEPúBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

1988

...............................................................................................

TlruLOvm

.............................................................................................

DA SEGURIDADE SOCIAL

..........................................................................................................

SEt;.iDJI

DA&úDE

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, JllIIlIDIido mediante
politicu sociais c ccon6mlcu que visem à Rduçllo do risco de doença c de
outros lIgm'IlI c ao lICCSIO lIIIÍVClS81 c igualitário às açllcs c serviços para sua
promoçIo, protcçlIo c rccupcraçlIo. .

Art. 1'7. SIo de rclcvAncia p6b1ica as aç(Ics c serviços de saúde, cabendo ao
poder público dispor, DOS tcrmoI da lei, sobre sua rcgnJamentaçlo, fiscaliza­
çIo c cootro1c, dcvcIIdo lUa cxccuçllo acr feita cIirctameDte ou através de ter­
ceiros Co também, por~ fisica oujurldica de direito privado.

LEI N! &.839, DE 3Q DE OUTUDRO DE 1960

Dl,,,,,. -om o n6Í'r.ro d. emprfSOS
UI' IlJtidad.. fi.c.lizadpl'l' do ,,,.rcicio
d. profl.o6I••

O PRESIDENTE DA REPO"BLICA, raÇo ..b~r que o C~nlll"esso
Naciona! decreta e eu .i.nciono a "IUÍnta Lei:

An. I! O relistro de empl'tl.a. e a .anotaçAo dos profissionais le­
galmente habilitado., dela. encurelado., .erlo obrigatórios nas enti­
dades competentes pua a fisca!izaçlo do exercício das diversas profis­
sões, em razlo da atividade básica ou em relaçAo àquela pela qual pres-
tem serviços a terceiro.. .

Art. 2! Esta Lei entruá em vlJOr na data de sua publicaçlo.
Art. 3! Revolam-se a. di.po.içlle. em contrário.
Drasilla, em 30 de outubro de 1980; 11i9! da Independlncia e 92! da

República .

JOÃO FIGUEIREDO
Murillo Macldo

PROJETO DE LEI N° 2.105, DE 1996
(Do Sr. Herculano Anghinetti)

Concede isenção do Imposto sobre Produ~os Industrializados
- IPI na aquisição de veiculas de carga por deficientes fi
sicos.

(As COMISSOES DE FINANÇAS E TRIBUTAçAO; E DE CONSTITUlçAO
E JUSTIÇA E DE REDAçAO (ART. 54) - ART. 24, lI)

o Congresso Nacional decreta:

Art. 1° Ficam isentos do Imposto sobre Produtos Industrializados
(IPI) os veículos de carga adquiridos por pessoas portadoras de deficiencias fisicas.

Art. 2° O beneficio previsto no anigo precedente somente poderá
ser utilizado uma única vez.

Art.3· A isenção será reconhecida pela Secretaria da Receita
Federal do Ministério da Fazenda, mediante prévia verificação de que o adquirente
preenche os requisitos previstos nesta Lei. .

Art. 4° Fica assegurada a manutenção do cr';dito do IPI relativo ás

matérias-primas. aos produtos intermediários e ao rnatt:rial de embalagem efetivamente

utilizados na industrialização dos produtos referidos nesta Lei.

Art. 5° O imposto incidirá nonnalmente sobre quaisquer ncessórios

opcionais que não sejam equipamentos originais do veiculo adquirido.

.-\rt. ó" A alienação do veiculo antes de tres anos contados da data
de sua aquisição. a pessoas que não preencham as condições e requisitos estabelecidos
nesta Ld. acarretará o pagamento. p~lo al:"'1ante. do tributo dispensado. monetariamente

oorrigido. e da multa e juros de mora previstos na I~gislação em vigor para a tàlta de
pagamento do imposto devido.

Art. 7' Esta lei entra em vigor na data de sua publicação vigorando

até 31 de dezembro de 1997.

JUSTIFICAÇÃO

Os motoristas de táxi vem sendo, há muitos anos, beneficiados

com isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) nas aquisições de
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automóveis sob a justificativa de se apoiar pessoas, geralmente de reduzida capacidade

econômica, que exercem o serviço de utilidade pública de transporte de passageiros.

Os deficientes fisicos também usufruem, já há algum tempo, do

beneficio da isenção do IPI nas aquisições de automóveis de passageiros. A isenção, neste

caso, visa a facilitar a locomoção das pessoas portadoras de deficiências fisicas.

Entretanto, os deficientes fisicos que utilizam ou que desejam

utilizar como inslIUInento de trabalho os veículos de carga, tais como os caminhões,

camionetas, furgões, "pick-ups" e semelhantes, não se beneficiam da isenção, já que a

mesma só abrange os automóveis de passageiros.

A concessão da isenção prevista na presente proposta possibilitaria

ús pessoas portadoras de deficiência a utilização dos veículos de carga como instrumento

de trabalho. Je fonna a prover o seu sustento dignamente.

Por estas razões. esperamos contar com o apoio de nossos ilustres

Pares para a aprovação do presente projeTo de lei.

Sala das Sessões, em}tde d de 1996.

Deputado HERCULANO ANGHINETTI

PROJETO DE LEI N° 2.106, DE 1996
(Do Sr. Herculano Anghinetti)

Dá nova redação ao artigo 34 da Lei n9 5.700, de 19 de se
tembro de 1971, que "dispõe sobre a forma e a apresenta-­
çáo dos Símbolos Nacionais, e dá outras providências".

(APENSE-SE AO PROJETO DE LEI N9 1.553, DE 1996.)

o Congresso Nacional'decreta;

Julho de 1996

Art. l°. O art. 34 da Lei nO 5.700, de l° de setembro de
1971, passa a viger com a seguinte redação:

"Art. 34. É'-facultativa a execução do Hino Nacional com
arranjos vocais diferentes' do de Alberto Nepomuceno, ou com arranjos
artísticos instrumentais; em eventos festivos não oficiais, públicos ou
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privados, e em manifestações populares de civismo, desde que ~ejam

resguardados o conteúdo harrn~~co e a letra original, bem como o respeito e a
consideração cívica que o Símbolo exige."

Art. 2°. Esta lei entra em vigor na data de sua

publicaçãQ.

Art. 3°. Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÁO

o culto aos Símbolos Nacionais é um dos maiores
indicadores. do grau de civilidade, patriotismo e até de desenvolvimento de um
povo. É prova inconteste de civismo e patriotismo o conhecimento desses
Símbolos, formadores da própria identidade da nação. . ,

o Hino Nacional, como um dos símbolos nacionais, nada
há de mais representativo do sentimento cívico de uma nacionalidade.

O' Hino Nacional Brasileiro, Símbolo Nacional
reconhecido pela Lei n° 5.700, de 1° de setembro de 1971, tem tido seu uso
restrito à forma da lei, que não acompanhou as mudanças do tempo e da
sociedade brasileira

Em função de nossa própria indole cultural, mesclada
pelas solicitações da vida contemporânea, um fato notório é que o sentimento
de civismo de nosso povo denota estar um tanto adormecido. Certamente as
transformações ocorridas na economia e no sistema de ensino têm, também,
contribuído para o arrefecimento na realização de cerimônias de culto ãos
nossos Símbolos Nacionais.

Na expectativa de se.reverter esse quadro, consideramos
que esse sentimento deva ser· estimulado no seio de toda a população
brasileira

O civismo do cidadão brasileiro, tão golpeado ao longo
do período do regime autoritário, carece de ãpoio de manifestação expontânea
da sociedade para reforçá-lo e retomar a identidade da nação com seus valores
pátrios. Por certo, ningUém'desconhece que, como conseqüência dessa
legislação com resquícios autoritários, em passado recente, vários artistas de
renome nacional tiveram problemas, em suas manifestações artísticas
referentes ao Hino Nacional.

Assim, o que se pretende com esta modificação da Lei
n° 5.700/71, é que nas manifestações cívicas populares passe a ser permitida a
execução de outro arranjo vocal ou de outros arranjos artísticos instrumentais
do Hino, além daqueles estabelecidos para as execuções formais.
Naturalmente, nas solenidades oficiais, civis ou militares, as atuais normas
para a sua execução continuarão sendo estritamente observadas.
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Por essas razões, esperamos que a presente iniciativa
venha a receber o apoio irrestrito dos meus ilustres pares.

Sala das Sessões, em. a(j de S'uAiôl." de 1996.

LEI N9 5.700 - DE 1 DE s~o
DE 1971

.Dispõe sóbre a forma e a ap~s~ta­
ção dos Símbolos Nacionais. eãá
outrcu prOvidtnci~

O Presidente da República,
Faço saber que o Congresso Nacio­

.na! decreta e eu sanciono a seguinte

.Lei:

.•...•...._.....--..---------_...._....~.....
CAPÍT'D'LO v

Do respeito devido à Bandeira
NacionaZ e ao Hino Na.ci0n4Z

.•.....•.... _•...•.•..••..••....••.••.......•

Art. 32. As J3andeil'as em mau es­
tado de conservação devem ser entre-

gues a qualquer Unidade Militar, para
que sejam incineradas no Dia da
J3andeira, segundo o cerimonial pe­
culiar.

Art. 33. Nenhuma bandeira de ou­
tra nação pode ser usada no Pa:.s sem
que esteja ao seu lado direito, de
igual tamanbô e em posição de real­
ce, a Bandeira Nacional, salvo nas se­
des das representações diplomáticas ou
consulares.

Art. 34. E' vedada a execução de
.quaisquer arranjos vocais do Hino
Nacional, a não ser o de Alberto Ne­
pomuceno; igualmente não será per­
lIlitida a execução de arranjos artís­
ticos instrumentais do Hino Nacional
que não sejam autorizados pelo Pre­
sidente da República, ouvido o MiI1is­
tério da Educação e CUltura•

. ...•••.•...•..••..•........•...•....•••••..

.•.....•............•........•.••...•.......

PROJETO DE LEI N° 2.110, DE 1996
(Do Sr. Jarbas Lima)

Altera o parágrafo 49 do artigo 79 da Lei n9 9.250, de 26
de dezembro de 1995.

(As COMISSOES DE FINANÇAS E TRIBUTAçAO (MERITO); E DE cx:m
TITUIçAO E JUSTIÇA E DE REDAçAO (ART~ 54) - ART. 24. II)-

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1° O § 4° do art. 7° da Lei nO 9.250, de 26 de dezembro de

1995, passa a ter a seguinte redação:
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"Art.45 .

§ 4° Homologada a partilha ou feita a adjudicaçio dos bens.
devem ser apresentada pelo inventariante. dentro de sessenta dias
cóntados da data em que transitar em julgado a ·sentença
respectiva, declaração dos rendimentos correspondentes ao
período de l' de janeiro até a data da homologação ou
adjudicaçio."

Ar!. 2' Esta lei entra ein ·vigor na data de sua publicaçio.

JUSTIFICAÇÃO

A entrega da declaração final de espólio. no quadro da legislação
vigente do imposto de renda das pessoas fisicas. impõe ao inventariante a obrigação de
ultimar providências no prazo de trinta dias contados do trãnsito em julgado da sentença.

Federal decidiu, de "moro próprio", ampliar o prazo para trinta dias. por medida
administrativa disposta no ar!. 8° da Instruçl\o Normativa n° 23. de 18 de abril de 1996 (ou

melhor dizendo. o ato admínistrativo funda-se no dispositivo do ar!. 7". § 4°. da l.ei nO

9.249. de 26 de dezembro de 1995, o qual resulta de iniciativa govemainenial).

A edição recente das normas mencionadas convalida a
argumentação precedente e reforça a oponunidade desta iniciativa, com qual propugnamos

pelo estabelecimento de um prazo mais folgado. de sessenta dias. o qual facilitaria a vida

do contribuinte sem trazer nenhum prejuízo ao Fisco.

Por essas razões confiamos no apoio dos nobres Pares a esta
proposição comprometida com a simplificação burocrática e o culto a um paradigma
elevado de relacionamento entre Fisco e contribuinte.

Até há pouco tempo. antes da edição da Lei nO 9.250. de 26 de
dezembro de 1995. ou seja, na vigência do § 1° do art. 45 do Decreto-Lei nO 5.844. de 23

de setembro de 1943. modificado pelo ar!. 1° da Lei nO 154. de 25 de novembro de 1947. o
prazo era de apenas dez dias.

Sala das Sessões. em de de 1996.

Ocorre que esse prazo. na prática, revela-se freqüentemente
irrealista, tornando·se seu cumprimento materialmente impossível em muitos casos. em

funçio de demoras incontornáveis que são típicas decorrências da própria estrutura da

instituição judiciária, envolvendo a postulação ao escrivão judicial da expedição dos

formais de partilha ou adjudicação, a indicação pelo serventuário das peças que as
comporão. a conferência, numeração. rubrica e autuaçl\o. seguidas de conferência e

assinatura por parte do magistrado. tudo isso consumindo. numa situação ideal em que os

prazos processuais fossem cumpridos. dois terços daquele pr8z0.

Sabe-se que. na prática, na maioria esmagadora dos casos. o prazo
é ultrapassado. não por desídia do inventariante. mas em razão do emperramento

compreensíye! da engrenagem judiciária, incorrendo o espólio na penalidade por atraso
prevista no ar!. 88 da Lei nO 8.981. de 20 de janeiro de 1995. de um mínimo de duzentas

UFIR. equivalendo hoje. convenendo-se pelo valor da UFIR em 1° de janeiro de 1996. a
RS 165.74.

Em virtude da impossibifidade do adimplemento da obrigação no

prazo. a penalidade vem se convenendo em um encargo adicional do processamento de

inventários e em uma modalidade de captação de receitas. por parte do Fisco. sem causa

justa.

A aplicação de penalidades desajustadas aos fatos e

comportamentos que pretendem dissuadir provoca revolta entre os apenados e suscita

comportamentos distorcidos e indesejáveis voltados a contornar a exigência legal; assim.

sabe-se que muitos advogados. que perderam o prazo sem terem culpa especifica porisso.

simplesmente desistem de apresentar a declaração. deixando o assunto ao sabor da

prescrição e ao risco de. dentro do lapso prescricional. eventualmente o Fisco notificar as
sucessões para consumar sua obrigação.

Como essa probabilidade é pequena, muitos espólios terminam

permanecendo alguns anos sem baixa, inchando desnecessariamente os cadastros da
Receita Federal.

Embora a situação mais confortável fosse aquela em que o prazo

pudesse ser contado apenas a partir da data em que os formais de partilha ou carta de

adjudicação fossem recebidos pelo requerente, o estabelecimento desse termo inicial para

contagem do prazo teria o inconveniente de subordinar obrigação imponante ao capricho

da burocracia judiciária, o que de forma nenhuma seria desejável, essa burocracia devendo

ter seu funcionamento de alguma forma constrangido por prazos fatais.

A solução mais razoável consiste então em dilatar aquele prazo
desnecessariamente curto; tanto é justa â pretensão que a própria Secretaria da Receita

Deputado JARBAS LIMA

"LEGISI.AÇÃO CITADA ANEXADA Pil.A
COORDENAÇÃO DE EST1.JDOS I.EGISLATlVOS.c:eDI •

CAPÍTllLOm
DADECLARAÇAo DE RENDIMENTOS

Ar!. .,. A pessoa _deverá lpurara saláo om Reais da impaolo a _ou a wIar
a ser restituído. relativameme aos rcKÜmemOl percd:lidol no ano-caIendirio. e apnsemar
oooaI=nt.. lIé o Ultima dil Ú'Ü do mês d. abril do llll>-CaIa>diri~ cIocImI;ia do
rendimolllo. om modoIo Iprovado pela 5cerowia da _ Fodenl.

§ t' O pruo d. quo trlll .... artigo aplica-sa illc:Iwive i dcdançio do nadimsmcs
rollliva 10 ..m:ic:io do 1996.1llOo<IIondirio do 1995.

§ 2' FiCllll dispon5adu da _açio do dec:laraçia:

I - u possau fisicu cujo. rcndimenlas tributiwú. o:a:ao ao lriIluradas
ex~. na fomo a os sujeitos i tributaçio definitiva. sejom ilPJlis ou ioli<riana I RS
10.800.00 (diz mil • ailllCeOlOS r....). desde quo lIla onquadndas om OIIUIS c:oadi;6u do
obriBJu>riodldo d.sua~

n • 0IIltU possou fisicu _ om 110 do MiDima da F-" cujl
q1Wi6ca;:ia fisalusosur. I protIfV>Ção do. cootrllles 6JcIls pela admillistraçio tribulària.

§ 3' Fica o MilUSUO da Faurnll autari2ado I prorragu o pru<> pua I apn:sauçio
da doclançio. damo do .."",cio 61WlC<UO.

§ 4' HOIll<lla3ada I paniIha ou foitl I adjudicaçio doa bona. deverá ... aprIIIIlIIda
Pdo invemariame. dmro de mma diu comidos da d&la em que ttansiw an julpdo I saanc;a
~JKriVa. dcc:l&raçio dos rtndimçntos correspondentcs ao periodo de .- de Janaro ué I dua da
hc>1IOIapçio ou adjudicaçio.

§ S' 50 I hamalopçio ou adjudica;:ia oc:omr ..... do pruo ...-.. fixado
1'''' I _ du decWaça.. do rondimomas. jUll!lmom. com I clo<:Waçio _ !lO paraplb
.moriar devera lIltrIgllI I doclaraçio do. tendimomo. canapandoma 10 lllOo<IIondirio

:~~ - - _-.

DECRETO-LEI :fol'. 5.844 - O. 23 DI: Si:'l"1tMERC Dl!: 1943

Dispõ. sâ!::. a cobranÇQ; e liscali••çiio do imposto de tlmeia



20136 Terça~feira 16 DIÁRIO DA CÂMARA·DOS DEPUTADOS Julho de 1996

o Pre~idente da R~p.lb1ica, usando da atribuição qU2 L~e conÍere o
a:'t.' ISO, êa, CO:l:ztitujç5c, d9:::Ctc.: .

T:i'TUL3 I

Da ai'l'cc31Iação por lancamento

P,e.RTE .TERCEIRA'

Casos eSIleciais, de trihutação

CAPíTULO I

DO ESPÓUO

Art. 45. No CQGO' de falecimento do contribuinte, a dec:lâração de re..ndi..
mentas e o lançamento < do imposto serão feitos, até a partilha ou a .adjudica.ção '
dos bens, em nome do espólio.

Pnrágraío único'~ 'ApHcam-se ·ao eepólio as 'normas a que estão sujeitas
as pessoas físicas, observ.do o disposto neste C&.iÍtu10.

Art. 46. A parti: da aberJ:Ura da sucessão e enquantó não for comunicada
a homologação da partilha cu a edjudicEÇão dos bens, ai obrigações estabe1e­
cid2.! ne~te decreto-lei iicam a clõ.rgo do inventariante.

.P3.1oágrafo únioo. . A comunicação ,de que trata êste artigo lerá feita
ii repartição lançadora do local dó último domicílio do de cujus, pelo inyen..
tnrh:nte 'ou qualquer .herde~ro, j~tando-l!. OI documentos comprobatórios.
••••••••• ~ ••• - ••••••••••••••••••••••• r •••••.' •••••••••••••••• =,•.•...... ~ ......•••....

..............- _,. __ ,- _ _ _ .

LEI N.O 15' - DZ 25 DZ lftl'lDWlO DI: m'l

Altera cl~positiOOl/ clt: legi$~áo do lmp&to tk .Renda
O Presidente da. República: ,

. Faço o!4LW que o Congresso· Nacional decreta e eU sanciono.. lIll-
gwnte Lei: '.

Art. 1.° A cobrança do impOsto de renda de que trata. o Decreto-le1
n.o 5.844, de 23 de .setembro de 1943, com as mod1ficaçõe5 dos Decreto-~

ns.o 6.071" de 6 de dezembro de. 19'3, 6.3'0, de 11 de ma.rço de 1M', 6.5'1'1,
de 9 de junho de 194', 7.590, de 29- de· maio de 19-i5, T.7'7, de 16 de julho
de 1945, 7.798, de 30 de julho de 1945, 'I.885,de 21 de agOsto de 1945, 8.430,
de 24 de dezembro de 1945, 9.330, de 10 de junho de 1948 9.4117, de 2'1'
de junho de 1946, 9.«6, de 11 de julho de 1946, 9.513, ..de ~ de julhD
de 1946,. 9.530, de 31 de julho de'1946, 9. 'IM, de 6 de r.tembro de 1946, e
J!n~:~c:;;: 6 de· setembro de 1M6, sem efetuado com as alteraçllee abaixo

...... -_ _- -._ , -._ :.

Art. 45. Substituir pelo segulnte:

No Cll.!O de falecimento do contribuinte, .. declaraçio llel'á apreeentad&,
em nome do espólio, com base nos ;rendimentos auferidos no ano antert~
inclusive no exerclcio em que fOr homologada a part1lh& OU feita a adju~
dicaçáo dos !JeDll.

! 1.° Bomologadll. a. partilha. ou feita. a. adludicaçio dOll bens, deverá
Illlr aresentada pelo Inventaria.nte, dentro de dez dl.u, declaraçio dos ren­
d1me~tos aufedd~ entre 1.° de janeiro e a data da. homolopçio ou adju-
dlcaçao. :

I 2.° O lançamentO do impOsto será feito, até a pa.rtIlha. ou a adjudi·
caçáo dos bens, em nome do espOlio.

I 3.° Aplloom-Illl ao espOlio as IlOl'IXIlllJ a que etlUo sujeita& ll& peeIIOU

:~:.~~~~~..~.~~~.~.~~~~: _ .

LEI N? 8.981, DE 20 DE JANEIRO DE 1995 (*)

Altera a legislação triblllária federal e dá outras pruvidências.

CAPiTULO VIII

DAS PENALIDADES E DOS ACRÉSCIMOS MORATÓRIOS

Art. 84. Os tributos e contribuições sociais arrecadados pela Secretaria da Recei.
ta Federal, cujos fatos geradores vierem a ocorrer a partir de I? de janeiro de 1995,
não pagos nos prazos previstos na legislação tributária serão acrescidos de:

1- juros de mora, equivalentes à taxa média mensal de captação do 1l:souro Na·
cional relativa à Dívida Mobiliária Federallnterna;

• Vide orl. 13 da Lt1; n.- 9.065, d~ 20 dt junho ri, 1995.

11 - multa de mora aplicada da seguinte forma:
a) 10'10 (dez por cento), se o pagamento se verificar no próprio mês do vencimento:
b) 20'10 (vinte po'r cenio), quando o pagamento ocorrer no mês seguinte ao do

vencimento;'
c) 30'1. (trinta por cento), quando o pagamento for efetuado a partir do segun·

do mês subseqüente ao do vencimento.
§ I? Os juros de mora inçidir:ão a partir do primeiro dia do mês subseqtiente ao

do vencimento, e a multa de mora, a partir do primeiro dia após o vencimento do débito.
.§ 2? O p~r~entual do~ juros de mora relativo ao mês em que o pagamento estiver

sendo efetuado será de I 'lo (um por cento).
§ 3? Em nenhuma hipótese os juros de mora previstbs no inciso I, deste artigo.

poderão ser inferiores à taxa de juros estabelecida no art. 161, § I?, da Lei n? 5.172,
de 25 de outubro de 1966, no art. 59 da Lei n? 8.383, de 1991, e no art. 3? da Lei n?
8.620, de 5 de janeiro de 1993.

§ 4? Os juros de mora de que trata o inciso I, deste artigo, serão aplicados tam·
bém às contribuições sociais arrecadadas pelo INSS e aos débitos para com o patrimô'
nio iinObiliário: quAndo não recolhid0s nos prazos previslOs na legislação especifica.

§ 5? Em ~elação aos débitos referidos no art. 5? desta Lei incidirão, a partir de
I? de janeiro de 1995, juros de mora de 1'1. (um por cento) ao mês·calendário ou fração.

§ 6? .0 disposto no § 2? aplica·se, inclusive;'às hipóteses de pagamento parcola·
do de tributos e contribuições sociais, previstos nesta Lei.

§ 7? A Secretaria do Tesouro Nai:i~nai divulgará' mensalmente a taxa a que se re·
fere o i~ciso I·desle artigo.··· ,

§ 8? O disposto neste artigo aplica·se aos demais créditos da Fazenda Nacional,
cuja inscrição e cobrança como Divida Aiiva da União seja de competência da Procu­
radoria·GeraI da Fazenda Nacional.

• § 8." Qcrtsctntodo {WID M~d;dfl Provisória II.P /.209. d~ 28 d~ novtmbro dI /995.

Art. 85. O produto da arrecadação dos juros de. mora, no que diz respeito aos trio
butos e oontribuições, exceto as contribuições arrecadadas pelo INSS, integra os recur·
sos reféridos nós art'. 3?, parágràfo ünico; 4? e'5?, § I?, da Lei n? 7.711, de 22 de
dezembro de 1988, e no art. 69 da Lei n? 8.383, de 1991, até o limite de juros previs·
tos no art. 161, § I?, da Lei n? .5.172, qe 25 de out~bro,de .'966.

Art. 81i.. Aspes~oas físi~asou,Í1!rídicas que ef.tuarem pagamentos com r~o
do imposto de renda na fonte, deverãó fornecer·à P,é~soa física ou juridica beneficiá·
ria, até o dia 31 de janeiro, documento comprobatório, em duas vias, com indicação
da natureza e do montante do pagamento, das deduções e do imposto de renda reti·
do no ano-calendário anterior, quando for o caso.

§ I? No documento de que trata este artigo, o imposto retido na fonte, as dedu·
ções e os rendimentos, deveráa ser infonnados por seus valores em Reais.

§' 2? As pessoas fisicas oU jUrillícas que deixarem de fornecer aos beneficiários,
dentro do prazo, ou fornecerem com inexatidào) o documento a que se refere este arti·
go, ficarão sujeitas ao pagamento de multa de 50 (cinqüenta) UFIR por documento.

§ 3? À fonte pagadora que prestar informação falsa sobre rendimentos pagos,
deduções ou imposto retido na fonte, será aplicada multa de 300'1. (trezentos por cento)

sobre o valor que for indevidamente utilizável, como redução do imposto de renda a
pagar ou aumento do imposto a restituir ou t.:ompensar I independentemente de OUIras
penalidades administrativas ou crimin'ais.

§ 4? Na mesma penalidade incorrerá aquele que se beneficiar da informação, sa.
bendo ou devendo saber da sua falsidade.

Arr. 87. Aplicar·se·ão às microempresas, as mesmas penalidades previstas na le­
gislação do imposto de renda para as demais pessoas'jurídicas.

• Arl. 88. A falta de apresentação da declaração de rendimentos ou a sua apresenta.
çao fora do prazo fixado, sujeitará a pessoa física ou jurídica:

I - à multa de mora de 1"10 (um por cento) ao mês ou fração sobre o imposto
de renda devido, ainda que integralmente pago;

" - à multa de 200 (duzentas) UFIR a 8.000 (oito mil) UFIR no caso de declara.
ção de que não resulte imposto devido. '

§ I? O valor mínimo a ser aplicado será:
a) de 200 (duzentas) UFIR, para as pessoas físicas;
b) de 500 (quinhentas) UFIR, para as pessoas jurídicas.

§ 2? A não regularização no prazo previsto na intimação ou em caso de reinci.
dência, acarretará o agravamento da multa em 1000'{0 (cem p~r cento) sobre o valor
anteriormente aplicado.

§ 3? As !eduções previstas no art. 6? da Lei n? 8.218, de 29 de agosto de 1991 e
art. 60 da LeI n? 8.383, de 1991 não se aplicam às multas previstas neste artigo.

§ 4? (Revogado pela Lei n." 9.065, de 20-6-1995.)

Art. 89. ~erão apI~cadas multas de 1.000 (um mil) UFIR e de 200 (duzentas)
UFI~, por ~es ou fraçao de atraso, às pessoas jurídicas, cuja escrituração no Diário
ou LIVro Calx~ (art. 45, parágrafo único), respectivamente, contiver atraso superior a
90 (noventa) dias, contado a partir do último mês escriturado.

• Caput com rMiJÇilo dtltrminoda 1"10 Lti ,,! 9.065, de 20 de junho de /99 t

§ I? O prazo previsto neste artigo não beneficia as pessoas jurídicas que se vale.
rem das regras de redução ou suspensão dos tributos de que trata o art. 35.
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• § /.0 com r~daç60 dtll!rm;nllda ptla Lti /f.o 9.065. dt 10 dt junho dI 199$.

§ 2~' A não regularização no prazo previsto na intimação acarretará o agravamen­

tO da multa em 100.,. (cem por cento) sobre o valor anteriormente aplicado:sem pre·
juízo do disposto no anO. 47.

• § 2" com mJDçà~ dtttrmintmil ptla ui n! 9.065. dI 20 d~julf"o dI 1995.

Art. 90. O art. 14 da Lei n~ 8.847, de 28 de janeiro de 1994, com a redação da­
da pelo art. 6~ da Lei n~ 8.8S0, de 28 de janeiro de 1994, passa a vigorar com a seguin-
te redação: ... , "

, Alttração já proctssadtlllo lalO da l'(/trilJa Lei.

~ ~ -.- _ - --_ .

INSTRUÇ.lo MOJUlATIVA N9 23, DE 18 DE ABRtL DE 1$9!i

__apIic:MiI is~ de

_ de oopólio e de lIlda defiailiva do
Pais,

....... _ " 0 ••• ~ .

Dodaraçio PIuI de bp6lio

An. 7' A~ lúIIl dcvctá abmIser os rcndímeolol ro:ellidoo ÍIo, ptriodo
c:cmpreondido entre 1° de janeiro. a dali da _coça homoIoplÓfÍa da paniIha, JObnpaniIba ou da:=~~~'>dos,~_ u no<mu acabdeâdu peno <i UIO-CIIcnd.Irio Im

§ '0 O imposto de rendo será .".,rodo medi...e • utiliuçlo dos voIores da UbeJa
progressiva anual correspondente I esse ano--caI.endário, calculados proporcionalmente ao núma'o de
meses abrangidos pela tributaçlo, ainda que os rendimentos correspondam a .penas um ou alguns meses
desse período.

§ 2° Anexo á decraraçio deve ser entregue cópia do fomUl de pirtilh>. sobrepanilh> ou
adjudicação, inclusive do seu tcrmo de encerramento fi do trinsito em julgado da sentença homologatória,
admitindo~se apresentar, em substituiçlo i cópia. declaraçio assinada peJo inventariante. sob sua inteira
responsabilidade, contendo expressamente: .

a) número do processo judicial e di respectiva vara onde tramitou;
b) data da senlença ""molosatória e do seu lfinsilo em julgodo; e ,
c) nomes, endereço> e CPF dos b<ncficiários. e os bens que lhes couberam na partiu...

sobrepartilha ou adjudicaçio, com os respectivos valores de transmisslo.

§ 3° O ultimo CIC OU canio CPF recebido pelo pessoa faleclda, quondo possível. deve ser
anexado i. declaraçlo, para fins de baixa do registro no Cadastro de Pessoa Física. - CPF, pela unidade
jurisdicioname.

§ 4° Ocorrendo a hipól'" referido no ano 11. deverá ser feito anulaç.io delW~a do CPF d.
pessoa faJecida, na fORna du instruções em vigor, pela unidade jurisdicionante, caso esta ji tenha sido
processada.

An. 8° A declaraçio final do espólio deve ser apresentada dentro dos trinta diu

subseqüentes i. dIta em que. na forma da lei civil, tenha transitado em julgado. Sentença homologatória
da pmiiha, sobrepmiiha ou da odjudicaçio.dos bens inventariados. obscrvondo·oc o disposto no m. 24.

Parágrafo único. Ocorrendo sobrepartilha ou interposiçio tempestiva de recurso contra a
sentença homol08J:1ória, as declaraÇÕeS do espólio continuaria ia ser apresentadas nos pruos normais,
como se I. sentença não houvesse sido proferida, ate a decisio fins.1.

PROJETO DE LEI N° 20112, DE 1996
(Do Sr, Abelado Lupion)

Altera dispositivos da Lei n9 8.629, de 25 de fevereiro de
1993, que "dispõe sobre a regulamentação dos dispositivos
constitucionais relativos à reforma agrária I previstos no
Capitulo III, Titulo VII, da Constituição Federal".

(APENSE-SE AO PROJETO DE LEI N9 2.041, DE 1996.)

O Congresso nacional decreta:

. An I' O art. 2 da Lei n' 8.629, de 2S de fevereíro de 1993, passa a vigorar
com as segwntes alteraçilcs:

"Ar!. 2'§.l~:::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::.....

. §.2' Para fi~ d~ artigo, fica a União, aaavés do órgão federal
compete~te. autonza a mgressar.n? Imovel de propriedade particular, para levantamento de
dados e mformaçilcs, no prazo mlrumo de 7 (sete dias) a conta da prévia notificação.

. § 3' A realizaçio da vistoria prevista no parágrafo anterior será
comumcada, no mesmo prazo, àConf~ Nacional dos Trabalhadores na Agriculutma-

CONTAG e à Confeder3ção Nacional da Agriculutura - CNA, a fim de que cada entidade
possa indicar um representante técnico que deverá acompanhar o' levantamento das
informaçilcs.

§ 4' Os laudos de vistoria, bem como as atualizaçilcs cadasaais
resultante•• seria comunicados ao proprietário do imóvel rural, que poderá apresentar, no
prazo de 1S (quinze) dias, constentação coroefeito suspensivo da classificação do imóvel.

§ S' Fica assegurado o' procedimento contraditório especial para
apreciação das condiçilcs constantes do. artigos 4', 6' e 9', no caso de persistirem dúvidas
quanto a real classificação do imóvel.

§ 6' O Certificado de Cadastro de Imóveis RllIllÍs, previsto no an. 3'
da Lei n' S.868, de 12 de Dezembro de 1972, conterá a classificação do imóvel ruraJ em
Pequena, Média ou Grande Propriedade, especificando, apenas e obrigatoriamente, o. graus
de utilçização da terra e de eficiencia na exploração, de acordo com o disposto nos artigos 4'
e 6fJ desta LeL"

Ar!. 2' Esta Lei enaa em vigor na data da sua publicação.

Ar!. 3' Revogam·se as disposições em contrário.

JUSTIFICA'rIVA

a Lei n' 8,629. de 2S.02.93, ao regulamentar as disposlçilcs constttucionais
relativas à refonna agrã.ria, estabelece imponantcs conceitos e fixa Inúmeros parã.metros
indispensàveis a caracterização dos imóveis rurais como passíveis ou não de serem
desapropriados: pequena e media propriedades; propriedade produtíva; requisitos para o
cumprimenro da função social d. terra; gnous de utilização da terra e eficiência na
exploração. ~ntrc outros.

No amgo 2'. paragrafo 2', a referida lei autoriza a União, attavés do órgão
federal competente, a mgressar no imóvel de propriedade particular para levantamento de
dados e informações, com prévia nOllficação do proprietário.

Esta vistoria e fundamenta! e decisiva para a caracterização e classificação do
imóvel rural, de acordo com os requisitos e parâmetro. fixado. no. artigos 4', 6' e 9' da Lei.
Mesmo assim, erros, omissões ou quaisquer outros fato. controversos, como diferenças de
áreas dos imóveis, por exemplo, podem ocorrer durante a sua realização ou ani1ise dos dados
coletados; comprometendo os re.u1tados.

A lei determina, simplesmente. a prévia notificação do proprietírio, não
disciplinando a forma de fazê-lo e nem o direito do proprietário de tomar conhecimenro
formal do. dados levantados, para que possa analisá-lo. e, se for o caso, cODStentà-Ios num
determinado prazo.

Neste ponto reside o "nó" do processo desapropriatório, já que, após a
declaração do imóvel como de interesse social, fica excluída da constentação a ser
apresenwla pelo propriet4,rio a apreciação quanto ao interesse social declarado. Assim é,

\neste momento, na fase administrativa do processo, que deve ser gawttido o direito de
produção das provas necessárias para assegurar que as pequenas e médias e as propriedades
produtivas não ocJam llIingidas por desapropriações irregulare. que, futuramente. somente
poderão ser resolvidas em termos de perdas e danos.

O que acontece. hoje, é que o Instituto Nacional de Colonização e Reforma
Agrária - lNCRA notifica a realização da vistoria ás vésperas de fiIzC-Ia, muítas vezes com
prejuízo de acompanhamenro por pane do proprietário. Via de regra, este proprietário
também não toma conhecimento dos resultados a tempo, sendo swpreendido jà com a
publicação do decreto expropriatório.

A!! mudançaS propostas assegutaIll a rapidez na tramitação do. processo de
. desapropiação, na medida em que permite scpIllU, com clareza, as propnedades com

problemas de classificação daquelas nitidamente suscetiveis de desapropnação. A presença
das entidades consagradas em lei como represcntalltes, respecllvamente, dos futuros
assentados e dos proprietários - CONTAGlCNA - di à vistoria a necessáriatrans~ia ~
imprescindível credibilidade no processo, proporcionando principe1mente 1lUU0r velOCIdade a
tramitação do processo.
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"LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOSLEGISLAiTVOS-eeDI "

República FederatIva do Brasil

CONSTITUIÇÃO
................................................................................... - .

TiTuLo VII
DA ORDEM ECONÔMICA E FINANCEIRA

····································c~í~~iii··········, , :

DA POLíTICA AGRíCOLA J;' FUNDIÁRIA E DA REFORMA AGRÁRIA

Art. 184. C~I!1pet~ à .união desapropriar por interesse social, para fins de
ref0i!M agrana, o Imovel rural que não esteja cumprindo sua função social,
mediante prévia ejusIa indenização em títulos da dívida agrária, com cláusula
de preservação do valor real, resga{áveis no prazo de até vinte anos, a panir do
segundo ano de sua emissão, e c;uja,utiJização será defipida em lei.

§ 1R As benfeitorias úteis e necessárias serão indenizadas em dinheiro.

§ 2ROdecreto que declarar o' imóvel como de interesse social; para fms
de reforma agrária, autoriza aUni~o li propor a ação.d,e desapropria~ão.

§ 3R Cabe à lei complementar estabelecer pr~imento contraditório
especial, de rito sumário, para o processo judicial de desapropriação.

§ 4R O orçamento fixará anualmente o volume total de títulos da divida
agráriq, assim como o montante de tecursos para atender ao programa de re­
forma agrária no exercício.

§ SR São isentas de impostos federaís, estaduais e municipais as
operações de transferência de imóveis desapropriados para fins de reforma
agrária.

Art. 185. São ínsuscetíveis de desapropriação para fins de reforma agrária:

I - a pequeua e média propriedade rural, assim definida em lei, desde
que seu proprietário não possua outra;

Ir - a propriedade produtiva.

Parágrafo único. A lei garantirá tratamento especial à propriedade pro­
dutiva e fixará normas para o cumprimento dos requisitos relativos a sua fun­
ção socíal.

Art. 186. A função social é cumprida quando a propriedade rural atende, sí­
multan~mente, ~~ndo critérios e graus de exigência estabelecidos em lei,
aos seguIntes requlSltos:

I - aproveitamento racional e adequado;

Ir - utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e preserva­
ção do meio ambiente;

IH - observância das disposições que regulam as relações de trabalho;
IV - exploração que favoreça o bem-estar dos proprietários e dos traba­

1hadores.

Art. 187. A política agrícola será planejada e executada rta forma da lei, com
,a participação efetiva do setor de produção, envolvendo produtores e trabalha·
dores rurais, bem como dos setores de comercialização, de armazertarnento e
de transportes, levando em conta, especialmente:

I - os instrumentos creditícios e fiscais;
II - os preços compatíveis com os custos de produção e a garantia de

comercialização;
m- o incentivo à pesquisa e à tecnologia;
IV - a assistência técnica e extensão rural;

V - o seguro agrícola;

VI - o cooperatívismo;
VII - a eletrificação rural e irrigação;
VIII - a habitação para o trabalhador rural.

§ IR Incluem-se no planejamento agrícola as atividades agroindustriais,
agropecuárias, pesqueiras e florestais.

§·2i! Serão compatibilizadas as ações de polítíca agrícola e de reforma
agrária .

Art. 188. A destinação de terras públicas e devolutas será compatibilízada
com a polítíca agrícola e com o plano nacional de reforma agrária

§ ·1g A aJiertação ou a concessão, a qualquer título, de terras públicas
com área superior a dois mil e quinhentos hectares a pessoa fisica oujurídica,
ainda que por interposta pessoa, dependerá de prévia aprovação do Congresso
Nacional.

§ 2R Excetuam-se do disposto no parágrafo anterior as aJiertações ou as
coricessõeS de terras públícas para fins de reforma agrária.

Art. 189. Os beneficiários da distribuição de imóveis rurais pela reforma agrária
receberão títulos de domínio ou de concessão de uso, inegociáveis pelo prazo de
dez anos.

Parágrafo único. O título de domínio e a concessão de uso serão confe­
ridos ao homem ou à mulher, ou a ambos, independentemente do estado civil,
nos termos e condições previstos em lei.

Art. 190. A lei regulará e límitará a aquisição ou o arrendamento de proprie­
dade rural por pessoa fisica oujurídica estrangeira eestabelecerá os casos que
dependerão de autorização do Congresso Nacional.

Art. 191. Aquele que, não sendo proprietário de imóvel rural ou urbano, pos­
sua como seu, por cinco anos ininterruptos, sem oposição, área de terra, em
ZOrta rural, não superior a cinqilenta hectares, tomando-a produtiva por seu
trabalho ou de sua família, tendo nela sua moradia, adquirir-lbe-tí aprqlriedade.

Parágrafo único. Os imóveis públicosnão serãoadquiridosporU51lC3pÍão.

LEI N!l 8.629, DE 25 DE FEVEREIRO DE 1993

DisIJÓ' sob"- a "ilUlaml'ntaçõo dos dispositivn.J rnnstitucliJnois "-lmivn.J à
rl'fonna agrária. pl'I'Vistos no Capítulo 1/1. Título VI/.

da Constituiçán F"dl'ra:

o Presidente da Repúblic.,
Faço ".bcr que o Congresso l"acioo.,J decret., e eu 5:tnciono a sc/!-uinle

Lei:

Art. I'. Esl:1 Lei regulamenta e disciplina dL'If'OloÍljÕes re~'tivas à re{or­
ro.' agrária. previstas no C.'pítulo lU. TiJulo VII. da Con.o;tiluic;.;o FedemJ.

Art. l". A propriedade ruml'lUC mao cumprir a função soci.,1 prevista
no art. 9· é plllóSivel de desapropri:u;ão. nos temulli dcst., Lei. respeitados
os dispositivos con.~tiJueioMÍ5.

§ IV. Compete à Uni.;o dl!5llpropriar por interesse 5OCi.,1. pam fins de
re{orll1ll :.gr.iria.. o imóvel ruml '1ue IlÍIO esteja cumprindo 511.' funç.io soei.
:tI.

I 2·. P"ra fins Ül.'SJe :trtigo. fie.' :1 Uni.io. :11r:wés 110 órg:io fedeml cam.
pelentc. autoflzada a ingressar no imóvel de proprieü;ule particul"r. p.,ra
levanlo'tnlellto üe üado, e infol1llllC;ÕC5. com previ., nolifiCo'IC;:ill.

Art. 3'. (VETADO)
f I~. (VETADO)
§2~. (VETADO)
Art. 4'. Pam os efeitos dest., Lei. conceitu.,m-se:
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I - Imóvel Ruml - o prédio rústico de :iren contínua. qualquer que sej:t-:t
SUo'l Ioc.'llizlu;ão.que se destine ou posM se destin.u à explornção agiícola.
pecu,'iri:t. extrativaveget.iL fiorest.'ll ou agroindustrial: ' .

11 • PequenaPropried.,de - o imóvel rurnl:

a) de área CPJ1'Pft:~Qdjd.'lcntre 1(um) e" ('1lL1tro) módulos fasc.'lÚi:
b) (VETADO)

.c) (VETADO)
111 - Média Propried.,de- 'o imóvel ruml:
,,) dç .ár~:tsuperiora 4 (qlL1tro) e até IS (quinze) módulos flSCo'lis:

'" b)(VETADO)
P~rilgraioúnico. São insuscetíveis de des.1propri:u;flo para fins de refor­

~~'l ~~ria ,ll, pequen... e mé4~" propried."de ruraL desqe que o seu proprie­
t.irio,não po&SlL"l outra prOpriednde ~m~

Art. SI. A dC!k"lpropri.,~io por inte~ ,sod...Laplic.ivel :lO i~.I.rurnl

que não cumpom sua funç.io' soci.'lL importa prévi... e just... indeniz.'lc?o em
títul~ da clívid... "lgrári."l.

§ 1\';, .As benCeitori.u úteis e nec:ess.;ri.u serão indeniz.'ld.'lS em dinJIejro.
§ 2~. O decretá, que decL'lrnr o imóvel" como de intere~ s«iaL' para

fins de refollll.'l:lgr.ír1a. autorlZ., n União a propor :lção de des.'lpropri.,ção.
: : § 311• Os titulps.da divido.. :agr.iri.'l. que conterão cLiusuL"l ru.securntári."l de
prcsCfVação de seu valor re:lL' serão resgat.iveis n partir do segundo' ;ino de
SlL1 emissão. em percentu.11 proporcional ao prazo. observados os seluintes
....ritérias:

I .' do segundo llO quinto imo. qlL1ndo emitidos para indenizaç.ío de
imóveis t:om ,írea inferior a 40 (qu.,renta) nÍÓdulos liscais:

.-.-----~.-~-._-- .. __ ._----------._- ... -.- ...

. __ _---_ .._-------_ - _-- .

LEI N° 5.868 - DE 12 DE DEZEMBRO
DE 1972

Cria o Sistema Nacional de Caclas·
tro Rural e dá outras provid~nciaB.

O Presidente da República
Faço saber que o CongreSSO Na­

cional decreta e eu' sanciono a se­
guinte lei:

Art. l°. E' instituido o Sistema
Nacional de Cadastro Rural, que
compreencierá:

I - Cadastro de Imóveis Rurais;

II - Cadastro de Proprietários e
Detentores de Imóveis Rurais;

III - Cadastro de Arrendatârlos
e Parceiros Rurais;

IV - Cadastro de Terras Públi­
cas.

Parágrafo único. AJ; revisões ge­
rais de vooastro de Imóveis rurais a
que se refere o § 4°. do artigo 46. da
Lei n9 4.504, de 30 de novembro de
1964, serão realizadas em todo o
País nos prazos fixados por ato do
Poder Executivo, com efeito de re­
cadastramento, e com finalidade de
possibilitar a racionalização e o apri-

moramento do sistema de tributação
da terra.

Art. 2°. FIcam obrigados a pres­
tar declarlll;ão de cadastro, nos pra­
zos e para os fins a que se refere
o artigo anterior, todos OS propnetá­
rios, titulares do domínio 6til .lU
possuidores a qualquer título de imó­
veis rurais que sejam ou possam !ler
destinado.; a exploração agrícola, pft_
cuária, extrativa vegetal ou agro­
industrial, como definido no item I
~ artigo 4" do Estatuto da Terra.

§ l°. O não cumprimento do dfã­
posto nestf> artigo sujeitará o con­
tribuinte ao lançamento ez olftci.o
dos tributos e contribuições devidas.
aplicando-·se as alíquotas máximas
para seu cálculo. além de multas e
demais conunações legais.

§ 2°. Não incidirão multa e cor­
reção montltâria sobre OS débitos re­
lativos a imóveis rurais cadastrados
ou não. até 25 (vinte e cinco I mó­
dulos. desje que o pagamento co
principal s.. efetue no prazo de lRO
(cento e uitenta) dias, a partir ia
vigência desta lei.

Art. 3°. O Instituto Nacional ele
COloniza5ão e Reforma Agrária ­
INCRA, fornecera o certificado de
Cadastro de Imóveis Rurais e o de
Arrendatários e Parceiros Rurais, na
forma prevista nesta lei.

Parágrafo único. Os document.1S
expedidos pelo mCRA, para fins ca·
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dastrais, não fazem prova de pro­
priedade ou de direitos a ela rela­
tivos.

Art. 4°. Pelo Certificado de Ca­
dastro que resultar de alteração re-
querida pelo contribuinte. emissão

de segundas vias do certificado, ce::­
tidão de ..Iocumentos cadastrais. ou
quaisquer outros relativos à situação
fiscal do contribuinte. o INCRA co­
brará uma. remuneração Pelo regi-ne
de preços públicos segundo tabela
anual aprovada pelo Mimstro da
Agricultura.

Art. 5°. Slo isentas do Imposto
sobre a Propriedade Territorial Ru­
ral:

I - as áreas de preservação per­
manente onde existam florestas fo::­
madas ou em formação;

II - aa áreas reflorestadas !lom
essências nat.1vas.

Parágrafo ..mico. O mCRA, oU'Ii:­
do o Instituto Brasileiro de Desen­
volvimento lõ'lorestal - mDF, '!m
Instrução Especial aprovada pelo
Ministro da Agricultura, baixará as
normas disciplinadoras da aplicação
do disposto neste artigo.

Art. 6° Para fim de incidência
do Imposto sobre a Propriedade Ter­
ritorial Rura,. a que se refere o Ilr­
tiio 29 da Lei n° 5.172. de 25 ,.e
outubro de 1966, considera-se Imóvel
rural aquele que se destinar à ex­
ploração agrlcola, pecuária, extrati­
va vegetal ou agro-industrial e que,
Independentemente de sua localiza­
ção, tiver área superior a 1 (um)
hectare. .

Parágn.f1 único. Os imóveis q:Ie
não se enquadrem no disposto neste
artigo, independentemente de sua lo­
calização. ~tão sujeitos ao Imposfo
sobre a Propriedade Predial e Ter­
ritorial Urbana, a que se refere o
artigo 32, da Lei n9 5.172, de -Zõ de
outubro !e 1966.

Art. 7°. O Imposto sobre a Pro­
priedade Territorial Rural não in­
cidirá sobre as ilebas rurais de Are:..
não excedente a 25 (vinte e cin('.o)
hectares, quando as cultive, SÓ, ou
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com sua família, o proprietário que
não possua outro imóvel I I 6° do
artigo 21 da Constituição Federal).

I '0. Para gozar da imunidade
prevista neste artigo, o proprietárlo,
ao receber .J Certificado de Cadas­
tro, declarará. perante o !NCRA, :tu,.
preenche oJs requisitos indispensáveis
à sua concessão.

I 2°. Verificada a qualquer tempo
a falsidad'! ria declaração, o proprIe­
tário ficara sujeito às cominações do
I 1° do a.rtigo 2° desta lei.

Art. 8". Para f:ns de tra.nsmissão,
a qualquer titulo, na forma do arti~

65, da Lei n° 4.504, de 30 de no­
vembro de 1964, nenhum imóvel ru­
ral poderá ser desmembrado ou di­
vidido em área de tamanho inferllJr
à do módule.. calculado para o imó­
velou da fração minima de parce­
lamento f'.xada no I 1° deste arti­
go, prevalecendo a de menor área.

I 1°. A fração mínima de parce­
lamento será;

ti) o módulo correspondente à ex­
ploraçâo hurtlgranjeira das respecti-

vas zonas tfp:cas, para os Munlclpios
das capita',: dos Estados;

b) o módulo correspondente às
culturas permanentes para os de~

mais Municipios situados nas zonas
tipicas A, B e C;

C) o módulo correspondente à pe­
cuária t-a.:a os demais Municipios'
situados nll. zona tipica D.

§ 2°. Em Instrução Especial apro~

vada pelo Ministro da Agr!cultura,
o INCRA pooerá estender a outros
Municipios. no todo ou em pa."te,
cujas condições demográficas e 'l.l­
cio-econômicas o aconselhem, a fra­
ção minlma de parcelamento previs~

ta para as capitais dos Estados.
§ 3". São considerados nulos e de

nenhum efl"lto quaisquer atos que 10­
frlnjam o áisposto no presente arti­
go, não podendo os Cartórios de No­
tas lavrar pScrituras dessas áreas nem
serem tais atos transcritos nos Car~

tórios de RE-gistro de Imóveis, sob
pena de responsabilidade de seus

respectivos titulares.

I 4° . O disposto neste artigo não
se aplica aos casos em aue a alie-
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nação da ares. se destine- comprova­
damente J. sua anexação ao prédio
rústico, confrontante, desde que o
imóvel do qual se desmembre perma·
neça com área igualou superior a. fra­
ção mínima do parcelamento.

I 5° O disposto neste artigo apli­
ca-se também às transações celeb:-a.­
das até esta data e ainda não re­
gistradas em Cartório, desd.. que se
enquadrem r.as condições e requisi­
tos ora estabelecidos.

Art. 90. O valor mlnimo do impos­
to a que S~ refere o artigo 50, e a
1° a 4° da Lei n° 4.504, de 30 de
novembro .:Ie 1964, será de 1/30 (!.un
trinta avos) do maior salãrio-mini­
mo vigente ne Pais em 1° d.. janeiro
do exercicio fiscal correspondente.

Art. 10. Os coeficientes de pro­
gressividade e regressividade de qile
tratam ...... paráifafos do artige 50,
da Lei n° 4.504, de 30 de novembro
de 1964, não serão aplicados às áreas
do imóvel que, comprovadamente. se­
jam utilizados em exploração mine­
raJ, ou quo: torem destinados a pro­
gramas e projetos de colonização par­
ticular, lesde que satisfeitas as ex!­
gênciaa e requisitos regulamentares.

Art. 11. O Poder Executivo no
praZo de O (trinta) dias, regulaÚlen­
tará a aiJ1icação desta· lei.

Art. 12. Esta lei entrará em vigor
na data de sua publicação, revoga­
das as disposIções em contrário, "111
especial uS 11 l° e 2°, do artigo 5°, e
os artIgos 1°, 11, 14 e 15, e seus pa­
rágrafos, do Decreto-lei n° 57, de
111 de novembro de 1966, o I 4" do
aI:tigo 5", do Decreto-lei n° 1.146, ne
31 de dezembro de 1970, e o artiJlo
39, da LeI n° 4.771, de 15 d.. ·setem­
bro de 19'15.

BrasllÍl:., 12 de dezembro de 1972;
151° da Independência e 84' da
República.

EMiL.O G Minta
Alfredo Buzaid
L. F. Cirne Lima

PROJETO DE LEI N° 2.113, DE 1996
(Do Sr. Maurício Najar)

Altera o artigo 20 da Lei n9 8.036, de 11 de maio de 1990,
que dispõe sobre o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço,
facultando a utilização da conta vinculada para o pagame~

to de mensalidades escolares de 29 e 39 grau.

(APENSE-SE AO PROJETO DE LEI N9 913, DE 1991)
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u Cougresso Nacional decreta:

Art. 10 O art. 20 da Lei n° 8036, de 11 de maio de 1990, passa a
viger acrescido do seguinte inciso XII:

Art.20..............................................................................•.•...............

XII - pagamento de suas mensalidadeS escolares em instituições de

Art. 20 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação:

Art. 30 Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

Apesar das modificações na sistemática do Fundo de Garantia por
Tempo'de Serviço, este continua sendo um patrimônio do trabalhador e como tal deve ser
utilizado por seu proprietário. '

A proposta que ora submetemos à consideração dos ilustres Pares
é no sentido de que se permita ao optante usar os recursos deoosltados em sua conta vinculada
para o pagamento de suas mensalidades escolares, quando cursar InStItuições de ensino de 2° e
3° graus.

O estudo é um investimento que deve ser por todaS as formas
incentivadas. razão por que entendemos que a utilização dos recursos do FGTS para esse fim é
de todo válida. '

Aprovado este projeto, estaremos possibilitando a milhares de
trabalhadores-estudantes que não tem condições de arcarem com as mensalidades escolares. que
por sinal são bastante caras, a continuarem seus estudos.

Contamos. pois, com o apoio dos ilustres Pares para a aprovação
do nosso projeto de lei. tendo em vista seu alcance social.

Sala das Sessões, 2:}- de -.TV tu li. C de 1996.

L~
"LSGISLAÇAO CITADA ANEXADA PELA

COORDENAÇÃO DE ESTlJOos LEGISLATlVOS.ceOI "

LEI N! 8.036 - DE 11 DE MAIO
DE 1990'

Dispõe sobre o Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço e dá outras providencias

Art. 20. A conta vinculada do trabalhador no
FGTS poderá ser movimentada nas seguintes situa­
ções:

I - despedida sem justa causa, inclusive a
indireta, de culpa recíproca e de força maior, compro­
vada com pagamento dos valores de que trata o art.
18;

11 - extinção total da empresa, fechamento de
quaisquer de seus estabelecimentos, filiais ou agên­
cias, supressão de parte de suas atividades, ou ainda'
falecimento do empregador individual sempre que
qualquer dessas ocorrências implique rescisão de
contrato de trabalho, comprovada por declaração es­
crita da empresa, suprida. quando for o caso. por
decisão judicial transitada em julgado;

11I-aposentadoriaconcedida pela Previdência
Social;

IV - falecimento do trabalhador, sendo o saldo
pago a seus dependentes, para esse fim habilitados
perante a Previdência Social, segundo o critério ado­
tado para aconcessão de pensões pormorte. Na falta
de dependentes, farão jus ao recebimento do saldo
da conta vinculada os seus sucessores previstos na
lei civil, indicados em alvará judicial, expedido a re­
querimento do interessado, independente de inventá­
rio ou arrolamento; •

V - pagamento de parte das prestações decor­
rentes de financiamento habitacional concedido no
âmbito do Sistema Financeiro da Habitação - SFH,
desde que:

a) o mutuárioconte com o mínimode três anos
de trabalho sob o regime do FGTS. namesma empre­
sa ou em empresas diferentes;

b) o valor bloqueado seja utilizado, no mínimo.
durante o prazo de doze meses;

c) o valor do abatimento atinja, no máximo,
oitenta por cento do montante da prestação;

VI - liquidação ou amortização extraordinária
do saldo devedorde financiamento imobiliário, obser-
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vadas as condições estabelecidas pelo I,;Qnselho Cu­
rador, dentre elas a de que o financiamento seja
concedido no 4mbito do SFH e haja interstfcio mínimo
de dois anos para cada movimentação;

VII - pagamento total ou parcial do preço da
aquisição de moradia própria, observadas as seguin­
tes condições:

a) o mutuário deveri contar com o mfnimo de
trAs anos de trabalho sob o regime do FGTS, na
mesma empresa ou empresas diferentes;

b) seja a operaçlo financiável nas concIiç6es
vigentes para o SFH;

VIII - quando o trabalhador pannanecer trAs
anos ininterruptos, a paror de 11 de junho de 1990,
fora do regime do FGTS, podendo o saque, nesse
caso, ser efetuado a paI1ir do mas de anivel'Sário do
titular da conta.

IX - extinçio normal do contratoa t.rmo, inclu­
sive o dos trabalhadores temporários regidos pela Lei
nl 6.019, de 3 de janeiro de 1979;

X - suspensio total do trabalho avulso por
perfodo igual ou superior a noventadias, comprovada
pordeclaração dosindicato representativodacatego­
ria profissional.

§ l'Aregulamentação das situações previstas
nos inciSOS! e 11 asseglKari que a retirada a que faz

jus o trabaltlador eorresponda aos depósitos eletua­
dos na conta vinculada durante o período de vigência
do ultimo contrato de trabalho, acrescida de juros e
atualização rnonetjria, deduzidos os saques.

§ 2'O Conselho Curador disciplinar' o dispos­
to no inciso V, visando a beneficiar os trabalhadores
de baixa renda e apr~aroequilíbrio financeiro do
FGTS.

§ 3'Odireito de adquirirmoradíacom recursos
do FGTS, pelo trabalhador, só poderá ser exercido
para um único imóvel.

§ 41 O im6v81 objeto de utilização do FGTS
!lOITI8fll' poderá ser objeto de outra transação com
recursos do Fundo, na forma que vier a ser regula­
mentada pelo Conselho Curador.

§ 5' O pagamento da retirada 8PÓ'I o período
previsto em regulamento, implicará atualização m0­
netária dos valores devidos.

XI •quando o trabalhador ou qualquerde seus
dependentes lor acometido d. neoplasia maligna.

• Inciso lJCfI1SCido {JII1B Leinl 8.922. de 25de
julho de 1994 (0.0. 26-07-1994)•

......... ..

PROJETO DE LEI N° 2.115, DE 1996
(Do Sr. Tuga Angerami)

Dispõe sobre aplicação de multas sobre os débitos para com
a Fazenda Nacional.

n
(As COMISSOES DE FINANÇAS E TRIBUTAÇ~O (MtRITO): E DE CONS
TITUIÇ~O E JUSTIÇA E DE REDAÇ~O (ART. 54) - ART. 24, II) -

O Congresso Nacional decreta:

Art. /0 Os débitos para com a Fazenda Nacional em atraso
ficam sujeitos à multa de /0% (dez por cento), além dos juros e
atualização monetária previstos na legislação.

§ / o A multa do primeiro dia após I) vencimento fica
reduzida a 2,5% (dois e meio por cento), acrescido do percentual de
0.25% (zero vírgula vinte e cinco por cento) ao dia, até o limite de
/0% a que se refere o "caput".

§ 20 A aplicação do disposto no "caput" alcança também os
débitos em atraso ainda não recolhidos, vencidos anteriomente à
vigência desta Lei, desde que não se encontrem inscritos na Dívida
Ativa da União ou emfase de cobrançajudicial.

§ 3o O disposto no parágrafo anterior não implica na
restituição de valores de débitos já pagos.
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Art. 20 Esta Lei entrará em vigor na data de sua pliblicação.
remgadas as disposições em contrário.

Justificaçiio

o Projeto de Lei em tela pretende corrigir flagrante injustiça
cometida contra os contribuintes, no tocante à aplicaçiio de multas
sobre os valores de tributos federais pagos em atraso.

A partir de 1995, as multas passaram a ser cobradas de forma
progressiva a saber: -

10% quando o pagamento ocorrer no mês do próprio
vencimento;

20% quando o pagamento ocorrer no mês sequinte ao do
l'encimento:

30% quando o pagamento ocorrer a partir do segundo mês
subsequente ao do vencimento.

Como se verifica. dinnté dos baixos índices ;,1flac:ionários, é
absurda a cobrança de multa em percentuais uio elevados.
im'iabi/izando, por vezes. o pagamento do débito, pois as empresas
na atl/al cOl?iuntura não tém condições financeiras pard arcar com
esse pesado ônus.

.-1 proposta contida no projeto l'em ao enL'ontro do que tem
ocorrido com as Associações de Consumidores e os Sindicatos do
segmento comercial, que têm celebrado acordo. através do
instrumento denominado "Convençeio ColetÍl'a de COllsumo". no
sentído de redu=ir as multas devidas pelos consumidores. em relaçtio
às dil;idas em atraso junto às empresas. Tal acordo. a exemplo do
ocorrido na ddade de Baurl/. prew! uma multa múxima de J(J% como
pellalidade pela falta de pagamento de obrigaçiio. .ficando reduzida
nos primeiros 30 dias. em 2.5% se o pagamento ocorrer no dia
seguinte ao l'enc:imento da dívida. além do percell/llal de 0.25% ao
dia. até o máximo de I fi%.

Como medida de justiça, deveria ser adotado o mesmo critério na­
relação entre fisco e contribuinte, de modo a diminuir o pesado ônus,
advindo das elevadas multas incidentes sobre os débitos em atraso.

Com isso ganharia a União. pois além de haver uma diminuição
de contribuintes inadimplentes, certamente aumentaria sensivelmente
a arrecadação e também ganharia o contribuinte que teria maior
facilidade no cumprimento das obrigações fiscais. com resultados
satisfatórios que seriam revertidos em prol de toda sociedade
brasi/ieira.

Para efeito de ilustraçiio são apresentados, à seguir. um elenco
de multas aplicadas por orgãos públicos:

PREVIDE;\,ClA SOCIAL - 10% - para MO notificados
20% - para oSJIotificados nos primeiros

15 dias
30% - após o prazo acima

Obs: Pode chegar até 60%
FG rs - 10% para pagamento dentro do mês de vencimento

20%fora do mês de vencimento
IRPJ - PIS - CONF/;\,S - 10% para pagamento dentro do mês de

vencimento
20% para pagamento no mês subsequente

ao w!ncimento
30% para pagamento efetuado a partir do
segundo mês subsequente ao vencimento

IPI:-I - 20% após o vencimento
IPT{: -I 1% para pagamento no primeiro mês após o vencimento

. 22%,para pagamento no segundo mês após o vencimento
.-!pós o segundo mês 1% a mais na multa -

Jl.'RO 1% ao mês inclusive o mês de vencimento
ICJ/S 5% para pagamento no dia subsequente ao vencimento

10% para pagamento até o 5° dia útil subsequente ao
vencimenlO

Tuga Angerami
Deputado Federal •

15% para pagamento até o 10° dia útil subsequente ao
vencimento

20% para pagamento após o 10" dia lÍtil ao vencimento
25% se inscrito na dívida ativa

Pelas motivos expostos, J que deve ser apreciada e aprOl'ada ú

presente proposta.

Sala das Sessões, 27 de junho de 1996.

PROJETO DE LEI N8 2.116, DE 1996
(Do Sr. Paulo Paim)

Di nova redação ao inciso I do-artigo 20 da Lei n98.036,
de 11 de maio de 1990, que "dispõe sobre o Fundo de ~
rantia do Tempo de Serviço e dá outras providências".

(APENSE-SE AO PROJETO DE LEI N9 913, DE 1991.)

O Coosresso NllCiousl decreta:

Art. 1° O inciJo.l do ut. 20 da Lei nO 8.036, de 11 de maio de

1~,pwa • viger com • seJUinte redaçilÍ:
"Art. 20 .

1• dispensa sem justa CSIIlIS, por iniciativa do emprepdor ou •
pedido do emprepdo, bem usim • despedida indireta, de culpa
reciproca e de (OIÇS maior. comprovadas com o pepmento doi
valores de que tnIta O ut. 18;"
Art. 2" Es1a lei en1ra em visar na data de sua publicaçlo.
Art. 3°. Revogam-se u disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

De acordo com os dados mais recentes da Relaçlo Anual de

Inf'ormações Sociais • RAlS, u dispensas sem justa CSIIlIS, por iniciativa do pnlprio
emprepdo, rcpreitIIlUii cen:a de 19% do tWmero anual de raçjJilcs de contratos de

!IIbIIbo. Essa causa de mcislo só perde em importincia pua u dispensu sem justa

causa por iniciativa do emprepdor. Todos _ mais de 2 milbiles de ttabaIhadorcs que
solicitam, voIuDlariamcnte, dispensa de seus empregos. quer porque buIcam melhor
0ClIpllÇI0 110 mercado de trabIlho, quer porque pretendem iniciar negócio por conta

própria, se v&m impedidos de movimen1ar • conta vincu1ada do Fundo de Garantia do

Tempo de Serviço • FGTS, pois • Lei nO 8.036190 só prev! o saque do FGTS nos cuos de

diIpcna sem justa causa por iniciativa do empregador, além doi cuos de despedida

iDdima, de culpa rccfproca e de Corça maior.

Desse modo, o objetivo do prcscnle Projeto de Lei é COIrigir essa
!lIcuna, ao estender, _ tnIbIIhadores que solicitam voIuntariameDtc • dispensa da reIaçIo

COIIIIatUaI de trabIlho, o direito de saque do sa1do da conta vinculada do FGTS. Para

tanto, monnulHe • rcdaçIo dada ao inciso I do ut. 20 da Lei n" 8.036190, pua tomar

CEque. contavincu1ada poderá ser lIIOvimeuIada em cuo de dispensa scmjusta CSIIlIS,

por iniciativa do emprepdor ou.pedido do empregado.

Oianll: do exposto, e face ao elevado a1cance social e sentido de

jlllliça da proposiçlo, estamos certos do apoio doi ilustres Deputadas e Deputados • sua
aprovaçIo.
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"LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISL.ATlVOS-CeOI li

LEI N!! 8.036 - DE 11 DE MAIO
DE 19901

Dispõe sobre o Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço e dá outras providencias

Art. 18. Ocorrendo rescisão do contrato de
trabalho, por parte do empregador, ficará este obriga­
do a pagar diretamente ao empregado os valores.
relativos aos depósitos referentes ao mês da rescisão
e ao imediatamente anterior que ainda não houver
sido recolhido, sem prejuízo das cominações legais.

§ 1º Na hipótese de despedida pelo emprega­
dor sem justa causa, pagará este diretamente ao
trabalhador importância igual a quarenta por cento do
montante de todos os depósitos realizados na conta
vinculada durante a vigência do contrato de trabalho,
atualizados monetariamente e acrescidos dos res­
pectivos juros.

§ 2º Quando ocorrer despedida por culpa recí­
proca ou força maior, reconhecida pela Justiça do
Trabalho, o percentual de que trata o § 1l! será de vinte
por cento.

§ 32 As importâncias de que trata este artigo
deverão constar do recibo de quitação de rescisão do
contrato de trabalho, observado o disposto no art. 477
da CLT, e eximirão o empregador exclusivamente
quanto aos valores discriminados.

Art. 19. No caso de extinção do contrato de
trabalho prevista no art. 14 desta Lei, serão observa­
dos os seguintes critérios:

I - havendo indenização a ser paga, o empre­
gador, mediante comprovação do pagamento daque­
la, poderá sacar o saldo dos valores por ele
Jepositados na conta individualizada do trabalhador;

/I - não havendo indenização a ser paga, ou
decorrido o prazo prescricional para a reclamação de
Jíreitos por parte do trabalhador, o empregador pode­
rá levantar em seu favor o saldo da respectiva conta
individualizada, mediante comprovação perante o ór­
gão competente do Ministério do Trabalho e da Pre­
vidência Social.

Art. 20. A conta vinculada do trabalhador no
FGTS poderá ser movimentada nas seguintes situq­
ções:

I - despedida sem justa causa, inclusive a
indireta, de culpa recíproca e de força maior, compro­
vada com pagamento dos valores de que trata o art.
18;

11 - extinção total da empresa, fechamento de
quaisquer de seus estabelecimentos, filiais ou agên­
cias, supressão de parte de suas atividades, ou ainda
falecimento do empregador individual sempre que
qualquer dessas ocorrências implique rescisão de
contrato de trabalho, comprovada por declaração es­
crita da empresa, suprida, quando for o caso, por
decisão judicial transitada em julgado;

111 - aposentadoria concedida pela Previdência
Social;

IV - falecimento do trabalhador, sendo o saldo
pago a seus dependentes, para esse fim habilitados
perante a Previdência Social, segundo o critério ado­
tado para a concessão de pensões por morte. Na falta
de dependentes, farão jus ao recebimento do saldo
da conta vinculada os seus sucessores previstos na
lei civil, indicados em alvará judicial, expedido a re­
querimento do interessado, independente de inventá­
rio ou arrolamento;

V - pagamento de parte das prestações decor­
rentes de financiamento habitacional concedido no
âmbito do Sistema Financeiro da Habitação - SFH,
desde que:

a) o mutuário conte com o mínimo de três anos
de trabalho sob o regime do FGTS, na mesma empre­
sa ou em empresas diferentes;

b) o valor bloqueado seja utilizado, no mínimo,
durante o prazo de doze meses;

c) o valor do abatimento atinja, no máximo,
oitenta por cento do montante da prestação;

VI - liquidação ou amortização extraordinária
do saldo devedor de financiamento imobiliário, obser­
vadas as condições estabelecidas pelo Conselho Cu­
rador, dentre elas a de que o financiamento seja
concedido no âmbito do SFH e haja interstício mínimo
de dois anos para cada movimentação;

VII - pagamento total ou parcial do preço da
aquisição de moradi~própria, observadas as seguin­
tes condições"

/

~ a) o mutuário deverá contar com o mínimo de
três anos de trabalho sob o regime do FGTS, na
mesma empresa ou empresas diferentes;

b) seja a operação financiável nas condições
vigentes para o SFH; .
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VIII - quando O trabalhador permanecer três
anos ininterruptos, a partir de 11 de junho de 1990,
fora do regime do FGTS, podendo o saque, nesse
caso, ser efetuado a partir do mês de aniversário do
titular da conta.

IX - extinção normal do contrato a termo, inclu­
sive o dos trabalhadores temporãrios regidos pela Lei
n1l 6.019, de 3 de janeiro de 1979;

X - suspensão total do trabalho avulso por
período igual ou superioranoventadias, comprovada
por declaração do sindicato representativo da catego­
ria profissional.

§ 111 A regulamentação das situações previstas
nos incisos I e 1/ assegurará que a retirada a que faz
jus o trabalhador corresponda aos depósitos efetua­
dos na conta vinculada durante o período de vigência
do último contrato de trabalho, acrescida de juros e
atualização monetária, deduzidos os saques.

§ 29 O Conselho Curadordisciplinará odispos­
to no inciso V, visando a beneficiar os trabalhadores
de baixa renda ea preservar o equilibrio financeiro do
FGTS.

§ 39 Odireito de adquirir moradia com recursos
do FGTS, pelo trabalhador, só poderá ser exercido
para um único imóvel.

§ 411 O imóvel objeto de utilização do FGTS
somente poderá ser·objeto de outra transação com
recursos do Fundo, na forma que vier a ser regula­
mentada pelo Conselho Curador.

§ 51 O pagamento da retirada após o período
previsto em regulamento, implicará atualização mo­
netária dos valores devidos.

XI - quando o trabalhador ou qualquer de seus
dependentes for acometido de neoplasia maligna.

Inciso acrescido pela Leiníl 8.922, de 25 de
julho de 1994 (0.0. 26-07-1994).

---------_.-_.. -----_ .. ---~----.-_.-----------_.-
-------------------------------------------------.

PROJETO DE LEI N° 2.118, DE 1996
(Do Sr. Wilson Leite Passos)

Autoriza a recusa, por parte dos profissionais da área me
dica, à prática do abortamento. -

(A COMISSAO DE CONSTITUlçAO E ~USTlÇA E DE REDAÇAO)

Art. 1° Nenhum profissional da área médica será obngado. sob qualquer
pretexto. a, c:m Entidades oficiais ou não. exercitar a prática do abonaruento.

An. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação oficial, revogadas as
disposições em contrário.

SaladasSessàes,em .p~p~ A /,~~

~4~~
WILSON LEITE PASSOS

Deputado Federal
PPBIRJ

JUSTIFICATIVA

Constitui-se em violc!ncia ao livre exercioio profissional e sua ética, bem
assim a conscic!ncia individual, impor-contrariamente, ponanto, à vontade individual - aos
profissionais da área médica, a prática ou exercício de qualquer atívidade ligada a sua
condição profissional, quando envolvidos os fatores referidos no Projeto.

Aberrante moralmente e agressiva a liberdade de ação consciente é a
obrigatoriedade da pratica do abortamento, sobretudo por pane do profissional que está
mdlssolu\e1mente ligado !lo dever de a\'aliar, livremente, a conseqüência dos seus atos e, em
d~corrêncla. deCidir a resPeito.

Não tosse assim. estaria sujeito - pela autoridade ou vontade de tercelfos • a
pratica de atos criminosos ou repugnante:) à sua consciência - o que a própna suprema Lei do
Pais nào admite.

PROJETO DE LEI N° 2.119, DE 1996
(Do Sr. José Coimbra)

Dispõe sobre a aquisição e o uso obrigatório de papel re­
cicIado nos órgãos da administração pública federal dir~

ta, indireta e fundacional.

(As COMISSOES DE DEFESA DO CONSUMIDOR, MEIO AMBIENTE E MI
NORIAS, DE TRABALHO, DE ADMINISTRAçAO E SERVIÇO POBLICO 7
E DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA E DE REDAçAO (ART. 54) - ART.
24, II)

o Congresso Nacional decreta:

Art. 1° O papel a ser adquirido para uso na administração
pública federal direta, indireta e fundacional dos três Poderes e Ministério Público
deverá ser reciclado, nas seguintes proporções minimas. alcançáveis a coniar da vi­
gência desta lei:

I - 25% (vinte e cinco por cento I, no primeiro ano;

II - 50% (cinqüenta por cento), no terceiro ano;

III - 75% (setenta e cinco por cento), no quinto ano.

Art. 2° Para os efeitos da presente lei, considera-se recicIa­
do o papel que tenha. em sua composição. pelo menos 50% (cinqüenta por cento) de
material oblido a partir de reaproveitamento de papel usado.

Parágrafo único. Em qualquer caso, o papel reciclado de­
veni atender às especificações técnicas minimas requeridas para o uso a que se
destina.

Art. JO A obrigatoriedade estabelecida no capat do art. 1°
aplica-se ao papel utilizável em impressos, publicações, expedientes. correspondên­
cias, envelopes, fonnulários continuos para infonnática, rascunhos, embalagens e
usos similares, excetuados os casos de livros, periódicos e similares.

Art. -lo Sempre que, apurado o resultado de uma licitação
pública para aquisição de TJapel com a destinação prevista no artigo anterior, O me­
nor preço cotado for superior ao preço médio do mercado para papéis não reciclados,
será licito ao órgão responsável realizar nova licitação, da qual poderão participar,
em igualdade de condições, os fornecedores de papel de qualquer composição.

§ l° É facultado a qualquer participante do processo licita­
tório oferecer, como alternativa. o fornecimento de papel não reciclado, desde que os
preç~s propostos sejam menores do que os do papel reciclado, hipótese em que o ór­
gão !Icllante poderá optar pelo produto de preço mais baixo.
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§ 2° Não se encontrando no mercado a quantidade de papel
reciclado a ser adquirida. a totalidade ou parte do produto poderá ser fornecida em
composição diversa da estabelecida no art. 2°.

Art. S· Esta lei será regulamentada no prazo de 90 (noven­
ta) dias, contados da sua publicação.

Art. 6· Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 7° Revogam~se as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

o Projeto de Lei que ora tenho a homa de oferecer à considera­
ção dos ilustres Pares foi primeiramente apresentado à Casa pelo digno ex-Deputado
Federal Carlos Kayath, que integrou a representação petebista paraense, e instou-me
a retomar a iniciativa, com pequenas melhorias de fonna.

.--. Na ocasião, segundo consta do Projeto de Lei n° 2.883, de 1992,
salIentou seu autor que a situação do meio ambiente mundial, a crescente demanda
de recursos naturais e seu rápido esgotamento estão a requerer uma ênfase cada vez
maior no uso sustentado dos recursos naturais. Em tal contesto, a preservação das
florestas, o uso otimizado do solo, da energia e de vários outros fatores que partici­
pam da produção do papel são fundamentais à preservação do meio ambiente e á ra­
cionalização do uso do solo, dos recursos florestais, da água e da energia

Na fabricação de uma tonelada de papel, são gastos aproximada­
mente 100 mil litros de água 5 mil kw de energia elétrica e cerca de 4 metros cúbi­
cos de madeira, além de vários produtos quimicos destinados a decompor a madeira,
branquear a pasta de celulose etc. Quando se recicla o papel usado. boa parte desses
insumos não mais são necessários, caindo em cerca de cinqüenta vezes o consumo
de água e para metade o consumo de energia elétrica, além de não de utilizar madei­
ra, economizando o corte de cerca de 25 a 30 árvores adultas, ou uma área plantada
de 350 metros quadrados.

A reciclagem de papel resulta não apenas em beneficios diretos,
como o demonstram os dados que citamos. Ela traz beneficios á agricultura, liberan­
do áreas que seriam ocupadas por florestas cultivadas, poupa os custos de fonnaçãú
de florestas, resulta em economia de energia equivalente a cerca de 2,5 barris de pe­
tróleo por tonelada reciclada, além de reduzir o volume de lixo a ser colocado em
aterros sanitários em cerca de 40%, reduzindo um dos fatores mais relevantes de po­
luição do solo. O menor consumo de energia resulta em menor poluição do ar, en­
quanto que a redução do volume de água de processo industrial significa menos des­
pejos nos nossos rios, pois a maior parte da água usada na fabricação do papel é
transfonnada em esgoto - a Iixívia negra - de enonne potencial poluidor. A médio e
longo prazos, os efeitos seriam multiplicados, já que o mesmo papel é passível de
ser reciclado por até três vezes.

A presente proposta, ao estabelecer a obrigatoriedade de os ór­
gãos públicos utilizarem papel reciclado, tem como base o fato de serem eles grandes

consumidores de papel, fonnando, assim, um mercado finne para a indústria da reci­
clagem, e propiciando as condições para que esta possa equipar-se, làzer os investi­
mentos necessários, cujo retomo financeiro é de médio e longo prazos; enfim, tem
como objetivo maior. fonnar uma cultura para que a reciclagem de papel comece a
se incorporar como uma rotina em nosso quotidiano.

Também se fundamenta no principio constitucional (art. 225 da
Carta de 88) de que "todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado,
bem de uso comum do povo e essencial á sadia qualidade de vida, impondo-se ao
Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e
futuras gerações". Ora, nada é mais fundamental á preservação do meio ambiente do
que a sustentabilidade do uso dos recursos naturais e. neste contexto, a reciclagem do
papel é primordial, já que dela resultará, a preservação de florestas, do solo, da água,
do ar e da energia, de modo que as futuras gerações também disponham dos meios
necessários a uma vida digna, dentro do que hoje chamamos civilização. A iniciativa
afigura-se, em suma, uma providência para que o Poder Público cumpra mais uma
parcela de sua obrigação constitucional, servindo de exemplo para toda a
coletividade.

O Projeto em tela, ao contrário do que se poderia pensar, não pre­
judicará as indústrias convencionais de papel, pois os processos de fabricação de pa­
peI pennitem a incorporação de pasta reciclada em percentuais variados, o que já é
feito nonnaImente. O que acontecerá, com a transfonnação do projeto em lei, é que
as indústrias apenas refonnularão os componentes de seus produtos, de acordo com
os parárnetros aqui adotados.

Para evitar o desvirtuamento da idéia, mediante o surgimento de
mais um "cartório" pelo uso indevido da lei, previu-se que, nos casos em que o papel
reciclado tiver preços maiores que o convencional, o órgão adquirente poderá optar
por este ültimo (§ 1° do art. 4°).

Pelos reflexos que a iniciativa, caso concretizada, deverá trazer á
sociedade brasileira e em favor da conservação de nossos recursos naturais, contribu­
indo para garantir a cada cidadão o direito constitucional a um meio ambiente sadio
e ecologicamente equilibrado, aguardamos o apoio dos nobre Pares no sentido do en­
caminhamento favorável da proposição.

Sala das Sessões, em ti 2de -T'/- L de 1996_

. - .d-/l /
~IJ f1cr/~ ttJ~/-

, eruIag-jai COD-IBRA ""\
PTB/SP //

"LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS-CeDI "

República Feàeratlva ào Brasil -CONSTITUIÇAO
CAPÍTULo VI

Do MEIO M.WIENJE

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado,
bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se
ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as
presentes e futuras gerações.

§ IQ Para assegüIar a efetividade desse direito, incumbe ao poderpúblico:
I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o

manejo ecológico das espécies e ecossistemas;

n- preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do
Pais e fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de material
genético;

m- definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e
seus componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a
supressão permitidas somente através de lei, vedada qualquer utilização que
comprometa a integridade dos atributos que justifiquem sua proteção;

IV- exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade poten­
cialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo
prévio de impacto ambiental, a que se dará publicidade;

V - controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas,
métodos e substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o
meio ambiente;

VI - promover a educação ambiental em todos os niveis de ensino e a
conscientizaçao pública para a preservação do meio ãiiJbiente;

Vil -llroteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas
que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espéci­
es ou submeunn os animais a crueldade.

§ 2Q A'(uele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o
meio ambiente degradado, de acordo com solução técnica exigida pelo órgão
público competente, na forma da lei.

§ 3Q As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente
sujeitarão os infratores, pessoas flsicas oujuridicas, a sanções penais e admi­
nistrativas, independel)temente da gbrigação de reparar os danos causados.

§ 4Q A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do
Mar, o Pantanal Mato-Grossense e a Zona Costeira são patrimônio nacional, e
sua utilização far-se-á, na forma da lei, dentro de condições que assegurem a
preservação do meio ambiente, inclusive quanto ao uso dos recursos naturais.

§ SQ São indisponiveis as telTllS devolutas ou arrecadadas pelos Esta­
dos, por ações discriminatórias, necessárias à proteção dos ecossistemas naturais.
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§ 62 As usinas que operem com reator nuclear deyerão ter sua localiza-
ção definida em lei federal, sem o que não~~~_:~~_~~:: ._.....-_.....-- -- -- ------_ .. _.. -.-----------._---_.......--- .

-----------..._---------- .._---------------------------------------------------------.

PROJETO DE LEI N° 2.122, DE 1996
(Do Sr. Fernando Gabeira)

Proibe a utilizacão de clorofluorcarbonos - CFCs e de ou
tras Substâncias Controladas e discriminadas no Protoco
lo de Montreal, e dã outras providências.

(AS COMISSOES DE ECONOMIA, INDÚSTRIA E COMeRCIO; DE DEF~

SA DO CON~OMIDOR, MEIO AMBIENTE E MINORIAS; E DE CONSTI
TUIÇAO E JUSTIÇA E DE REuAçAO (ART. 54) - ART. 24, 11) -

o ConlJfl'sso Nacional decreta:

Art. 1° Fica proibido o uso de clorofluorcarbonos - CFCs, e de

outras Substâncias Controladas, de acordo com cronograma estabelecido pelo Conselho

NaCIOnal do Meio Ambiente - CONAMA.

§ 1° Consideram-se Substâncias Controladas as substâncias que

destroem a camada de ozônio e sejam discriminadas como tal no Protocolo de Montreal e

seus aditivos.

§ 2° Excluem-se do previsto no caput deste artigo as aplicações

caracterizadas pelo Protocolo de Montreal como de "uso essencial".

Art. 2° Ficam proibidas:

I - as operações comerciais de Substâncias Controladas com países

não signatários do Protocolo de Montreal;

n-a importação de Substâncias Controladas recicladas;

m· a utilização de quaisquer recipientes descartáveis, inclusive

cilindros pressurizados, para o acondicionamento, a comercialização, o armazenamento

ou o transporte de clorofluorcarbonos - CFCs.

Parágrafo único. ~.m a comercialização de clorofluorcarbonos

deverão ser utilizados cilindros retornáveis de aço para gases comprimidos que atendam

às normas do Instituto Nacional de Metrologia, Nonnalização e Qnalidade Industrial ­

INMETRO.

Art. 3° As empresas que produzam, importem, exportem,

comercializem ou utilizem Substâncias Controladas, em quantidade superior a I (uma)

tonelada anual, deverão se cadastrar junto ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos

Recursos Naturais Renováveis - mAMA, fornecendo áquele órgão informações sobre a

quantidade anual de substâncias manejadas.

§ l° Ficam proibidas de produzir, importar, exportar,

comercializar ou utilizar Substâncias Controladas, as empresas que não cumprirem o

disposto no caput deste art.

§ 2° Estão dispensadas do cadastramento mencionado no caput

deste art. as empresas que apenas comercializem ao público consumidor produtos que

contenham Substâncias Controladas.

§ 3° Nas operações comerciais com Substâncias Controladas, as

empresas compradoras deverão apresentar seu código de cadastro fornecido pelo IBAMA.

§ 4° As empresas vendedoras de Substâncias Controladas deverão

enviar ao IBAMA, ao final de cada trimestre, a relação das empresas que compraram

Substâncias Controladas, com os respectivos códigos de cadastro no mAMA e as
quantidades adquiridas.

Art. 4° São competentes para fiscalizar e controlar a aplicação do

disposto nesta Lei os órgãos integrantes do Sistema Nacional do Meio Ambiente ­

SISNAMA.

Art. 5° O não cumprimento do disposto nesta Lei sUjeita os

infratores, além de outras cominações penais previstas em lei, às sanções previstas nos arts

14 e 15 da Lei nO 6.938, de 31 de agosto de 1981.

Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 7" Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

Segundo a Organização Meteorológica Mundial, o buraco da

camada de ozônio sobre o continente Antártido atingiu, em setembro de 1995, o tamanho

recorde de 10 milhões de quilômetros quadrados, equivalente ao tamanho da Europa. O

registro dos niveis de ozônio está 35% abaixo das últimas medidas e 10% inferior ao de
1994.

Há evidências muito fortes de que os clorofluorcarbonos - CFCs _

e não os fenômenos naturais - sejam os responsáveis por essa drástica redução da camada

de ozônio. Mesmo que. os CFCs fossem totalmente banidos hoje, os efeitos daquelas

moléculas lançadas ao ,.;, durante as últimas três, décadas ainda continuariam a destruir o

ozônio durante pelo menos as próximas três décadas.

O buraco na camada de ozônio poderá desaparecer até o ano 2050,

segundo os especialistas mas, para isso, devem ser aplicadas, em sua totalidade, as

medidas aprovadas no Protocolo de Montreal, que entrou em vigor em 1989, para que se

diminuam as emissões de gases, especialmente os CFCs. A demora em aplicar os

compromissos internacionais assumidos no Protocolo de Montreal pode ter consequências
negativas.

Também sobre o território brasileiro a camada de ozônio vem

apresentando uma redução significativa. Em todas as regiões do Pais tem sido detectada

uma perda na ação de filtragem dos raios ultravioleta do Sol.

A perda de ozônio implica no aumento da incidência dos raios

ultravioleta., com consequências nocivas para a saúde, especialmente em função do

aumento da incidência do câncer de pele.

Especialistas da Sociedade Brasileira de Dermatologia estimam

que a diminuição de 1% do ozônio atmosférico resulta em um aumento de 5% dos casos

de câncer de pele. Por este raciocinio prevê-se que o Rio de Janeiro apresentará um

incremento de 20% no número de casos, São Paulo. 35% e Rio Grande do Sul, 65%.

A ONU alerta ainda que uma redução de I% na camada de ozônio

pode significar também 100 mil novos casos de catarata em todo o mundo. Além disso, o

estrago na camada de ozônio pode trazer outras conseqüências como a aceleração do

efeito estufa, a quebra' na cadeia alimentar, o empobrecimento das plantações, o

desequilíbrio do sistema imunológico, o aumento da poluição e a degradação de materiais

como plásticos, borrachas, madeiras, tintas e produtos têxteis.

Até 1986, os paises desenvolvidos eram responsáveis por 99% das

emissões de CFCs de todo o planeta. Com a assinatura do Protocolo de Montreal, a

situação se inverteu: materiais alternativos entraram em ação e os países europeus estão

deixando de produzir e consumir os CFCs. Enquanto isso, o consumo dessas substâncias

aumentou em 50% no Terceiro Mundo.
No Brasil, apesar de ter sido abolido de frascos de aerossóis, o

CFC continua sendo utilizado em vários produtos, principalmente na fabricação de isopor

e nos sistemas fechados de geladeiras e aparelhos de ar condicionado. Algumas iniciativas

vêm sendo articuladas para resolver este problema, como o desenvolvimento de técnicas

alternativas e válvulas contra o lançamento do gàs dos eletrodomésticos na atmosfem.

Para o isopor, por exemplo, pode-se utilizar o gás carbônico para expandir seus polímeros.

Outro problema decorre do fato do Brasil ainda não impor

restrições á importação dos CFCs. Com isso, diversos produtores localizados em outros

paises (França, Espanha., Bélgica, Itália, Grécia e México, dentre outros) exportam '"'us

excedentes para o Brasil.

O Brasil aderiu ao Protocolo de Montreal, em 1990, e criou o

Programa Brasileiro de Eliminação da Produção e Consumo das Substâncias que

Destroem a Camada de Ozônio - PBCO. Com esse programa, pretende-se eliminar a
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utilizaçio de CFCs até 31 de dezembro de 2000, cinco anos antes do p<am estabelecido

por aquele acordo internacional para países em desenvolvimento.

Entretanto, o PCBO ainda nIo displíe de mecanismos legais
efetivos que possibilitem o cwnprimento das metas estabelecidas. Tais mecanismos

consistem, a nível nacional, de duas portarias e uma resoluçio. A!l portarias 510: a Portaria
N" 534, de 19 de setembro de 1988, do Ministério da Saúde, que prolbe a produçio e

comercíalízaçio de produtos cosméticos, de higiene, perfwnes e saneantes
domissanilírios sob a fonna de aerossóis que contenham propelentes à base de

clorotlUOICUbonos - CFC; e a Portaria N" 29, de 2 de maio de 1995, do mAMA, que
de1mnina o cadastIamento, naquele órglo, de produtores, importadores,

comercia1izadores, exportadores e usuários de substAncias controladas pelo Prorocolo de
Montreal. O ComcIho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, aprovou, em 13 de
clemnbro de 1995, a ResoIuçio 0° 13195, que Teitera a necessidade do cadastramento de

usuários, fabricantes e importadotes de CFCs junto ao mAMA, estabelece prazos para a
eliminaçlo da utilizaçio de CFCs, e prolbe o comércio de CPC, com 'países nIo

siplírios do Protocolo de MootreaI e a importaçlo de CFCs rec:iclados.
Esta proposição tem por objetivo transformar os dispositivos

contemplados na Resoluçio nO 13195 do CONAMA em lei, e assim, haver melhor respaldo

legal à sua implementaçio.

Sala das Sessões, em} de. ",A., del99\;

a) dano Irreversivel à fauna, iJ. flora e ao melo ambiente;
b) Imo corporal rrave,
II - a poluição é decorrente de atividade Industrial ou de transporte;·
m - o crime é praticado durante a noite, em domingo ou em feriado.
II 2.° - Incorre no mesmo crime a autoridade competente que deixar

de promover as medidas tendentes o. impedir a prática das condutas ac:m:!
descritas.

Retlaçlo do art. 15 d3.da pelA Lei D.a 1.1504/89

........................- _- _ -_ -_ _..
l'oR'l':.nt.\ ~:.;;' 534, 1.lE l0 OL l:if:TE:MnRO cc J18l:l

o MiIoi''''I)~' EsII" da S.lIIúé., no uso de sua. ôltribuil:Dt., •

1 - considcroi.nda .1 necessid",de d" prcservacio da c.,.,a­

r!.:l. ,lI' c:.õnit> d:J <1t;o~f~~~;id.r"'ndo os t.rJllO' ~o Protocolo de Montreal a
r.s'::Cl.i'tl3 da coi.lud.J. d. 0:.&n10 que previ oi. lIIxtinçoio 9,,,,dativ;a dos Produtos

c=~~en:!:' cloroflU~~c~r~~~:id;r~~~~a necessidade de telllpo que.a Indús­
:ri:l l!~ aerolJsóis requer paril substituiç!o dos eFCs COIllO propelent".'
P E 5 O L V E:

1 _ p:,oibir, em toó':> D " ..'trit6rio lIo1oeional, &pó! ti pr!,
%0 c:!e 12 Idoze) llIe.'!!. contado dil dllot:l da publ1caçÃO dest.a Portarla. .a
~ab::'c,,-;io d. proc:!u:os cosméticos. d.. hiqiC!ne. perfUMll'S e une.ant!s do­
t1'l1:usnitirios sob li. forl'l. d", .1ero;:s6is que contenhalll propolC!ntos a boi.sa
dI} Clor~nuore:lrbano. - CFC.

11 - Proibir, _ tOl!o o 'território "&eton&1. ...pô. o pr!,
z" de 14 lqu.atorz«:» lIles'!s cont.3do!l doi data da publiCoi.çao dl!5t.. Port.aria,
:l ::-t.::"p::,ci.:11i2nç.ío dos produtos citados no it.-1lI anterior.

111 _ Esta 'ortari.a entra IP/lt vigor na d5ta de sua publL-

I.:H% Cl\n!/)s nnnfõl:~ 11/\ SILVl':Ut.\

'-1*1144- (,,~, I ­

Deputado Fernando Gabeira

"LeGISL.AÇÃO CITADA ANEXADA PELA
CÕORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLAJlVOS-CeDl ..

LEI N.o 6.938, DE 31 DE AGOSTO DE 1981

Dispõe lobre a Polítioa Nacional do Meio Ambiente, lICIllI finl
e meoanbmlHJ de fOl'Jllulação e aplioação. e dá outras proTidênclu.

Art. 14 - Sflm prejuizo das penalidades d·eflnidas pela legislação fe·
deral, estadUll1 e municipal, o não cumprimento das medidaS necessárias à
preservação ou correção dos Inconvenientes e danos causados pela degrada­
ção da qualldaC:e ambiental sujeitará os trallllgressores:

I - à mlllta simples ou diária, nos valores correspondentes, no mini·
mo, l' 10 (dez) e, no máxlmo, a 1. 000 (mil) Obrigações Reajustávels do
Tesouro Nacional - ORTN". agravada em casos de reincidência especl11ca,
conforme dispuser o regulamento, vedada a sua cobrança pela União se já
tiver sido aplicada pelo Esto.do. Distrito Federal. Territórios ou pelos Muni­
cípios;

n - à perda ou restrição de Incentivos e benefícios flscl'ls concedidos
pelo poder públlco;

Ia - à perda ou sumensão de participação em linhas de financiamen­
to em estabelecimentos oficiais de crédito;

IV - à s1l.tPensão de sua atividade.
II 1.° - Sem obstar a aplicação das penalidades previstas neste artiiO.

é o poluidor obrigado, independentemente de existência de culpa, a indeni­
zar ou relJarar os danos causados ao meio ambiente e a terceiros, afetados
por sua àtividade. O Ministério PÍlbllco da União e dos Estados terá legiti­
midade para propor ação de responsabllldade civil e crlminal por danos
causados 0.0 melo ambiente.

II 2.° - No caso de omissão da autoridade C3tadual ou municipal, caberá
ao Secretário do Meio Ambiente a aplicação das penalidades pecuniárlu
previstas neste artigo.

li 3.° - Nos ca.sos previstos nos Incisos U e m deste artigo. o ato decla­
ratório da perda, restrição ou suspensão será atribulção da autorldade admi-

nistrativa ou financeira que concedeu os benefícios, Incentivos ou financia­
mento, cumprindo resolução do CONAMA.

14.° - Nos CUOIl de poluição provocada pelo derramamento ou lança­
mento de detritos ou óleo em águu bras1lelrll5, por embarcações e termi­
nais marltlmos ou fluTiais. prevalecerá o dlapo&to na Lei n.o 5.357 ('), de
17 de novembro de ll167.

Art. 15 - O poJuIdor que expuser a perlio a Incolumidade humana.
lIDlmal ou vegetal, ou estiver tornandO mais grave situação de perlllo exis­
tente, fica sujeito à pena de reclusão de 1 (um) o. 3 (três) anos e multo. de
100 (cem) a 1.000 (m!1) MVR.

11 1.° - A pena é aumentada. até o dobro se:

I - resultar:

INSTITUTO BRASILEIRO /)0 MEIO AMUmN'fE E
J)O~ IlECUIlSOS NATlJllAIS Ilf;NOI'AvEIS

PORT1I.IltA N9 2'. DE 2 DI: MAIO OE lil?'5

C P'RUIDJUO'E SU5ST1'1Vro ro UlS'f1'IUTO 81t/\SUEUl;O 00 HEIO AM1HD:TE !.:
006 RECURSOS nATURAIS RrHCVÁVEIS • IJW.!A. rio u.o dAS atribuí"l3f:S que lhe
COf'tl!I~ o art!.Jo 1', blr:1.t1o& X e XIII do l\11tlXO t. do Oecreto n- 7'. de
05 df!' ..bril de 1!"1: C) arti,?," "'3. incillr.l XIV J::- R"qi"'~lIeo Interno de
IBNoI.... ,.aprovadr.:l p"!1.::I Por':f1ria n~ oI1S,-GM·HIrlTFR. r;!f!' Ilí de agosto de 1'119.
publk.lll.:!o no Diário Oficfal d.J. Unil'l) ;j'J dJ .. lI\1h"~111~"tf!'; I!m .J.tend1ment.~
ã L"'i n' '.9311, d. n d« ng~sto df! Hlll:

Considerando a Conv.nçJo d" Vier., paUl li F:o~.çlo d.J. CaNda de
Oz6nio e o Prot.ocolo de f'tontreal sobre .!:lubnr':l.nC"illll" qU~ ~.troell'l a Carqda
de O1lõnio, M vigor pnr'1l '" RepdhUcll. P"!d,u',I)ti','~ ·t,~ nl~tlil Il"":diantf! n
DC!creto n' ".210, de 0' de junho de 1'J90:

Consldc!rando que o Protoc:)lo df: Hontre..l ellt",~lec~ pr<lzo, e li_iee.
de consUlllO da. .ub.t.lndil. COl'l potencial de d~fJCrlliç50 d." camada de
ozl5nl0 ••t.ratos!"rica:

Conaiderando que o referido Protocolo exige do. pabe. p.arte o
forn.C'illlento requl.ar dOfl dAdo. ofici.ab anu.ah de [lroduçlo. 1l1lportaçlo.
f"xpcrtllçl0 e conllUlllO d. sub.dneia. control.adas:

Condde:rando a nece••id&de de acompantt.ment.o I'! lIlOnitor.J.mento pelo
Governo- Ilnsile.iro, por ....io do llAMA.' d.. produçJo. 11l1port.açlo.
exportaçlo, coeerc:ializaçlo e uso das .ubJItanciall cont"olada., de: .acordo

com o previsto no Programa Brasileiro de Eliminaçio da Produção e do
Consumo das Substâncias que Dest:ro~m a Cam'lda de Ozônio - PBCO,
aprevado pelo Governo Brasileiro e já. p-ncaminharlo ao Secretariado do
Protocolo de Montl'~al:

Considerando iI necOO!ssidilde de aperfeiçoamento ~ riP ristematização do
cadastro atualmente em vigor; e,

C.=nsidet"<1t110 ':) ccntirjo no Pr':':cl!!s~":" IBt\H,A !1' ('\:01)] .Ol"l1'}9J35/95-13.
!~~::,h:~:

P-rt. l- Toda ~tnpresa que prcdl..17.a, imP'='r':.~, ~~~'f:''lt.e. cot:'~r~iali2e ou
utilize sul:nr.~no::ias C',)H,,:roladls, '2m qu.antidaó" _"::llpr>~icr a 01 (uma'
tonelada a.nual, d~ve, além de ~star c.:lrjastra.j;l jUrlr., 030 IBAMA, enviar
ilnualrre:1.te a F"ste Institut? seus d:lCios qt:antir;),~.j·:(,,, <)m relação il cada
:..." j~!'õ s;~:bst5.,w~ 01.9,

5 l- Para 09 fina de!1ta Portaria. l!'ntend~-Bp. por lJubstJnc-tái
controladas aquelêlD listadas n08 Anexos A, B, C ~ E do Protocolo de
·"~mtreal, conforme apresentado em anexo.

5 2 - Para o atendimf!nto tiO previl!lto neste artigo. as empresa.s
deverão responder ao formula\rio "CadAstro de produtores! Importadores.
Exrortadores, Ccm~rcializadore. e Usuários de Subsc1nclas concrolad..s
pelo Frotocolo dO!!: Montreal". devendo também envia.r anualmente ao lBAMA,
corretamente pr,aenC'hido, o formulário do "Inventário Anual de
Plodutorea, Impo~tadores e Ey.portadores de Subatâncias Controlad.... ou

do "In-J'ent:.irio Anual de Comercializadores ... Usuários de Substlnciu
C::ntroladaf;" _ 1

Art. 2 - As empresas deverão fornecer também, quando do
cadastramento, 08 dado. quantitaeivoa do ano base de 1986 para o Cil80 de
substâncias controlada. con.tantes do Anexo A e do ano base de 1989 par..
o caso de substlnciaa controladas constantes doIS Anexos B e C da
Protocolo de Montreal. ...'1,.

Parágrafo I1nico'. Fica estabelecido o prazo de 30 de junho de 199~

para cadastramento ou re.cadastramento junto ao IB~.

Art. 3 - Os dados .. constarem nOB inventários anuaia compreenderão o
período de controle de 01 de janeiro a 31 de dezf"mbro d~ cada ano, a
partir d~ 1994, dC!v"ndo ser entreguf"S iln [BAM/\ no ,',1 Rubneqft(P'nte, no.
pr.lzos máximos abaixo discriminados:
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I ~ empresas produtoras. importadoras e exportadoras de. subst.âncias
ccntroladas e/ou importadoras ou exportadoras de produtos que contém
substâncias controladas - até 30 de junho em 1995 e até 30 de março nos
anos subseqüentes;

.. Inntalaçóes friqoríf.tcas com Cr.lmpreS50re!l de poten-:la W1.LI:J.r.til igual
ou auper.tor a 1.00 HP.

.. Uso como prepelente em aerossóis

11 - empresas exclusivamente comercializadoras no mercado interno e
usuária.s de substâncias controladas ou de produtos que as contenham
até 30 de julho em 1995 e até 3D de abril nos. an09 subseqüentes.

Ir - "pArtir de 01.01.'17:

- Ar Condiciona.do automot.tvo. em modeles novos lilnçados partt.r

. Art.. 4" A ,unidade do IBAMA responsável pelo Cadastro, peloll
lI:ventán.os anuaJ.S, pelo .fornecimento de formulários e demais questões
vlnculadas a esta PortarJ.a é o Departamento de Qualidade Ambiental _
g~B. da Diretoria de Controle e Fiscalização _ DIRCOF, em Brasília,

.,
Ar~. 5- Empresas que já tenham se cadastrado no IBAMA., no âmbito dai

PortarJ.8 Normativa n- 027, .de 11 de março de 1993, deverão recadastrar~·
se, preenchendo correta e l.ntegralmente os campos do novo formulário d8
cadastro, além de enviarem regularmente os inventârios anuais.

Art. 6- As empresas que não estiverem cadastradas ou recadastradaJ
no IBAMA. até 30 de junho de 1995. ou que não apresentarem os inventárioS:
nos ,prazos definidos no art. 3- desta Portaria estarão SUjeitas âf\
pena.lidades previstas nos artigos 14 e 15 da Lei n- 6.938, de 31 de:
agosto de 1981, com redação dada pela Lei n" 7.804. de 18 de julho di·
19B9.

Art. 7" Esta Portaria entra em vigÇ>r na data de sua publicaçio,
revcgando-se a Portaria Normativa n- 027/IB1\MA. de 11 de março de 1993 e
<1emais disposições em COrltrário.

.. Todo!! os U!lOS como solventes.

UI • A p.1.rt.tr de 01.,01..2001

- Ar c:ondicionado autornoti.vo em t.odos os modelos •
.. ReErigeradores e congelador~s domésticos .
- Todos o .. dema.t. sistema. de refr1geração.
.. Espuma ríg1da e semi-r!gid.:i.
- Todol'J 08 unos como er;ter.tl.tz3ntClJ

5 1- EXcluem-se do previGto nellte a.rtigo as ilplicações caracterizadas pelo
Protocolo de Montreal como de R USO essenc.t",l"

S 2 R Excluem-se do previsto neste artigo, al~1I'I da. aubstAnch.s constantes
doa AAII!!XOS C (cQll'lD o. Hidroclorofluorcarbonos ~ HCFCllil e E (Brometo de Met.tlaJ do
Protocolo de Montreal, ..... substlneias ...lternat1vas, inclusive misturas, que ve..nha111 a
ser consideradas como taia pelos Pa.tnl:i.!!l de Ava' iação Técnico-científica do Protocolo
de Montreal.

Art.S- Ficam proi.bida.s a importa<;io e a exportação de Subst1nei....
COntrolildilS de ou poJ.ra .paí.lle!ll n.io 8.tgnatárl.os dp Protocolo de Montreal.

Art.S- Fica. proíbidol OI .tmportação de Substii.nciaa ControladatJ rf!!ciclada••

MANOEL MAGALHÃES DE MELLO NETO

-. - ~ - ~ ----- .. ~ ~ _.. -_.- --.. ~ -'- --~ --- -.. ~ ~ - ~ -_. --_. ~ -- --.- .. -------------

Grupo

SUBSTANCIAS CONTROLADAS
ANEXO A

Substância

Art.7- Fica proibido o USO. ell'l todo o Territ6rio N.acional, de cilindro.
pressurizõldoa descart.ivel.. ou de quaisquer vasilhames de.!lc.art.ivei8 utilizado.
improvisadamente como recipiente para o acondicionamento. comerc1alizaçio.
arma,%cnamento ~ tra.nsporte dos Clorofluorcarbonos CFC-11. e CFC-l2.

S P Para a comerci.1.1i:z:ação de CFC-ll fi! CFC-12 dever;lo ser utilizados
cilindro. retornáveis de aço par.1. g.1.lIes compr.tmidos que atendam .h normas NBR 12. '790 e
NBR 12.'791.

5 2- A elifllin.1.ç;lo dos est:oquetl existentes de cilindroll prcsnuri%ados
de.cart.iveis de\'er;i ocorrer no pra:l:o de cento e c.tnquenta diils. conti1dolf da publicação
desta Resolução

CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE
P.ESOLUçAo U9 13, DE 13 DE DEZEMBRO DE 1995

o Can!1l!lho N3cional do H~io Ambi.ente . CONJIJ1J\. no UIJO das oiltri.buiçÕes que
lhe são conferi.das p~l~ Ll!:i n- 6.93B. d~ 31 de ago.tO de 1981, regul~mentada pelo
~ereto n- 9'].214, de 06 .-\e junho de 1'}'l0 e 6Uatl tl.ltera.~Õl!:9. t ..ndo ...'" vista o dispollto
..", -;"u r ...girnt"!nto Interno... ,

Art.S- O U3AMA @ os Orgios Ellt..duaill de Meio Ambiente _ Oi2-!Ag deverio
exercer suas atividade!! orientadoras e fiscaliza.doras, com vistas dO cumpriflW!nto do
dl.!l'PlJ5to nesta Resolução.

I 1.- O lHAMA colocari. .t dispo.içJ.o do. OEMA.s oa dados aliCiais de ;
cada.tro e dos inventi.rios anuais relativo. A. e~resa. de cada Eatado, a fila de
viabili%ar a p..rticipaçio dos OEMAa nas açi3es de controle e fiscalização previatas
neata ReaoluçJ.o .

Art.lO- Eata Re.oluçio entra em vigor na data d. aua. Publicaçio.

5 2- o. amo.. deverio fornecer ao IDAMA dado:l e informaçi5ea disponíveis li

de intlltre.se relativoa la Sub.tlnc1.aa Controll,daa.

Art:.'- O nlo cumpri!l\f!nto ao dispo.to neata R.aolu~o .ujeitar' c.
infrAtores .ta aançõ". previ.tas nc. Arts. 14 e 15 da Lei n- 5.931, de 31 de agoato de
1911.

considerando a Convençio de Viena para ~ Proteção da Camada de 02:anio e o
Protocolo de- Hantre-al nobrp. !lublltânciaJl ':{Ut: Ol!:!U:roem oi!. Camada. d~ Ozànlo, cujOS textos
forAm promulgadotl pelo Decreto n· 99.280, de 0'7 de Junho de 1'3<;10

Comlidl'lrando que o Decreto n" 181, de 25 de julho dI" 1991. promulgou os
lljU'Itl!S adotados n.. S"gund,l P~W1i.llo doJ.s P.artei!l do Protocolo d~ f-l.,ntr'!i\l. realizada em
LC'n~r"~ no perit:do d~ ;;:7 "t 29 tle JunhO de 19')0,

Com;iderando os pr.lZos, limltes e restrições. pr~viBtos no Protocolo de
Montreal, A produt;io, comercioJ.li.zaçào e consul1'O dali !lub1)t.inei,,~ que destroem a camada
de t'>z:-m.C'. conhec1.d.\$ cc",","} Sub!>t..inc1.a.s Cont.ralada.!l - ~OO;

um. """"""""
SecretArio Executivo

GUSTAVO ~SJ:

Pre.!lident~

Consl.derando o Programa Brasileiro de Eliminaçio da Produçio ~ do Consumo
das Suh!Jtlncias que Celltroem a Cam.ada de oz6nio . peco. encaminhado pelo Governo
BraSileiro ao S~creto1.ri..do do Protocolo de Montreal em junho de 1994, sendo aprovado
em julho de 19514 na XIII RlI!união do COfIIitA Executi.·'o do Fund:=l Multilateral para a
ImplementaçJ.o do Protocolo de Montreal, e que ~l'Jtabel~cl!l a ~l1minaç'ão gradativa do uso
de!l!!l<ls subst'lncias no País, reselve:

Art.1- Toda empre"oJ. que produza, importe. exportf'. com~rclali:l:e ou utilize
SubstAncias Controladas, e!tl quo.ntidoJ.de !;uperior a OllutnaJ tone1.1da anual. dever.i estar
cadastrada junto ao lnsti.tut.o BTõ1si.ll!oiro do Melr.O r..mbj.@.nt.e e d~a RecursO!l NAturai.
Renov.ivei. - IBM·lA, fornecendo .lq'.Jele (lrgão s~us q'Jantltilti':o!'i :muilis, ccnforne
pr~V1!';tc na Portaria lSAMA n- 29. rt .. n. <1,. m>l'ro .-l.. 'Q"I:

Par;igrt'lfo único .. E15t30 dispensadas do referido cadastramento as empre.as
mencionad3. no caput de!Jtf! artigo que operem, no total de !luas unidades, com menos de
uma. ton~lada anual. e t;lInbl!:m a. empresas, como loj.as f.! supermercõldos. que apenas
comercializem ao póblico con!!lumidor produtoa que' contenham Substanci.as Controladas.

Art.:2 ~ f'ica prorrogado até 30 de março de 1995 o prazo estabelecido pela
Portaria ISAMA n~ ~9/<;1S. para o cadastrameonto de emprf!sas junto àquele Instituto,
sendo que ~p6s el'lta data. a'l I"mpresaa que nio esti'/erefll cadastrada. nio mais poderio
produzir, importar. exportar. cc~ercialuar e utilizar Substânciils Controladas.

Art.3- tlas operações comerciais com sub!ltlncia!l Controladas, a. empre!las
compradoras, a partir de 31 d~ março de 1'J96, d"!verio aprt!!s"!ntar seu código de
cad,utro forneci.do pelo lBAM1\.

Parigrafo único. 1\.11 err:pre~as vendedoras clt!! Sub~tincías Controladas deve rio
enviar oJ.o IBAMA., ao final do segundo tr.tmestre de 1991j, e posteriormente ao final de
cada trimestre subneqúente. a relação da. empresas que compraram sub.tlnci,),.
Control ..das, com 011 respectivo!!l c6digo8 dt!! cadastro no IBl\MJ\ ~ 3'J quantidlldes
adqui.ridas.

Art."'· Fie.a prOibido, f!m todo o Território tlaeion.a1. o uso das SubatSnei.s
controladas eonatant"!. do'] Anexos A • B do I'rotoc'llo de Montre,),l, em equipalllentoa,
produtos e .istelllAs novos nacionais ou importados, no" prazos ., aplicações a aeguir
dilllcrimin.ados:

I . Ao partlr da publicaç.io delJtõl Resolu<;âa:

.. Inst.o1.l ...çõelll de comb;J,te a incênd.to.
- Instalilçõe. de· ar· cond.ici.onado central.

PROJETO DE LEI N° 2.123, DE 1996
. (Do Sr. Paulo Feijó)

Dispõe sobre o abono do dia em que o empregado comprovar
a vacinação de filho ou dependente menor de cinco anos_

(AS COMISSOES DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PQ
BLICO; E DE CO~STITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO - ART.
24, II)

o CONGRESSO NACIONAL DECRETA:

Art. 1° - Será abonado o dia em que o empregado
comprovar o comparecimento a hospitais ou postos de saúde, públicos ou
privados, para a vacinação de seus fIlhos ou dependemes menores, cujos
nomes constem dos registros cadastrais do empregado.

Art. 2° - Para o abono do dia, necessário se faz que o
empregado, até setenta e duas horas após, comprove, por atestado, o
comparecimento a posto de saúde ou a hospital, público ou privado, constando
do documento a identifIcação do menor vacinado e com a declaração das
vacinas que lhes forem aplicadas.

Art. 3° - Os dias abonados, nos tennos desta lei, não podem
exceder a dois por ano, limitando-se aos fIlhos ou dependentes menores a cinco
anos de idade.
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oferta vagas em cursos noturnos, vêem·se compelidos os tnIbalhadores e seus deP"fldente5

a frequentar universidades particulares, à custa de inúmeros sacrificios de ordem material.

Os recursos do credito educativo, criado pela lei nO 8.436/92 sio,
como se sabe, claramente insuficientes para a enonne demanda existente por

financiamento de encargos educacionais. Nada mais justo, por conseguinte, do que se

pennltir que o tnIbalhador utilize seu patrimônio acumulado da conta vinculada do FGTS

para custear sua fonnaçio universitária e a de seus filhos. Assim, o presente Projeto de lei
adiciona inciso ao art. 20 da lei n° 8.036190, que dispõe sobre o Fundo de Garantia do

Tempo de Serviço, para incluir, entre as modalidades possiveis de movimentação da

conta, "pagamento de mensalidades e demais encargos educacionais de curso
universitário, para o tnlbalhador e seus dependentes".

Diante do elevado alcance social desta Proposição, não temos
dúvidas de contar com o apoio das Senhoras e Senhores Deputados a sua aprovação.

Sala das Sessões, em ~ de}'- (. de 1996.

"LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DI ESTUCOS LEGISLATlVOS-CaDI "

nanciamento seja concedido no âmbito do SFH e haja interstício
mínimo de 2 (dois) anos para cada movimentação;

VII - pagamento total ou parcial' do preço da aquisição
de moradia própria, observadas as seguintes condições:

a) o mutuário deverá contar com o mínimo de 3 (três) anos
de trabalho sob o regime do FGTS, na mesma empresa ou em·
presas diferentes;

b) seja a operação financiável nas condições vigentes para
oSFH;

VIII - quando permanecer 3 (três) anos ininterruptos, a
partir da vigência desta lei, sem crédito de depósitos;

já estabelecidas. visando assegurar ações que facilitem a vida do trabalhador

ou daqueles que se sentem pressionados contra direitos ainda não configurados

em lei.

Serve de referência por similitude, a doação.

voluntária de sangue. Antigamente, o doador, ausente do trabalho para prestar

este favor caritativo. tinha o seu dia descontado. Veio a lei em socorro dos

doadores e, hoje, não somente o abono do dia de trabalho lhes é assegurado,

mas o gesto é reconhecido como meritório e elogiável. Também para o

comparecimento em Cartório de Registro Civil para o competente registro de

nascimento de ftlho. Antes o dia era descontado. Agora a lei assegura o abono

daquele dia de trabalho.

Neste sentido estou legislando, encanúnhando à

Câmara dos Deputados este projeto de lei que cuida e regulamenta esta

matéria, que se reveste de grande alcance social e atende aos interesses maiores

da sociedade e da família.

o presente projeto de lei tem 05 pressupostos de

constitucionalidade. de juridicidade e de boa técnica legislativa e.

considerando o seu aspecto social relevante. merece ser aprovado por todos os

meus ilustres pares da Câmara dos Deputados.

A intransigência patronal e a necessidade do

empregado em atender a tais situações, sugerem o surgimento de leis que

solucionem o impasse. É o que ocorre no momento. Se os pais precisam

vacinar seus fl1hos, se os patrões lhes descontam oS dias ou as horas quanto do

atendimento daquele necessidade, nada mais justo que a lei venha eliminar o

impasse, assegurando aos pais o direito de terem o dia de serviço abonado,

quando atestado o seu comparecimento a hospital ou posto de saúde com a

fmalidadc de cumprir o dever de vacinar seus fJlhos menores.

LEI N? 8.036, DE 11 DE MAIO DE 1990

Dispile sobre o Fundo d. Garantia do
Tempo dI! Serviço. e dá outras providênci.5.

. Art. 2~. A conta vinculada do trabalhador no FGTS pode­
ra ser movimentada nas seguintes situações:

I ~ despedida sem justa causa, inclusive a indireta, de
culpa recIproca e de força maior, comprovada com pagamento
dos valores de que trata o art. 18;

11 - extinção ~tal da empresa, fechamento de quais­
quer de seus estabeleCImentos, filiais ou agências, supressão de

parte de suas atividades, ou ainda falecimento do empregador
individual sempre que qualquer dessas ocorrências implique
rescisão de contrato de trabaiho, comprovada por declaração es­
crita da empresa, suprida, quando for o caso, por decisão judi­
cial transitada em julgado;

111 - aposentadoria concedida pela Previdência Social;

IV - falecimento do trabalhador, sendo o saldo pago a
seus dependentes, para esse fim habilitados perante a Previdên­
cia Social, segundo o critério adotado para a concessão de pen­
sões por morte. Na falta de dependentes, farão jus ao recebi·
mento do saldo da conta vinculada os seus sucessores previstos
na lei civil, indicados em alvará judicial, expedido a requeri·
mento do interessado, independente de inventário ou arrolamen­
to;

V - pagamento de parte das prestações decorrentes de
financiamento habitacional concedido no âmbito do Sistema Fi­
nanceiro da Habitação (SFR), desde que:

a) o mutuário conte com o minimo de 3 (três) anos de traba­
lho sob o regime do FGTS, na mesma empresa ou em empresas
diferentes;

b) o valor bloqueado seja utilizado, no mínimo, durante o
prazo de 12 (doze) meses;

c) o valor do abatimento atinja, no máximo, 80 (oitenta) por
cento do montante da prestação;

VI - liquidação ou amortização extraordinária do saldo
devedor de financiamento imobiliário, observadas as condições
estabelecidas pelo Conselho Curador, dentre elas a de que o fi-

É a Justificação.

Sala das Sessões, em eJ 3de .:;:U .e~ V

V-e-~~
PAULOFEIJÓ

Deputado Federal
PSDBIRJ

de 1996.
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PROJETO DE LEI N° 2.126, DE 1996
(Do Sr. Júlio Redecker)

Torna obrigatória a inclusão de derivados da soja nos car
dápios de merenda escolar e das instituiçóes militares.

(APENSE-SE AO PROJETO DE LEI N9 1.082, DE 1995)

O Congresso Nacional decreta:

Art..I" É obrigatória a inclusio de produtos derivados da soja nos

caIdápios dospro~ federais de merenda escolar e das instituições militares.

Parágrafo único. O apoio financcíro da União a programas de

merenda escolar de Estados, Distrito Federal e Municipios será condicionado à

observância do disposto no'caput deste anigo.

Art. 2° As instituiçõcs fcckrais de pesquisa em tecnologia de

alimentos proverão, junto às entidades responsáveis pela merenda escolar e às instituiçõcs

tuilitares, difusão de conhecimento acerca do uso da soja na alimentação humana, bem

como a devida orientação técnica.

Art. 3° O atendimento às disposiçõcs desta lei far-se-á de forma

gradnal, de modo a alcançar-se, em 3 (três) anos a contar da sua vigência, o nivel

tecnicamente recomendável de substituição de componentes tradicionais por derivados da

soja, em termos nutricionais e econômicos.
Art. 4° O Poder Executivo regulamentará esta Jei no prazo de 60

(sessenta) dias.

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6° Revogam-se as disposiçõcs em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

Os programas de mercado escolar, no Brasil, têm-se constituido

em importantes fatores de educação alimentar da população e, principalmente, em valioso

instrumento complementai de combate á fome, à desnutrição e à má alimentação.

Com efeito, é na promoção da merenda escolar que as instituições

governamentais têm proporcionado condiçõcs de boa alimentação a milhões de crianças

que, por essa fonna - c, muitas vezes,~ somente por essa fonna - podem atingir níveis

nutricionais adequados, p81'a uma perfeita apren.magem.
Da mesma forma, os programas nutricionais das unidades

militares devem, obrigatoriamente, levar em conta os elevados niveis de nutrientes

requeridos na ração, assim como os aspectos de praticidade e economicidade das refeições.

Assim, o planejamento de cardápios nestes dois casos é algo

fundamental. Tanto levam-se em conta esses asp,ectos de economicidade, praticidade, e de

facilidade de ob!enção de matérias-primas. como busca-se, também, a inclusão de

produtos que apresentem bollS l:araCterísticas organolépticas e nutricionais.

A soja, efetivamente, é um produto que apresenta estas

características. Os inúmeros produtos dela derivados· dos quais destacamos a farinha, o

leite e a carne (proteína Texturizada de Sota) - são importantes sllCcdâneos dos produtos

de origem animal e de OUIroS vegetais, muitas vezes superando-os em valor nutricional.

Para se ter uma idéia, basta comparar 100g de farinha de soja com

100g de carne bovina cozida: a soja oferece 58% a mais de proteínas, 40% a menos de

gorduras. 1.900% a mais de cálcio, 500% a mais de fósforo, 140% a mais de ferro e 72% a

mais de calorias.

Não é de hoje que a soja tem sido considerada um exceleme

alimento humano. Desde muito, ela tem sido incluida nas cozinhas orientais e

apresentam-se, hoje, como importante fome de alimemo para as populações dos trópicos.

Vale destacar que a soja, cuja expansão no Brasil é relativamente

recente, mas que hoje tem expressão inquestionável, se constituiria em importante e barata

fonte nutritiva para a população brasileira. Nossa produção tem alcançado indices de

produtividade comparáveis aos países de agricultura mais adiantada e a produção nacional

tem superado a casa dos 20 milhões de tonelada. anuais.

Tendo em vista sua grande produção, a soja pode se constituir em

mais uma grande alternativa de fornecimento de produtos alimentares para o homem,

colaborando para a solução do dificil problema da desnutrição em nossa sociedade.

É ÍJ1lportante"portanto, que comecemos a consolidar a mudança de

hábitos alimentares dos brasileiros. Reconhece-se que estes hábitos não são mutáveis de

forma rápida. DeVemos, entretanto, dar a panida para que tal aconteça.

Uma forma é obrigar o uso, em grau variado, de derivados da soja

em refeições servidas em programas governamentais. O melhor controle da elaboração

destas refeições, assim como a possibilidade de obter melhor orientação e resultados de

pesquisa, para a elaboração dos cardápios e, mesmo para a confecção das refeições,

indicam ser válida a escolha do programa de merenda escolar e das instituiçõcs rnili!MCs

para implantar a difusão destes novos produtos, já largamente utilizados por p.arcela da

população.

É o que pretendemos com esta iniciativa, que teve como inspiração

o PL do nobre Ex-Deputado Carlos A2ambuja.

Por estas tazõcs, contamos.com o apoio dos ilustres Pares para sua
aprovação.

PROJETO DE LEI N° 2.127, DE 1996
(Do Sr. Antonio do Valle)

Regula a atividade de comércio pratic~da por carnelós.

(As COMISSOES DE ECONOMIA, INDOSTRIA E COM~RCIOl DE FIN~

ÇAS E TRIBUTAÇAO (M~RITO)1 E DE CONSTITUlçAo E JUSTIÇA E
DE REDAçAO (ART. 54) - ART. 24, lI)

O Congresso Nacional decreta:

Art. 10 Camelô é o comerciante autônomo que~ sem registro em

qnalquer junta comercial, exerce sua atividade em local incerto. ou em instalações

precárias em locais designados pelas autoridades e as posturas municipais.

Art. 2° As mercadorias vendidas pelos camelôs deverão estar

acompanhadas da comprovação de sua aquisição legal. satisfazer os requisitos sanitários.

de qualidade e garantia ao consumidor.

§ 1° Para a comprovação da aquisição legal dos mercadorias.

deverá o vendedor, caso não seja o fabricante, possuir documento que comprove sua

aquisição mediante notas fiscais, recibos ou docwnentos de efeito equivalente.

§ 2° Para o fim de satisfação dos requisitos sanitários, de

qnalidade e garantia, O vendedor deverá pôr à disposição da fiscalização especifica

amostras do produto, no caso de comestiveis, bebidas ou refrigerantes e, no c~o de bens

induStrializados,. deverá dispor de instrumemo do fabricante que lhe PlrmJta Pl1'star

garantIa ao adqutrente. / I I 1I
§ 3° No caso de produtos de origem estrangeira. deverá o

vendedor comprovar sua importação regular e o pagamento dos tributos na importação.

Art. 3D O camelô equipara-se, para 05 efeitos tributários, à

microempresa, e para fins da Previdência Social, ao contribuinte autônomo.
Art.4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO
A atividade de comércio exercida pelos camelôs e vend~dores

ambulantes, que integram a economia infonnal. tem crescido muito nos últimos tempos

em conseqüência do aumento do desemprego. que empurra as pessoas para a

informalidade, como meio de prover o SUStento de suas famílias.
De acordo com matéria publicada (Revista VEJA. de 5 de junho

de 1996), os economistas estudiosos do assunto calculam qué;em todo o Pais. a economia

informal envoiva trinta por cento dos trabalhadores brasileiros " que produza RS 200
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bilhões por ano. São estimativas feitas a partir de indicadores variados, desde o consumo
de energia até a variação na arrecadação tributária.

É urgente e necessária, portanto, a adoção de medidas que

induzam essa fatia da sociedade a entrar para a formalidade, pagar impostos e usufruir de

direitos e garantias hoje inexistentes.

O presente projeto de lei visa a reconhecer a atividade exercida

pelo camelô, conceder facilidades para a sua regularização c isenção de tributos como o

[mDosto de Renda. taxas e contribuições.
Caso aprovado o projeto, poder-se-ia solicitar aos Estados e

Distrito Federal que concedam, mediante a celebração de convênio, regime fiscal

simplificado e redução das aliquotas do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e

Serviços para a atividade de comércio praticada por camelôs. '\

Por estas razões, esperamos contar com o apoio de nossos ilustres

Pares para a aprovação do presente projeto de lei.''''''-=rvr
Deputado ANTON1W~ VALLE

PROJETO DE LEI N° 2.128, DE 1996
(Do Sr. Murilo Domingos)

Dispõe sobre a veiculação de matérias informativas referen
tes a pessoas desaparecidas e internos de pais desconheci
dos em orfanatos. -

(APENSE-SE AO PROJETO DE L~I N9 1.721, DE 1996.)

o Congresso Nacional decreta:

Ar!. 1· Ficam as emissoras de radiodifusão de sons e imagens obriga­

das a veicular, semanalmente, de forma gratuita, em tempo não inferior a 5 (cínco) minutos,

matérias informativas sobre pessoas desaparecidas e internos, de pais desconhecidos, em,

orfanatos.

Parágrafo Único. A veiculação devera ser realizada no horário compre·

endido entre 19hOO e 20h30min.

Ar!. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Ar!. 3° Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÁÕ

o uso da televisão para a localização de pessoas desaparecidas ou para

localizar a família de crianças e deficientes mentais encontrados, tem se revelado de grande

utilidade, comO se comprovou recentemente quando tal propósito fez pane de uma telenovela

exibida por uma rede de televisão nacional, oportunidade em que dezenas de pessoas reen·

contraram seus familiares.

Pôs-se ténnino, assim.. ao sofrimento de muitos, o que, sem a utiliza....

çio de um veículo tão poderoso como a teleVIsão, não se teria consegwdo.

Tal prática deve, por estes motivos, ser sistematizada. É o que visa o

nosso projeto, ao estabelecer que as emissoras de televisão dediquem a este serviço público

cinco ntinutos de sua programação semanal, em horário adequado à maior divulgação,

Por estes motivos esperamos contar com o apoio de todos os ilustres

parlamentares para a aprovação do presente projeto de lei.

Sala das Sessões, em :> de;v-lL de 1996,

~
Deputado MmuLO DOMINGOS

PROJETO DE LEI N° 2.130, DE 1996
(Do Sr. Augusto Nardes)

Acrescenta inciso ao artigo 21 da Lei n9 8.884, de 11 de
junho de 1994, que "transforma o Conselno Administrativo
de Defesa Econômica - CADE em autarqui&, dispõe sobre a
prevenção e a repressão às infrações contra a ordem econô
mica e dá outras providências". -

{As COMISSõES DE TRABALHO, DE ADMINISTRAçAO E SERVIÇO pQ
BLICO; E DE CONSTITUIçAO E JUSTIÇA E DE REDAÇll.O (ART. 54T
- ART. 24, 11)

o Congresso Nacional decreta:

An. 1° O art. 21 da Lei nO 8.884, de II de junho de 1994. passa
vigorar acrescido do inciso XXV, com a seguinte redação:

xxv . utilizar mecanismos ilegitimos de redução dos custos de

produção, tais como o não pagamento de encargos tributários, trabalhistas e sociais, e

exploração de trabalho infantil, escravo ou semi·escravo. "

An. 2°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

An. 3·, Revogam-se as disposições em contrário

JUSTlFICAÇAO

O não pagamento dos tributos e encargos incidentes sobre a

produção de bens e serviços, bem como a exploraçio de mão-de-obra infantil e ate mesmo

escrava ou se-mi·escrav~ têm sído utilizados por alguns empresários como instrumento de

redução de custos, levando-os a conquistar maiores fatias de mercado ou aumentar

arbitrariamente seus lucros, muitas vezes causando a falência dos concorrentes que atuam

dentro da legalidade e perdem a capacidade de competir.

Independentemente das demais punições a que estão sujeitos tais

empresanos em razão de legislação tributária, previdenciária, trabalhista e penal, é

importante que se inclua no texto da legislação que define as infrações contra a ordem

econômica mais este exemplo de ação danosa à livre concorrência, de modo a atrair a

incidência de novas e pesadas penas aos infratores. e orientar os prejudicados por esta

espécie de concorrência predatória baseada no em mecanismos i1egitimos de redução de

custos de produção.

;

Sala das Sessões, em )ç1e • (. de 1996.

, ..... &1...\...1...
Deputado"Augusto Nardes
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"LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA peLA
COORDeNACÃO De ESTUDOS LeGISLATlVOS-CeDI "

LEI N? 8.884, DE 11 DE JUNHO DE 1994 (*)

Transforma o Conselho Administrath'o de '}I!fesa Econô~"iL:a
_ CADE em autarquia. dispõe sobre a prel'ellçao e ~ ~epressao as
infrações cOlltra a ordem econômica e dá olllras prOl'idenclOs.

...... -- -_ .. _--_ -_ .

TíTULO V

DAS INFRAÇÕES DA ORDEM ECONÕMICA

I _ o preço do produto ou serviço, ou sua elevação, não justificados pelo com­
portamento do custo dos respectivos insumos, ou pela introdução de melhorias de qualidade;

11 - o preço de produto anteriormente produzido. quando se tratar de sucedãneo
resultante de alterações não substanciais;

III - o preço de produtos e serviços similares, ou sua evolução, em mercados com­
petitivos comparáveis;

IV - a existência de ajuste ou acordo, sob qualquer forma, que resulte em majo­
ração do preço de bem ou serviço ou dos respectivos custos.
••••••••• ~_., ••• ~ •••• " ••••••••••••••••••• ,o",o.,o,o,o" •• ,o,o.,o,o •••••• ,o.,o •• ,o ,o,o,o,o,o,o .

PROJETO DE LEI N° 2.131, DE 1996
(Do Sr. Ezídio Pinheiro)

JUSTIFICAÇÃO

publicação.
Art. 7" - Esta lei entrará em vigor na data de sua

Acrescenta inciso ao artigo 20 da Lei n9 8.036, de 11 de
maio de 1990,. que lIdispõe sobre o Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço, e dá out"ras providências".

(APENSE-SE AO PROJETO DE LEI N9 913, DE 1991.)

de 1996.de

PAULOFEIJÓ
Deputado Federal

PSDBIRJ

Sala das Sessões, em

Art. 8° - Revogam-se as disposições em contnirio.

XI. pagamento de mensalidades e demais encargos educacionais

de curso universitário, para o trabalhador e seus dependentes."

Ar!. 2°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário.

É notória a escassez de recursos com que se defrontam os

trabalhadores brasileiros que almejam, para si e para seus filhos, o acesso à formação

universitária. Como a oferta de vagas em cursos universitários públicos e gratuitos é,

paradoxalmente, reduzida para essa ~la menos favorecida da população, quer em

função do número limitado de universidades públicas, quer porque sua grande maioria não

Art 4° - Em dias de vacinação pública em massa, em
campanhas oliciais d~ Governo da União, do Estado ou do Municipio, será
facultado ao empregador liberar seus emp~gados por turnos de modo a não
prejudicar a atividade da empresa naquele dia.

Art. 5° - O empregador que se negar a abonar o dia do
empregado, nas condições desta lei, será passível de advenência da Delegacia
Regional do Trabalho que, na reincidência, aplicani multa á empresa no valor
de cinco por cento de seu capital registrado por infração autuada em razão do
descumprimento da presente lei.

Art. 6° - O Ministério Público, por iniciativa própria ou por
provocação de qualquer pessoa, poderá representar judicialmente contra os pais
ou responsáveis que se negarem a vacinar seus filhos ou dependentes menores
de cinco anos, devendo o juiz competente aplicar, em caso de condenação,
pena de prestação de serviço à comunidade em posto de saúde ou em hospital
onde se realizem programas sistemáticos de vacinação de crianças.

O Congresso Nacional decreta:

Ar!. 1° O ar!. 20 da Lei nO 8.036, de 1i de maio de 1990, passa a

viger acrescido do seguinte inciso XI:
. "Ar!. 20 ·.·········· ..

An. 21. As seguintes condutas, aIêm de outras, na medida em que configurem
hipótese prevista no art. 20 e seus incisos, caracterizam infração da ordem econômica:

I - fixar ou praticar, em acordo com concorrente, sob qualquer forma, preços e
condições de venda de bens ou de prestação de serviços;

11 - obter ou influenciar a adoção de conduta comercial uniforme ou concerta­
da entre concorrentes;

lU - dividir os mercados de serviços ou produtos, acabados ou semi~acabados,

ou as fomes de abastecimento de matérias-primas ou produtos intermediários;
IV - limitar ou impedir o acesso de novas empresas ao mercado;
V - criar dificuldades à constituição, ao funcionamento ou ao desenvolvimento

de empresa concorrente ou de fornecedor, adquirente ou financiador de bens ou serviços;
VI - impedir o acesso de concorrente às fontes de insumo, matêrias·primas, equi­

pamentos ou tecnologia, bem como aos canais de distribuição;
VIl - exigir ou conceder exclusividade para divulgação de publicidade nos meios

de comunicação de massa;
VIII - combinar previamente preços ou ajustar vantagens na concorrência públi..

ca ou administrativa;
IX - utilizar meios enganosos para provocar a oscilação de preços de terceiros;
X - regular mercados de bens ou serviços, estabelecendo acordos para limitar

ou controlar a pesquisa e o desenvolvimento tecnológico, a produção de bens ou pres..
tação de serviços, ou para dificultar investimentos destinados à produção de bens ou
serviços ou à sua distribuição;

XI - impor, no comércio de bens ou serviços, a distribuidores, varejistas e repre..
senta.ores, preços de revenda, descomos, condições de pagamento, quantidades mini..
mas ou máximas, margem de lucro ou quaisquer outras condições de comercialização
relativos a negócios destes com terceiros;

XII - discriminar adquirentes ou fornecedores de bens ou serviços por meio da
fixação diferenciada de preços, ou de condições operacionais de venda ou prestação
de ::;erviços;

XIII - recusar a venda de bens ou a prestação de serviços, dentro das condições
de pagamemo normais aos usos e costumes comerciais;

"LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENACÃO DE ESTUDOS LEGISLATlVOS-eeDI ..

XIV - dificultar ou romper a continuidade ou desenvolvimento de relações co­
merciais de prazo indeterminado em razão de recusa da Qutra pane em submeter·se a

cláusulas e condições comerciais injustificáveis ou anticoncorrenciais;
XV - destruir, inutilizar ou açambarcar maténas-primas, produtos intermediá­

rios ou acabados, assim como destruir, inutilizar ou dificultar a operação de equipa­
mentos destinados a produzi-los, distribuí-los ou transportá-los;

XVI - açambarcar ou impedir a exploração de direitos de propriedade industrial
ou intelectual ou de tecnologia;

XVII - abandonar, fazer abandonar ou destruir lavouras ou plantações, sem jus­
ta causa comprovada;

XVIII - vender injustificadamente mercadoria abaixo do preço de custo;
XIX - imponar quaisquer bens abaixo do custo no país exportador, que não se­

ja signatário dos Códigos Antidumping e de Subsídios do GATT;
XX - interromper ou reduzir em grande escala a produção, sem justa causa com­

provada;

XXI - cessar parcial ou totalmente as atividades da empresa sem justa cama com·
provada;

XXII - reter bens de produção ou de consumo, exceto para garantir a cobertu­
ra dos custos de produção;

XXIII - subordinar a venda de um bem á aquisição de outro ou à utilização de
um serviço, ou subordinar a prestação de um serviço à utilização de outro ou à aquisi­
ção de um bem;

XXIV - impor preços excessivos. ou aumentar sem justa causa o preço de bem
ou serviço.

Parágrafo único. Na caracterização da imposição de preços excessivos ou do au..
mento injustificado de preços, além de outras circunstâncias econômicas e mercadoló..
gicas relevantes, considerar-se-á:

CAPiTULO I

DA.:; DISPOSIÇÕES GERAIS
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JUSTIFICAC\O:

o trabalhador empregado nem sempre pode levar

seus fJ1hos á vacinação em postos de saúde porque, se estes funcionam em

horários comerciais, I)S patrões daqueles não lhes permitem se ausentarem para

providenciarem vacina para suas crianças.

Não atirmo isto por mera presunção. Há denúncias de

que isto està acomecendo em Brasilía, e em outros Estados, notadamente no

ambiente das firmas prestadoras de serviços, como as que são contratadas por

Órgãos públicos dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário.

Há mães em Brasília, que trabalham para tais frrmas

nas repartições públicas, que jamais vacinaram seus filhos menores de cinco

anos. Se se ausentam do serviço para fazê-lo perdem o dia de trabalho e o

descanso remunerado. E isto se faz nas barbas do Poder que promove as

campanhas públicas de vacinação.

A insensibilidade patronal é algo estarrecedor em se

tratando de prejuízos que podem ser causados á saúde futura dos infantes de

hoje. Tais patrões fazem os seus cálculos sobre o possivel prejuízo que a

ausência de pais e mães podem provocar em seus serviços. Esquecem dos

menores, que vacinados, assegurarão aos pais maior tranquílidade futura para

poderem trabalhar sossegados. Assim, a vacina poderia e deveria ser

considerada, pelo patrão, como mn investimento.

A história do direito nos informa que, em questões de

direitos trabalhistas, de usos e de costumes, a lei vem em socorro de situações

IX - extinção normal do contrato a termo. inclusive o
dos trabalhadores temporários regidos pela Lei n~ 6.019\41. de 3
de janeiro de 1974;

X - suspensão total do trabalho avulso por período
igualou superior a 90 (noventa) dias. comprovada por declara­
ção do sindicato representativo da categoria profissional.

§ 1~ A regulamentação das situações previstas nos incisos
I e fI assegurar que a retirada a que faz jus o trabalhador cor­
responda aos depósitos efetuados na conta vinculada durante o
período de vigência do último contrato de trabalho, acrescida de
juros e atualização monetária, deduzidos os saques.

§ 2~ O Conselho Curador disciplinará o disposto no inciso
V. visando beneficiar os trabalhadores de baixa renda e preser­
var o equilíbrio financeiro do FGTS.

§ 3~ O direito de adquirir moradia com recursos do FGTS,
pelo trabalhador. só poderá ser exercído para um único imóvel.

§ 4~ b imóvel objeto de utilização do FGTS somente pode­
rá ser objeto de outra transação com recursos do fundo. na for­
ma que vier a ser regulamentada pelo Conselho Curador.

§ 5~ O pagamento da retirada após o período previsto em
regulamento. implicará atualização monetária dos valores devi­
dos....... -.---_.-- -_._-_ _- _--_._-_ .

.............. ---_ .. __ .---.-_ ---_ __ ---_ __ ._ .

LEI N? 8.436, DE 25 DE JUNHO DE 1992

Institucionaliza o Programa de Crédito
Educativo para estudantes carentes.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono
a seguinte lei:

Art. 1~ Fica instituído o Programa de Crédito Educativo
para estudantes do curso universitário de graduação c.om recur­
sos insuficientes, próprios ou familiares. para o custeIO de seus
estudos.

Art. 2? Poderá ser titular do benefício de que trata a pre­
sente lei o estudante comprovadamente carente e com bom de­
sempenho acadêmico, desde que atenda à regulamentação do
programa.

§ I? A seleção dos inscritos ao benefício de que trata esta
lei será feita pela direção da instituição de ensino superior, jun­
tamente com a entidade máxima de representação estudantil da
entidade.

§ 2? O financiamento dos encargos educacionais poderá
variar de trinta a cento e cinqüenta por cento do valor da men­
salidade.
... " _ - " _ _ .
..... __ _._ _.. _ -.- _-.--.. _- - .

PROJETO DE LEI N° 2.134, DE 1996
(Do SI. Ildemar Kussler)

Dispõe sobre a classificação indicativa de programas de

rádio e televisão, horários para a sua veiculação e d~

fesa da pessoa e da família em relação a programas que

contrariem valores éticos e sociais, e dá outras provi-

dências.

(Ãs CO~ISSCES DE SEGURIDADE SOCI~L E FAM!LI~; DE CIENCIA

E TECNOLOGIA, COMUNICAÇAO E INFORMÁTICA; E DE CONSTITUI­

çAo E JUSTIÇA E DE REDAÇAo - ART. 24, 11)

o Congresso Nacioll31 Decreta:

Art. 10 A produção e a veiculação de programas de rádio e

televisão, de qUJl1quer natureza, ficam condícionadas à p<evia cL1ssificação indicativa, emitida

pelo poder público. nos tenoos desta Lei.

Art. 2' Compete ao Poder Público estabelecer, através da crm.ssão

de certificado. a cL1ssificação indicativa dos programas de rádio e televisio e dos filmes por estas

veiculados. infonnJUldo sobre a natureza deles, as faixas etáriM a que não "" recomendem,

locais e horàrios em que sua apresentação se mostre inadequada.

Art. 3' Os Programas de rádio e televisão scrio clauificados. para

fins de delimitação de faixa otáriz, como JM:cs, ou inadequados para menores de 12 (doze), t4

(quatorze) ou 18 (d.:zoíto) anos, ou impróprios para veiculação em rádio ou televisão.

§ 10 Os programas de rádio o televisão ....ão exibidos nas

seguintes faixas d.: horano:

I - entre as 20 (Wtte) horas e as S (cin<:o) horas, os clauificados

como inadequados para menores de 12 (doze) anos;

JI - entre as 22 (Wtte e duas) horas e as 4 (quatro) horas, os

classificados como inadequados para menores d.: 14 (quatorze) anos;

m - entre as 23 (Wtte e três) horas o as 4 (quatro) horas, os

classificados como inadequados para menores <!<o 18 (dezoito) atlOI.

§ 2' Para as finalidades <!<oste artigo equiparam-"" a programas os

filmos destinados à veiculação em televisão.



Julho de 1996 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Terça-feira 16 20155

§ 3° As emissoras de rádio e televisão não poderão divulgar ou

fazer chamadas de programas fora dos horários estabelecidos para cada faixa etária.

§ 4° As emissoras infonnarão os pais e responsáveis, no início do

programa e nos intervalos comerciais, acerca do conteúdo da programação veiculada, da

audiência a que.., destina e de outras info~õcs constante. da sua classificação indicativa.

Ar!. 4° Na defixúção da classificação indicativa, a obra ou o

programa terá .eu conteúdo avaliado integralmente, não cabet)do a efetivação de cortes ou

modificações.

Parágrafo único. Será classificada corno inadequada para menores

de 18 (dezoito) anos, ou imprópria para veiculação no rádio e na televisão, a obra ou espetáculo

que se caracterize pela apresentação de cenas que sugiram ou ilustrem comportamenio violento,

consumo de substância tóxicas ou relações sexuais, pelo incitamento à violência e ao crime e

pelo desrespeito aos valores éticos e sociais da pessoa e da farnilia.

Art. 5° Sem prejlÚzo do disposto na Lei n° 8.069, de 13 de julho

de 1990, que "dispõe sobre o estatuto da Criança e do Adolescente, e dá outras providéncias",

caracteriza-se como desrespeito aos valores éticos c sociais da pessoa e da família, para OS

efeitos desta lei:

a) veicular programa em horârios incompatíveis com o conteúdo

apresentado e corn a idade dos telespectadores ou ouvintes a que se destina;

b) discriminar ou mostrar a discriminação de pessoas, em virtude

de raça, credo, religião, sexo, ou outra característica determinante de classe, categoria ou gn.r.po

humano;

c) divulgar informações enganosas, incompletas ou distorcidas, ou

quaisquer demonstrações de curandeirismo e de charlatanismo que possam vir a iludir a boa fé

do público;
d) mostrar ou fazer apologia de qualquer forma de de5\-;o do

comportamento, de violência física ou psicológica, de consumo de substâncias tóxicas, de

promiscuidade ou perversão sexual;

e) desrespeitar ou discriminar a cultura. os habitas ~ as

manifestações características de regiões ou grupos sociaÍS especificas.

Parágrafo único. Adnúte~se a apreSl:ntação, em caráter

excepcional, quando essencial à trama e em horàrio compativeis com a idade do telespectador

ou ouvinte a que se destina, de cenas que sugiram ou ilustrem comportamento violento,

consumo de substâncias tóxicas ou relações sexuais, respeitado o disposto no ccrtífi~do de

classificação indicativa de que trata o art. 2° desta Lei

Art. 6° É assegurada a qualquer pessoa a defesa contra a

veiculação de programa em situação que caracterize desrespeito aos valores éticos e sociais da

pessoa e <Ja família, podendo o interessado solicitar, sem prejlÚzo das demais penalidades

previstas nesta lei:

I - modificação da classificação indicativa do programa;

n- modificação do horário de veiculação do programa;

li - suspensão da veiculação do programa.

§ 1° A defesa dos valores óticos e sociais da pessoa c da lJ.milia

poderá ser exercida emjuízo individuahnente ou a titulo coletivo.

§ 2° São legitimados, para a defesa coletiva. concorrentc'IUc'Ilte:

I - o Ministério Público;

n- as associações legalmente constituídas que incluam entre seus

fins instituciDnais a defesa das ,,'alores éticos e sociiiis da pessoa e da familia.

§ 3° O ~finistério Público, quando não ajlÚZar ação, atuará

sempre corno fiscal da lei.

Art. 7° Na apreciação do pedido, o juiz levam em consid~ração o

grau de efetivo desrespeito aos valores éticos e sociais da pessoa e da farnilia e os valores

educativos, artísticos, culturais e informativos do programa.

Art. 8° Constituí infração administrativa a di\Ulgação ou

apr~sentação de programas de rádio e televisão em condições que contrariem as det~rrninaçõ.:;;

desta lei c da L..>i nO 8.069, de 13 de julho de 1990. que "dispõe sobre o Estatuto da Criança e

do Adolescente, e dá outras pro'\id&ncias'".

Art. 9° Aplicam-se, no caso de infração, as penas pn::\istas nos

artígos 252 a 256 da Lei nO 8.069, de 13 de julho de 1990, que "dispõe sobre o Estatuto da

Criança e do Adolescente, e dá outras providancias'·.

Art. 10 O Poder Executivo regularnontará esta lei no prazo de 60

(sessenta) dias após a sua publicação.

,Art. 11 Esta Id entra em l.Ilgor 90 (noventa) dias após a sua

publicação.

.-\rI. 12 Revogam-se as disposiçõcs em contrário.

.ruSTlFICAÇÃO

A criança brasileira vem sendo submetida a incessant~

bombardeio de imagens inadequadas ã sua idade, sobretudo por parte da tele>.isão. Div">t"SJS

matérias de revistas infonnativas ou especializadas já destacaram a ação perniciosa qur;; as

informações e imagens de violência e de sexo têm sobre o desenvolvimento da ment~ inf..mti1.

expondo a criança a situações que ainda não compreende ou vivência.

O fim da censura, consagrado pela norma constitucional, levou a

um entendimento inadequado acerca da autonomia que a núdia deve ter. Não é admissivel que

um canal de televisão veicule violÔllcia e erotismo em horários destinados ao público infantil "

aos adolescentes. Diversos asSlUltos que exigiriam uma discussão responsável e cautelosa, t.ns
como o tráfico de t6xicos, 09 seqüestros ou a prostituição, são apresentados de fomm

sensaciolnalista e escandalosa. Detuq>a-se a mentalidade do jovem, em lugar do formà-la. O

crime é idolatrado c romanceado, em vez de ser apresentado com a critica e a reserva que a

midia deveria adotar ao tratar de assuntos condenáveis, como, aliás, preconiza ú Código d0

Ética da ABERT.

A Constituição, ao estabelecer a livre expressão da atividade

intelectual, artística, científi<:a e de comunicação, independentemente de censura ou licença (art.
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5·, IX), nio esqueceu de taS81var (an. 220, § 3"), que seria adotada clauificação indicaliva das

divcrIões e cspctáculoo públicoo e que lCria aacgurado ao cidadio o direito de lO defender.de

programas ofensivos aos v:dorca éticoo e sociai",l. pessoa e da fmúIia (ar!. 221).

O projeto que ora apr..enarnoo tem a objetivo de regulamenw,

no âmbito do rádio c da t<1oWão, as disposiçÕ<s do parágrafo 3· do art. 220 da Constituição

Federal que detcnnina:

.•§ 3· Compete à lei federa!:

I - regular as divcr!Õcs e ..petáculos públicos, eabendo ao poder

público informar sobre a natureza dele., as faixas etárias a que nio se recomendem, locais e

horários em que sua apr=tação se mostre inadequada;

11 - estabelecer OI meios legais que garantam à pessoa e à família a

possibilidade de se defenderem de programas ou programações que contrariem o disposto nO

art. 221, bem como da propaganda de produtos, práticas e ServiçOl que possam ser nocivos à

saúde c 30 meio ambiente."

Para tal, limitamos OI horáriot de veiculação dos programas de

rádio e telc\isão, estabelecendo critérios para a classificação indicativa. Também asseguramos

ao espectador o direito de solicitar, individual ou coletivamente, a modificação do horário ou a

suspensão da veiculação do programa. Entendemos que a disposição conslilUCinnal claramente

faculta a iniciativa, de suma importincia para o cidadão.

Conto com o apoio de meus nobres colegu para aprovar esta

iniciativa que, esperamos, possa contribuir para uma ampla discusaio do assunto, de extrema

relevância para os pais de família que, cansados de ver seus fiIhoo expostos a informações e

cenas inadequadas, quando n30 escabrosas, anseiam por uma melhor alternaliva de Iimitaçio

aos abusos das emissoras.

? , ,.

Sala das Sessões, em C 7 w: /"- i I L C, de 1996.

Deputado ILDEMAR KUSSLER

"LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO OE ESnJOOS LEGISLATlVOSoCeDI ..

República Federativa do Brasil

-CONSTITUIÇAO
TtruLo 11

Dos DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULo I

Dos DIREITOS E DEVERES INDIVlDUAlS E COLETIVOS

Art. 5R Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza,
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros J;Csidentes no País a inviolabi-

lidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade,
nos termos seguintes:

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artistica, científica e
de comun.icação, independentemente de censura ou licença;

TtruLo VIII
DA ORDEM SocLu.

CAPÍTULo V

DA COMUNICAÇÃO SOCIAL

Art. 220. A manifestação do pensamento, a criação, aexpressão ea informação.
sob qualquer forma, processo ou veículo, não sofrerão qualquer restrição, 0b­
servado o disposto nesta Constituição.

§ IR Nenhuma lei conterá dispositivo que possa constituir embaraço à
plena liberdade de informação jornaIística em qualquerveículo de comun.ica­
ção sociaI, observado o disposto no art. SR, Iv, V, x, XIII e XIv.

§ 2R É vedada toda e qualquer censura de natureza política, ideoI6gíca e
artística.

§ 3R Compete à lei federal:

. I - regular as diversões e espetáculos públicos, cabendo ao poder públi­
co informar sobre a natureza deles, as faixas etárias a que não se recomendem,
locais e horários em que sua apresentação se mostre inadequada;

II - estabelecer os meios legais que garantam à pessoa e à familia a
possibilidade de se defenderem de programas ou programações de rádio e tele­
visão que contrariem o disposto no art. 221, bem como da propaganda de
produtos, práticas e serviços que possam ser nocivos à saúde e ao meio ambiente.

§ 4" A propaganda comercial de tabaco, bebidas alcoólicas, agrotóxi­
cos, medicamentos e terapias estará sujeita a restrições legais, nos tennos do
inciso II do parágrafo anterior, e conterâ, sempre que necessário, advenência
sobre os malefícios decorrentes de seu uso.

§ SR Os meios de comunicação social não podem, direta ou indireta.
mente, ser objeto de monopólio ou oligopólio.

§ 6R A publicação de veículo impresso de comunicação independe de
licença de autoridade.
Art. 221. A produção e a programação das emissoras de rádio e televisão
atenderão aos seguintes princípios:

1-prefelêD;:ia a fina1idades educativas, artístic:Is, culturnís einformativas;
II - promoção da cultura nacíonal e regional e estimulo à produção

independente que objetive sua divulgação;
m- regiona1ízação da produção cultural, artistica e jornaIistica, con­

fonne percentuais estabelecidos em lei;
IV - respeito aos valores éticos e sociaís da pessoa e da família.

•• ~ - _ _ _. _ •••••• _ .. _,o • •• " •• _ ••••

LEI N? 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990 (*)

Dispõe sobre o Eslalulo da Criança e do Adolescenle, e dá ou­
Iras providências.

LIVROU
PARTE EsPECIAL

...... -_ _ ~ ~.. ~..-- _. ~-_. --~ _. ~ --_ ~ - .
TiTULO VII

DOS CRIMES E DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS
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CAPtTULO 11

DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS

An. 252. Deixar o responsável por diversão ou espetáculo público de afixar, em
lugar visível e de fácil acesso, à entrada do local de exibição, informação destacada so­
bre a natureza da diversão ou espetáculo e a faixa etária especificada no certificado
de classificação:

Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em ca­
so de reincidência.

Art. 253. Anunciar peças teatrais, filmes ou quaisquer representações ou espetácu­
los, sem indicar os limites de idade a que não se recomendem:

Pena - ~ulta de três a vinte salários de referência, duplicada em caso de reinci­
dência, aplicável, separadamente, à casa de espetáculo e aos órgãos de divulgação ou
publicidade.

An. 254. Transmitir, através de rádio ou televisão, espetáculo em horário diver­
so do autorizado ou sem aviso de sua classificação:

Pena - multa de vinte a cem salários de referência; duplicada em caso de reinci­
dência a autoridade judiciária poderá determinar a suspensão da programação da emis­
sora por até dois dias.

Art. 255. Exibir filme, trailer, peça, amostra ou congênere classificado pelo órgão
competente como inadequado às crianças ou adolescentes admitidos ao espetáculo:

Pena - multa de vinte a cem salários de referência; na reincidência. a autorida·
de poderá determinar a suspensão do espetáculo ou o fechamento do estabelecimento
por até quinze dias.

Art. 256. Vender ou locar a criança ou adolescente fita de programação em video,
em desacordo com a classificação atribuída pelo órgão competente:

Pena - multa de três a vime salários de referência; em caso de reincidência, a au­
toridade judiciária poderá determinar o fechamento do estabelecimento por até quinze dias.

aceitáveis, quais sejam, a de desestimular a falta de cumprimento das obrigações fiscais
pelo contribuinte, a de ressarcir o Fisco dos prejuízos decorrentes do atraso e a de
proporcionar ao contnbuinte cumpridor de seus deveres a satisfação de ter tomado a
melhor das decisões.

o melhor dos estimulos para o alcance dos procedimentos
adequados, entretanto. ainda é o exemplo do própno Fisco. Quando a autondade
tnbutária adota o principio de reciprocidade para com o contnbuinte, pagando-lhe os
mesmos acréscimos que costuma cobrar nos recolhimentos extemporâneos. cna-se a
convicção de sua justeza, pois ela também os paga em caso de atraso.

Não é isso, porém, que ocorre na legislação vigente, que não
prevê pagamento de multa ou de juros de mora, nas restituições feitas pelo Fisco. No que
tange ao Imposto de Renda de Pessoa Física, a injustiça é ainda mais gritante, pOIS
alguns contnbuintes recebem a restituição já nos primeiros lotes processados, enquanto
que outros ficam sujeitos a longos meses de espera, quando têm a infelicidade de ficar
nos últimos lotes, ou quando são selecionados para uma revisão prévia.

PROJETO DE LEI N° 2.135, DE 1996
(Do Sr. I1demar Kussler)

Dispõe sobre a restituição do Imposto de Renda de Pessoa
Fí.sica, e dá outras providências.

(As COMISSOES DE FINANÇAS E TRIBUTAÇAO; E DE CONSTITUIÇ!lO
E JUSTIÇA E DE REDAçAO (ART. S4) - ART. 24, Ir)

o CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1° A partir do exercício financeiro de 1997, a restituição
do Imposto de Renda de Pessoa Fisica, efetuada após o decurso do prazo a que se refere
o § 3° do ano 8° da Lei nO 7.450, de 23 de dezembro de 1985, terá o seu valor acrescido
da multa, dos juros de mora e demais acréscimos exigidos na hipótese de pagamento,
fora do prazo, do imposto devido pelo contribuinte.

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

A prática da cobrança de multas, juros e outros acréscimos, no
recebimento ou na cobrança de débilO& fiscais em atraso tem três justificativas bastante

O tratamento inequânime dispensado ao contribuinte do
Imposto de Renda de Pessoa Física é ainda mais odioso, por tratar-se de um tnbuto
previamente cobrado na fonte, que não deixa opção. Enquanto outros contribuintes
podem deixar o pagamento do imposto para ser feito em época mais oportuna, sempre
que se encontram em momentos de dificuldades financeiras, ou até mesmo por
deliberadamente optarem pela omissão ou pela sonegação (hoje tão desenfreada, face à
impunidade generalizada a que assistimos em todo o Paisl, as pessoas fisícas ficam
inteiramente à mercê do Fisco, pois a incidência do imposto na fonte se dá sem a
intcrveniêncía de sua vontade.

Essas as razões que no levam a propor aos eminentes Pares um
justo tratamento de reciprocidade para com os contribuintes do Imposto de Renda de P"!>
soa Física, capaz de restaurar a confiança no Fisco e o orgulho daqueles (como acontece
nos países do Primeiro Mundol, de serem contribuintes do Imposto de Renda.

Saladasse~"X~ ti"", de 1996.

DePU~~KUSSLER

"LEGISLAçÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAçÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS-CeDI ..

LEI N? 7.450, DE 23 DE DEZEMBRO DE 1985

Altera. legislaçAo tributSrlls federal e
dá outras providimcias.

Art. 8? As pessoas físicas deverão apresentar anualmente decla­
ração de rendimentos, na qual se determinará o saldo do imposto a pa­
gar ou a restituir, observadas as seguintes normas:

I - será apurado o imposto progressivo nos termos do
artigo 9? desta lei;

II - será feita a redução do imposto por investimentos de
interesse econômico ou social (Decreto-lei n? 1.841, de 29 de de­
zembro de 1980);

UI - será adicionado o imposto sobre o lucro apurado na
alienação de participações societárias (Decreto-lei n? 1.510. de
27 de dezembro de 1976), e na alienação de imóveis (Decreto-lei
n? 1.641, de 7 de dezembro de 1978), caso o contribuinte tenha
optado pela tributação proporcional;

IV - será subtraído o imposto pago ou retido na fonte du­
rante o ano-base;

V - o resultado será corrigido monetariamente (§ I? deste
artigo) e o montante assim determinado constituirá, se positivo.
o saldo do imposto a pagar e, se negativo, o imposto a restituir.

.§ l? O coeficiente de correção monetária (inciso V) será igual à ra­
zão entre o valor da ORTN em janeiro do exercício financeiro e a média
dos valores mensais da ORTN no ano-base.

§ 2? A correção monetária de que trata o inciso V não se aplicará
em caso de resultado negativo motivado por pagamento não-obrigatório
de imposto.

§ 3? A restituição do Imposto de Renda a pessoa física com decla­
rações em situação regular, entregues tempestivamente, será feita no
prazo máximo de 120 (cento e vinteI dias, contado do termo fi.,al para
apresentação da declaração de rendimentos.

PROJETO DE LEI NQ 2.136, DE 1996
(Do Sr. Jair Bolsonaro)

Dispõe sobre a data de pagamento dos servidores públicos
federais civis e militares.

(AS COMISSOES DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇ!lO E SERVIÇO pQ
BLICO: E: DE CONSTITUIÇl\O E JUSTIÇA E DE REDAÇ!lO (ART. 54)
_ ART. 24, II)
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o Coacre-o Nado'" decreta:

Julho de 1996

Art. 10 - O pagamento da remuneração, proventos e vencimentos dos
servidores públicos federais civis e militares, do Poder Executivo, será efetuado
até o último dia útil do mês referido.

Art. r -Esta lei entra em vigor no dia l° de janeiro do ano subseqüente.

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

A presente propositura tem a finalidade de resgatar a isonomia de
procedimento entre os servidores dos três Poderes da Uniao, no tocante a data de
pagamento; evitar que os servidores do Poder Executivo continuem sendo
penalizados com o pagamento de juros em suas contas de luz, água, telefone e
outras. face a sua remuneração.estar sendo creditada em duas parcelas - 300!é no
segundo dia útil após o dia 20 do mês trabalhado e os 70010 restantes até o dia S
do mês subseqüente -; e, principalmente, dar cumprimento ao que estabelece o

. art. SO da nossa Lei Maior.

SaJa daS Sessões, 04 de julho de 1996

...... ":····r
JAIR BOLSONARO

Dep Fed PPBIRJ

"LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATlVOS-CeDI ..-CONSTITUIÇAO

llEPúBLlCA FEDERATIVA DO BIlASIL
1988
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TtruLo 11
Dos DIRUI'OS E GARAN'I1A8 FUNDAMENTAIS

Dos DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. Si! Todos do iguais perante a lei, sem distiDçIo de qualquer natureza,
gàrantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabi­
lidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança eà propriedade,
nos termos seguintes:

1-homens emulheres do iguais em direitos eobrigaÇ(5es, nos termos
desta Constituiçlo;

Terça-feira 16 20lS~

n - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa
senão em virtude de lei;

m- ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou
degradante;

IV- éli~e a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;
V - éassegurado Odireito de resposta, proporcional ao agravo, alémda

indenização por dano material, moral ou à imagem;
VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegu­

rado O livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a
proteção aos locais de culto e a suas liturgias;

vn - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religi­
osa nas entidades civis e militares de internação coletiva;

vm- ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa
ou de convicção filosófica ou politica, salvo se as invocar para eximir-se de
obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa,
fixada em lei;

IX - é livre a expressa0 da atividade intelectual, ardstica, científica e
de comunicação, independentemente de censura ou licença;

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a bama e a imagem
das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material OU moral
decorrente de sua violação; ••••..•••••••••••••••••••••.•••................................................... .
..•.........•...•.....................................•.•.....................•.•.



IV - PEQUENO EXPEDIENTE

Tem a palavra o Sr. AntOnio Feijão.
O SR. ANTÔNIO FEIJÃO (PSDB - AP. Sem

revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. De­
putados, uma comissão externa da Câmara dos De-

O SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) - Nos
termos regimentais, será atendida a solicitação do
nobre Deputado.

O SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) - Passa­
se ao

Jomalística Brasileira Ltda., (O Glo­
bo), pela realização e patrocínio da campa­
nha "Criança Esperança" através da TV Glo­
bo, resultado do esforço de mobilização, de
integração e de participação dos que fazem
a empresa, assegurando excelente ajuda fi­
nanceira para as crianças, com absoluta prio­
ridade, trabalho que ganha crescente legitimi­
dade e capacidade de resposta aos imensos
desafios, aos anseios nacionais para melhoria
de vida das críanças necessitadas do País.

Plenário, 15 de julho de 1996. - Depu­
tado Nilson Gibson, (PSB-PE)

11m' Sr.
Jornalista e Empresário Dr. Roberto

Marinho
Empresa Jornalística Brasileira Ltda.,

(O Globo).
Rua lrineu Marinho nll 35 - CEP

20233-900
Rio de Janeiro - RJ.
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O SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) - Antes em simples desemprego e em piora das condições
de iniciar o Pequeno Expediente, a Presidência con- de vida. Não basta o aumento do salário médio se
cede a palavra ao nobre Deputado Nilson Gibson mais gente ficar sem oportunidade.
para uma Comunicação de Liderança pelo PSB. S. Sr. Presidente, data venia; erra o Presidente
ExlI disporá de três minutos. da República Femando Henrique Cardoso quando

O SR. NILSON GIBSON (PSB - PE. Pronun- comemora com tanta ênfase o número mensal do
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, S..-s e emprego, como fez na sexta-feira passada, em se-
Srs. Deputados, o mercado de empregos na indús- tim, Minas Gerais. Pergunto: O que fará quando o
tria continua a encolher, assim como as oportunida- número do mês for negativo? Onde está o plano do
des de trabalho com carteira profissional anotada, Presidente Fernando Henrique Cardoso para au-
segundo os últimos números fornecidos pelo IBGE. mentar a oferta de emprego no País?

Entre maio de 1995 e maio de deste ano, 343,6 Sr. Presidente, quem garante o emprego do
mil trabalhadores deixaram de trabalhar na indústria trabalhador não é o empresário, é o consumidor,
de transformação, nas regiões metropolitanas de que é· o próprio trabalhador. Em São Paulo a infla-
São Paulo, Rio de Janeiro, Porto Alegre, Belo Hori- ção subiu para 1.65%.
zonte, Salvador e Recife. São as áreas cobertas Sr. Presidente, esse é o registro que faço pela
pela pesquisa mensal de emprego "Brasil Metropoli- Liderança do PSB.

tano". Aproveito o ensejo para dar conhecimento de
Sr. Presidente, o número de ocupados no co- requerimento que encaminharei a V. Ex':

mércio pouco variou: houve um aumento de 29.1 mil
pessoas. A maior parte dos novos postos de traba­
lho apareceu nos serviços: 330.8 mil. .Isso deve in­
cluir um grande número de ocupações precárias ou
de baixa remuneração. Na construção civil, a criação
de empregos foi muito maior do que no comércio:
62.8 mil, dos quais 7.4 mil só de abril para maio.

Sr. Presidente, é um reflexo, com certeza, do
investimento em obras públicas, ampliado pela pro­
ximidade das eleições municipais. O efeito eleições
ficou tão claro que acabou reconhecido pelas lide­
ranças empresariais do País.

Sr. Presidente, de maio a maio, o número de
assalariados com carteira profissional assinada caiu
de 7.75 milhões para 5.57 milhões - uma redução
bastante grande. O número de novos trabalhadores
sem carteira profissional não absorveu todo esse
pessoal. Em maio deste ano, a taxa de desemprego
aberta em período de 30 dias (6.34%) era pouco
menor do que a de abril (6.48%), mas ainda bem
maior do que a de um ano antes (4.71%) da popula­
ção economicamente ativa. Em números absolutos,
passou de 789,4 mil nas seis regiões metropolita­
nas, em maio do ano passado, para 1 milhão e 79
mil um ano depois. Se o cálculo incluir a população
com rendimento inferior a um salário mínimo, os nú­
meros pulam, respectivamente, para 2 milhões e
2,36 milhões (11.98% e 13.64%). Também estes úl­
timos dados mostram a piora nas condições de ocu­
pação.

Sr. Presidente, tudo indica que a tendência é
mesmo crescer o número de desemprego na área
industrial. O problema é evitar que isso se converta



Julho de 1996 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Terça-feira 16 20161

putados esteve presente, na última quinta e sexta- Cardoso e provocar a sua sensibilidade para a solu-
feira, em Serra Pelada, verificando o conflito que se ção deste assunto. Espero que da própria Casa Civil
instalou entre a Companhia Vale do Rio Doce, com saia um interlocutor que se sente à mesa com os
seu projeto de mineração de ouro chamado Serra Parlamentares e com os garimpeiros, para resolver-
Leste, e o garimpo de Serra Pelada. mos a questão. Não vamos permitir que uma ·Canu-

A conclusão preliminar a que chegamos do fato dos· se instale no seio da Amazônia, cercada de ri-
que presenciamos foi de que em pleno fim do século quezas minerais por todos os lados. Essa não é. a
XX começa a surgir uma nova "Canudos· na Amazô- função dos bens minerais. Os bens minerais estão
nia. O que presenciei foi a vontade de se desenvol- aí para gerar novas altemativas de produção e me-
ver um projeto econômico em detrimento da melho- Ihoria da qualidade de vida do povo daquela região.
ria da qualidade de vida daqueles brasileiros que lá O SR. AUGUSTO CARVALHO (PPS -. DF.
estão. Sem revisão do orador.) - Sro' Presidente, S~ e Srs.

Alega a Companhia Vale do Rio Doce que, em Deputados, não bastassem as dificuldades que os
todos os seus trâmites, é detentora dos direitos mi- servidores públicos vêm enfrentando, espe"Cialmente
nerários, o que não questionamos. Alegam os garim- por causa do· congelamento dos seus salários há
peiros que a União tem uma dívida com eles, pois foi mais de dezesseis meses, gesta-se no, interior do
exatamente ela que, em 1980, instalou, dentro de Ministério da Administração e Reforma do Estado
uma área de direitos minerários, um novo Estado de um projeto de lei, que, na minha opinião, caso venha
direito ao criar uma área específica para a garimpa- realmente a ser enviado a esta Casa, é ilegal.
gemo Tal projeto, sobre o qual temos informação de

Sr. Presidente, não adianta tentar resolver a que partiria do Ministro Bresser Pereira, estaria em
questão de serra Pelada pela força, pela legalidade. confronto com aquilo que o Congresso Nacional de-
O que o Governo Federal tem que fazer é restaurar cidiu quando aprovou a Lei nll 8.025, de 1990. Essa
a condição social daquela vila, que é distrito de Cu- lei, Sr..Presidente - aprovada após discussão inter-
rionópolis, e dar àquele povo o direito de poder viver minável, tendo várias propostas tramitadas nesta
dignamente como brasileiro. Não adianta o Exército Casa e o texto que nos foi enviado pelo Executivo
entrar nesta questão, não adianta a força, não recebido diversas modificações - autorizou a venda
adianta tirar de lá a vila de Serra Pelada. Há um dê- dos imóveis funcionais para seus legítimos ocupan-
bito da União para com aquela gente, e esperamos teso Nela, ficou estabelecido que a única restrição
que, após a reunião a ser realizada amanhã, com para a posterior negociação desses imóveis seria o
Senadores, Deputados e lideranças de garimpeiros prazo mínimo de cinco anos. Ou seja, durante cinco
que estão vindo para cá, possamos ter uma decisão. anos, a partir da compra, estaria vedado ao compra-
Vamos esquecer a questão da juridicidade. O Go- dor do imóvel transferi-lo a terceiros, tendo a Caixa
vemo Federal precisa olhar o problema de Serra Pe- Econômica Federal como representante do Governo
lada pelo prisma social. se o Governo não se sensi- Federal nesse contrato.
bilizar para isso, teremos eternamente uma sombra Esse prazo de cinco anos está vencendo ago-
de fantasma rondando a futura mina de ouro de Ser- ra, pois vários apartamentos foram adquiridos ainda
ra Leste. no primeiro semestre de 1991, e vários servidores

Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Deputados, a em- estão se dirigindo à Caixa Econômica Federal para
presa Vale do Rio Doce propôs, como início de ne- cuidar da transferência desses imóveis, Sr. Presi-
gociaçóes com os garimpeiros, um projeto chamado dente, não adianta ser hipócrita e tentar mascarar a
Matriz Social, e a própria empresa está disposta a realidade, pois o fato é que vários contratos de ga-
aperfeiçoá-lo. Como geólogo" ex-garimpeiro e espe- veta foram celebrados, aguardando-se apenas o
cialista no assunto, entendo que a Vale do Rio Doce prazo legal de cinco anos para sua legalização. Mas
não é a instância própria para resolver a questão. As no momento em que as pessoas procuram a Caixa
instituições legalmente nomeadas pela Constituição Econômica para regularizar esses contratos, não po-
para resolver as questões sociais do Brasil são: Go- dem fazê-Io porque aquela instituição bancária se
vemo da União, Governo Estadual e Governo Muni- declara incompetente para decidir sobre o mesmo,
cipal. remetendo ao MARE a decisão pela eventual per-

Com muita ponderação estou expondo o pro- missão de repasse desses imóveis. O mesmo acon-
blema e, como Vice-Líder do PSDB, espero poder tece com aqueles compradores que esperaram pa-
criticar o Governo do Presidente Fernando Henrique cientemente cinco anos: hoje não conseguem mais
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pagar as prestações e desejam se transferir para ou- Constitucionais Transitórias. Outro fato que chamou
tro imóvel. a nossa atenção foi a diminuição sistemática das

Sr. Presidente, considero absolutamente ilegal despesas com pessoal. Em janeiro esta rubrica foi
qualquer tentativa do Governo Federal de se sobre- de R$4,3 bilhões, caindo para R$3,46 bilhões em fe-
por à decisão do legislador, que estabeleceu única e vereiro, R$3 bilhões em março, R$3 bilhões em abril
exclusivamente um impeditivo para a renegociação e R$2,9 bilhões em maio.
desses imóveis, ou seja, o tempo-limite de cinco Em contrapartida, vemos com preocupação o
anos. Anuncia-se que o Governo, por meio desse aumento da dívida interna. Em abril, ,o resgate dos
projeto de lei, estaria disposto a permitir a venda títulos do Tesouro somaram R$6 bilhões contra uma
apenas após a quitação dos débitos do servidor para emissão de R$8,2 bilhões, elevando a dívida interna
com a União, o que naturalmente ensejará uma pie- em. R$2,2 bilhões. Em maio, o resgate foi de R$9,6
tora de ações que obstruirão o próprio trabalho da bilhões e a missão R$1,7,4 bilhões, aum~ntando-a

Justiça. em mais de R$7,8 bilhões.
Assim, solicitei ao Subchefe para Assuntos Ju- Essa dívida mobiliária federal alcançou em

rídicos da Casa Civil da Presidência ·da República, maio o preocupante valor de. R$99,5 bilhões, quando
Dr. Gilmar Ferreira Mendes, uma vez que a minuta em janeiro era de somente R$85,9-bilhães.
de todos os projetos de lei passam por ele, que se Assim, verificamos que não é o pagamento de
manifeste a respeito, tendo em conta o que foi esta- pessoal o maior responsável pelos gastos da União,
belecido pela Lei nQ 8.025, de 1990, ou seja, o prazo mas o serviço da dívida e o resgate dos papéis do
de cinco anos. Tesouro. Este serviço está com ,valores tão altos, de

Encaminhei também ao Ministro Bresser Perei- 6 bilhões, de janeiro a maio, devido aos elevados ju-
ra as minhas argumentações. Espero que o Ministé- ros pagos pelo Tesouro.
rio da Administração e Reforma do Estado não co- Dessa forma, querendo segurar a inflaÇão, o
meta o desatino de impor mais um constrangimento Governo elevou os juros, os· quais aumentaram o
aos servidores públicos, que passam por diversas déficit e pressionaram a inflação. Além disso, esses
dificuldades, dificuldades essas que vão atormentan- juros escorchantes provocaram a desaceleração do
do e infernizando a vida de quem espera apenas crescimento econômico e oneram fortemente 'a pro-
cumprir o que foi estabelecido em lei. dução. É necessário, portanto, conter os gastos pú-

O SR. SEVERINO CAVALCAN11 (B1oco/PPB blicos e debelar definitivamente a inflação, baixando
- PE. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presi- paulatinamente os juros, de modo a estimular o
dente, SrlIs e Srs. Deputados, mais uma vez tenho crescimento econômico do País.
estado nesta tribuna para alertar o Governo Federal Como está, as micro e pequena empresas, não
para os seguidos déficits que o Tesouro Nacional terão espaço, não poderão se levantar para ajudar o
vem apresentando mensalmente. desenvolvimento da economia. Todos sabemos que

Assim, sinto-me com autoridade para parabeni- são os juros que estão sufocando as micro e peque-
zar o Govemo pelos superávits obtidos em abril e na empresas, tanto no setor agrícola como no setor
maio, nos valores de 1.055 bilhão e 671 milhões, urbano. É preciso uma ação do Governo para evitar
respectivamente. Nesses dois meses o Tesouro ar- o colapso total da nossa economia. Não basta esta-
recadou: em um mês, 11 bilhões e, no outro mês, bilizar a moeda e deixar o pequeno e o micro empre-
8,3 bilhões, e efetuou despesas de 9,9 bilhões e 7,7 sários sem acesso aos empréstimos bancários pelas
bilhões, respectivamente. altas taxas que estão sendo cobradas.

É de salientar que, em virtude desses sur;erá- Portanto, fica o nosso alerta na certeza de que
vits, o déficit acumulado no período de janeiro a o Governo tomará providências imediatas para bai-
maio caiu para R$3,5 bilhões, deixando otimistas os xar os juros, evitando o colapso do micro e pequeno
analistas financeiros, que já prevêem o equilíbrio, no empresários.
acumulado do ano, até o final do terceiro trimestre. Era o que tinha a dizer.

Verificamos também que os gastos com pes- O SR. EULER RIBEIRO (BlocoIPMDB - AM.
soai e encargos sociais foram de R$3 bilhões e Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente,
R$2,9 bilhões, em abril e maio, respectivamente, o SrlIs e Srs. Deputados, a implantação do processo
que correspondeu a 27,7% e 30,7% da receita arre- produtivo básico na Zona Franca de Manaus, a partir
cada - valores muito abaixo dos 65% estipulados de 1992, levou as indústrias a aumentarem o volume
pela Constituição nos arts. 169 e 38 das Disposições das importações. Isso gerou desbalanceamento do



Diz o parágrafo único do art. 11 da Lei n2

6.288:

"Quando de interesse para a economia
nacional e por período transitório poderá o
Poder Executivo autorizar a utilizar do con­
tainer estrangeiro no comércio intemo.1I

Por isso, defendo a tese da Fieam de pleitear
autorização para que containers estrangeiros, indo
para o sul, possam ser transportados com mercado­
rias produzidas em Manaus também em navios de
bandeira estrangeira, mediante a introdução do se­
guinte parágrafo àquela lei:

"As mercadorias industrializadas na
Zona Franca de Manaus, destinadas ao co­
mércio do País, poderão ser transportadas
por empresas estrangeiras, desde que utili­
zadasem containers estrangeiros, nos ter­
mos do art. 11 da presente lei".

Ressalto ti que diz o parágrafo único da Emen­
daConstitucional n2 7, promulgada em 15 de agosto
de 1995, que alterou o art. 178 da Constituição Fe­
deral:

"Na ordenação do transporte aquático,
a lei estabelecerá as condições em que o
transporte de mercadorias na cabotagem e
a navegação interior poderão ser feitos por
embarcações estrangeiras."

Esta emenda traduz os sentimentos dos Parla­
mentares no que conceme a reservas de mercado
descabidas e contrárias à modernidade.

Estou certo de que a política de transporte para
a região Amazônica deverá ter como meta básica o
aumento da competitividade dos produtos produzi­
dos na Zona Franca de Manaus, pelo aumento da
eficiência das estruturas de transporte locais exis­
tentes e ampliação das alternativas para o escoa­
mento dos produtos.

Era o que tinha a dizer.
O SR. NILSON GIBSON (PSDB - PE. Pronun­

cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, S~s e
Srs. Deputados, a Confederação Nacional de Trans­
porte, preocupada com o aJarmante estado de con­
servação das rodovias brasileiras e com as graves
conseqüências socioecOmicas decorrentes, realizou,
por decisão do Presidente Clesio Andrade, de forma
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fluxo nas cargas nacionais vindas do Sul, especial- dades de escoamento da produção industrial desti-
mente de São Paulo, e elevou o custo de frete rodo- nada ao comércio do País. Por isso, creio ser conve-
fluvial acima dos parâmetros normais, devido à dimi- niente que analisemos as disposições legais que re-
nuição da oferta de carretas em Manaus' para o gem os transportes em containers, como mencio-
transporte de mercadorias. nei.

Os contêiners com mercadorias importadas
que chegam a Manaus por via aérea e marítima na
maioria das vezes retomam vazios por causa "da lei
em vigor.

Trabalho profundo especialistas da Federação
das Indústrias do Estado do Amazonas -FtEAM,
concluiu por sugerir emenda ao art. 92' parágrafo úni-
co, da Lei n2 6.288, de 11 de dezembro de' 1975,
que visa a reduzir o Custo Amazonas no aspeCto re­
lativo aos contêiners 'estrangeiros aportados e esva~

ziados em Manaus, reduzindo-se o tempo em que lá
permanecem vazios, além de aumentar a oferta de
praça para transporte dos bens produzidos na Zona
Franca e destinados ao comércio do País. Estou ela-
borando emenda à Lei n2 6.288, para apresentar a
esta Casa, esperando a compreensão dos senhOres
para essa alteração importante para o Amazonas.

Baseio-me no fato de qLJe a· intermodalidade
nos transportes é tendência atual na circulação dos
bens transacionados no comércio nacional e interna-
cional, e o Brasil não·é exceção a essa tendência,
com prevalência do modal rodoviário, em virtude da
supremacia das estradas sobre a ultrapassada ma-:­
lha ferroviária e a incipiente rede hidroviária. O mo­
dai aeroviário é também expressivo.

A inexistência de malha rodoviária que interli-
gue o Amazonas ao resto do País, as suas caracte-
rísticas geográficas e a forte dependência do regi-
me natural de sua bacia hidrográfica requerem ins­
trume~tos especiais que viabilizem sua integração
definitiva, mediante política de transportes específi­
ca, que leva em consideração o caráter regional.

Centro industrial brasileiro, caracterizado pela
complexidade industrial, Manaus tomou-se impor­
tante destino final de mercadorias importadas e,
igualmente, em virtude de sua indústria, ponto con­
centrador de bens finais destinados ao consumo in­
terno e à exportação.

A falta de política de transportes integrada leva
a vermos, com freqüência, a passagem de meios de
transporte vazios com direção ao Sul do País, en­
quanto cargas permanecem armazenadas nas insta­
lações aeroportuárias, portuárias e em depósitos
das fábricas. Um prejuízo enorme.

Também os navios de bandeira estrangeira
que levam insumos importados para Manaus não
podem ser usados na complementação das necessi-



PESQUISA A QUE SE REFERE O
ORADOR:
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abrangente e com metodologia própria, a pesquisa e possibilitar a análise mais abrangente da malha ro-
rodoviária de 1996. Foram pesquisados 15.710 qui- doviária federal, em face da nova realidade econô-
lômetros, o que equivale a 30.4% da malha rodoviá- mica, principalmente, frente à globalização da eco-
ria federal pavimentada. Como resultado, foi possí- nomia brasileira. Foram incluídos, também, 1.471
vel identificar as necessidades de recuperação de quilômetros de rodovias estaduais'transitórias.
cada uma das rodovias selecionadas. Sr. Presidente, o objetivo geral é determinar a

, Com base nessa pesqui~, a Confederação evolução do estado geral de ponservação das princi-
Nacional do Transporte propôs! ao Presidente Fer- pais rodovias federais, através da avaliação da qua-
nando Henrique Cardoso a realização de algumas Iidade da pavimento e da sinalização das estradas.
ações, dado o estado alarmante das rodovias, tais Os objetivos específicos são os de identificar as
como recapeamento daquelas mais prejudicadas e a principais necessidades de recuperação, pavimento
conservação e manutenção de inúmeros trechos. e sinalização, dadas as características encontradas
Tais ações, se implementadas, não só beneficiariam nas rodovias, e ide'ntificar os, principais pontos críti-
os transportadores rodoviários, mas contribuiriam de cos nas rodovias, visando subsidiar os transportado-
forma significativa para a redução do Custo Brasil e res ,em questão logística e operacionais; identificar
para a sociedade como um todo. características do tráfego nas rodovias no que se re-

Sr. Presidente, entre os dias 15 e 30 de abril fere ao tipo de veículo e à natureza da carga trans-
dE'<'te ano, a Confederação Nacional do Transporte portada; e, finalmente, identificar a infra-estrutura de
! )u a sua primeira pesquisa rodoviária de 1996 apoio oferecida ao transportador nas rodovias.
para detectar a evolução do estado de deterioração Sr. Presidente, peço que seja registrada nos
das rodovias federais, avaliadas em 1995, e para re- Anais da Câmara dos Deputados a pesquisa rodo-
velar o atual estado de conservação de outros viária da CNT.
21.657 quilômetros de rodovias federais, perfazendo Solicito ainda a divulgação do meu pronuncia-
um total de 72.4 da malha. mento no programa A Voz do Brasil.

Sr. Presidente, foram incorporadas à pesquisa O SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) - A Pre-
todas as rodovias federais de importância nacional e sidência defere a solicitação de V. ExA, nobre Depu-
regional para o transporte de cargas e de passagei- tado Nilson Gibson.
ros, co: 1 o objetivo de ampliar a cobertura da pes­
quisa, avaliar trechos de grande importância regional

RESULTADOS GERAIS DAS RODOVIAS FEDERAIS PAVJ).!E",ADAS

Estado Gerai de Conservação

O estado geral de conservação é de péssimo a regular em 93.6% da extensão

avaliada. Entretanto, 88,9% da extensão encontra-se em estado regular de conservação,

sigIÚficando que, se forem feitos os devidos reparos, a sinalização e o pavimento

poderão ficar em bom estado. Por outro lado. se nada for feito. o pais se confrontará

com uma situação critica nas principais rodovias federais brasileiras em um curto espaço

de tempo.

81.,.1.
, 0tImu • Bom • R.JUlar Ruim IJ P...imo
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Estado d~ Conservação da Sinalização

A ausência de uma sinalização adequada está colocando em risco: a. vida dos

usuários das rodovias federais brasileiras A sinalizacão se encontra com estadó de
• , I •

conservação de. pps~il!l0, a regular ~J1.187~:~~ da extensã~. São 51.1)°'0 em estado cntico

de conservação, e 36.2% da extensio. que. em breve.' estara na mesma situação.

. 0Wn0 • Bntn • Rrt'l1:ar Ruim::! PmlmO

Estado df! Consen'ução do Pal'imento

o estado de conservação do pavimemo·classificawse entre pessimo. ruim e~regulár

em 81.1"0 da extensão pesquisada Entretanto. hil 58% 'que se encontra em esiado de

conservação regular que, se for recuperado-logo, -pode revener o cenario·~tual Em

contrapanida. se nenhuma medida for tomada. este pavimento se tornarà .n.Üm..ou

mesmo pessimo. em um cuno espaço de tempo

12,0%

"ffi.~
SI.O%

0dM0 a Bom • Ref\&lÃr R... f~

Ca'act~rísticasda Engenharia

A engenharia eregular em 89,4% da elCtensão avaliaá.. 'em função da topografia

brasileira que eacidentada em boa pane do pais. do traçado horizontal caracterizado

pela presença constante de retas e curvas. e pelo tipo de rodovia. onde predominam

pistas simples com acostamento Quando se avaJia engenharia versus pavimento,

verifica-se que 77,8% da elCtensão eclassificada entre péssima e regular. A mesma

classificação é encontrada em 82.9%, quando se avalia engenharia versus sinalização

:--.ias [rechos em que a engenharia esta classificada como pessima ou ruímo apenas

0.26% se enContra com sinalização ótima.

".of%
ótiMo .8oIn • ReMar RuUII: Pktimo

IDtransi[BVeis. aumentando-se·o percentual .de"" roáovías que são transitáveiS. mas em

condições pengosas.

Como a solução d~ remendar os bur~cos naslpavimentos.e .cortar a vegetação

que margeia as rodovías não é perene. mas ~a1íatíva. se não (o~em destínado~,

imedia[amente, recursos para a .recuperação Cc manutenção das rodovias. teremos, em

breve. um cenario em que as rodovias federais. n~ SU~ totalidade.',s~ ~.ncomrarão com

estado de co~s~rvação emico.

:~ seguir. serão apreseh[adas as evoluções das·condições· de 'c~nservação' das

rodo';,as pesquisadas e~i 1995 e em 1996. - par~ cada cntério de c1assificaçãb'

..:onslderado

'Esrado Geral tle"OJlís,;,-vação

.O esmdo geral de conservação das "fd46vla~. que· etn '1995 se ,enêomrava .dê ..

pe~?fJIlO" .~.. (égular em 82•.S~'Ó da extensão 'p.esqui~da. encontra·se.. atualmeme.. com·

S6.6~ o em estado regular'~....co~servaçào Perc:b.e-se..que tanto as, r,?dovJas em estados

de conservaçào de pessimp ,a ruim. quamo a~ quç apresentaram bom ou Qtimo estado.

hoje apresentam um estado de conservaçào regular '.
86.6

.1995 .19%

u ". ' \ ~

Estodo d~ Conservação do Sinalização

. . O· estado de conservação da smalizaçã~ e~ 1996, quando comparado ao

reg,strado na pesquisa de 1995. apresema um comportamento curioso e preocupante

Percebê-se que parte do que.era,pessimo. passou para ruim ou para regular. visto que

:'6.4°"0 da extensão. antes classificada corno pessima. foi agora classificada como ruim e

como regular. Da mesma fonna, 3.4% que estavam em bom ou óumo estado. passaram a

:regular Assim. o que era ínto~erável amda o e. e o que era bom ficou apenas tolerável

..
J6.tí

17.6

3.0

Peuuno Ruun R~gular Bom

.199'j .1996

Estado de Conservação do Pavimento

o observado com a smalização Ocorreu com o paVImento apenas em

escala inversa. a saber 3,9% do pavimento que se encontrava em pessima conservação.

licou ruim. 10.2% que estava com boa conservação. acrescidos dos I0.1 o~ que se

encontravam com otima conservação. compuseram os :0.3% de Incremento observada

na categoria de claSSificação regular Vale repetir que o que era intolerável ainda o e. e o

que era bom ou ótimo tornou-se apenas tol~ráve/.

IV - CO~1PARATIVOS E~lRE.~S PESQl1SAS DE 1995 EDE 1996

Um dos objerivos da Pesquisa Rodoviária foi o de avaliar a evolução do estado

de conservação nas rodo"as pesquisadas em 1995 e em 1996.

Pelos resultados obtidos. percebe-se que houve um ceno esforço do Governo

para não se perder de vez o que se encontrava em es[ado critico de conservaçào. Por sua

vez. observa-se tambem que o que estava ótimo ou bom não se manteve nos mesmos

ruveis de conservação. visto que nio houve destinação dos 'recursos necessários para este

fim. Desta forma. houve uma convergência na classificação das rodovias para um estado

de conservação regular em todos 05 seus aspectos.

Com base nestes falOS. não pode ser constatada uma melhoria de fato na

conservaçiio geral das rodOVIas. mas se observou que diminuiu o percentual de rodOVIas

61.1

Pl!Isuno RUIm RqulU Bom

.1995 11'J'16

rlWno
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o desgaste observado no pavimento retletiu na c1assificaçio da engenharia, na

medida em que um aco,tamento desgastado. ou de.truldo. retira da rodovia ,ua

caracten'lica original. impedindo sua plena utdização. ......im. uma rodovia com

aconatnento destruido. passa a ,er utilizada. na prática. como uma rodovia sem

lCO"amento, o que interfere na .ua c1~ificação final. Pelo. resultado. abaixo. percebe·

se que as rcxieÍlÍas que apresentavam uma engenharia em bom e.tado. foram encontradas

com a engenharia em estado de conservação regular.

n.2

1,9,l
... _l.I__.)_J......;.•••,"-,._.~iJ.J~, :: ,-'

."..
v •Etim.IATIVAti PARA A TOTALIDADE DA MALHA RooovlARIA FEDERAL

PAVIMEhTADA

As enimallvas acerca das condições de conservação da totalidade da malha

rodoviária federal pavimentada, e.tio fundamentadas na representatividade que as

rodovias que compuseram a pesquisa possuem. Foi pesquisado 7:,4% da malha,

distribuído segundo a proporciorWidade ,iária existente no. enados.

A pesquisa pusou por todas as capitais brasileiras que podem ser acessadas

diretamente por meio rodoviário. pelas principais cidades dos e.tado. que possuem

uma extensia rodoviária .ignificativa. pelas rodovias Iitorineas e do interior. enfim.

por todas as rodovias federais de impoltincia nacional e regional.

As estimativas foram obtidas após a aplicação de fatore. de correção ao. d~os.

relativos ás pequenas diferenças observadas entre as dillribuições estaduais da m~:a

pesquísada em relação á observada.

Os resultados obtidos para a totalidade da malha rodoviária federal. através das

estimativas. estão muíto próximos dos obtidos para as rodovias pesquísadas. Assim,

as considerações feitas para as rodovias federais pesquisadas ,ão estendidas a

totalidade da malha rodoviária. O, grafico. comparati'/os estão apresentados a seguir.

Estado Gua/ de Consel1'aç"o

Pelas estimativas. o estado geral de conservação das rodovias federais brasileiras

.e encontra regular em 89,5% de ,ua extensão. São aproximadamente 46.193 Km que

somados ao. 2.271 Km em pes.imo ou ruim estado. totalizam 48.464 Km. Toda essa

massa rodoviária deve ,er recuperada o mais breve possivel, visto que uma demora

significará num aumento consideravel no Custo Brasil, dado o peso do transpolte

rodoviirio na economia e suas inter-relações com 05 diversos setores econômicos.

'1.919.5

"

Estado de COIfSUVfIÇ"O da SÜtali:tlÇ4o

As estimativas indicam que as condições da sinalização nas rodovias federais

brasileiras se encontram em estado cntico de conservação em aproximadamente 25238

Km São 48,~1o da extensão das rodovias federais em pessimo ou ruim estado de

conservação, pouco menos do que o observado nas rodovias pesquisadas. que

apresentam 51,O",{, de sua extensão nas mesmas condições. Em outros 19 045 Km a

sinalização encontra-se apenas razoave!.

lUJl.l
]'.2 3'.9

.... 1UlH ~ 11 J.J 9.'

j '1
p~ "- ....10< a- ou-

: RodoVlJI P,~s.n..'" • Abnti96 • EltwMtIVSI rnra " BnAI

EJtado de Conservaçio do PaPimento

o estado de conservação do pavimento encontra..se pessimo ou ruim em 2:::!.1 D/O

da extensão. o que corresponde aproximadamente a 11 406 Km. Con51derando que a

extensão estimada de pavimento regular e de 30.967 Km. estima·se que existam cerca de

42.373 Km com pavimento de pessimo a regular

51.0 60.0

...
17.717.1

Características da Engenharia

Estima·se que a engenharia encontrada na malha rodoviária federal é regular em

88,7!'o da extensão. Sio aproximadamente 45 780 Km em que predominam pistas

simples com acostamento. traçados com retas e CUlvas nonnais. e terrenos

ligeiramente acidentados.

UAU.7

'1,1 • I
6.4 li.] I 1.1 I ' .. l.'

P,w1lW) R.m RelUlar Bom '''''''''
,Rlldtwtas PtsqUlUdu. \bnl96 • futKmtlvU pua" Brasil

Os resultados apresentam um quadro de calanudade publica nas rodovias federais

brasl1<iras que deve ser reveltido o mais breve possiveL visto que. quanto maior for a

demora neste sentido. maíor scri. o volume de recursos que serio necessarios para a

recuperaçio das rodovias.

Com base no detalhamento dos custos medios para os pnncipais Itens de

investimentos do Ministerio dos Transpolte no OGU de 1996. apresentado no quadro a

seguir. e na evolução do nível de deterioração das rodovias pe.quisadas em 1995 e 1996,

foram estimados os cUstos de recuperação e conservaçio das rodovias federais

pavimentadas e sua evolução para os próximo. quatro anos.

?nnc:lpa15 neM de Im'eStllMmos IUrudadc de :-.tcd.tda ICusto Unumo Mõc1lo

5inalu.1ç;\o vemcal de rodo\,as Kmiano RS 1.000.00

Consuuç:1o e piI\'1mcmaçio de rodO'mls Km RS 300.000.00

Adcquaçio de C3p1C1dadc de rodo\,.. Km RS 1.000 000.00

Conse,,'aÇão de rodcMu Kmiano RS 3.500.00

R<stauraçJo de rodeM.. Km RS 100000.00

FOIfl,: Orçamlnto (JeraJ da l."nlào d, 1996· ?rO}IIO d, LI'.'"Jj tk 1995,

Pelas estimativas da CNT. os custos com a reconstrução das rodovias em

péssimo estado. somados ao custo de restauração daquelas em estado ruim ou regular.
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\1 - CONCLLSÚES E RECOMENDACÚES

Tabela 4: PTojeçáB dos Custos de Investimentos nas Rodovias
Federais Pavimentadas de 1996 a 2000
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Tab~/a S: Situação Geral por Rodovia
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Tabtla 6: Situação do Pavimelfto por Rodovia
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CustOS I Ano

TouJ

Com relação á sinalização. os custos medias anuais com manutençào foram

esnmados em RS 51.61::.00 e de adequação de capacidade das rodo,ias que se

~ncon[ram com a engenharia em pessimo ou ruim estado em RS 3 303.168 000.00

mais os custos de conservação das que se encontram em boa ou ótima conservação.

estão em torno do RS 4.7 bilhões. Se não forem realizadas ações neste sentido. o

aumento medioanual da ordém de RS 1.:: bilhões elevara estes custos á RS 9.8 bilhões.

Pelas estlmanvas obtidas nesta pesquisL pôde-se dimell5ionar o estado de

calaDÚdade em que a malha rodo,iària federal se encontra. São aproximadamente 11.406

Km com pa\imento em estado critico de cOll5ervação. e outros 30 967 Km que em breve

estarão na mesma situação. se não forem iniciadas. imediatamente. obras pan!. sua

recuperação.

As cOll5equências desta situação sãO terriveis para o pais. ,isto que, a

agropecuãria e o transpone representam. respectivamente. o primeiro e o quinto setores

em importância para a econoDÚa brasileira. sob a ótica dos ,;reitós diretos e 'inàiretos

destes setores. :'-1este sentido. as perdas anuais na safra agrícola.. decorrentes da baixa

qualidade das estradas e o aumento dos custos com o transpone rodoviario. tem

contribuido constderavelmente para o aumento do Custo Brasil e. sobretudo. para a

perda da competiti\idade do pais no mundo globalizado

A sinalização está péssima ou ruim em aproximadamente ::S .238 Km. Este

número é absurdamente alto, e ajuda a explicar a grande quantidade de \irimas de

acidentes rodo\iàrios que tem sido registrada anualmente no pais. O custo pela perda de

\idas humanas é inestimável e a perpetuidade desta SItuação é injustificável :-Jeste

sentido. as campanhas para a educação no trânsito têm SIdo fundamentais para a redução

do numero de acidentes. mas não suficientes Se não forem colocadas a dispOSIção dos

motoristas as condições necessarias para que transitem com segurança pelas estradas. o

Brasil continuará registrando recordes anuais de acidentes de trânsito.

Comprovadamente. boa pane das rodo\ias brasdeiras encontram-se em estado de

calamidade pública e precisam urgentemente de reparos. :-Jeste sentido. a eNT
recomenda que sejam realizadas ações ímediatas. face ao aumento medio do custo de

recuperação e manutenção das rodoVIas estimado em RS 1.:: bilhões ao ano. Se fossem

iniciadas imediatamente as obras de recuperação e conservação da malha rodo\iàriL

seriam necessàrios RS 4.7 bilhões so para deixar o pa\Ímento das rodovias em bom

estado Se nada for feito nos proximos quatro anos. a C:-JT estuna que este custo

chegara aos RS 9.8 bilhões
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Tab~/a 'lo' Situação da SinaJi:ação por Rodovia Tabela 9: Estado de Conservação do Piso versus Sinalização nas Rodovias
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Açai/ândia - Santa lnis

Tabeltl 8: Situação da Engenharia por Rodovia
Os 331 Km que ligam este segmento foram c1asstficados como 05 PIores dentre os pesqwsados

O eSL3:do de conservação geral em toda sua extensão \'al do pesslmo ao regular em todos os cmenos que
1..lCACAD BR ExTL"uo Sm·"cA.O OA. í:'CL"olUJUA I ·'.1 compuseram a classúic:1ção. Alem do paVImento. que e pes5lmo ou num em 46,2% da extensão

""'.uJAOA ..........0 Rl't\l ~GL1-Ul. Bo~l Oro,o
,\~atliUWt.l, ~J.!Ila ints :31 'J,O ;0.1 'JY.1

"
pesqu1Sdda. a smahzação apresenta-se pesStnm ou num em 100% da hgação. A engenhana e wn nem

(wabl-?·)ltoVe!ho i':'4·164~':'0 153-.1 '.1 :9,0 .,7,8 ').0 'JO
que. combmado aos dem:lls. reforça 3 penculosldade da ligaç:io O trecho cnuco da hgaçào fica entre1(OIilo t,}t,,:u - BR 101 '18 :5-1 'J,O ~O,8 .19.2 ·;.u -)0
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Cuiabá. Porto Velho

A ligação Cwabã ~ Pono Velho apresenta uma melhora em sua SituaçãO geral de consen:ação

com relação ao ano p:u;sado. Em 1995 apresemou 90.5% ele sua extensão em· estado pessuno ou em

ruun. fato que e observado neste ano em 3S'.~O!o de sua extensio. A 51t1alização ,tambêm melhorou poiS

deixou de ser classificada como peSSlIIl3 em 100% da extensão. ":mando de peS5lnta a regular em 87.1%

da ligação. Estas mudanç:1s ocorreram del'ldo 3 wna operação "13pa bwacos" que se deu Jogo apos a

pesqwsa do ano passado. e de uma melhona da legJ1xlidadc e da \1.$lblhdadc das placas devido a

dmunwçào do mato que marge:1\',a 3 rodona . Amda .:wun. esta ligaç:fo se mantem CDll10 u.lruI das

plores do pau. No penedo da pesqwsa não foi encontrado nenhum uecho com obras de recuperaçio.

Os ttechos criricos encontrados foram: Figueuópolis do oeste ~ Marcos Rondon. Prestden1e

Mcd1cl ~ Ouro Preto do Oeste. l:uu •.-\Im Par.uso c Candetas· Teotàmo .

Nos 1584 Km pcsqwsados. o trafego predommantc iOI de veiculos leves de passeIO e de

canunhões pesados transpanando produtos agncolas e mdusmals. A mfra-emuror3 de apolo c preciria.

no enWllo. por esta llgaçào escoa boa parcela da safra agncola da regIão.

Salgueiro. Picos

o estado de conservação geral da ligação Salgueuo ~ Picos é nnm ou regular em 100% dos 310

Km pesqwsados. Enconua~se com um pa\1mcntO bastante desgastado. classúiçado como regular em

S1.0% da e:<1er1São e entre pe.mmo e regular no trecho restante. A s111.3liZação é o ponto m31S negauvo

desta hgação. encontraIldo-se em pessuno estado em 65.S~{' de sua e:aensão.

O trecho entre Parnanunm e Padre Marcos esta cnuco. Com um pa..1mento em que

predonunam buracos profundos e algumas ondulações. com alguns deJ\10S pelo acostamento. outros fora

do elXQ da rodo\1a,. A smahzaÇllo honzontal e:astente em. totalmente apagada. assim como a 51na1Jzação

verucal. cUJa \15Ibilid:1de esta prejudicada pelo mato.

Apresenta uma 1n.fr3-esUUnua r:rzoa\'el pan seus U5Ullnos. O trafego predominante foi de

vetcu10s de passeIO. ôD1bus de carreIra e C3m1nhões pesados tran5pOrt:1ndo carga agricola.

Brasilia • Salvador

A ligaçào Brasdf2 - Salvador apresenta uma SItu.tçãO menos cn!::tÇ3 em relação li cncontr.id:J no

ano passado. Xaqucla opomuudade. 5-1-.9% da extensio pesqwsada foi c1wúicada enuc péssuna e nnIO.

.: 41.3% recebeu uma classIficação regular. Os rC$llltados atuals mostr.lIl1 que 93.1% da ligação se

encontra c;om um SItuação gernl de c;on5en'nção regular. Entretanto. nos 1 -1-69 Km pesqwsacios amda

são enc;ontrados mwtos trechos em que a 5mallzaçdo e o p3\1menlO eStão em pCs5lmo' estado de

consen'3Ção. Os trechos que se enc:ontraram cnucos foram: Posse ~ Mimoso do Oeste e Cristópolis •

Paragtlllçu.

O trnfego predonunantc nesta ligação foi de ve:tc;u1os de passeiO e de c:munhões rnCdias

rr.U15pOnando C<1Iga :Ignco!a emdustnal. A jnfra-estrutura ernzo.::n:eJ. com dua.t ba1.In;as em operaçolo e

um poSIO de abastectmento a C;:lda IS Km em media.

Picos - Fortaleza

Os 523 Km pesqmsado. que ligam Picos a fonaleza apresentam um estado de coll5etV3Çio

gel31 num em 19.3% e regular em 80.70.4 de sua extendo. O :upectO que tIWS compromete na sua

damfiC3Çào é a smaltzação. que se encontra pCsslma ou num em 100% da e:aensào. Apresenta

coDdições criticas desde: a divisa de estado PUCE a Sarna Nova. f;;UJO estado de conservação está lU11D em

todos OS upoctOS.

Apresenta uma mfra-estrUtura de apoio msufidenr.e. para um U':ifego predomllullItemenr.e de

veiculas 1C\'es de passeIO,

T~/o OtOlfi - BR 101

A IiPÇllo Teófilo Ololll • BR 101 cUIDa alternam1l de rota para aqueles que tr:Ifegam no eIXO

Rio de Janetro· Salvador. ligando .. rodem.. BR 116 • BR 101. Entretanto. pela cIass1flcaç:lo &mi

obtida. ruun ou regular em 100% de sua c.'mnsào.~ ê uma opção COltv1dati\'Z. O trecho DWS critico

fica no estado da B:ÜUa. oDde o pavimento e a smalização se encontram em pemmo estado de

c;onsen-açjo. A lDfra-estrutura dos 418 Km da hgaçào e preemi3. com um posto de abastecimento para
cad:l42 Km em media.

O trecho entre Argolo e Maynnk é critico. c;om o pavimento totalmente destruido e al&tmS

desvios pelo acostamento. que se encontra desgastado. As~ bonzontai é inexlstcnte em parte do

trecho e. quando aparece. está desgastada. A sinzlizaçào vemcal é c;omposta por placas l1egn'eis. com

presença de maro P"Judicando a "'Slbdidade.

o trifego predanummce fOl de \'elculos le'res de passageJros. sendo eI.Jconrrados trechos em que

predommam. c:munhõe5 medios e pesados. uansponando cargas agricolas.

Cuiabá· Alta Floresta

Os 900 Km que separam Cwab3 de Alta Floresta apresentam um estado de C;ODSeI'\'3çi1o geral

reguJar em l()OO/. da e.'Clendo, H3 trechos cnncos onde se encontram p:mmento e smahuçao em

pcsslmo ou em nnm estado de C;On5Cn':1ção. Apresenta uma Infra-estnltW'a rnzoavel. mas c;omo· nio

possm nenhuma balança em operação. o estado de c;onser.ação do pa\1mento tende a piorar dc\,do ao

predonuIWIte trafego de canunhões pes3dos transportando carga agnc;ola.

Os trechos cnncos em:ontrndos na hgação foram: Cap;1q Grande· Lucas do Rio Verde. Somso

~ Vem e no mwuclplo de Alta Floresta.

Uberlândia • Salvador

A ligação Uberlândia • S41\-ador. que \'<11 de L"berlãndLa .1 dn1S& da BR 2'1 com 3 ~~ 116.

apresenta em seus 92-1- Km uma Slna.1t.lação em estado de c;onsemlçào lasu11UlVel. São 64.6:6 de tr~hos

com pesstma smalização em 29.9% se enconuam em enado ruun e 05 5.S% restante apresentam-se

apenas regulares.

O trecho c;nuco tic;a entre L'berlãndta e Romana. cuJo pa\1mento apresenta bur.u:os SUperfit:l31S

que obngam a algut11:t.S reduções de \"eLocldade. e se encontra desgastado no acostamento. A sutalIzação

honzontal eSta com a pIntura das fu.t..xas totalmente apagadas. JSSlm c;o~o as placas de sltla.lsçãq

vernca.l. cuJa \1!ilbibdade esta preJudtcada pela presença de mato

Apresenta: U1'Dó1 JJÚIi1-eSUUlUta msuficicnre. nào atendendo a canten[o os canunb:6es pesadas que

transponarn. predom.mantemente. produtos agricolas. mdu.stnah:zado! e nw:icua. A ÚDtca balança

exiStCnte 1ÜO se encontra em operação.

Rio de Janeiro· Bahia

o estado de c;onservação geral da ligação Rio ~ Bahia piorou. Dos trechos que foram

cla..uIficados c;omo bons na pesqwsa de 1995. :0.1%. não eXistem maIS. Estes trechos são d35Súicados

nesta pesqwsa c;omo apenas regulares. o que predonuna em 93.3!tl da e:aeD5ào pesqwsacia. 'O'p3\1mento

plOroU consideravelmente. \1510 que. no ano p:1Ssado. 71.2% de sua extensão fOI cooslderndo bom ou

óumo e. nesta pesquISa. e detectado que apenas 3A-% do pa\1mento enc:ontra-se em oomo estado. 86.6%

em est3do regular de C;OftSCl'\i1Çào e 10.1% e classIficado como pessuno ou nnm. A !iina1~çilo tambem

piorou cOn5ldem'elmente. qtw1do 20.1% da extensão pesqwsai;la em 1995 fOI c1assúicada como boa ou

óoma. hOje :lpresenta Jpenas -1-% de boa 5lnaltzaçãO. Em lJ6% da e:aem.fo pesqwsada nesta

opomuudadc. a Slnall1AÇào é dassLficada entre peSStnta e regular

Os trechos cnUC05 encontrados ficam entre CàndIdo Sales e Veredmha e entre Poções e Jeqwé.

Ah~ Rio· Bahia apresenta moa mfra-estnltura mwto boa nos 1SI7 Km pesqwsados. Tem

em media um pà5tO de abastecImento a C:lda 7-1- Km. u.m.a bomduna a c;:Ida 5.3 Km. uma ofiçzDa a

cada 4.6 Km c um restaurante 3 cada 5.1 Km. Das 6 balanças eXistenteS. 5 estilo em opernção e

JICndendo ao mtenso trilf'ego que e. predominantemente. de canunhões pesados. tmnsporundo produtos

agncolas e IndustnaliZ.3cios,

Foi ck:teeUda uma grande mO\1mentação do poliCiamento rodo\,ano durante :l pesqwsa. sendo

um bom mdit:lo de que esta ligação oferece boa segurança para o traospone.

Salvador· Rio de Janeiro

o estado de c;oDSen'açào gera.! dos 1,622 K.m que ligam Salvador ao RJo de: ]J.nelro atra\'cs da

BR ~ 101 piorou em um lUtO. Em 1995 poss:w:a 12.3% de sua e:aensiio em bom estado de consenllçilo.

Agora. !;J6.9°/o de sua extensão se enc;ontra em SItw1ÇàO regular e os 3.1% rCS'UUlles estilo em esmdo rwm

de consen·açào. O panmento que era bom ou Duma em 71..2% de sua extensão. e obsenlldo agom em

Jpenas 'J.4'% da hgação. O pa\1mento encontr.l~se c;om estado de c;onsen-ação regular em 84.3% e ruun

nos b.3% dos trechos restantes. A smahzação que em 199s {OI eIlconuada em bom ou óumo estado de

consenllçào em 12.3% da extensão pesqwsada. encontra~se enuc péssuna e regular em 100% da

ligação.

Os trecho coucos ellC'ontrad05 ficam entre Serra e Vitóna. e entre Cesãrio Alnm e Mantlha.

Possw uma boa infra-estrutura de apoIO. c;om panos de abastecunCntos. borrnche1rO$ e oficma.s

mecirucas a e:tda 7 ou 8 quúõmetros. :i cbsposu;ào dos \'eu:u.Io5 leves de passeiO que respondem. pela

matar parcela do tráfego nesta hgação. Das 6 balanças encontradas. S estio em operação e atendendo ao

lrafego de cammhões pesados e médios que. em sua matoniJ. tr:u1Sportam produlO'; agncolas e

Industnahz:ldos.

Foi obscn'ilda nesta l.lgação uma mtensa mo\1menUlÇão do policiamento rooo\"l:ino. o que pode

Slgmficar maJS segurança para seus wuânos.
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Petrolina - Fonalaa

Os 86S K.m pesqwsados da. bgação Petroltna ~ Fortaleza apresentam .:lJ.6% de sua ext.ensão em

bom ou DtlmO estado gerai de conservaçào e 76,4% num ou regu.l.a.r, O p3\lmc:nto .:lpresenta wn estado

J,: consemlç:io entre pesslmo c regular em todo. o percurso A 51na1J.z.ação se cnconlr.l num em 26.5% da

extensào. dc\'1do. pnnclpalmentc. a smabzação honzonL:Ú que apresenta a pintura dJ.s f:lIxas totalmente

JpagadtS ou tncx.1Slcnte em 68.8°/0 da e;aensào. Os trechos cnucos fic:un entre 5:.1lguClfO e Jau e entre

Boqucuão do Cesano e fort.1leu.

Apresenta wna 1Dfra~strutu1a mwW .boa. com as quatro balanças eXIstentes em operação O

trafego predonunante f01 de ç:uD.lnhões pesados transportando produtos agncol3S,

Ftira d~ Santana ... Pt!tro/ina

A ligação. fcna de $antaM • Petrohna apresenta um estado de COllSFfY3Ç:iO geral fcgu1ar em

:OUlJil.:1os jl}5 Km pesqwsados O pa\'1mcnto enconua·SC em estado num de .conscn'JÇ":io em 11.4-11/
0 do

trajeto. senpo que. em sua. [otaltd3de. ....nconua-se de peSSlmo a regular A~Il;uÚJ.z:ação apresenta um

..:stado de conservação regular em i9.5"/1l do percurso. sendo que em l2.l)u/ll J.:1 extensão est.1 rulO1

Aix~nú. um trocho critico entre Riacho do Jacuipe e No\o'a Fátima.: cUJO pavllncnto aprcsenEa

buracos profundo< e o ICOItamonto nIo é paVimentado. A sinalizaçiO honzo~ ..1apresena I plnturl das

fai... 'oll1rncnte lpaga<la, a llnallzaçlo vertIcal é pre..nte só em pane do l)C,cuno, CUJIS placa< e<tiO

del&1StIdas. ,

A Infr~"SlfU~1 do IpolO é boa, com posto. do abom<:ímeDlo. a cada 9.6 Km. ofiCInas

mc<tnicu.lx",achartu e 'estaurante< a cada 6 Km em ltlOdta. O trMego p,cdomllwlle no periodo da.

peoquI" foI de CIIlllnMes peudo< transportando produ1OIlgricolas.

De/11m. 810 Luís

A JipçJo Belém· SIo Luis apre..n.. em 100"/0 de SUJ exteilsiD. 66' Km, um estado do

COl1ICl\'açIo &o'a1 ,ecuJa', com deslaque patl I sinahZoçio, que se apreseri.. num em 690/0 do trajeto

cIevido, priDc:ipoJrnente, à auotllCia da.inaI1zaçIo vertical em 92~. do percarso. O estado do consel'\..~

doP&\~ é proclomil1ltllemente re&UJar.

Apresen" um (rocho critico entre San.. I,," e Miranda do None. com locaIS onde o pamwllO

.. encontrl totalmente decuuldo. A Analizaçlo horizonll1 é inexi..ente. assim como a .'l1Ilizaçjo

vaucal.

A infra-estrUtura do apolo é precária. nJo exiotlndo balança 111 hpçJo. O lràfeao prodollWWlte

foi do <IDlinMel n>ódio< e pesado<. lranIportIndo, princlpolmente, produtos industrtalizadoo, sendo

lImbéJaoboervado o trInIpOnC de prockltos agricolu.

o. 384 Km da llpçlo Macei6 - Salguei'o ellCOntram... com estado de conservaçlo re&UJar.

csm poY1lIICIIIO e sinalizaçlo entre péutmo e ,e&UJar. Os plO'es enoontWl1·'" no estado da Bahia, ondo

• U\Ill() de Cl>UCfIIIÇIo do pavilllCllto é num e da sinallzaç40 é péssima. O uecho enue P&u10 AfOlllQ e

Pttrolandia eslA croco, com o p&\'lInento IpresellllDdo alguns bUracos superficiais, que obrtpm a

alguns desviOl f011 do eiJ<D da rodovil e o acolllme.nto .. ellCOntrl dooJllllado. A llna1izaç1o horizonII1

esti com I pIntIU& <lu faixas toII1mcnte lpagldas, I IIt111izoç1o ventoal é ausento em todo o percuno.

O trile&" obocrvado no perlodo da pesqui.. foi prcdo_ ele veiculOl leves ele

puseio.

A ínfra-eltrutura de IpolO é '1I"\'el. com um posto de .ba.Iloctmento o um 'estlurante • cada

10 Km em média.

Nata/. Cai_iras

A bpçlo NIlII • CajlZClfu apre..n.. um estado de COIUCl'\'açfO sotalenue num e ,e&UJar nOl

4.17 Km peoquIsado. Hi eopocll1mente um trecho criuco da 'odoViL olllrO Parelhas o Caicó, onde o
~$wio geral de consen-ação do p:1\'lmento. da smalização e da engenhann esta num. com buracos na

superficle do p3\1mento. lne.'C1StCDem de smal1zaç:io honzomaL com ausenc:uI de slnalua.çào \'ertlcal e

sem acostóllnCmo.

A 1nfrn.-eSUUtur3 encontrada e razoavel. para um trafego prcdonunanlc de "elculos le\'e$ de

pu5eIO.

.Vova Era - Governador Valadares

A ligação Nova Era - Governador Valadares apresenta um estado de conservação regular em

100% de seus 204 Km. Há um trecho cnuca entre João Monle\.iIde c Antômo Dias. onde: predommam

.:uI'\'aS pengo5a5. ~m um p3\lmemo que apresenta algumas rachaduras e nio lem acostamento: II

smahzaçâo honzontaJ enéonUa-se totalmente npagada e a verucal. alem de desgastada. apresenta

,llgum mato cobnndo as plaC1S.

O trafego predonunamc foi de vcu:u.Icislc\'es de passeiO. e a mfia-esttutura de apoiO e boa.

Brasília - Ulnraba

Fomo JlCS<IIll5'ldolSOI Km da BR 050. que hp BtUlIu. L'beraba. cuJOS resultad05 mostmll

que seu estado de conservação geral piOrou em um ano. Em 1995 3~.-+% da extensão pesqwsada !ie

encontrava em bom estado e regular no trecho restante. Foi consta13.do nesta pesqwsa que o estado geral

de c:oru;e~ll.ç!o e regular em lOO-;o da ltgaçio A sma.hzação encontr:t-se rUIm em 84.4% da extensão.

d.:\1do. pnI1C1pa1mtnle. a SinalizaÇão \'eruca1 que esta desgmada em 10fWo da hgação. com presença de

maIO cobnndo as placas. t013lmenlC ou patCla1meme. em toda a exten.sao, O trecho C'nnco se cnconU3 Ja

nas proxmudade5 de L'beraba. onde c \cnfic:ada a presença de obras. com o p.:1\olnleDto apresentilnOO

algumas ondulações c sem acostamento; a smallzação honzonIal c me:ostente e e cOIUUtada a prCseIlÇa

de mato cobnndo totalmente a smahz~ção \'emca1

A mfra-emurura de .:IP010 e boa, :J.tendendo ao u:úcgo que em toda a h,pÇ'ão e

prcdonunanteme1Ue de \Clc:ulOS de passeIO leves c canunhôes pesados. que tran.spOnant produtos

agncolas. mdustn:u.s e combwuvcls.

São Luis - Terl!sína

o enado get;1} de consen·aç.ão da hgaç:io São Lws ~ Teresma e regular. apcsat da smah'zação se

>:ncont.rar peSSUn:1 ou rUIm cm toda a extensão pesqt.llsada. Foram 471 K.m pesqulSados. com SIn3hzaçào

honzonlal p:JfCl31mente ou totalmente Jp:1gacb c com a smal1zaç.:io \-emcal :lusemc em b7.S lt/
lt l.Ío

percurso..0\5 placa.s. quando eXIStentes. ":ncomram-se apagadas e p.m::mJ.menle cobertaS pejo mato e~

"1..+% dos trechos 5Ioa1tz:Jdos. O lrecho enue Olho D'Agua e Santa Inês esta cnuco. com Opa\lnlCmO
.lpresentando buracos supernc1:ns e com acostâIllemo desgastado, A s1lt3hz::tçào honzonlal esta com a

ptnrura das faLW totalmente apagada e 3 sm.1hz..ação \'cmcat e ausente em lodo o percurso

A mfra-csuutura de ap;no e razo3.vel. e:ostlndo Jpenas wna balança em operação. O lrafego

predommante fOI do:: canunh6es pesados e med.1os. transponando produtos agI'1colas e mdustnals. sendo

.!ncomrado. mmbern. o transpone de nudetriJ.

São Paulo - Belo Hori:onte

A RodO'na Fernão DIas. hgação entre São Paulo e Belo Honzonte com 567 Km pesqwsados.

Jpresenr.a um estado geral de: consc:n'3çào regular em 100% de sua e:aens1o. Houve uma pIora com

relilç30 ao ano passado. quando foram obsen-ados em 35.50
.10 da eX1CnMa cm bom estado de consen-açào.

O pIor trecho da Fernão DIas encomr::t·se entre Beum e 5:mm Teresma: c uma região de topogr.Uia

.1Cldenmda. ~om predonunâncla de curvas pengosas. sem acostamento; o p3\1mcmo encontra·sc em

ubras c:. consequcntemente. Com dc:S\1OS fora ào eL'to da rodo\1a: as faLxas de sma.hzaçâo honzonw c as

placas t:ncontram-se desgastada.5 em quase toda J extensão. .:om presença de matO cobnndo

parcl:1lmenle as placas.

Apresenta uma mÍf3-csuurura de 3po10 mwto boa. apesar da balança e:asteme estar fora de

operação O trafego ptcdonurwuc f(n de velculos le-.es de passeiO

Cruz Alta - Peloras

oestado geral de consen'ação da hgaçjo Cruz Alm ~ Pelotas e regular, A smahzaçào co mator

problertt:l da hgação. 3prtsenlando·se pessuna ou ruIm em i~.5% dos 541 Km pesqwsados. ~o trecho

~nue 5:mW1:l da Boa Vista e Pelotas a smallZaç:!o honx.onutl e me.'Ustente 00 totalmente J.lXlPd3.. a

Stnallz3çào \emcal eXIstente esta lotalmente ap3gada. Com mato cobnndo 35 placas compJet:Jmente.

Outro trecho onde se encontra wna smahzaçào pessuna e enue Santa M3na c São Sepc:. onde as f31.'QS

cstào totalmente apagadas e me.'Q$te suwlZ.açlIo \'erucal

O trilfego que prcdonunou durante a pesqwsa foram os \"<:tculos 1C'\'es de p:1.UeIO e 05 C3lI11nbàC5

pesados traMpOnando produtos agncolas. A U1Íra..estnnura de apolO e:astente c apenas mzo.a\·cl. com

uma uruca balança em operação

POl/ta Grossa - São .\figuel D 'Oesre

A llg.açào Ponta GrosQ _ SIo ~1..IgueJ O·OeSte. ..:om 423 K.m pesqwsados:. Jpresenla um est:1do

geral de consen·ação regwar em toda e:aensão O estado de conservaçâo da smahuçd.o esta peulm.o ou

num em 62.7"'0 da. hgação, em dos trechos cnUcos d.:l Itgaçáo fica enuc Penqwlo5 e Jmbnu\"a. ~uJO

pa\lmentO se encontra rccapeado com remendos e com presença de rachaduras. sem 3COSt:1menw; ;l
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~Irull~açjo encontr.l~!ie desgastada. com maIO cabondo paccmlrncnte as placllS. exIStentes ilpcnas em

'XIlte do l.fecho, O auuo trecho cnuco fica entre Manguemnha e Coronel W·...,d1. com as f<u.xas de

smaltz.:1ção honzontal e as placas encontrando-se totalmente apagadas,

O lraf~go predo.mmame fOI do \ elcu!os leves de, ~~I0j,' tt~~ ~Idp regJ.S~ra90 tambem

predonuruo em alt;Ul1S trechos de c:munhões medIas e pesados. Iransponando produtos agncolas. Ao

mfra--emurura e ruoavcl. Inexlsundo halança nessa ligação

Stpf;ulfiro - Recife

Os 6'35 Km que ligam 5alguell'D a Recúe enconuam-se,com estaqo geral de conservação regular

em S3,9°~o de sua extenSão. Os UCl:ho~ c~ucos da h~Ção encontram·se na BR 316. entre Petrolãnd1a e

CmrobO. cuJo pavImento o~gmal e remendado. encontra·se '!;Im al~ buracos 113 supeníCtC e com

Jlgum3S ondulações qu~- ~~gam' os \'el~os a al~' reduçóes de \ elocldade; as SlD3l1zações
, I' '.1 .. ,. . .

honzon~ e \'emc:us e~contr~-se, t~talmem,e 3~gada,s .e o ,acostamento ~ n:lo pa\1menmdo ou

mc.'Cstente

A mfra-emutura~ <1polO e boa. para um trafego pre;dorru.Dame de \'elcu1os leves de p:l;'iselO

Fortaleza - NaJal

Os 414 K.m que llgam Fort:1le:z:a a Nata! encontram~se com estado geral de: conservação regular

~m toda SUll extensão. O pavunento encontra-se entre rwm e regular em 100% da ligação, A smahzaç5:o

apresenta trechos com bom estado de conservaçào. ':;8'.2%. mâs registra tambem trechos com smalização

ruun ~m 23.9% da .hgaçào. ~ trechos mucos encontram-se na BR 30:. entre LJjes e Santa ~a. cUJo

pa\"1.mint~ en~ontra-se rec3P'=<l.do com remendos. Jpresentand~ alguns buracos na superfiqle.) s~m

Joostamento; <;1 5m.ahzação honzont.al e Ine:astente e .1 \'ero~: presente. e~ ~ da h~ç;io. e~

desgastada._

~ lIIfr.1.-estrotur3 de apolo e llrruda p3!a um lrafego onde predo~m carrunh~ pesados

lransporundo produtos agricolas.

Curitiba - Porto Alegre

A estado geral de conservação da BR 116, rodo\1a que liga Cunoba a Pano .-\legre. plorou um

pouco quando se comparam os resultados obtIdos nas pesqwsas de 1995 e de 1996 Em 1995. apresentou

t3.511~ da extensào pesqwsada em aumo est:1do e 86.5!t'Q !egul~ ,ou num. Os resultados anws mostram

que a hgação encontra-se com ~2,8% de sua extensiio com conservação de regular a num e com 7.Z%

em bom t:stado de conservação A smaltzação cncontra~se entre pesSlm3 e regular em KS.7°~ Jo

percurso. com trechos cmICOs entre Santa Ceclh.1 e ~ton[e CJStC:lo em Santa Catanro e entre Rto Negro

t: ~1andmrub.:l no Parana. que apresentam smalização honzontal totalmente apagada e me:aStencla de

~.nah.z.aç:io vemcal.

A IDfra-eStnltura de apolO e de rnzo3vel p:ua boa. O traiego predorruname iDl de velculos leves

de p:I5selo. com presença de camInhões pesados rrnnsponando produtos mdusumbudos.

São Miguel D'Oesre - [raja!

A bgação São MIguel O'Oeste a ltajlU. com 6.J.3 Km pesqwsados. apresenta um estado geral de

conservação regular em 100% de sua extensão. O estado de conseryação da smabzação apresenta lUlID.

em 7~,2% da extensão, O pavt.mento e a engenhana apresentam uma classlficaçào regular em toda a

hgação

.-\ mfra-estnltura de apoio e razoa\'el. com a balança eXIstente lOoper3me. O trafego

preàommante fOI de velculos leves de passeiO.

Teresina - Fortaleza

A ltgação Teresma - Fortaleza apresenta os 610 Km pesqwsadDs em estado geral de

conservação regular. com a smaliLlÇão cla.mficada entre pessuna e regular em 64.6% da ligaç:io, O

paVimento também c encontrado nestas condições em 21.0% da ligação. Um dos pontos crittcos da

hgação fica entre Pinpm e A.lto Alegre no Piaui. ,,'llJo paVImento. recapeado e com remendos. se

encontra com buracos superliCialS e profundos. provocando mww re4uçõe5 de velOCidade e des\.'lOS pelo

acostamento. que por sua vez esta desgastado ou sem p:1\'lntenIO, A srnabzação honzontal. quando

eXlSte. encontra-se totalmente apagada. o mesmo ocorrendo com a slIl111izaçào verttca.l que. alem do

desgaste. apresenta algum mato cobnndo as placas. Outro ponto critico encontraQo fica enue Forqwlha e

ItapaJe. no Ceara. Este trecho JX>SSUl um paVImento recapeado e com remendos. com alguns buracos na

superfície. que provocam um cena redução de velOCidade e alguns demos JX)r um acostamento com

pavunento desgastada. A smalização honzontal e vel11caJ se encontra desgastada. com a presença de

mato cobondo pa.rca1mente as placas,

A Infra-estrutura de apolO é razoaveJ.. com destaques para as 3 balanças eXIstenteS e que se

enconuam em operação. O trilfego predonunante f01 de cmmnhões mechos. traDsponando produtos

mdustnallzados e agncolas.

lhlim - Brasília

A rOOo\1a que hga Selem a Br.mha apresentou na pesqwsa de 1995 um estado geral de

.:onservação entte peSllmo e num em 48% de sua extensào. Venfica-se. ponanto-. uma melhona de suas

.:ond1çôes geralS de conservação. \15tO que encontra-se atualmente com 96,2% cfc, sua extensào em

~stado regular de conservaçâo. Isto ocorreu deVIdo ,35 melhonas observadas no pa\1mcnto e na

smalizado. O pa"memo que se encontrava com 45% de sua extensão em bom ou Dllmo estado. plorou.

passando para apenas 19.6% com essa mesma classúicação. Entretanto. se o que estava pesSlmo ou ruun

representava 28.5%. agora representa apenas 3.1% de-pa\'lmenIÓ num. Houve wna detenoração do que

estava bom. mas tambem uma recuperação do que esta\"3 cnoco. Assun. o estado de cot15Crvaçào do

pa\"1mento encontra-se regUlar em 76.TI'o da extensão, O' eStado·de cornen"l1ção da smaliza.ção. que foi

classIficado em 77.6% da extensão como pess1mo e em 22A% como num. encontra-se com 19.3% da

ligação 'em pCssltnas cond1çõcs. 48.6% em condições nuns e com 30.8% em condições regulares de

conservação.

Um trecho CIDCO d:1li~ fica entre Alt.,'orada e Figueuopobs. no Tocanuns, Com p3Vlmento

recapeado e com remendos. Jã apresentl bunlcos superlictalS. O acostamento enconn-se com panIDCntO

desga.mdo. com matoco~ a smalização vemca.l que. quando eXIste. encontta-se desgastada.. assun

comá a suiJl.u.ação honzontal; CUjas fai'W estão totalmente apagadas.

A mfra-estrutura de apolO erazoaveL com 4 das 7 balanças eXIStentes em operação. O trafego

predommame f01 de canunhõeS pesados e medios. trân5ponàndo prÓdutos agncoias e mdu.stna.l1zados.

Uberaba - JaJa!

Esta hgaçào e uma opção li BR 153 que também ltga lataí a Uberaba. Foram 482 Km

pcsqwsados. cODSlderando. mclUSlve. um trecho de rodovta estadual que apresenta uma sinaliza~ em

Ón.m.o estado de conservação: çontraSWldo com a smaliz3çào encontrada no restante da ligação. A

hg1Ç3o apresenta um estado geral de conservação regular. com trechos em Minas Ger:us. enue Santa

Vit~na e,3 d1\isa de estados MGlGO. em que a 51nallZ3çàO se encontra pessuna.

O trafego predonunante fOI de CamInhões pesados transpOrtllOdo madetra e ~t~s agncol~. e

de veIculos leves de passeIO. A lnfra-eSUUrura de apolO e pequena.

Cascavel - Paranaguá

A ligação Cascavel - Paranagua. atrilVes: da BR ~77. encontra-se em estado geral de

cOn5en'3Çáo regular. Foram pesqwsados 57~ Km. onde o estado de cot15Cn"3çào da sm.alizaçào

encontrada esta nnm em 42.5% da extensão. O estado de CODSCn'3ção do p3\"1mento esta regular em

82.2~~ da hgaçào. O trecho critico fica entre Três Pinheuos e Guarapuaya no Parana.. onde o

p:IVlmento. ree:apeado e com remendos. apresenta algumas ondulações. ilS smaliznç(}es honzonta1 e

\erttcaJ estão desga.stildas. com presença de mala cobnndo as placas e não hã acostamento

O trafego predOlIUnaDte durante a pesqwsa fOI de veIcWOs le\'es de passeIO. A uúrn-estnltur3 de

apOlO e boa,

SIo Paulo. Curitiba

A rodovl. Rép. Bitteneoun .prcoenta uma pior. de .... condiç/les iCrI1S de con..rv.çlo. Em

1995 encontr.v.·.. 34,4% de SUl e_o em boa conservaçlo e 65,W, em estado regular. Com esta

pesquisa contalOu,se que. Réps Bittencoun encontta-se com SUl conse"..çIo geral regular em 100"1. de

SUl extenslo. Seu po\'imento, que era bom ou 6umo em 27% da bgaçlo e rei\Ü.r nos 73% restante••

cncolllrl-Se reeuJar em 81,5% Cruim em 18,5% da cl<lCnsIo. A .illllizaçlo que er. boa ou 6tima em

38,9% e regular ou ruim em 61,1% da 1i&lÇlo, .&or. ~ boa em apenas 12,8% e regular ou ruim em

87.2% da lipçlo. Apresenll 23,3% de SUl el<lCnsIo com piJta dupla, 58,3% com piJta amplos com

lCOIIIIIlelIIO Ccom 3' faixa IIDI~ e18,5% de pu1I.imples sem ICOllIUlCPIO.

A Rips BitteDoourl ~ uma rodovia importltltiuÍDII par. o tranJponc rodoviário de\. 10

volume de carPJ e de pusapUoc que por ela cuculam. No periodo da pesquisa. o ltáfeao pre<lorm­

foi o de camrnhller peudos UIllÇOlIIIldo produlOl .&rlcolu e industtia1izadof. Aprmnta uma Infla.

CIU11ll1r1 de .poio muilO boa. com duas bI1ançu em operaçlo.

BrasUirs • Rio tU JlUleiro

Em 1995 • Iipçlo Btullia • Rio de Janeuo apresenlIVI 34,9% de SUl extenslo em bom OU

6limo eSIado geral de collSClVllÇlo. Aptesenll .tuabnente 11,7% em bom estado e 88.3% em estado
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rapIIr de COIIII<VIÇIo. o pi\'ID*lO quo era bom ou ótimo em 67,7% da ;exIeIlIIo, cl*m • lIICIIlII

cIuIificaçIo 0lIl apeau 29,4% da üpçlo. A liDaIizaçIo quo era boa ou ótiJIIa em 26,3% da mensIo,

ipi • predoMiM_ repIar. A1&wu uechoI crilicoa apareceIll !lO 0Slad0 de MiDII GerlÍl, o

primein> eurra LuiII1rIdia do 0eIIe e Felixl1Ddia, o scpmdo entre Nova Lima • COIlIOIheuo LaWete.
quo lJXOICllIIII' um pavi_ ji m:apeado COIIl remeDdoI, com alpllllll 0Ildu1aQ60& • buracos !li

supa1Icic quo ptOI'OC&m alauma reduçIo de veIocida<Ie. As lillllizaQi5el bonzooll1 e 'mÚcal $lo

deIpIladu. c:om pnIOllÇI de _ cobrilIdo as placu.

A infrHMlrurI de apoio llOl 1.211 Km poIlJliudoa • boi, com oilO dai 0= boIaDçu

em- eea openlÇIo. O lrífeIo predoaliJlInIe !li 6poca da~ roi dÓ vdcu10J lcveJ de pweIO,

<:OIrl de&ta<plo 1IIIIbáa para OI CIIIliJlhlles pesadoI U'IJlljlOfWldo produtoJ indllstrialiudol e Ilricolu.

O"wlo .1hInvira

o eswIo seraI de coIlICMÇIo da lipçlo Cun'e1o • Blrretru' ~pIar, com pI"= ruim ou
rep1Ir em 85,6% de exleDdo peaquuICIa • com • JiIllÜZlÇlO !li _ lilllaÇIo em 7l,3%. A

ÀllIÜZIÇIO apnIOl1IOUoH boa 011 óliIJlI em 21.7% doi 989 Km pesquiadoJ. U.,1mCbo cdtic:o da üpçlo

lil:I _ • diviJI de atadoI MOIBA e PiDdal, uru reJÍlO de ropoP'lfla lCIdealada em quo • pilll •

lilDpIa oem-. 0CllIt liJlIlizaçIo borizoolI1~ lpIJlicIa • liJll1izaçlo vorúcal
me.'O$tentc na mator pane do trecho. estando desgastada c com algum maIO cobrindo q1W1tb aparece. A

mira--eslIUtura de apolO epequena.. para um trafego predoDl1I12.D.te de c:mnnhões medios uamponando

produtos agricolas.

Cuririba - LOIIdrina

A hpção Cunnba ~ londnna cncontra-se com estado geral de consen-ação regular. A

Slcalizac;lo esa num em 6-1.0% do< 425 Km pesqwsado5. De Ponla Grossa a Apucarana • sinalização

bonzontal e vcmal encontrada apresenta desgute nas faíxas c nu placas. com presença de maIO

cobrindo parca1memc as pIac:as. O ttoeho cnDa> da ligação fica entre Mau:i e Apuc:araIlI. que alem da

sU1allz3Ção desgastada. _ma um _ recapeado com remendos. que jã lJX=ntI rachaduras e

njo pD5R1l =tameDlO.

O trafelD predominante encontrado durante a pesqu1SI foi de veiculos leves de passe1O. A 111fra­

emurura de apenQ cboa.

Cuririba • Barra do Quaraí

Fo:am 1.216 Km pesqwsados na a,'I1iaçio do CSlado de cOIl.ervaçio da ligação Cunllbo - Barra

do Quani. I'romcra com I Argm!llll. A comervlÇio geral da lipçio esra péwma ou num em 35.3%

da e_o rezWu em 49.8% e 00. ou ótima em 14.W. O tn<ho critico da lipçio fica entre

U",_ e Barra do Quarai. cuJo povImento recapeado apsescl11a alsumas olllillaçlles. lmpoodo ao

usuano al!UIJll redução de veloculade. O acoJWIlCnlO ellCOntra-5C _do. A SUlaliz>ç;lo honzollW

enconua-sc despstada e a sma1lz3çio \'emcallnexlJtC em quase todo o ucc:ho e. quando aparece. esta

lollimente apagada e pomalmente cobena pelo JJlIlO.

O trafego predominante durante a pesqu1SI foI de vetculos leves de Jl'WCl0 e de camlllhões

peAdoJ trIlIJPOrlaIldo produlos agncolas. A uúra-emutura de apolO e ClZoaveL com uma ba1aJlça

exmente. mal mopcr2Dte.

I1ibeirio PrltO - B~/o Hori:ont~

Ê uma ligação em que :ui rodavIas pc:sqw.sacla5 são cstadlws. com poucos trechos de rodoviu

federais. O CSlado geral de coll5Cn'llÇOlo erezWu. com povunenlO bom ou ótUno em .w.W. regular em

~2.1~1t e rwm em 17% di ligação. Asmalizaçio e péssuna ou num em 30,~1l da extensão e regular em

4-1.0"~~ Os trechos critteos estio exatamente na rodo\1a5 fedcrau. entre ltamo]l e 510 Sebasldo do

PaRlSO e entre Juatuba e BeJo Honzonte. O pnmcuo treCho cnaco fica em uma reIPio de topografia

JC1dentada. com predonumo de c:un'3S normalS. sem acostamento. que ilpresenta 3lgwnas ondu1ar;ões no

plI\1n1Cmo rccapeado e çom remendos. A SlnaJiz:1ÇàO. honzonw e ,"crocaI. ~sti desgastada com as

placas cobettas pelo mato. O segundo trecho fica numa repão hgcJtilmcntc acidentada. com um

p3\lmento reopeado e que Já tem remendos. A sllwizaçio honzontal é inCXlSlcntc. ocorrendo o mesmo

':(I~n a 5ulllllZJÇào '"crnca1. ~ poucas placas que e:aJtCm se encontram totalmente apagadas e cobertaS

pelo mato.

A Infra-estrUtura de apcno é boa em !CUS 3~ Km de extensão. mas com apenas uma balança em

Oper:lÇ:lo O trafego predollUlWlte foi de canullhõeJ pesados e medlos trIlIJPOrlaIldo produlos a&11colas.

':OmbuSU\'C1S. C3n'õIo c produtoS IndustnaJ..izados.

Ponta Poril- Ourillhos

Os 798 Km que ligam Punia Puri a 0unnh0J eocOlltram-se com esculo geral de COllSCn'3Çill

relU1ar em 935% de sua e._ e bom nos 6.5% rCSlallte5. A 5UlIlizaçio está relU1ar em 93.5% da

hgaçáo e o pllvunento encontta.~se num em 28.2% e regular 550/..

O trafego que predommou durante • pesqu1SI foI de CIDI1IIhões pesados transpol1lDdo produtcJ

agrlcolll5. segUIdo de veículos leves de passe1O. O policwnento rodovtmo presente foi um ponto poI1ti\'O

regIStrado pela pesqwsa. A Infra-estrUtura de apoiO erazoavcl com dou ba.J.ançu em operaçio,

Londrina - For. do Iguaçu

A ligaçio Lo_ - Faz do 1&IJlIÇU encontra-se com CSlado &era! de COII5CrVlIÇio relU!ar em

todo< os SCU5 615 Km. A SlIII1izaç:lo está ruim em 39.",. e o pavimento regular em 94.6% da ligaçio. O

uecho cnaco encontrado fica cntte SIo Miauel do Iguaçu e Foz do JiW'ÇlL cuJO PR'1mento. reca~ c

com remendos. apresenta alpmw ond:u1açõe5 c encontra·sc dc:spstado no acoswnento. A smalizaçio

honzontal e a 51nalizaçio ",erocaI encoDUa.'"5e dcsgaslada. sendo que 35 placas aparecem apenas em

pane da ligaçio e porcultnente cobetw pelo JJlIlO.

A tIlfra-estI1lturl eboL nw lIllo pGSRI1 net1huma balança em opetaÇio. O traft:lD pmlomuwue

foi de \'etculos leves de pl5SClO.

SalvtUior - Natal

A lipção Salvador - Naral IJX=Ota um cen2nO mtereJsal1lC. Nos 1.11S Km pesquI5lIdo•• o

estado de conservação VarIa do pesmno ao óDmo. O estado geral de conservação encontrado ê recuIat

em l1O.2% da extensio. com o pavul1Cnto clamficado também como rciUlar em 61.7% • c a siDIlização

~ncontr.l·sc CQUC pesstD1J. c rcauIar em 65.2% da ligação. Dois trechos cnocos foram enconuadol na

pesqt1153. O pnmelIlllica em AJa_. entre 510 S<basuáo e Pilar. _"'" um povImenIO recapeado.

com remendos c alcumas ondulações. que obrigam a reduções de velOCIdade por pane do UJUino. No

acosumcnto o p.vunell1O encontr.l--se despstado. com presença de mato cobnndo porcultnente :15

poucas placas cxmentes. que estJo totalmente apegadas. a5!1m como as faixAs da Slnalizaçio honzontal.
O segundo fica entre Cangtlaterntna c São Jose do Mipibu. no Rio Grande do Nane. com um. psvtIDento

,In "ue predollUllllJ1 os buraco.s profundo5. desgamdo no acostalllCIlIO. e uma SInalização bonzOllla1

.lesgastada. 3SSIDl como as placaJ de SlIII1izaç:lo '~mcal que só aparecem em parte do trecho e estio

parcialmente c:abertas pelo mato.

O trafego predo=te foi de CIDI1IIhões posado< lr3lI5pOrWldo produtos Uldustnalizados. e

\-clcu105 de p3S5CID. A míra-esttuturl. de: IpotO emw.to boa. com presença constante de pol1c:wnemo e

com -4-. das 5 balanças eXistentes. em ope.raçjo.

JatIÚ - Vitória

Os 1.472 Km pesqtmados da _ que lipm Jatai. Víthna apn:senram um CSlado &era! de

conservação regular. O pavuncmo eDCOnttiI-sc ruIm ou regular em 89.6% da ligação e il siD&lizaçio

rccd:x: a mesma cl3ssúicaçio em 85.2%. Os trechos clitices enconlDdos estão em Goiás. o pnmeuo

~nuc ]aw e santa Heleoa de Galãs. o scpmdo cnuc Maunlàndla c Bom Jcsus de Goiás. CDCOntmn«

com o'pa\1menlO RICapCado. com remendos c com algunw rachaduras. c.'ost1ndo alguns delvios pelo

acostamento já despstado. A siDalização horizontal CDCOntraooSC desgastada. 3!JlID. como a Slna1izaçio

vemcaL que lIllo CX1SlC em JlO'!C do5 trecbos e esra porcmlmellte cobena llO5 trecbos eln que pIac:as de

sinalizaç;lo e.'tistem.

O tráfego encoouado foi predommantement de veiculos leves de Jl'WClo e de caminhões

posados e médios tran5pO<taOdo produlos alricolas e 'n<àJstnalizados. A núra-emutura e razoável

<:XlSl1IIdo 5 balançu em operaçlo.

Uberlâ",üa - Ourinhos

O CSlado de cOll5Cn'llÇ:lo geral da hgaçio Uberlãlldia - Ounnbo. e re&UIar. A ,Uta1tzação e
regular em 76-,4 da llpçio c o pavlIncnto é rwm ou regular em. 84.2~~ da c:acDSio. ComuOO. nClI

trec:hos onde o pavImento cconslderado rwm. hã obras de recuperaçio. mdicando que em breve toda a

hgaçio estará servida por um pravuncnto de regular a bom.

A infra-estrutura de apolO é: razoâ\.'el com apenas 1 das 3 t.rés balanças e:astentes em operação.

O trafego prodonunanIc fOi de: aUlOmóvClI leves de: passeiO e de c:umnbões pesados uansponando

produtos agncoll5.

Porto Alegrt! - Carazinho

A ligação entre Porto Alcpt: ~ Carazmbo foi pesqwsada em seus 250 Km. onde foi constatado

que scuestado geral de conservaçào erepúar em 81.8% e o pavunento esta DUma em 5~.6% da hgaçào.

A smalLZação esta pemma e num em 36A%. num trecho cnnco Situado entre Estrela e Solodade. A

regtào tcm uma topografia mwto aetdentada. com predonuruo de CUry3S pengosa5. em que a smahzação

honzonral se encoDtta desgastada c ::l5 placas estio totalmente apapdas e cobertas pelo malO.

A ltlfra-esuutun de apolO e mwto boa. p:m um uafcgo predormnante de "cicu1os leves de

passeiO e de cam.mhões trmsport:mdo produtos agncolas.
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A hgaçio' Ponta Pod·· Rondonapolis apresenta um estado geral de conservação regular em

96.4% dos 647 Km. pesqwsado!li. A rodO\1a apresenta uma sInalização mun apenas no trecho entre

5000ra e Rondooópolis. que apresenta uma Smaliz3çào desg:m.adz. com placas de SIna.lLz.a~Oem pane

do percuno. cobertas p:u=lmente por mato.

A ~--emurura de apolo Crazoa\'cl. com apenas 2 das :; balanças eXIstentes em operaçào. O

tmeiO ~nunante foi .de c:umnhões pesados tr3l15pOnando produtos agncolas e de vetl:U1os leves de

p:1SSCIO.

Pombal- João Pessoa

o estado gcral de conservaç;lo da Iigaç:lo Pomb:11 - João Pessoa e reguli.. nos 408 Km

pesqwsados. com umasi~o boa ou ÓUIna em 62.5% da extensão. O trecho entre S~O Jose da Mata

e Riachão do Bacamane encontra-se em uma região mWlO llCldentada com predonun:incta de CUI'\11S

pengosas. sendo setvldo por uma. 51na.li.Z.ação em ótimo estado de conservação.

O trafclo predonunantc foi de veiculas leves de passeiO. com uma mfra-esuutura de apOlO

Jpenas rilZ03\'CI.

Uruguaiana - Porto Alegre

Nos 649 Km pesqwsados da BR 290. hgando Uroguatana a Pono Alegre. fOI observado um

estado geraJ. de consen'3Çào regular em 62.9~/o da ligação e boa nos 37,1% na extensão restante. A

sl..Dl.iJ.zaçio enconua-se pessuna entre t:rogwnana e Rosana do Sul. onde a smalinç:Io vemcal e
InexiStente em quase todo o trecho. estando totaimente apagada c coberta pelo mato nos segmentos em

que eXIm. A st.m.1izaç;lo honzontal enconua~se desgatada ou totalmente apàgada.

A Infra-eStrutura de apoio e boa. entretanto. das 4 ball1nç3S e:'Qstentes. nenhuII13 esta em

OPClilçãO. O trafego predonunante foi de canunhões pesadcls transportando produtos agncolas.

Pelotas - Quaraí

A ligaçio Pelotas ~ Quanu. atr.n·cs da BR 293. fOl pesqwsada em seus 480 Km onde fOI

encontrado um estado geral de conservação regular em 89.•WII da extensão e bom em 106% ~e~

ligação foi pesqwsadll tllInbem a rodovta que liga Bage :'1 frontetra com o C'rugwu. a BR 153, ~este

trecho o p3'1mcnto é recapeado com remendos e com pequenas rachaduras na superiicle. sem

3coswnento. com uma smaltzação hOrIZontal meX1Steme e com uma smallzaçiio \"emcal ptlfClalmente

coberta peJo matO e desgastada nos poucos segmentos em que eXIste

A tnfra-esuurura de apoiO é timida. O trafego predommante fOI de yeiculos leves de passeiO e de

canunhiSes pesados transponando produtos agncolas.

Jaguarão - Porto Alegre

Os 414 Km que ligam Iaguarão a Pono Alegre alr.lVes da BR 116 estão com o estado geral de

conservação regular em 87.~1t da extensão, A smalização esta peSSUn3 e ruIm enne Iaguarão e Conde

Mal.amzzo. devIdo à5 fai.xas de smalizaÇ410 se encontrarem desgastadas e as placas se encontrarem

puctalmcnte cobertas pelo mato e desgastadas.

A infra-esmrtura de 3poJO eapenas raz03,·el. sem nenhuma balança em operação. O trafego

pmIoounante foi de veículos I..... de _ c de <:aD1Ulhões uanspolUndo produto. agncolas.

Brasília - Cuiabá

Os 1 145 Km que ligam BrilSlha 3 Cwaba estão com estado geral de conservação regular em

71.3% de sua extcnsio. estando 05 28.70/t! restantes em bom CSI3do, O p;1'1mento esta ruim ou regular

c:m 53.4% e OUn1O em 46.6% da ligação. enquanto a slllaltzação esta num ou regular em 58.1%. boa

cmJ3.0 e óUma em 8.9% da exu:nsào. A ligação apresenta alguns poucos trechos com slnaliznção rwm.

sendo que hâ um trecho que e crinco devido ao pavImento t:1ID.b:m se :1presentar na mesma ntuação.

Esse tree:ho fica entre Alto Garças c Nova Catandu\.'3 no Mato Grosso. CUJO p3\1mento recapcado e com

remendos. apresenta aleunw rachaduras e pontos em que há necessidade de desv10 pelo acostamento.

que t:1mbem se encontra desgastado. A 5lnaltzação honzontal esta lotalmente apagada e ::I 5~çào

\'erncal encontr.l« desgastada e com algum mato cobnndo 3.5 placas que aparecem em algumas pllftCs

dotrec:ho.

A lnfr.1-estnJtur.l de .apoIO e [muda. com apenas 2 da 4 balanças e:asteotes em operação, O

lI'Ifcgo prcdomm1DIC fOI de cillD.1nhàes pesados e med10s transponando produtos agncolas. mdustn3Js e

~ombum.\'e15.

-\ hgJç:io Pono Alegre ~ Cunuba. JU'aves da BR lUI c d.1. BR 190, que '.ie encomrava com

-:.boo de sua extensão em bom ou Dumo estado geral de conservação em 1995. fOI classuiçada nesta.

pesqwsa com 3pcnas .10.1% em bom estado geral. O p:mmento que estava bom ou oumo em 86.3°~.

Jlpra obtem J. mesnu classúicação em 49.9% da hgaçào A slnahzaç::1o que eSL3\'jl boa ou ollma em '

,,8,50;,. Jgor3 se: enconua com 20% em bom estado. Hou\'e uma pIora general1zilda. pnnClpalmentc ru

~lDah.l.:lçãoque se 3presenta num em alguns trcth05 no estado de SaDta Catanna

A lnfra-emucura -de 3POlO e boa com 2 b:J.lanças em operação. com presença slgmfkauva de

pohcJamento rodo\,ano dW'3llte a pe5qWSll, O trafego predonunante {OI de \'elculos leves ele pas.5CI0 e de

.:a.nunhõcs pesados transportando produtos agncolas.

Luislândia do Oeste - Curvelo

A ligação Lwsl~dta do Oeste ~ Cur\"elo cona as ligações CberlândJa ~ Salvador e Cur\'e~o ~

Barreiras. sen1ndo com uma opção de rOla, São 142 Km em eStado geral de conservação reguJar. O

p3\1mento esta regular e a smahz.ó&ção eboa ou óuma em t~ a e."<tetlSão.

A Infra-estrutura de apolO e turuda. sem nenhuma bal~ça em operação. O trafego que

predonunou foi de cammhõcs medtos transpoIW1do produtos agncolas e ...eteu1os Ie'~'es de passelO.

Rio de Janeiro - São Ptullo

Arodo\la Presidente Dutra apresenta\'a em lY9S um ~stado gerai do: consenaçdo bom ou oumo

.:m ~5,7°'o de sua extensão. :"-:41 pesquIsa de IlJ96 aperulS 37,9%~ em boas ~ondlções ger.us O

t'.:l'1mento que se encontrava bom ou ollmo em toda a hg.aç~o. se encontra em estado de conservaçào

regular em 36.4% da extensão. A smal.t.zaçào que era boa ou ottmaem 85.8°~ e regular em 14,2~/o, agora

..: boa c:m 19.5% e regular ou nnm em SO.!O/o da ligação, A engenhana. que passou a consIderar

dúerenCtadamente as rodO'na5 com plSta dupla sem dlvtsão. com guard~ratl ou com canteiro central. fOI

.;!assúicada como regular em 14,2% da extensão em 1995 e. nesta pesquisa. e classtiicada como boa ou e

OUIna em 100% de sua e:aensão..-\.s5UIL mesmo sendo benefiCiada pela C\'olução da metodolOgIa de

..:lassúicaçdo. a plora no pavtmento e na smahzaçào e 5Igmficau\'a. .1 ponto de apresentar uma

"lasstficação geral em pIOres condições. E Imponante ressaltar que durante esta pesqwsa 'iO foram

~ncontradas obras de restauração da rodo\13 no trctho entre Juguat e Volta Redonda

Apresenta um ouma mfra-estrutura de 3po10. mas das 6 balanças eXIstentes ..o uma eSt:1 em

vperaçdo O trafego predonunante fOI de c:urunhôcs pesados tr3t1SportJndo produtos mdustnaltzadcls

Pelotas - Chuí

Alirsaçào Pelotas ~ Chuí apresenta um estado geral de conservação regular em ó3.0% e bom em

~7.0% nos 346 Km pesqU1S3dos. O paV1mento e bom ou õumo em 100% da ligação c a smahzação c

ruun no trecho entre Santa Vitóna dos Palmares e Choi. poIS as faIXaS c as placas de smalIZação

~ncontram·M: desgastadas. sendo que as placas não estão presentes em todo trecho e parCialmente

,;oberuts pelo r.tatO quando encontradas.

A. mfra--estrutura de apoio etimJda e não possw nenhuma balança. O trafego predonunante foi

de \'elcuJosleves de passeIO.

Porto Velho - Rio Branco

Os 562 Km que ltga.m Pono Velho a Rio Bf3IlCo estão com estado geral de conservaçào bom ou

Duma em lH.8% e regular em L8.1% de sua extensão. O trecho entre T.:otõmo~e Ji1C1 Parana apresenta

uma smalllaçào IlI1JIL por apresentar as faixas c as placas desgastadas c com p"fscnça de mato cobnndo­

as parculImenu:. A pantr de IacI Parana.. pa"mento e smatização estão. ~~\'amente. em bom e

oumo estado de conservação.

A tnfra-emumra de JpotO é praucamcnte IIICXlStentc. para um trafego que fOL

predommantemente. de c.:lII11nhõe5 pesados transportando produtos agricolas e mdustnalizados. c de

veiculas leves de passeIO.

São Paulo - Ubtraba

A rodo\1a Anhanguera. SP 330 • encontra-se com estado geral de conservação regular em

55.4% e bom em 44.6% de sua extensão, Os 460 Km pesqwsados apresentam um pa\'lmentD em bom ou

otlmo estado em 44,6% da c:rtensão e regular no trecho restante. A stnalizaçiio encontr.t~se em estado

regular de con.senõIÇào em 69.68
/11 da e:aensào e boa ou óttma no trecho restante. O ponto maIS favoI'ilvel

a rodo\13 Anhanguera é sua engenhana. que e õt1JDa ou boa em toda a cxteDSilo.

A infra-estrutura de apolO é mwto boa com 2. das 3 balanças eXistentes. em operação, O trMego

predommante foi de =nhÕC5 pe5ado. c medias uansponando produto. agncolas c IIldu.<rnalizado'. c

de "elMOS leves de pttsselo.



MATÉRIA A QUE SE REFERE O
ORADOR:

O presidente francês, Jacques Chirac, defen­
deu ontem a redução da jomada de trabalho corno
-meio importante na luta contra o desemprego-o -A
França é um pafs onde a duração semanal, e mes-
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O SR. PAULO PAIM (PT - RS. Sem revisão mo anual, da jomada de trabalho é excessiva-, afir-
.do orador.) - Sr. Presidente, vou falar no Grande Ex- mou.
pediente, às 15h3Omin, e já anunciei que pretendo Para ele, a redução da jomada de trabalho di-
desmascarar a farsa da CPMF. Quero lembrar nova- minuirá o desemprego e melhorará a competitivida-
mente aos Parlamentares governistas que defendem de das empresas francesas.
essa posição que aceitarei D debate na tribuna. Para reduzir a jomada de trabalho, Chiracafir-

Nesta oportunidade, quero somente registrar mou que a sociedade e o govemo devem ter -imagi-
nos Anais desta Casa a importante matéria do jomal nação-. A redução seria de 39 horas para 33 horas
A Folha de S. Paulo, em que o Presidente francês, semanais, com corte de salário de 5%.
Jacques Chirac, que não é socialista, mas conserva- O desemprego é considerado o principal pro-
dor, disse que a safda para o desemprego é a redu- blema no pafs, que conta com mais de 3 milhões de
ção da jornada de trabalho. Jacques Chirac quer re- pessoas sem trabalho.
duzir a jomada-de trabalho. Vê-se que todos os paf- Chirac disse que sua principal preocupação é
ses sérios do mundo caminham para a redução da controlar o déficit público para permitir um combate
jornada de trabalho como uma forma de gerar em- melhor ao desemprego.
prego - é o que ele disse - e melhorar a competitivi- -Não existe crescimento baseado na desordem
dade entre as empresas. das finanças públicas-, afirmou.

Lamentamos que no Brasil, em vez de se dis- Sem milagres
cutir questões sérias, como diminuição das taxas de Como é tradição, o presidente francês faz um
juros, reforma agrária, redução da jomada de traba- pronunciamento oficial a cada 14 de julho, comemo-
lho e distribuição da renda, vem-se com essa brinca- ração da queda da Bastilha em 1789. Este ano, Chi-
deira do contrato temporário. Infelizmente, alguns rac decidiu substituir o pronunciamento por uma en-
Parlamentares entraram nessa canoa, que é total- trevista ao vivo.
mente furada. Todos os pa!~s que ~e~antara~ o de- Ele pediu um voto de confiança aos franceses
bate do contrato temporáno Já deslStíram, dma que e prometeu que o pafs retomará o crescimento.
pelo suicfdio que aconteceu. no campo d~ desempre- A popularidade do govemo está em baixa _
go na ~spanhae na Argentína. No Brasil, alguns~ 56% dos franceses não confiam em Chirac.
t?res ainda querem acha~ que ~ contra!o tem~ráno, Mas o presidente afirmou que não pretende
tirando o fundo de garantía, fénas e aVIso préVIO, re- trocar o primeiro-ministro, A1an Juppé.
solverá o problema do desemprego. É um enorme Para resolver os problemas econômicos na
contra-senso. ,F ." CH" , .l-I.... ' K' - t de d" Iv.. .. .. .. .. . _ rança, Irac ulsse que nao pre en ISSO er a

Para conclUir, o contra-senso é tao gra~de, ~ue Assembléia Nacional convocando eleições legislati-
e~~s que querem, em nome do Custo Brasil, reti.rar vaso -Não existe crise polrtica-, disse.
direitos dos trabalhadores, aprovaram 0,2()Ok de Im- Entretanto Chirac admite que o pafs enfrenta
posto, que é mai~ um custo direto em cima da folha uma -crise moral-.

de pagamento. Nao dá para entender. -Há uma inquietude profunda no coração e no
Por is~, eu.e o De~utado Inácio Arruda apre- espfrito, uma dúvida geral, uma espécie de desor-

sentamos, ha mais de seis meses, uma emenda à dem e confusão-, afirmou.
Constituição que garante a redução .da jomada de Chirac culpou as administrações anteriores _
!raba.lho de~ ~ara 40 horas semanaiS, gerando, de os últimos dois mandatos presidenciais de sete anos
Imechato, 3 mllhoes de empregos. foram dos socialistas.

Esperamos que a Casa vote este projeto, as- Desfile
sim como outros que apontem para a distri~uição de Pela manhã, Chirac assistiu à parada militar na
renda, como forma de fortalecer o mercado Intemo. avenida Champs-Elysées.

O desfile contou com mais de 4.000 homens,
300 vefculos, 156 aviões e custou 40 milhões de
francos (cerca de R$8 milhões).

O SR. GONZAGA PATRIOTA (PSB - PE.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, S~ e Srs.
Deputados, a nossa fala de hoje é para homenagear
um amigo, I:lm homem público, um palhaço, um ar-



Há quem torça o nariz para seus sucessos, há
quem finja que não conhece seu repertório, mas é
tudo pose. Reginaldo Rossi é o verdadeiro. rei de
Pernambuco. Atire a primeira pedra aquele que nun­
ca entoou um borogodá, nem sabe cantar pelo me­
nos um dos seus muitos refrões, acumulados em 30
anos de carreira. Reginaldo assume toda majestade
que lhe é atribuída e considera-se o mais importante
astro do estado.

Chegou ao Jornal do Commerclo com inse­
paráveis e imensos óculos escuros, a camisa -ca­
sualmente- desabotoada e um jeito quase galã de
ser. Na entrada do prédio, tomou gelada (refresco)
com pão doce e cumprimentou todos os mortais que
cruzaram seu caminho. Apesar dos trejeitos de rei,
Reginal é mesmo um homem do povo e festeja sua
popularidade na rua.

É por todo esse reconhecimento e identificação
com os pemambucanos, que Reginaldo Rossi foi
convidado pela Rádio Jomal, para fazer o show que
comemora o quinto ano da emissora em primeiro lu­
gar na preferência dos recifenses e líder absoluto
nas pesquisas do lbope. A festa acontece hoje, no
Clube Português, a partir das 22 horas. Sobre este
show, seus trinta anos de carreira e o novo disco, o
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tista, um rei - Reginaldo Rossi - pelos seus trinta Rei concedeu entrevista exclusiva a repórter Diana
anos de sucesso e de amor a Pemambuco, sua ter- Moura Barbosa.
ra amada e cantada em versos e prosas. Jornal do Commercio - Como será o show

Desconhecemos um pernambucano que não que o senhorapresenta hoje à noite?
cante as canções apaixonadas do Rei Reginaldo RR - Estou muito feliz de ter sido convidado
Rossi. para esta festa em homenagem ao sucesso da Rá-

Reginaldo Rossi iniciou em 1966, no Estado de dio Jomal. Em relação ao show do Clube Portu-
Pemambuco, sua carreira artística em plena ditadu- guês, eu nunca planejo muito minhas apresentaçã-
ra. Logo em seguida, teve de sair para cantar no ex- es, mas algumas canções são obrigatórias, como A
terior - França e América Latina - porque a sua pá- Raposa e as Uvas, Recife Minha Cidade, Itamaracá,
tria não aceitava o moeIo como ele levada aos brasi- Deixa de Banca (Borogodá), Garçon, entre outras.
leiros a verdade que não podia ser dita naquela épo- Jornal do Commercio - Sua ca"eira está
ca, após o Golpe Militar. Assim. completando 30 anos, neste perfodo o que o senhor

Ao completar trinta anos de sucesso no Brasil conquistou de melhor?
e no mundo, o Jornal do Commercio de Pemam- RR _ O carinho do povo. Agora mesmo, na cal-
buco lhe coroa, no meio da Rua do Imperador, to- çada do prédio, eu parei para tomar gelada com pão
mando caldo de cana com pão doce, entre seus fãs, doce, enquanto eu estava ali, todas as pessoas que
e lhe dedica a primeira página colorida do Cademo passaram me cumprimentaram, meninas me pedi-
C, para uma entrevista exclusiva a esse jomal, tam- ram autógrafo, outras me beijaram. Eu tenho um ca-
bém rei pemambucano. rinho imenso dessas pessoas.

Pela importância da entrevista, pedimos à Jornal do Commercio - O Senhor é conside-
Mesa, sua transcrição nos Anais da Casa, que tam- rado o Rei de Pernambuco, ganhou inclusive o tftulo
bém é do povo, como Reginaldo Rossi. durante urna festa do programa Rádio do Povo, da

ENTREVISTA A QUE SE REFERE O Rádio Jornal. O senhor gosta de ser considerado
ORADOR: Rei?

RR - É maravilhoso, mas implica grandes res­
ponsabilidades. Minha postura tem que ser diferen­
te, tenho que estar preparado para exigências maio­
res. Até perante outros artistas, porque eles vêm me
pedir conselhos.

Jornal do Commercio - O senhor tem muitos
afilhados no meio artístico?

RR - Uma coisa que sempre defendi e cobrei
das autoridades foi apoio e oportunidades para os
meninos que estão começando. Quando eu coman­
dava o programa Reginaldo Rei, que ia ao ar pela
TV Pemambuco, batalhei pelos novos talentos.

Jornal do Commercio - Seu relacionamento
com os artistas que estão iniciando a ca"eira, é
bom?

RR - É maravilhoso. Alguns rapazes me pe­
dem conselhos porque não têm a minha experiência.
Eles me chamam de -meu Rei-. Aliás, o pai do Di­
nho, vocalista dos Mamonas Assassinas, declarou
no programa do Gugu, que eu sou um dos artistas
que influenciou seu filho. Eu fiquei emocionado com
esta declaração. Cássia Eller vai gravar Mon Amour,
Meu Bem, Ma Femme.

Jornal do Commercio - Sua trajetória artística
traça um caminho muito particular, com estilo muito
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pessoal. Ao longo destes 30 anos, como o senhor RR - Sou romântico sim, mas não sou meloso.
avalia a evolução de sua carreira? Esta história de chorar uma tonelada de lágrimas eu

RR - Eu acho que os meus sucessos de 30 reservo para o palco. Pessoalmente sou uma pes-
anos acontecem justamente porque cada dia eu faço soa contida.
uma coisa diferente. Nenhum show meu é igual a O SR. CHICO VIGILANTE (PT - DF. Pronun-
outro, porque meus shows não têm diretor, nem ro- cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente Adylson
teirista, mas eu tenho feeling, sensibilidade para sa- Motta e Sr. Deputado Paulo Paim, acho importante
ber que música cantar e qual o momento certo. voltar a esta tribuna para falar de uma situação que

Jornal do Commercio - Daqui a dois meses, se está desenvolvendo no entorno de BrasOia, uma
está chegando às lojas seu 2411 disco. O que ele traz verdadeira bomba relógio de efeitos desastrosos
de novo para o público pemambucano? para a Capital da República, e, por conseguinte,

RR - Olhe, não tem muita coisa nova, não. para todo o País, com a qual as autoridades federais
Nesta história de coisa nova as pessoas arranjam e as autoridades dos Estados de Goiás e Minas Ge-
mentiras que consolam. A música é só sentimento, rais infelizmente parecem não ter qualquer preocu-
se tocar o público é boa. Detesto modismos. O últi- pação.
mo disco lançado há um mês e meio com músicas Sr. Presidente, refiro-me à situação das cida-
remasterizadas, já vendeu 140 mil cópias. des irregulares que têm surgido da noite para o dia

Jornal do Commerciq - Quando se é famoso, no Estado de Goiás. Elas se devem aos especulado-
as pessoas imaginam coisas que nem sempre cor- res imobiliários, cuja única preocupação é a de ga-
respondem à realidade. Uns acreditam que o senhor nhar dinheiro, que vendem lotes e criam cidades
tenha muitas mulheres, outros acham que o senhor sem a mínima infra-estrutura, sem preocupação com
seja homossexual, que bebe muito, que joga. Disso relação à geração de emprego, sem preocupação no
tudo, quais são as afirmativas verdadeiras? que tange à saúde, à segurança e à educação.

RR - As pessoas falam muito. Há 14 anos eu Estive ontem, Sr. Presidente, num local distan-
tenho um apartamento na Avenida Boa Viagem, já te do Palácio do Planalto cerca de 45 quilômetros,
inventaram umas 14 vezes que eu vendi este apar- que antigamente era denominado de Parque da Bar-
tamento para pagar dívidas de jogo, e eu continuo ragem e agora virou cidade, sendo chamada de
morando lá até hoje. Eu sonhei em ter um hotelzinho Águas Lindas. Com mais de cinqüenta mil habitan-
em Itamaracá, as pessoas já inventaram que tenho tes - o que não é pouca coisa -, não dispõe de pos-
um cinco estrela de 18 andares. Quanto a bebida, to policial, de hospital, não há perspectiva de um
não tenho nem whisky em casa. Nos dias de show, emprego sequer, nem existe segurança pública - lá
tomo de três doses a meia garrafa de whisky, mistu- há um único posto policial .. com três soldados mal
rado com coca-cola - corno Paul McCartney e BiII Ga- remunerados -, sobrecarregando o Distrito Federal
teso Inventaram uma vez que eu bebia urna caixa de com relação aos equipamentos de serviço público. E
Johnnie Walker por semana. Quanto a essa história de as autoridades permitem que essas irregularidades
que eu seria homossexual, vou lhe dizer... Têm farní- continuem surgindo.
lias que morrem de medo quando eu chego na casa, Vou apresentar um projeto proibindo determi-
porque dizem que eu sou o -cornedor", que já ganhei nados tipos de loteamento. Ao se criar um loteamen-
todas as mulheres do lugar; em outros locais dizem to, as autoridades competentes teriam que obrigar
que eu sou o maior viado do mundo. Eu sou o Rei da que este fosse dotado da mínima infra-estrutura. Te-
mulher. Eu sempre digo para a juventude que meu tó- ria de haver, no mínimo, água tratada, postos poli-
xico é mulher. Eu não cheiro pó, cheiro xoxota. ciais e escolas públicas, porque isso se dá em todo

Jornal do Commercio - E a história de que o o Brasil.
senhor teria se tomado evangélico? Creio, nobre Deputado Paulo Paim, que lá na

RR - Eu estou sabendo disso agora, eu não te- região de Canoas também deva ocorrer esse proble-
nho nada a ver com evangélicos. Respeito as cren- ma. São os tubarões gananciosos que fazem transa-
ças, mas não gosto dos evangélicos. Rezo muito, te- ÇÕ9s muitas vezes ilegais com a terra, até ocupando
nho uma linha direta com Deus, não preciso de inter- terra pública, vendendo-a sem terem preocupação
mediários. com o bem-estar das .comunidades que são jogadas

Jornal do Commercio - Muitas de suas com- à própria sorte.
posições falam de desilusões amorosas. O senhor é No Distrito Federal, hoje, já há em tomo de 1
muito romAntico? milhão de habitantes, compreendendo a Grande Lu-



v- GRANDE EXPEDIENTE

o SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) - Passa­
se ao

Primeiro, o Governo não prioriza os investi­
mentos públicos nessa área porque não quer. Seu
projeto é privatizar a saúde, assim como a Educa­
ção, para fazê-Ias instrumento de lucro. Por isso,
não tem interesse.

Segundo, se o Govemo quisesse, de fato, re­
solver o problema da Saúde, atacaria as fraudes c0­

metidas, não por todos, mas por um grande número
de hospitais e, também, não por todos, mas por al­
guns profissionais dessa área, para que não tivésse­
mos, por exemplo, as ·Santas Genovevas· e os ·Ca­
ruarus· da vida.

Se o Govemo estivesse interessado e preocu­
pado com a Saúde, não teria diminuído as verbas do
Orçamento deste ano. Em 1995, foram destinados
18,8 bilhões de reais do Orçamento para a Saúde,
mas, para 1996 - pasmem, SIS. Deputados -, s0­
mente 14,2 bilhões de reais. Se estivesse aqui rep-

Tem a palavra o Sr. Paulo Paim.
O SR. PAULO PAIM (PT - RS. Sem revisão

do orador.) - Sr. Presidente, sras e Srs. Deputados,
lamentamos ver o plenário vazio. Por diversas vezes
viemos à tribuna e fizemos um chamamento aos De­
putados, a fim de que usássemos a segunda e a
sexta-feira para fazer um debate sobre as questões
que interessam a todo o País. Na última semana,
tive a preocupação de pedir aos Parlamentares go­
vernistas que fizéssemos um debate nesta segunda­
feira sobre a famosa CPMF.

Estão aqui o Deputado Adylson Motta, que c0­

munga, pelo que entendo, da tese que apresenta­
mos sobre esse imposto, e o Deputado Chico Vigi­
lante.

Sr. Presidente, vou discorrer sobre o motivo de
termos votado e sermos contra a CPMF. Primeira
questão: votamos contra a CPMF porque não confia­
mos no atual Govemo. Como conseqüência, nem
que fosse arrecadado todo o imposto previsto sobre
o cheque usando-se 0,25%, ou seja, o equivalente a
6 bilhões de reais, não acreditamos que esse dinhei­
ro seria destinado à Saúde. A história mostra que o
Govemo é especialista em aprovar um tributo e des­
tinar essa verba para outro fim. De mais a mais, p0­
deríamos ainda citar, no mínimo, dezoito razões que
nos levariam a votar contra esse famigerado impos­
to.
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ziânia, santo Antônio do Descoberto, Brazilinha, te esse tipo de ingerência em nosso Espaço Cultu-
Formosa, Padre Bemardo, abandonados à própria ral.
sorte, porque os Governos de Goiás e Minas Gerais
também não têm tido nenhuma preocupação com
essas pessoas dessas regiões. E o que acontece?
Hoje, para V. ExBs terem uma idéia, 4()Ok do atendi-
mento médico-hospitalar no Distrito Federal é feito
em pessoas de fora do Distrito Federal, que não mo­
ram na Capital da República, e o Distrito Federal
não recebe qualquer benefício por isso.

Portanto, esta é uma situação grave e que me­
rece por parte das autoridades públicas, especial­
mente da Presidência da República, uma providên­
cia no sentido de barrar o que vem ocorrendo. A
continuar desse jeito, daqui a algum tempo a Capital
da República terá que ser transferida novamente,
porque ficará ingovernável, correndo o risco, e já
existe estudo apontando para isso, de tomar-se uma
das regiões mais violentas do mundo.

Sr. Presidente, quero pedir mais um minuto a
V. ExA para manifestar a esta Casa, à Mesa da Câ­
mara dos Deputados uma preocupação.

Todos sabemos a importância que tem o Espa­
ço Cultural da Câmara dos Deputados para a Casa,
para BrasOia, para todos os partidos e para a banca­
da do Partido dos Trabalhadores, que constante­
mente se reúne nesse local. No entanto, fui informa­
do, na sexta-feira, que o atual Líder do Governo, se­
nador José Roberto Arruda, estaria querendo trans­
formá-lo num latifúndio de tucanos, ou seja, quer
ocupar todo o Espaço Cultural, inclusive o auditório,
para transformá-lo na Liderança do Govemo.

O Partido dos Trabalhadores não vai aceitar
que isso aconteça em hipótese nenhuma. Tenho c0­

nhecimento de que outros partidos também conside­
ram essa mudança inaceitável.

Na sexta-feira conversei com o nobre Deputa­
do Inocêncio Oliveira, Líder do PFL, que, quando
Presidente da Câmara dos Deputados, foi o criador
desse espaço, fundamental para as atividades cultu­
rais e para a própria Câmara dos Deputados, e S.
ExA também está revoltado.

Creio, portanto, que é hora de todos os parti­
dos e todos os Parlamentares repudiarem essa atitu­
de do Líder do Governo. Queremos que o Espaço
Cultural continue existindo, servindo à Câmara dos
Deputados, Parlamentares de todos os partidos, e
que não seja transformado num espaço do Govemo.
Espero que S. ExA busque espaço em outro canto,
não no nosso Espaço Cultural.

Fica o registro do meu protesto e o apelo à
Mesa da Câmara dos Deputados para que não acei-
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resentado, O Governo diria que não são 14,2 bilhõ- este dinheiro? Será que o prooll::ma da Saúde não
es, mas 20,2 bilhões. Os outros 6 bilhões foram con- se enquadra numa questão de emergência, já que
siderados com a provável aprovação da CPMF. Se há o Fundo Social de Emergência? Ou será, Sr. Pre-
compararmos, em verba de Orçamento são 4 bilhõ- sidente Deputado Adylson Motta e Deputado Chico
es a menos. Vigilante, que emergência é o pagamento das via-

Vamos verificar que, assim mesmo, o aumento gens do Executivo, ou os presentes dados aos visi-
real em relação ao Orçamento, de 1995 para 1996, tantes estrangeiros? Ou mesmo, como já denunciou
foi de somente 1,4 bilhão com a CPMF. Mesmo o Deputado Augusto Carvalho, neste plenário, e aí
aprovando a CPMF, se pudéssemos contar este ano não é um fato novo, que o Governo não conseguiu
com os 6 bilhões, o que não vai acontecer - e de- responder por que usou o dinheiro do Fundo Social
pois explicarei -, em relação ao ano passado tería- de Emergência para comprar marmelada, goiabada
mos somente 1,4 bilhão de recursos a mais para a cascão, bolinhas de pingue-pongue, vasos sanitá-
área da Saúde do que no ano passado. rios, redes de voleibol etc. Esses dados foram regis-

Ora, com isso demonstramos que o caixa do trados aqui por um Deputado; não estou inventando
Tesouro ficará com 4,6 bilhões dos. recursos da a roda. Ele questionou o Governo, este não respon-
CPMF para pagar suas dívidas, e não, os destinará deu, e, conforme ele me falava ainda hoje, o TCU
para a Saúde. também ainda não conseguiu dar resposta.

Sr. Presidente, como a CPMF começa a ser Mas, vamos em frente, Sr. Presidente. Pode-
cobrada apenas três meses depois da sua aprova- ríamos ainda lembrar que o Governo tem previsto
ção, só estarão disponíveis 400 milhões este ano. para salvar os banqueiros falidos algo em tomo de -
Isso significa que temos para o Orçamento, de fato, é o gasto que a União vai ter - 52 bilhões de reais.
menos de 15 milhões, com CPMF e tudo, para apli- Então, para salvar banqueiro falido, pode-se projetar
car na área da Saúde, enquanto que no ano anterior 52 bilhões de reais. Agora, para a Saúde eles dizem
chegou a quase 9 bilhões. que não há dinheiro. Referindo-se a esse ponto,

Sr. Presidente, o que podemos afirmar, com devo dizer que, há alguns dias, participei de um de-
segurança, é que 75% do dinheiro que virá da bate com o Líder do Governo, quando S. ExA me di-
CPMF não será destinado para a saúde, mas para o zia: "Não, o dinheiro do Proer não é do Tesouro, não
Tesouro e outros fins. Como dizem que foi acordado é da União, não é do povo, é dos próprios banquei-
que não será usada a taxa de 0,25%, mas 0,20%, ros". Sr. Presidente, isso, no mínimo, é uma piada. A
vamos estimar uma receita de 4,5 bilhões, o que sig- menos que os banqueiros tenham uma máquina de
nifica, mais uma vez, que o Orçamento deste ano imprimir dinheiro, a verdade é que o dinheiro do
acabará sendo, como previsto, de no máximo 18,7 Proer é retirado da população, via altas taxas de ju-
bilhões de reais, ou seja, 1 milhão a menos que o do ros e é repassado, no segundo momento, para os
ano passado. bancos falidos. Se o Governo quisesse, poderia,

Não quero ficar apenas nos números, mas sou sim, ao contrário-do que muitos dizem, usar parte do
obrigado a dizer que não entendo essa matemática. dinheiro do Proer para a Saúde. Por exemplo, o di-
Reduzem-se as verbas para a Saúde e diz-se que o nheiro do FAT - Fundo de Amparo ao Trabalhador,
atendimento melhorará - isso só acontece mesmo que deveria ser usado somente para a questão da
no Brasil! Como eu dizia, serão destinados para a geração e seguro de emprego, é usado para tudo,
Saúde, neste ano, somente 400 milhões de reais do para atos do Governo, e não somente para o destino
total da CPMF, já que essa contribuição só entrará para o qual foi criado.
em vigor três meses após a sua aprovação final, em Lembramos ainda que o Governo, anualmente,
dois turnos. aprova nesta Casa projeto de lei concedendo anistia

Há outros dados que ilustram o que estou fa- parcial a todos os devedores da Previdência, que
lando. Se considerarmos ainda as receitas do Rnso- beneficia principalmente os grandes empresários e
cial, do Cofins, do Pis-Pasep, os prognósticos de lo- os banqueiros. Por que o Governo, ao invés de dar
terias, o faturamento sobre lucros, notaremos que anistia, não usa uma parte desse dinheiro para pa-
apenas 52% destes recursos foram destinados para gar um salário decente aos aposentados e outra par-
a Saúde e para a Seguridade Social e que 48% sim- te para a Saúde? Não faz porque não quer!
plesmente desapareceram. O Fundo Social de Sr. Presidente, cito um outro dado informado
Emergência estimado pelos cofres do Governo é de pelo Deputado Adão Pretto: "Já que dizem que o tra-
29 bilhões, 481 milhões e 209 mil reais. Onde está balhador rural contribui pouco para a Seguridade
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Social, por que o Govemo não cobra o Imposto Ter- projeto de contrato temporário que visa retirar do tra-
ritorial Rural dos latifundiários que devem ao Tesou- balhador o aviso prévio, o FGTS e até as férias mais
ro mais de 300 milhões de reais?" Lembrava-me S. um terço.
EX- que aqueles que possuem até 100 hectares es- Sr. Presidente, se querem retirar esses direitos
tão praticamente em dia com suas obrigações. do trabalhador e não há dinheiro para o servidor pú-
Quem não pagou um centavo do ITR foram aqueles blico e para o aposentado, como explicar mais um
que possuem mais de 500 hectares. imposto que incidirá diretamente sobre a folha de

Indago: esse dinheiro não pago e acumulado pagamento?'lsto sim que é Custo Brasil, que inviabi-
na mão do latifundiário não poderia ser usado para a Iizará a pequena e a média empresas. Veja a grande
Saúde? É claro que sim. contradição do Govemo que quer diminuir os encar"

Sr. Presidente, sras e Srs. Deputados, lem- gos e, por outro lado, deseja aumentá-los ao taxar
brando mais um dado, a imprensa escrita e falada com 0,25% toda e qualque~ transação que vai aca-
denunciou nesta semana que o Govemo usou 1O bar incidindo sobre a folha de pagamentos.
milhões de reais para firmar contrato com a empresa Dessa forma, se aprovarmos mais um imposto,
Denison, a fim de divulgar propaganda enganosa so- o Govemo, que já sabe o caminho da raça, amanhã
bre o Plano Real. Foi publicado que o consumo de virá com outros, quem sabe para as rodovias, sa-
feijão aumentou em tomo de 90%; depois, verifica- neamento básico, agricultura etc. Talvez diga que é
ram que, na verdade, era 1,4%; que o consumo da para gerar emprego, ou outra coisa. Ou o Govemo
carne aumentou em mais de 80%, mas depois nota- simplesmente proporá, Sr. Presidente e Deputado
ram que era em tomo de 4,4%. E assim, sucessiva- Chico Vigilante, que se aumente os percentuais s0-

mente, sobre frango e ovos. Pergunto, então, por bre o tal imposto sobre cheques, dizendo que 0,25%
que esses 10 milhões de reais não foram destina- não resolve mais e tem de aumentar para 0,30%, ou
dos para a área da saúde? para 0,50%, como forma, em tese, que discordo, de

Na minha avaliação, quem sabe o mínimo so- atender à Saúde. É bom lembrarmos que o Govemo
bre economia diz, com segurança, que banqueiro e aumenta regularmente as alíquotas da Previdência e
empresário, enfim os que detêm o poder de aumen- depois sempre diz que ela está falida. Não esqueça-
tar o preço dos produtos, serviços e juros, não pa- mos, Srs. Deputados, que 0,25% é um quarto da in-
gam impostos, pois repassam tudo para o valor final, fiação mensal, prevista pelo próprio Govemo, o que
mantendo sua taxa de lucro inalterada. Quem paga corresponde a 50% do rendimento mensal da cader-
imposto neste País é o assalariado, o consumidor. É neta de poupança, já que a previsão para poupança
por isso que a maioria desta Casa é formada por é 6% ao ano.
empresários e por aqueles que têm compromissos Concluindo, Sr. Presidente, poderíamos per-
com banqueiros; portanto, não houve preocupação guntar: como acreditar num Govemo que tem pauta-
com o referido imposto. do a sua atuação sobre inverdades, divulgando da-

Sr. Presidente, em relação ao Orçamento, o dos enganosos e que usa o dinheiro do Fundo 80-
Govemo diz que não há recursos para a Saúde, mas cial de Emergência para tudo, menos para emergên-
há dinheiro para favorecer as bases dos Parlamen- cia; além disso, comete crime de banalizar o uso das
tares, nas ditas emendas. Está comprovado que so- medidas provisórias; um Govemo que chega a editar
mente os Parlamentares do PSDB receberam a duas medidas provisórias por dia útil, quando a
maioria das verbas do Orçamento. Portanto, uma Constituição Federal dispõe que a mesma só pode-
vez que cortaram as verbas de todos os Parlamenta- ria ser editada por motivos urgentes ou relevantes?
res, por que não o fizeram com as dos Parlamenta- Por isso não acredito que esse imposto seja urgente
res da base do Govemo e não as encaminharam e relevante. O Govemo que banaliza a medida provi-
para a área da saúde? sória, o faz também com o imposto, usando a chan-

E mais, Sr. Presidente: podemos lembrar aqui tagem da Saúde e dos hospitais.
a anistia parcial das dívidas, junto ao Banco do Bra- Ao editar centenas de medidas provisórias, Sr.
sil, concedida à bancada ruralista para que votasse Presidente, o Govemo desrespeita esta Casa e le-
com o Govemo. Por que também não se destinaram gisla em causa própria. É bom lembrarmos ainda
essas verbas para a área da saúde? Há outra gran- que as lideranças govemistas consultadas não ga-
de contradição: o Govemo fala no chamado Custo rantiram, até o momento, o dito acordo: que aposen-
Brasil, que os encargos sobre a folha de pagamento tados não pagarão, quem ganha até dez salários mí-
são muito altos. No entanto, o Govemo elaborou um nimos também e os que têm aplicação em poupança
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estariam isentos desse imposto, como foi feito quan- tão da Saúde, seriam necessários, no mínimo, 30 bi-
do do antigo IPMF. Ihões de reais.

Se o dito acordo não for confirmado, a situação Sr. Presidente, tenho outro exemplo. Temos
ficará mais drástica ainda, Sr. Presidente, pois não certeza de que o Governo não atenderá à questão
teria sentido nenhum se aplicar em caderneta de da saúde com esse esparadrapo, com esse band-
poupança, uma vez que se perde 0,25% na aplica- ald, e o caos continuará o mesmo no sistema de
ção, mais 0,25% que se paga no consumo e ainda saúde. Questiono o seguinte: lá no meu Estado, o
0,25% ou mais que se vai pagar na hora em que Rio Grande do Sul, os anestesistas só fazem seu
precisar de tratamento médico. Quer dizer, é melhor trabalho se o paciente lhes pagar em dinheiro vivo.
não aplicar o dinheiro na poupança porque só se Quero saber se, depois do dito imposto aprovado,
perderá. haverá leitos disponíveis nos hospitais, se as filas

Sr. Presidente, poderíamos ainda levantar aqui vão acabar e se os anestesistas vão prestar qual-
uma dúziá de argumentos contrários à aprovação quer tipo de tratamento à população sem que lhes
desse imposto, como, por exemplo, o de que ele é paguemos em dinheiro vivo, já que agora existe a
inconstitucional, estando configurada, nesse caso, a CPMF. É claro que vão continuar querendo o paga-
bitributação, que é proibida pela Constituição Fede- mento em dinheiro vivo, independente do imposto.
ral. Concluindo, para resolver o problema da saú-

Se quiséssemos buscar, Sr. Presidente, Srs. de, precisaríamos atacar três questões vitais, no
Deputados, uma contribuição séria para investimen- meu entendimento: buscar a redistribuição de renda
to no campo social, no caso, na Saúde, por que não para que as pessoas possam viver e se alimentar
aprovarmos aqui o imposto sobre as grandes fortu- dignamente.
nas ou sobre o lucro? Ou por que não aprovarmos Conforme o Banco Mundial, em nova pesquisa
um aumento de contribuição daqueles produtos que divulgada recentemente, somos o pior País do mun-
fazem mal à saúde, como o cigarro, bebidas alcoóli- do em distribuição de renda. O salário mínimo de
cas ou os agentes poluidores do meio ambiente? 112 reais nos deixa de joelhos perante o mundo.
Esse seria um debate sério. Vamos ver se nos com- Isso é vergonhosol
pete ou não aprová-los. Temos de investir na área da educação, para

Dizer que esse imposto vai acabar com o caixa que as pessoas saibam se tratar e se prevenir con-
2 das empresas e que ele incidirá também sobre o tra doenças. Por último, precisamos fazer com que o
dinheiro do narcotráfico e do jogo bicho é uma des- Orçamento da União privilegie verbas para a Saúde.
culpa, uma argumentação esfarrapada. Se quisésse- Podemos até discutir isso. Por que não foram previs-
mos, de fato, fazer isso, por que não acabar, de uma tos no Orçamento da União trinta bilhões de dólares
vez por todas, com o sigilo bancário? Por que não para a Saúde? Por que apenas quatorze bilhões fo-
enfrentar a reforma tributária e a reforma fiscal? Já ram aprovados?
entrariam em vigor no ano que vem, diminuindo o
número de impostos. Aí, sim, poderíamos discutir o Como vemos, também estava à procura de um
que significa a tributação sobre o sistema financeiro. único argumento sério que nos convencesse de que
Não podemos aumentar a alíquota do imposto a pa- este Governo, que não é sério, vai resolver a crise
gar po . ta o final será o da Saúde. Como não encontrei, votei e votarei, tan-, rque quem vai pagar a con ,n I ,
assalariado. tas vezes quantas forem necessárias, contra impos-

tos como esse, que causará um desastre ainda
Sr. Presidente, na verdade, o trabalhador - so- maior na vida do povo brasileiro.

mente ele - é quem pagará essa conta. Afirmamos
que ele será prejudicado três vezes: quando receber Era o que tinha a dizer.
o seu pagamento - receberá menos 0,25% ou O SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) - Conce-
0,20% -; quando for fazer qualquer compra, pagará, do a palavra ao nobre Deputado Benedito de Lira.
no mínimo, esse imposto; e, quando precisar de tra- Nos termos regimentais, o ilustre orador disporá de
tamento na área da saúde, não será atendido. vinte e cinco minutos.

A primeira página do jornal Zero Hora do nos- O SR. BENEDITO DE LIRA (BlocoIPFL - AL.
so Estado, edição de sexta-feira, traz a seguinte Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente,
manchete: -Jatene agora diz que imposto não resol- S..-s e Srs. Deputados, o que me faz vir à tribuna da
ve o problema da Saúde-. Na matéria, S. EX- diz Câmara dos Deputados, na tarde de hoje, é o fato
que, se se quisesse discutir com seriedade a ques- de, como um PaJ1amentar representante do povo de
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Alagoas, precisar contar algumas histórias do meu fonnar o público tem levado alguns jornalistas a
Estado. transfonnarem em verdade na imprensa conclusões

Alagoas tem sido alvo das mais injustas críti- baseadas em meros palpites e insinuações. Foi isso
cas por parte da imprensa do País, imprensa essa o que aconteceu, por exemplo, quando reportagens
que não conhece o Brasil e, em não o conhecendo, veiculadas em algumas das mais conceituadas pu-
conseqüentemente, não conhece meu Estado. Ala- blicações brasileiras levaram determinada escola
goas não merece ser tratada como tem sido ultima- paulista, acusada de assédio sexual de alunos, ao
mente, em decorrência do episódio da morte do em- julgamento público por toda a Nação, condenaram-
presário Paulo César Farias. na, sem julgamento, exacerbando o ânimo do povo,

Um Estado democrático, Sr. Presidente, carac- decretaram a sua destruição. Algum tempo depois,
teriza-se por uma imprensa livre. E é assim que lembrem-se, senhores, provou-se que tudo não pas-
deve ser. Mas uma imprensa livre se caracteriza por sou de imaginação fértil de um grupo de mães. Mas,
ser madura, responsável e verdadeira, assumindo então, a escola já havia sido destruída, a famma,
seu papel de infonnadora e, principalmente, de for- praticamente linchada, a honra de todo um grupo de
madora das massas. Por isso deve ter visão profun- pessoas jogada à lama. Tudo por causa do descon-
da e fugir da superficialidade e do sensacionalismo trolado papel da imprensa que agiu, naquele triste
fácil. Não é permitido falar de imprensa livre, quando episódio, como promotor, jurado e juiz, roubando ao
ela se vê atrelada à lei de marketing, à obrigação réu o direito de defesa. Nesse episódio, a guardiã da
de vender mais, ao lobby de grupos poderosos, à democracia jogou-se contra um dos mais elementa-
crença de que o fim justifica os meios. Por que ela res princípios democráticos, aquele que diz: o réu
estará fazendo uso das mesmas annas que tenta deve ser considerado inocente, até prova em contrá-
condenar, corrompendo com a mesma forÇa com rio. Ninguém pagou pelo crime além da famma.
que se propõe a denunciar a corrupção, chanta- Admitamos, portanto, que a imprensa erra,
geando, extorquindo e conspurcando? mesmo estando totalmente voltada à causa do bem

A imprensa brasileira costuma cumprir digna- público ao interesse maior do País, mesmo se mos-
mente o seu papel de informadora e de formada de trando independente de grupos poderosos, como sói
opinião, sem tachar de corrupto, imoral e desordeiro ser a imprensa de um país democrático, a imprensa
o povo do Rio de Janeiro, ao relatar, diariamente, os pode errar. E está errando agora.
inúmeros episódios de seqüestros, roubos, mortes e O Estado de Alagoas está sendo execrado por
violência urbana que têm atingido aquele Estado. um certo número de jornais, rádio e televisões, que
Não o define como cruel e desumano nem respon- se utilizam dos desdobramentos da morte do empre-
sabiliza pela morte dos idosos da Clínica Santa Ce- sário Paulo César Farias para reforçar a imagem for-
cRia, nem pelo massacre dos meninos da Candelá- mada à época do Governo Fernando Collor de Mel-
ria. Não trata de irresponsável o povo de Pemambu- lo, que boa parte da imprensa, estranhamente, de-
co, porque morreram tantas pessoas fazendo hemo- nominou República das Alagoas. Sempre me per-
diálise em Caruaru nem chama de bárbaro o povo guntei o porquê desse nome, já que o ex-Presidente,
de São Paulo pelos 111 que morreram no Carandiru. embora filho do político alagoano Arnon de Mello, é
Não menospreza o Estado do Pará pelo massacre também neto do grande gaúcho Leopoldo Collor,
dos sem-terra e não condena o Amazonas nem pelo nasceu no Rio de Janeiro, cresceu entre Rio e Brasí-
assassinato de Chico Mendes nem pela fuga de lia e, mas, ao escolher seu nome oficial, Fernando
seus assassinos. O povo de Goiás não recebeu da Collor preferiu abandonar suas raízes alagoanas e o
imprensa execração nacional pela contaminação do sobrenome de seu pai para passar à História com o
Césio ocorrida em Goiânia. Ela não julgou nem con- do poderoso clã gaúcho dos Collor. Por que então
denou o povo do Rio Grande do Sul pela recente ten- não se chamou seu Governo de -República Gaú-
tativa de emancipação da República Farroupilha. A im- cha-? Talvez porque seus assessores mais diretos
prensa, nesses casos, sabiamente separou o joio do viessem de Alagoas, como Cláudio Vieira, Humberto
trigo, o sujeito do objeto, a vítima do criminoso. Rosa e Paulo César Farias. Mas o que eram esses

No entanto, Sr. Presidente, peço vênia para três alagoanos em meio ao grande grupo de Minis-
lembrar que sendo conduzido por seres humanos, tros, amigos e conselheiros de Fernando Collor, vin-
essa imprensa, esse mesmo instrumento que no Es- dos de tantos Estados do Brasil, alguns deles figuras
tado democrático deve ter total compromisso com a que, embora desfrutando, à época, as benesses do
verdade pode, por vezes, falhar. A ânsia de bem in- ex-Presidente, continuam hoje a ser respeitadas, ad-
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miradas e ouvidas nas altas rodas poUticas e sociais no, por orientação do Ministério da Justiça, e ao sair
da Capital da República e a compor a nata do em- de Alagoas deu uma entrevista coletiva em que elo-
presariado nacional? giava o trabalho dos legistas do IML de Maceió, ap&o

Qual o sistema de valores utilizado por aquela sar das dificuldades para se trabalhar. Mas é bom
parte da imprensa brasileira para jogar todo o peso que se tenha paciência para aguardar o resultado,
da corrupção contra uns - os alagoanos -, contem- que deverá sair dentro desses próximos dias. Te-
piando outros com o esquecimento e mesmo com os riam ainda chamado a atenção do povo brasileiro
louros do perdão? Por que, desde a clecadência do para o fato de que, mesmo diante dos problemas por
Fernando Collor, essa parte da imprensa vem tratan- que passa o Estado de Alagoas, a taxa de criminali-
do Alagoas com desprezo absoluto e repúdio total, dada naquele Estado continua a ser uma das mais
fazendo, com que os poucos milhões de brasileiros baixas do Brasil. Lá, o turista não precisa retirar as
que habitam aquele Estado sejam motivo de riso e suas jóias para andar nas ruas de Maceió, nem ficar
chacota dos outros tantos milhões de brasileiros que preso nos hotéis daquela maravilhosa ci(iade, com
compõem este País? medo de sair às ruas e ser assaltado. Não é lá, Sr.

Cumprindo seu papel de bem informar, a im- Presidente, que se constroem tapumes nos ~ifíc~
prensa tem ligado as várias catástrofes ultimamente para que. ~~s morad?res ~ defe~dam de tiroteios
acontecidas no País urnas às outras mostrando-as entre poliCiaiS e bandidos. Ainda nao se fez neces-
corretamente como conseqüência do' descaso geral sário ao~ turistas, que se desloc,am para con~r
e do desrespeito pelo bem público e pela vida huma- ~s.maravllhas de A1a~as, usar bllnda:dos para se dl-
na nesse gigante que se quer Primeiro Mundo. ~or nglrem às ~ssas praias, como sugenu o apresenta-
que então julgar isoladamente, imputando apenas a dor de televtsão, Sr. JO Soares, em seu programa.
uma pressuposta incompetência de meu Estado, as Permitam-me V. EX-s, aqui, abrir um parêntese
carências que ali se tomaram transparentes a partir e mandar um recado específico a esse senhor: até
do recente episódio? TIVessem escolhido desempe- Você, JO Soares, homem inteligente e humorista fino
nhar seu real papel de porta-vozes da democracia, que é, respeitado e admirado por tantos, deixou-se
aqueles jornalistas que desembarcaram em Alagoas levar pelo clima de caça às bruxas que tomou conta
em busca de detalhes mórbidos do assassinato de de uma parte da imprensa e, sem fazer uso de sua
PC Farias teriam certamente mostrado ao Brasil que sensibilidade, brincou com o que não devia, magoou
o IML de Alagoas está desaparelhado, sim, como quem não precisava ser magoado e deixou de levar
estão desaparelhadas as penitenciárias, as escolas seu apoio de personalidade pública de peso a uma
e os hospitais de todo este País. O IML de MaCeió parcela da população brasileira indevidamente humi-
está sem geladeira e sem telefone, sim, como os Ihada. Você usou, de forma abusiva, a concessão do
muitos CIAC construídos pelo Brasil afora - a custa canal que veicula seu programa e que, segundo a
de milhões de reais, saídos do bolso de contribuinte Constituição, deve promover a educação, a cultura e
- estão desativados por falta de material, móveis, os bons costumes, agiu contra os interesses de uma
equipamentos e professores. O Estado de Alagoas parcela do povo brasileiro. Você baixou o nrvel, JO
está passando por dificuldades, sim. Sr. Presidente, Soares. Não foi humor o que você fez contra A1a-
como estão passando quase todos os Estados brasi- goas. Foi achincalhe.
leiros, à exceção de dois ou três, que continuam re- Sr. Presidente, eles estão acostumados a fazer
cebendo as benesses do Governo Federal. isso, mas terão uma resposta. Queremos apenas

Era essa análise, colocando os acontecimentos respeito. Alagoas e seu povo precisam ser respeita-
dentro de um contexto geral, que deveria ter sido fei- dos por essas pessoas que, muitas vezes, abusam
ta. Agindo assim teriam aqueles jornalistas mostran- de uma concessão da sociedade brasileira. O veíeu-
do a seus leitores que, embora contando com total lo de comunicação deveria servir para outras ações
falta de recursos, o laudo dos peritos alagoanos - e não para o que o Jô Soares vem fazendo ao longo
tão abundantemente criticado por boa parte da im- de sua vida como apresentador de televisão e hu-
prensa - está em vias de ser corroborado pelo maior morista.
legista do Brasil, Sr. Badan Palhares. Esse cidadão, O que se esperava da imprensa que foi cobrir a
que é uma das maiores autoridades legistas deste morte de PC Farias - e muitos dos homens da im-
País, em nenhum momento foi contestado nos lau- prensa cumpriram rttuito bem o seu papel -, é que
dos proferidos tecnicamente e cientificamente. Esse Alagoas fosse tratada com a mesma imparcialidade
cidadão foi a Alagoas a convite do Governo ala908- com que têm sido tratados o Rio de Janeiro da Can-
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delária, O São Paulo de Carandiru, o Pemambuco da ca e de Floriano Peixoto, de Euclides da Cunha e de
hemodiálise, o Pará do massacre aos sem-terra e o Pontes de Miranda, de Graciliano Ramos e de Te<>-
Goiás do césio. Enfim, Sr. Presidente, não quere- tônio Vilela, de Djavan e de Hermeto Paschoal, esta
mos absolutamente nada, nenhum favor especial. é a Alagoas, Sr. Presidente. Não é a Alagoas da
Queremos apenas que a imprensa respeite Alagoas vontade de meia dúzia de jornalistas deste País, não
e, conseqüentemente, os alagoanos. é a Alagoas de miseráveis, de assassinos e de cor-

Sr. Presidente, no meu Estado vive um povo ruptos, mas a Alagoas de homens de bem, de ho-
trabalhador e digno, ordeiro e hospitaleiro, que está mens bravos, de homens que lutam para sobreviver
sendo vítima de agressões, injustiças e sobretudo num Estado pequeno, localizado numa região mise-
de desrespeito. Por isso, o povo trabalhador e digno rável, que é o Nordeste deste País. Alagoas, Sr.
de Alagoas, Estado que é o segundo maior produtor Presidente, exige respeito da sociedade brasileira e
de açúcar e de álcool do Brasil e o segundo centro da imprensa deste País. É esta Alagoas, Sr. Presi-
de beneficiamento de grãos do Nordeste, que exibe dente, que fez história neste País e que eles desco-
as maiores fábricas de derivados de coco da Améri- nhecem ou fingem desconhecer. Não têm coragem
ca Latina, que tem um subsolo riquíssimo em petro- de abordá-Ia para que aqueles que não conhecem a
190 e que concentra a maior reserva de gás natural história de Alagoas possam conhecê-Ia decente-
do País, além de sal-gema em abundância e um mente.
promissor parque industrial em formação, o povo É por isso que não aceitamos esse tipo de
digno de Alagoas, repito, precisa de apoio e de justi- comportamento para com um Estado que tanta sa-
ça, não de deboche e falta de respeito. tisfação tem dado a este País. Passa por dificulda-

Acusar os milhões de cidadãos alagoanos por des, mas quem não passa? São Paulo, que é a
crimes que, à sua revelia, são cometidos no Estado maior cidade da América Latina tem dificuldades, as-
é tão injusto e ingênuo quanto culpar Einstein e o sim como tem esta Capital da República - e quase
povo americano pela destruição de Hiroshima e Na- que diariamente, ouço o Deputado Chico Vigilante
gasaki; a África pela escravidão de seus filhos; a clamar ao Governo Federal que não menospreze
Alemanha pelos desmandos de Hitler; a Inglaterra nem achincalhe Brasnia, porque ela recebe a todos
pela selvageria da sociedade industrial ou execrar nós, vindos dos mais diversos Estados da Federa-
Gutemberg pelos desmandos da imprensa marrom. ção.

Por q~e o Estado de Alagoas v~m sendo mal- Alagoas so~re e precisa ser tratada decente-
tratado aSSIm por algun.s órgãos da Imprensa? Eu mente. Por isso, vamos continuar brigando da tribu-
lhes respondo, Sr. Presidente, sras e Srs. Deputa- na desta Casa para que os menos avisados, que
dos: porq~e Alagoas é um Estado pequeno e ~stá não têm outra coisa para fazer e que muitas vezes
e~pobreCldo. E, em sendo_pequeno e.empobrectdo, se apegam a um episódio sem representação algu-
nao ~de fazer I~, nao pode cnar gru~~ de ma, saibam que Alagoas não é PC Farias, não é
pressao, fazer OUVir a sua voz. Estamos aSSlstin~o, Collor, não é a República das Alagoas proclamada
nessa guerra desleal contra Alagoas, a um mecanls- pela imprensa, mas sim um povo bravo, sério, de-
mo que o jornalista Gilberto Dimenstein, da Folha cente, honesto e trabalhador. Alagoas é paz. E de-
de s. Pa~lo, denominou -a lei da cov?rdia social-= O safio os jornalistas do Sul, do Rio de Janeiro e de
Estado, dIZ ele, como uma parte da Imprensa, dIgo São Paulo que têm batido muito no meu Estado, a
eu,. em vez de agir compensando a ~?lgilidade dos constatar que qualquer um - senhoras, senhores,
maIs fracos, age refo~ndo essa fragilidade. Em ?U- senhoritas e crianças - pode ir ao meu Estado desfi-
tras palavra,s, .Sr. PreSIdente, naquela parte da .Im- lar pelas ruas, andar pelos bairros e ir às mais belas
prensa b?lSllel.~ só fala ~uem é grande,. forte e nco. praias da cidade, atravessar de leste a oeste, de
É urna atitude Injusta, raCIsta e preconceituosa. norte a sul, com um punhado de ouro na mão. O

A Alagoas que, desde tão cedo, ajudou a es- ouro só sairá da sua mão se o vento levar. Ninguém
crever a h'istória deste País é a Alagoas de Penedo, irá molestá-lo. Quer saber se é verdade? Vá lá. Não
edificada pelos portugueses durante a tentativa de ando no Rio de Janeiro, V. EX- também não, como
invasão dos holandeses, há quase quinhentos anos, não ando em São Paulo, mas nem por isso, Sr. Pre-
ou de União dos Palmares, que, com o Quilombo sidente, podemos responsabilizar o povo do Rio de
dos Palmares - esta, sim, a verdadeira República Janeiro ou de São Paulo por sua violência. Nem por
das Alagoas -, projetou o Zumbi como herói da luta isso, Sr. Presidente, vamos tratar o povo como tem
libertária nacional; a Alagoas de Deodoro da Fonse- sido tratado pela imprensa o alagoano. Não! O povo
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não tem nada a ver com determinados desmandos
desses Estados. Por que Alagoas é tratada dessa
forma? Sr. Presidente, vamos continuar dizendo aos
brasileiros que Alagoas merece respeito.

O que parte da imprensa está fazendo hoje em
Alagoas é uma franca, aberta e injusta .crucificação.
~ um crime! E aqueles órgãos de imprensa que a
ISSO se prestam devem abdicar de seu papel de por­
ta-voz da democracia, pois tomam-se cúmplices de
interesses outros que os do povo brasileiro, e devem
ser chamados à responsabilidade.

A sociedade precisa se defendercontra os ex­
cessos da parte não séria da imprensa brasileira, o
que exige uma tomada de posição e não é tarefa de
um homem só, mas encargo de todos. É uma cruza­
da que não pode prescindir de qualquer colabora­
ção, por mais profundas que sejam as divergências
políticas, por mais crescidas que sejam as vaidades
de alguns e o orgulho de outros.

Como parte dessa cruzada, visando permitir a
participação da sociedade na regulamentação do
papel da imprensa, proibindo abusos, conclamo os
membros do Congresso Nacional a agir no sentido
de fazer instalar, o mais rapidamente possível, o
Conselho de Comunicação Social, direito conquista­
do pelo povo brasileiro desde a Constituinte de
1988. Tal conselho, previsto pelo art. 224 da Consti­
tuição Brasileira, é definido pelo jornalista Beto Al­
meida como um instrumento capaz de fazer com
que •...0 resultado e o conteúdo da comunicação se­
jam tratados por diferentes atores e não apenas pe­
los empresários, proprietários dos meios de comuni­
cação que, hoje, podem fazer absolutamente tudo o
que quiserem e não têm que dar nenhuma explica­
ção à sociedade, porque isso não lhes é cobrado·.

Esse Conselho de Comunicação Social, repito,
P?de evitar que no futuro venham a repetir-se episó­
diOS como aquele a que estamos assistindo agora,
quando parte considerável da imprensa deste País
imbuída do poder que lhe é concedido pela socieda~
d~ democrática, utiliza-a indevidamente para vilipen­
diar, maltratar e denegrir - sem que por isso sofra
qualquer conseqüência - a imagem de um dos Esta­
dos da Federação Brasileira.

Unam-se a mim, Sr'!s e Srs. Deputados. Que
se levantem as nossas vozes de cidadãos, para fa­
zer calar os caluniadores. Desfraldemos juntos a
bandeira dessa Cruzada pela Ética, pela Verdade e
pela Democracia. Exijamos respeito.

Alagoas, Sr. Presidente, exige e pede respeito
e nada mais. Não precisamos de favores; precisa-

mos ser respeitados e vamos ser respeitados por ci­
dadãos e pela imprensa deste País.

Era o que tinha a dizer.

Durante o discurso do Sr. Benedito de
Lira o Sr. Adylson Motta, § 2Il do art. 18 do
Regimento Interno deixa a cadeira da presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. Philemon
Rodrigues, § 2Il do art. 18 do Regimento In­
terno.

o SR. PRESIDENTE (Philemon Rodrigues) ­
Concedo a palavra ao nobre Deputado Chico Vigi­
lante, que disporá de até vinte e cinco minutos para
o seu pronunciamento.

O SR. CHICO VIGILANTE (PT - DF. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, srOs e Srs. Deputa­
dos, quero, nesta tarde de hoje, falar de um assunto
que está incomodando a todas as pessoas de bom
senso neste Pafs.

Eu diria que se trata de um assunto que é um
verdadeiro flagelo da humanidade, até porque, hoje,
esse problema é mundial. A diferença entre o Brasil
e os outros países do mundo é que lá fora esse as­
sunto é tratado com a seriedade que lhe é devida.

Quero falar do desemprego, situação desespe­
radora vivida por milhares de brasileiros neste ins­
tante. Entretanto, por parte do Presidente da Repú­
blica, p~rece não merecer a mínima preocupação.
Outro dia eu ouvia S. EX- dizer à imprensa, em Se­
tim, Minas Gerais, que a Oposição o atacava por
questões menores.

Então, para o Sr. Fernando Henrique Cardoso
o problema do desemprego, que a Oposição nesta
Casa usava para atacá-lo, é um ponto sem impor­
tância e nós não tfnhamos de estar batendo nesta
questão.

Talvez para o Sr. Presidente Fernando Henri­
que Cardoso e para seus Ministros isso realmente
seja um ponto sem importância. Acredito que o Sr.
Presidente da República nunca tenha ficado desem­
pregado, talvez não pela competência, mas pelo c0­

nhecimento que tinha fora do Brasil. Até mesmo
quando S. Ex!' teve que sair do Brasil, por causa da
ditadura, parece-me que viveu bem.

Quero falar nesta tarde de hoje com o conheci­
mento e com a autoridade de quem sempre viveu de
salário e sabe o que é estar desempregado. Fiquei
cerca de três anos de minha vida nessas condições.
Posso falar sobre isso, porque senti esse problema
na pele. Sei o que é ficar sem emprego e sem al­
guém disposto a lhe dar um serviço. É o que tem vi­
vido milhões de brasileiros.



Por outro lado, no Brasil, um indivíduo de 40
anos é considerado velho. As empresas também
não aceitam o ingresso de um trabalhaàor com ida-
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Só na cidade de São Paulo são mais de um mi- gião e conversei com pessoas que se dirigiram para
Ihão de pessoas desempregadas. No Nordeste bra- o Suriname, com a maior dificuldade, para tentar
sileiro - sou um nordestino - nem se contam aque- uma oportunidade de emprego, uma vaga para tra-
Ias pessoas, porque a maioria dos nordestinos nun- balhar.
ca teve um emprego formal, com carteira de trabalho Constantemente vemos no Distrito Federal, as-
assinada. No Distrito Federal, na Capital da Repúbli- sim como nos corredores desta Casa, dezenas e de-
ca, são 150 mil desempregados. Repito: são 150 mil zenas de pessoas procurando os gabinetes dos De-
desempregados. putados para pedir uma carta de apresentação. E

No Estado de Alagoas - defendido, há pouco, sempre temos de dizer-lhes que não adianta uma
com muito brilhantismo pelo Deputado Benedito de carta, que isso não é suficiente para conseguir um
Lira - esse índice deve ser altíssimo. No Estado do emprego. Mas são milhares aqueles que se dirigem
Rio Grande do Sul, do nobre Deputado Paulo Paim, a nós diariamente, em busca. de uma oportunidade
o desemprego também deve ser alarmante. Portan- de trabalho. As pessoas estão querendo trabalhar,
to, esta é uma situação que tem de preocupar as au- pura e simplesmente.
toridades, o Congresso Nacional e o Presidente da Então é muito grave o fato de o Presidente da
República. República vir a dizer que o desemprego é mero de-

Ontem, assistindo ao programa Fantástico, da talhe. O que realmente preocupa é estar o Governo
Rede Globo de Televisão, vimos a situação das pes- Federal jogando o Brasil numa depressão econômi-
soas que já tiveram um emprego formal e que, hoje, ca sem precedentes. Já estamos saindo da fase de
estão desempregadas. A reportagem mostrou meta- recessão econômica para a de depressão da econo-
lúrgicos que, há um ano, estavam trabalhando, fo- mia.
ram demitidos e hoje são camelôs. Foi apresentada Portanto, o fato é grave. São centenas de em-
ainda a situação de um engenheiro, homem de cin- presas quebrando todos os meses no País e milha-
qüenta anos de idade, com bastante experiência, res de pessoas desempregadas. E parece-me que
que já havia trabalhado em grandes empresas deste isso não preocupa ninguém! Até parece que o Go-
País e também se tomou um vendedor ambulante vemo Federal nada tem a ver com isso, porque
nas ruas de São Paulo. acham que a única coisa a ser feita no Brasil é o

Sabemos que nas praias brasileiras há pes- combate à inflação, porque isso dá voto. Combater a
soas vendendo bugigangas e alimentos, mas que já inflação dá voto. Nem querem saber quem está pa-
tiveram um emprego formal. O mesmo ocorre nesta gando o preço do combate à inflação. Eu também
Capital. Há milhares de pessoas que eram bem em- quero combater a inflação. Creio que todos nós es-
pregadas e hoje não têm mais como trabalhar. Re- tamos dispostos a combater a inflação, mas o preço
centemente, na retomada das obras do metrô, mi- que está sendo pago pela sociedade, especialmente
Ihares e milhares de pessoas se deslocaram para o pelos trabalhadores, é muito alto.
Distrito Federal, ficando noite adentro nas filas para Não sei como iremos continuar a combater a
se cadastrarem, na tentativa de trabalhar na constru- inflação dessa maneira, sem injetar recursos nas
ção civil, para tentarem conseguir um emprego. áreas produtivas. Não se combate o desemprego,

Sr. Presidente, Sr4Is e Srs. Deputados, estive não há milagre para isso, se não se investir na eco-
recentemente no Estado do Maranhão e verifiquei nomia, se não se fizer com que o País volte nova-
que aquela população - tanto como a do Brasil mente a crescer para gerar empregos necessários a
como um todo - já se desloca para outros países, fim de absorver a mão-de-obra desempregada. Em
em busca de alguma vaga no mercado de trabalho. relação a essa mão-de-obra - o Brasil é mesmo um

Ouço freqüentemente dizer que muitas pes- País cheio de contradições -, em qualquer empresa;
soas saem de Cuba em balsas de bananeira, para em qualquer tipo de serviço que um indivíduo procu-
tentar uma oportunidade nos Estados Unidos. Mas rar, vão exigir dele no mínimo dois anos de expe-
no Brasil a situação é semelhante. A única diferença riência. Como não é dada oportunidade para que es-
é que a imprensa brasileira não dá o mesmo desta- sas pessoas obtenham experiência, logo não conse-
que a esses casos, como na ilha de Rdel Castro. guem emprego, pois exigem dois anos de experiên-
Aqui também há um trecho de mar, entre a Guiana e cia.
o Amapá, cuja travessia é feita em precárias canoas,
e várias pessoas já morreram afogadas naquelas
águas, tentando chegar à Guiana. Estive naquela re-
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de acima de 40 anos. No serviço público nem se Portanto, essa é uma famOia que irá ficar desa-
fala, porque o limite de idade para o indivíduo se ins- gregada. Sabemos que quando o chefe de famnia
crever em uQ'l concurso público é de no máximo 35 perde a oportunidade de sustentá-Ia com um traba-
anos. portanto, esse é um País em que os jovens e lho decente, geralmente ocorre um desajuste fami-
os mais experientes também não têm oportunidade Iiar. Muitas vezes, o chefe de famnía vai embora, e
de trabalho. r; o Presidente da República vem dizer essa situação de desespero pode também levá-lo ao
que está tudo bem e que a Oposição quer denegrir a alcoolismo. Muitos trabalhadores desempregados se
imagem do Governo, quando se refere ao desem- tomaram alcoólatras em face do desemprego, pois
prego. A situação é muito grave. tentam afogar um pouco as mágoas na bebida.

No início do meu pronunciamento disse que, E agora, com toda essa situação de desempre-
no Brasil, a situação é ainda mais grave, porque em go que estamos vivendo, o que o Governo Federal
o'utros palses, como França, Itália e Inglaterra, a po- apresenta? O chamado contrato temporário de tra-
siÇão do tràbalhador desempregado é muito melhor balho, que é uma chaga pior do que o desemprego e
do que a do em atividade. Em outros países, o segu- irá gerar mais desemprego.
ro..desémprego dá uma qualidade de vida melhor do O Congresso Nacional está indo na onda, na
que a do trabalhador ainda em atividade no Brasil. conversa do Governo sobre a situação do contrato

No Japão nem se fala. Nesse país, a tradição temporário. Há muitos Deputados que não sabem o
da estabilidade de emprego passa de pai para filho. que estão falando. Eles apoiam o Governo, dizem
Nur:na empresa japonesa, o comum é Ópai estar tra- que o contrato temporário é bom e que irá gerar em-
balhando, em seguida o filho assumir a sua vaga, prego. Eu desafio o Ministro Paulo Paiva e o Presi-
depois o neto, e assim sucessivamente. Essa é a dente Fernando Henrique Cardoso a provarem que
chamada estabilidade familiar. O .mais difícil de o contrato temporário irá gerar um único emprego.
acontecer é um japonês perder o emprego. Quando Se eles me apontarem um caso, em que o contrato
perde, o Estado também lhe dá todas as garantias. temporário gerou emprego, eu sou capaz de passar
No Brasil, quando o trabalhador perde o emprego, a apoiá-los. Falo isso com a segurança de quem
ele recebe o seguro-desemprego que lhe garante sabe que esse contrato temporário não irá gerar um
seu sustento por três, quatro meses. O valor que lhe único emprego.
é pago é uma mixaria, e depois o trabalhador fica Ouço, com prazer, o nobre Deputado Paulo
marginalizado. Paim.

Essa situação é explosiva, porque há milhões O Sr. Paulo Paim - Deputado Chico Vigilante,
de trabalhadores desempregados à espera de uma quero apenas cumprimentar V. EX- pelo assunto que
oportunidade, pois têm famnia para sustentar. A traz ao debate. Queiramos ou não, esse tema hoje
cada dia que passa, eles se deslocam para um local atinge a ampla maioria dos lares do País. Quem não
à procura de uma vaga, de uma oportunidade. Como tem um amigo ou alguém da famma desempregado?
isso não ocorre, ele retoma à casa, à noite, para V. Exi enfoca muito bem o tema, quando diz que em
conversar com a família. Boa parte dos trabalhado- outros países como o Japão, por exemplo - V. EX-
res não mais estão voltando para casa. enfatizou isso e eu tive a oportunidade de ficar um

Outro dia eu conversei com um trabalhador mês naquele País -, quando alguém fica desempre-
que havia saído de casa à procura de emprego. Era gado, ou a empresa vai à falência, ela mesma se en-
um homem já de idade, que eu conheci em Brasfiia. carrega de colocar o trabalhador em outra empresa.
Ele estava há uma semana sem voltar para casa Portanto, praticamente não há desemprego no Ja-
com vergonha de encarar seus familiares. Ele havia pão. Essa é a chamada estabilidade ao natural, por-
saído, mais uma vez, a fim de procurar emprego e dis- que há um compromisso da sociedade de empre~
se-me que não mais suportava voltar para casa todos aquele trabalhador que, porventura, tenha perdido o
os dias e ter de dizer aos filhos a mesma coisa. emprego em outra empresa. Também na França, on

Os filhos o esperavam e, no final da tarde, fiquei vinte dias, verificamos que o país fortalecei a
quando voltava eles lhe perguntavam: -O que o se- idéia das escolas profissionais, a fim de preparar f.S
nhor arrumou hoje? O senhor não trouxe pão?- E ele trabalhadores p~ra enfrentar u~ novo mo"!ento fOO
tinha de dizer mais uma vez que não havia conse- avanço tecnológICO, da automaçao, da robótIca. I
guido um trabalho. Sentia-se, portanto, envergonha- Concluo, dizendo que no Brasil é contr§rio.
do e disse-me que não mais iria retomar à casa en- Querem acabar com o Senai e com o Sesc, duas
quanto não arrumasse serviço. instituições q~e agem nessa linha e prepara os tra-



O SR. CHICO VIGILANTE - Agradeço a V. ExI
o.aparte e o incorporo ao meu pronunciamento. Digo
a V. ExI nobre Deputado Paulo Paim, que não existe
oUtra saída para o combate ao desemprego no Bra­
sil, a não ser o Governo voltar a investir na área pro­
dutiva. Tem de haver incentivo para a produção em
nosso País. A produção não pode continuar parali­
sada do jeito que está.

o, Há três anos, fizemos um debate, um seminá­
rio na Comissão do Trabalho, e alertávamos para a
necessidade de direcionamento de recursos'para a
construção civil no Brasil. Temos milhões de pessoas
sem moradia. Portanto, precisamos investir na constru­
ção de casas populares. São poucas as cidades no
Brasil que têm saneamento básico. Por que não inves­
tir nessas áreas? São áreas que não dão retomo elei­
toral imediato, mas geram milhões de empregos, dimi­
nuem as doenças, portanto melhora a saúde das pes­
soas e combate a mortalidade infantil.

Portanto, defendo a tese de que os recursos
têm que ser direcionados para esse setor e não para
os banqueiros, que não geram emprego, mas fome,
miséria, insegurança. A situação dos banqueiros
neste País gera danos muito piores do que os cau­
sados pelo câncer. O Govemo não pode continuar
dando dinheiro para essa gente em detrimento da
área produtiva no Brasil.

Precisamos também ter a coragem e a capaci­
dade de realizar a reforma agrária, fixar o homem no
campo, com o que estaremos combatendo o desem­
prego.

Milhões de pessoas poderão ser mantidas no
campo com a reforma agrária.
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balhadores para enfrentar um novo momento da O Sr. Luciano Castro - Deputado Chico Vigi-
economia global. Em outros países eles penalizam a lante, V. Exl me concede um aparte?
demissão com mais punições, com um aviso prévio O SR. CHICO VIGILANTE - Com prazer, De-
maior, com a aplicação da Convenção nll 138, que putado.
proíbe a demissão sem motivo. No Brasil, isso não O Sr. Luciano castro - Sr. Presidente, Sr's e
acontece: não reconhecem a convenção e ainda di- Srs. Deputados, eminente Deputado Chico Vigilante,
zem que quem quiser demitir que o faça à vontade, V. Exl traz a debate a questão que hoje mais angus-
sem pagamento de aviso prévio, fundo de garantia, tia o povo brasileiro, que é a do desemprego. Esta é
nem férias mais um terço. Essa proposta de contrato uma preocupação de todos nós, da base governista
temporário é brincadeira. Por isso, parece que até o ou não. É neste sentido que V. Ex', Deputado da
PSDB está vacilando. Portanto, cumprimento V. Ex' Oposição, alerta para a gravidade e a dimensão que
pela importância do assunto. Como bem disse. V. tomou a questão do desemprego no País. Há de se
Ex' só quem já esteve desempregado sabe o que é entender que 'o Plano Real, partindo das primeiras
ficar desempregado. É muito fácil dizer: são 100, conquistas que buscou, como a estabilidade da
200, 300 mil, mas nunca sentimos na came que o moeda, cumpriu efetivamente o seu papel. Isso, sem
desemprego representa não ter salário, não ter pão, dúvida alguma, gerou, a princípio, escassez de re-
leite, dinheiro para o ônibus, para a roupa e para o cursos no mercado para investimento na produção.
remédio. Isso é que é desemprego. Neste momento, entramos numa nova fase e, como

bem mencionou V. ExI, pedimos que seja priorizado
o investimento' na produção, para fazer com que o
País cresça deforma homogênea e diminuam as de­
sigualdades regionais hoje existentes. É preciso, da
mesma forma; dar oportunidade de emprego aos mi- .
Ihares de trabalhadores deste País. Parabenizo V.
ExI pelo seu pronunciamento.

O SR. CHICO VIGILANTE - Agradeço a V. Exa
nobre Deputado Luciano Castro, e, ao mesmo tem­
po, incorporo o aparte de V. ExI ao meu pronuncia­
mento. Nós, da Oposição, que temos preocupação
real com este País, acreditamos que o desemprego
não pode ser preocupação só dos Parlamentares de
Oposição ou do Govemo, mas de todos nós, de to­
dos 05 partidos, dos trabalhadores e dos empresá­
rios.

Sou sindicalista, mas estou certo de que este
País não vive só com 05 trabalhadores, tampouco
com os empresários. Neste sentido, é preciso haver
vontade política do Govemo Federal de voltar a in­
vestir na produção, visando a gerar os empregos ne­
cessários para que a sociedade brasileira tenha um
pouco mais de tranqüilidade. Não tenho dúvida de
que o combate ao desemprego neste País é tam­
bém o combate à violência, porque boa parte da vio­
lência é fruto da miséria. E a miséria se dá em fun­
ção do desemprego, e leva as pessoas ao desespe­
ro. A pessoa não tem o que fazer e termina por de­
sencaminhar-se para a violência.

Portanto, creio que o Congresso Nacional tem
de travar esse debate, tem de estar disposto a c0­

brar das autoridades. É preciso fazer com que o Pre­
sidente da República veja que queremos continuar
combatendo a inflação, mas também queremos que
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O País cresça, com distribuição de renda, com gera- atual requer, é uma definição política do Govemo a
ção dos empregos necessários para amenizar a si- ser estimulada.
tuação desse povo. O Brasil precisa, como nunca, de idéias novas

Por isso, fico satisfeito de ver que isso não é e de trabalhadores qualificados que aumentem a efi-
um pensamento só da Oposição, hoje é um pensa- ciência das organizações na sua dimensão social.
mento do Brasil, inclusive dos setores empresariais Assim, o investimento em cursos profissionalizantes
e também de Deputados da base de sustentação do e a valorização do ensino técnico passam a signifi-
Governo. É muito bom saber que todos nós estamos car instrumentos decisivos para que numerosos~
dispostos a travar essa luta, porque será mesmo mentos da população escapem da faixa de pobreza
uma guerra contra o desemprego existente em nos- que assola o País.
so País. A responsabilidade social pela solução dos

Era o que tinha a dizer. problemas do setor não cabe somente ao Governo,
O SR. LUCIANO CASTRO - Sr. Presidente, embora este seja peça decisiva na formulação das

peço a palavra pela ordem. políticas e gestão dos recursos indispensáveis. É um
O SR. PRESIDENTE (Philemon Rodrigues) _ desafio a toda sociedade que tem, corno imperativo

Tem V. ExA a palavra. ético, a tarefa de distribuir com justiça os bens da ci-
O SR. LUCIANO CASTRO (PSDB _ RR. Pro- vilização entre todos os indivíduos.

nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, SrAs e Os rumos marcados estão corretos: apoio à
Srs. Deputados, no Brasil, a .profissionalização dos formação técnica, dentro e fora da escola, com mais
jovens e dos adultos trabalhadores é um gigantesco e melhores cursos profissionalizantes espalhados
desafio a ser enfrentado. Se esta foi uma tarefa difí- por todo o Paísl
cil no passado, hoje reveste-se da maior complexi- Era o que tinha a dizer.
dade e urgência. Obrigado.

Em todo o mundo, as mudanças tecnológicas O SR. PRESIDENTE (Philernon Rodrigues) -
têm exigido treinamento e especialização profissio- Com a palavra a Deputada Nair Xavier Lobo, do Blo-
nal do trabalhador. Um novo perfil do trabalhador coIPMDB de Goiás, que dispõe de até 25 minutos
deve ser delineado. Um novo perfil que circunscreve para o seu pronunciamento.
mudanças radicais na formação e requalificação do A SRA. NAIR XAVIER LOBO (BtocolPMDB-
trabalhador através de novos conteúdos formativos, GO. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, SrAs
novas metodologias e nova organização do ensino. e Srs. Deputados, ocupo a tribuna para, como os de-
Daí a importância da nova educação profissional mais Deputados que me antecederam, coincidente-
que o Poder Executivo quer implementar, em sinto- mente abordar um tema que nos preocupa, que é o
nia com as mudanças estruturais em curso. desemprego.

Entre as metas fixadas pelo Ministério da Edu- Antes de analisar essa questão, não poderia
cação e do Desporto - MEC, está a preocupação de deixar de saudar o povo goiano, na pessoa do Go-
que o ensino técnico considere o mundo da produ- vemador Maguito Vilela, que obteve no início deste
ção como seu eixo. Que atenda às exigências da fie- mês, em mais uma rodada de pesquisas do Instituto
xibilidade, qualidade e produtividade do mercado de Serpes, 80% de aprovação do seu Governo.
trabalho cada vez mais globalizado. Sr. Presidente, Sr&s e Srs. Deputados, esses

Com o objetivo de estimular a demanda pela 80% se devem exatamente à sua política social e
educação profissional, transformará a rede federal sua política de aumentar o parque industrial. O Go-
de escolas técnicas em centros de referência para vemador Maguito Vilela tem um programa, já conhe-
outras instituições públicas e particulares vocaciona- cido pelo Brasil, que erradicou definitivamente a
das para a educação profissionalizante. fome no nosso Estado.

Buscará estimular parcerias com outras instân- Hoje o Estado de Goiás pode dizer que ne-
cias governamentais, com a sociedade civil e, em nhum dos seus cidadãos passa fome. Esse cadastro
especial, com o empresariado, para um atendimento poderoso das famílias carentes do Estado não só
quantitativo e qualitativamente adequado às neces- serve para que o Governo as alimente mas também
sidades nacionais. E o mutirão a ser feito é enormel para que possa inseri-Ias no mercado de trabalho.

A expansão da oferta do ensino técnico de Nesse quadro, onde à globalização e a política do
qualidade, com as características que a conjuntura real nos apresenta o desafio de empregar, é louvá-
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vel, é merecedora de elogios por todos os brasileiros gitado art. 211, por sua nocividade no que tange aos
a postura do Governador Maguito Vilela, que conse- interesses daquelas entidades, pelos desdobramen-
guiu, nesse terreno difícil do desemprego, levar a tos que qualquer um pode nele antever.
Perdigão para Rio Verde, ainda neste ano, que deve Na verdade, nobres colegas, estou perplexa.
gerar 900 postos de trabalho diretos, mais os indire- De tudo quanto se alvitrou sobre o assunto, o que
tos; uma fábrica de avião para Anápolis; uma mine- mais me estarrece, o que com mais intensidade me
radora para Catalão e a implantação, em São Si- indigna é verificar quão frágil é o projeto de lei, no
mão, de uma hidrovia, que permitirá baratear muito que tange às brechas deixadas. Há um risco, uma
o ciJsto do transporte da produção do Estado, que é ameaça enorme, contidos no nefando art. 211, que
eminentemente agrícola. muitos não estão percebendo: a redução a 10% dos

Feito este elogio, registrando aqui o meu orgu- valores vigentes em 111 de janeiro de 1996, a título
lho de ser goiana e representante de Goiás, abordo de contribuição para o Sistema, nos contratos de tra-
um tema similar ao abordado pelo Deputado Chico balho por prazo determinado. Essa redução - já por
Vigilante. si, um desastre - ensejará, caso o projeto permane-

Falo do art. 211, do Projeto de Lei nll 1.724, des- ça como está, burlas de toda sorte.
te ano, de iniciativa do Poder Executivo, em discus- O empregador mal-intencionado, descumpridor
são nesta Casa. Mas, antes de particularizar e me da lei e de suas obrigações sociais, por mais ana-
deter nas exposições do artigo referido, desejo aqui crônica que seja a espécie, ainda existe e resiste em
comentar de modo genérico o texto, o inteiro teor do mudar suas práticas. Acha ele que a fonte de seus
projeto em questão. lucros está muito mais no logro do que na produtivi-

() Projeto de Lei nll 1.724, como sabem, é a dade e na competência. É contra essa realidade,
contraparte do Governo ao Contrato Especial de contra esse mau empresário, que o texto legal deve
Trabalho celebrado, há alguns meses, entre entida- proteger a integridade do Sistema, sob pena de es-
des patronais ligadas à Federação das Indústrias de frangalharem as receitas destinadas ao salário-edu-
São Paulo e ao Sindicato dos Metalúrgicos de São cação e ao financiamento do seguro de acidente de
Paulo, episódio que, logo em seguida, ganhou reper- trabalho. Isso para citar apenas dois dos muitos be-
cussão nacional. Hão de se lembrar os nobres cole- nefícios existentes à disposição dos associados.
gas que, no primeiro momento, a saída encontrada Quem, de· outra parte, duvida que, diante da
por empresários e trabalhadores foi saudada como possibilidade de reduzir custo, haverá uma escolha
tábua de salvação para o problema do desemprego, preferencial sobre a mão-de-obra desempregada ou
sobretudo o desemprego conjuntural. Recordam-se informal? Quem não'.reconhece que essa mão-de-
todos também que, imediatamente após o anúncio, obra se tomará para o empregador sensivelmente
a euforia deu lugar à dúvida, e, opiniões divididas, o mais barata, em detrimento do mercado formal? A
acordo acabou sendo abordado. economia de hoje funciona dentro das regras esta-

Natural então, Sr. Presidente, que a idéia se belecidas pela legislação trabalhista, sofrerá assim
transformasse em medida legislativa, como veio a novos e maiores danos, maiores do que o que já
acontecer; igualmente natural que a celeuma pros- vem enfrentando. E, isso, por ironia, em nome de
seguisse. O antinatural é que, a pretexto de discipli- uma suposta correção de desajustes no mercado de
nar a matéria, esteja-se promovendo a derrocada do trabalho!
Sistema ·S", ao se incluir essa terrível, maUadada, Ora, Sr. Presidente, a desoneração da folha de
bisonha redução das contribuições sociais para as pagamento das empresas é uma necessidade que
entidades filiadas. não nos furtamos a encarar, como passo inicial para

O Projeto de Lei nll 1.724196 tramita no mo- minorar as causas e os efeitos do desemprego. Nes-
menta no âmbito desta Casa, passa pelos ritos de se sentido, o acordo entre empregados e emprega-
estilo, e, portanto, sujeita-se ao debate, à ampliação, dores, através dos seus órgãos de classe, é meritó-
à modificação e à crítica democrática, até merecer a rio. Ele teve o mérito, no mínimo, de expor à socie-
aprovação final dos nobres Deputados e Deputadas. dade que, longe do Governo, sem esperar por solu-

De minha parte, não só usando da prerrogativa ções complicadas, há uma intenção concertada de
de fazer a oposição que minha consciência sugere, se superarem as dificuldades, assim como existem -
mas respondendo ao dever de fidelidade para com acaba de ser demonstrado - meios criativos de fazê-
os dogmas de meu Partido, o PMDB, insurjo-me lo., Mais: o contrato celebrado criou um fato. Eu diria
com toda a veemência contra as disposições do indi- mesmo que, num certo sentido, no sentido positivo,



Por convênio ou através de execução direta,
comerciários e industriários contam, em plano nacio­
nal, com uma enorme e bem montada estrutura
comparável, sem nenhum favor, a sistemas congê­
neres, no Primeiro Mundo. Isso inclui: atendimento
social, no sentido restrito, integração, educação, pro­
fissionalização, saúde e lazer, entre outros itens. Or­
ganizados virtualmente em todo o território nacional,
empregando as mais modernas tecnologias e méto­
dos de ensino, o SESI, o SENAI, o SESC e o SE­
NAC operam grandes complexos, em vastas áreas,
onde se encontram ginásios, escolas, oficinas, qua­
dras de esportes, estádios, restaurantes, piscinas,
ambulatórios médicos e odontológicos, farmácias,
creches, bibliotecas, centros de convivência, cozi­
nhas industriais, hospitais, centros de assistência ju­
rídica, supermercados, cozinhas-escolas.

Os aprendizes que passaram pelos bancos do
Sistema adquiriram alta qualificação e, portanto, as
necessárias aptidões para enfrentarem o competitivo
mercado de trabalho brasileiro. Muitos desses toma­
ram-se inclusive empresários.

De conformidade com os relatórios apresenta­
dos pelos Ministérios do Trabalho e da Previdência
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Oacordo foi uma provocação. Ele provocou tomada despesas para o consumidor, via ajustes de preço
de posições, estando agora a exigir de nós todos a dos produtos.
saída do estamento em que nos deixamos ficar por Sugere-se, em vez disso, um progressivo pila-
muito tempo, com relação ao problema. sing out na direção do autofinanciamento gradual.

A elite, por sentir de viés as conseqüências da Cogita-se a redução, aos poucos, dos percentuais
crise econômica e social, está finalmente disposta a de contribuição compulsória para o Sistema, enten-
colaborar. Aquela porção de fato esclarecida das dendo que as respectivas entidades apresentam ín-
chamadas classes superiores, agindo com apreciá- dices de rendimento muito elevados, sendo, porta0-
vel, talvez inédita lucidez, intuindo a gravidade do to, passíveis de se manterem por si mesmas.
momento, está clamando, promovendo e tomando Pessoalmente, tenho dúvidas sobre isso. Acho
providências. Em outras palavras, está fazendo a perigosíssima a tese da auto-sustentação. Não sei,
sua parte, está fazendo o que lhe cumpre fazer. com sinceridade, como se juntarem objetivos e me-

Ninguém, pois, em sã consciência, pode ser tas sociais a uma proposta de lucratividade.
contrário a medidas que venham melhorar o quadro De qualquer maneira, se assim acontecer, as
terrível de recessão e desemprego que aí está. Po- alíquotas de contrato de trabalho regular irão aos
rém, é preciso que haja critérios, critérios justos, que poucos se aproximar das alíquotas propostas para
não sacrifiquem mais ainda o trabalhador, critérios os salários pagos aos trabalhadores temporários.
que não destruam o que aí está de bom, jogando Talvez, aí, os contratos de trabalho e de prestação
por terra conquistas inestimáveis. de serviços, na modalidade não convencional, dei-

O Sistema ·S· é uma dessas conquistas, um x~m de representar a saída duvidosa que hoje se
desses bens a respeito do qual vale refazer, nunca a Igura. _ _
desfazer O SESC o SENAC o SESI e o SENAI ao Contudo, o problema nao é tao simples quanto
longo da·existênci~, têm sido 'alvo das mais dive.:sas parece. Àproporção que os ~~efícios scx:!ais pas-
investidas, toda vez em que se cogita modificar algo sarem a nao depen~er .d~ declsao do~ órgaos com-
dentro da política trabalhista. É uma atitude recor- ~etente_s ou da contnbUlçao compul~na, que ~ran-
rente, que em nada contribui para desenvolver a tl~S terao o !~balh~dor ~ s~a fa.mnl~ de que a ~s-
área social muito menos nesta fase de crise em ta de benefiCIOS dlspomvels hOJe nao será esvazla-

, , d ?
que toda reflexão deve ter como pressuposto maior a.
o de não prejudicar, senão o de oferecer condições
crescentes de qualificação, a fim de inserir cada vez
mais pessoas no mercado de trabalho, segundo os
novos desafios da tecnologia, as novas exigências,
os novos perfis, as novas relações com o mercado
externo.

Ao lado da relevância social do Sistema ·S·,
existem as questões de ordem econômico-financei­
ra. Importa saber, por exemplo, o potencial de auto­
sustentação das entidades, tendo em vista os resul­
tados advindos das atividades e dos investimentos
que realizam.

Nesse ponto as opiniões divergem, inclusive
dentro do próprio Govemo. O Ministro do Trabalho,
Paulo Paiva, é hoje um defensor das atividades de­
sempenhadas pelo Sistema. Antes, conforme docu­
mento divulgado pela Pasta, defendia a suspensão
sumária das contribuições. Agora, sua idéia é retirar
a contribuição da folha de salários, criando uma
nova taxa para manutenção das finalidades originais
do Sistema.

De fato, não se pode seguir onerando a iniciati­
va privada e, o que é pior, ensejando o repasse das
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Social - arrecadador, esse último, do dinheiro das
empresas, que é repassado às entidades do Siste­
ma - e de conformidadE! ainda com o Tribunal de
Contas da União, como órgão fiscalizador, as insta­
lações, atividades e funcionamento do Sistema são
compatíveis, adequadas e pertinentes às necessida­
des do usuário.

Mesmo assim, faltam vagas notadamente na
parte educacional, para atender aos que buscam o
Sistema, talo nível de procura, tal a penetração jun­
to às comunidades, tal a certeza quanto aos bons
serviços prestados. E, aí, hobres colegas, está a sua
grande dimensão social, aí estão seus frutos mais
nobres, sobre os quais não há como estabelecer
verbas materiais.

O Sistema faz o que talvez ninguém mais faça
no País, para portadores de deficiências, paraplégi­
cos e tetraplégicos, visando a sua habilitação ou
reabilitação, integrando-os ao mercado de trabalho,
conferindo-Ihes nova dignidade à medida que recu­
perem a importância perante a sociedade.

Desse balanço fica uma certeza: em nenhum
momento poderão as consciências esclarecidas ima­
ginar o decesso dos benefícios, a diminuição dos
serviços, a queda da qualidade no atendimento que
o Sistema mantém. Em primeiro lugar, por se consti­
tuírem a própria essência da cidadania e da justiça
social; em segundo, porque se trata de conquistas a
serem ampliadas, nunca negligenciadas; em tercei­
ro, finalmente, porque o vulto do trabalho realizado,
os valores nele representados não admitem retro­
cesso.

Se necessário, façam-se as mudanças. Altere­
se a forma de recolhimento. Porém, que não se
transforme a substância, que não se descaracterize
o todo, que não se retire o que já restou provado
como acerto - e os acertos são muitos. Que se pre­
serve a filosofia.

Não serão medidas pífias que resolverão a cri­
se de emprego causada pela recessão do Real. Sim,
Sr. Presidente, o Projeto de Lei n2 1.724/96 é pífio e
não terá o condão de criar postos de trabalho, na
quantidade que se imagina.

Estou certa, além disso, de que seu art. 22 pro­
duzirá dois novos problemas. De um lado, a redução.
das contribuições servindo de estímulo à contrata­
ção temporária, alijando das relações formais de tra­
balho o cidadão hoje empregado dentro das regras
tradicionais. De outro, essa mesmo redução signifi­
cando a decretação da morte do Sistema ·S", seu úl­
timo suspiro, o ponto final de cinqüenta anos de ati-

vidade - uma perda, acima de tudo, do ponto de vis­
ta humanitário, mais que do social.

São cinqüenta anos de serviços prestados,
tempo suficiente para que nenhum projeto, nenhuma
iniciativa resista, se não for boa. Creio que não é
preciso dizer mais: o SENAI, o SESI, o SENAC e o
SESC são muito bons, são muitíssimo importantes
para o Brasil. As forças organizadas desta Nação
não podem deixar que acabem da forma melancóli­
ca que o Governo está pretendendo, de maneira tão
equivocada e duvidosa.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Philemon Rodrigues) ­

Vai-se passar ao horário de

VI- COMUNICAÇÕES PARLAMENTARES

Não há oradores inscritos.

VlI- ENCERRAMENTO

O SR. PRESIDENTE (Philemon Rodrigues) ­
Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a Sessão.

O SR. PRESIDENTE (Philemon Rodrigues) ­
Encerro a sessão, designando para amanhã, terça-
feira, dia 16, às 14 horas, a seguinte .

ORDEM DO DIA

(Às 16 horas)

URGÊNCIA
(Artigo 155, do Regimento Interno)

Discussão

1
PROJETO DE LEI N2 1.669-B, DE 1996

(DO PODER EXECUTIVO)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei n2

1.669-8, de 1996, que institui a Agência Nacional de
Energia Elétrica - ANEEL, cria o Conselho do Serviço
Público de Energia e dá outras providências. Tendo
pareceres dos relatores designados pela Mesa em
substituição às Comissões: de Trabalho, deAdministra­
ção e Serviço Público, pela aprovação, com substitutivo
(Relator: Sr. José Carlos Aleluia); de Minas e Energia,
pela aprovação (Relator: Sr. Nelson Marquezelli); de
Finanças e Tributação, pela adequação orçamentária e
financeira (Relator: Sr. Arnaldo Madeira); e de Consti­
tuição e Justiçae de Redação, pela constitucionalidade,
juridicidade e técnica legislativa (Relator: Sr. Ary Kara).
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2 11:40 Marcelo Barbieri
PRojETO DE LEI Nll 2.801-E, DE 1992 12:05 Euripedes Miranda

(DA COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO 12:30 Talvane Albuquerque
QUE INVESTIGA O EXTERMíNIO DE 12:55 Esther Grossi

CRIANÇAS E ADOLESCENTES) 13:20 Severino Cavalcanti

Discussão,emtumoúnico,do~do8enado 22 2I-feira 15:00 Álvaro G. Neto
Federal, ao Projeto de Lei nll2.801-D, de 1992, que altera 15:25 Adyrson Motta.
cispositivos dos Decretos-Leis nlls 1.001 e 1.002, de 21 de 15:50 José Aldemir
outubro de 1969, Códigos Penal Militar e de Processos 16:15 Gilvao Freire
Penal Militar, respectivamente (rernetenc::b à JustÇa Co- 16:40 Augusto Viveiros
mum ojulgamento, em teJ1l)O de paz, de ç:rh1es cometidos 17:05 Melquiades Neto
contrac:M). Tendo parecerdaComissão de Defesa Nacio- 17:30 Corauci Sobrinho
naI, pela aprovação, contra o wto do. Sr. Luciano Zica 17:55 Nilson Gibson
(Relator. Sr. AbeIarOO Lupion). Pendenté de parecer da 18:20 Haroldo Uma
Comissão de Constituição e Justiça e de Redação.

23 sa-feira 15:00 Paudemey Avelino
RITO ESPECIAL 15:25 Vicente Cascíone

(Art. 202, c/c os arts. 191 e 52, § 6ll,
24 41..feira 15:00 Paulo Rochado Regimento Interno)

15:25 Annando Abilio
Discussão

3 25 5A-feira 15:00 Hélio Rosas
.PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 15:25 Giovanni Queiroz

Nll 33-E, DE 1995 26 6"'feira 10:00 Ricardo Gomyde
(DO PODER EXECUTIVO) 10:25 Teima de Souza

Discussão, em segundo turno, da Proposta de 10:50 Francisco Rodrigues
11:15 Adhemar de B. Filhoemenda à Constituição nll33-D, de 1995, que modifica o
11:40 Arlindo Chinagliasistema de previdência social, estabelece nonnas de
12:05 Welson Gasparinitransição e dá outras providências; tendo parecer do
12:30 Benedito DomingosRelator designado pela Mesa, em substituição à Comis-
12:55 severino Cavalcantisão Especial, pela aprovação (Relator. Sr. Michel Temer).
13:20 Undberg Farias

RELAÇÃO DOS DEPUTADOS INSCRITOS
29 ~feira 15:00 Nestor DuartePARA O GRANDE EXPEDIENTE

15:25 Antonio Brasil- JULHO DE 1996-
15:50 Osmir Uma

Data Dia da Semana Hora Nome 16:15 Wilson Leite Passos
16 31-feira 15:00 Alzira Ewerton 16:40 Padre Roque

15:25 Jandira Feghali 17:05 Eudoro Pedroza

17 41·feira 15:00 Osvaldo Biolchi 17:30 Eliseu Resende

15:25 Aldo Arantes 17:55 Ana Julia
18:20 Roberto Valadão

18 51-feira 15:00 Luiz Fernando
15:25 AryValadão 30 31-feira 15:00 Luiz Piauhylino

61-feira 10:00 lldemar Kussler
15:25 José Chaves

19
31 41..feira 15:00 Adroaldo Streck

10:25 Roberto Balestra
15:25 César Bandeira

10:50 laire Rezende
11:15 Antonio C. Pannunzio
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ORDEM DO DIA DAS COMISSÕES
I - COMISSÕES TEMPORÁRIAS:

COMISSÃO ESPE.CIAL
PEC N° 173-A/95 - REFORMA

ADMINISTRAnVA

PAUTA N° 13196

Horário: 14h
Local: Plenário 1, Anexo 11

Discussão e Votação do Parecer do
Relator.

1 - PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUiÇÃO
N° 173-A, de 1995 - do Poder Executivo
(Mensagem n° 886/95) - que "modifica o
Capítulo da Administração Pública, acrescenta
normas às Disposições Constitucionais Gerais
e estabelece normas de transição".
RELATOR: Deputado MOREIRA FRANCO.

PEC 198-A/95 - ACUMULAÇÃO DE
CARGOELEnVO

PAUTA N° 03196

Horário: 14h30
Local: Plenário 13, Anexo 11

Discussão e Votação do Parecer do
Relator.

1- PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO
N° 198-A, de 1995 - do Sr. Silvio Abreu - que
"acrescenta parágrafo e dá nova redação ao
art. 54, inciso 11, alínea "D" da Constituição
Federal".
Relator: Deputado LUCIANO PIZZAno.

PEC '256-A/95 - CPMF

PAUTA N° 09196

Horário: 14h30
Local: Plenário 7, Anexo 11

Elaboração da Redação para o 2° Tumo.

1 - PROPOSTA DE EMEt.'JDA À CONSTIJUIÇÃO
N° 256-A; de 1995, que "outorga competência
à União para instituir contribuição provisória
sobre movimentação ou transmissão de
valores de créditos e direitos de natureza
financeira" .
Relator: Deputado ANDRÉ PUCCINELLI.

COMISSÃO ESPECIAL
CULnVARES

PAUTA N° 07196
AUDIÊNCIA PÚBLICA

Horário: 14h30
Local: Plenário 11, Anexo 11

1 - PROJETOS DE LEI N°s 1.325, de 1995 - do
Sr. Renato Johnsson, - que "dispõe sobre a
criação do Cadastro Nacional de Registro e
Proteção de Cultivares - CNRPC, institui o
direito de proteção de cultivares e dá outras
providências" e 1.457, de 1996, do Poder
Executivo, - que "institui a Lei de Proteção CIle
Cultivares e dá outras providências".
Relator: Deputado CARLOS MELLES.
CONVIDADOS:
José Amaruri Dimarzio, Presidente do
ABRASEM;
Alberto Duque Portugal, Presidente da
EMBRAPA;
Amauri Buso, Chefe Técnico do
CNPH/EMBRAPA; e
Linda Caldas, Professora de Botânica da
UNB.

11- COMISSÕES MISTAS:

COMISSÃO MISTA DE PLANOS,,
ORÇAMENTOS PUBUCOS E

FISCALIZAÇÃO

PAU T AS N°S 06 ê 07/96

( 7a REUNIÃO ORDINÁRIA)

Horário: 15:00 horas
local: Plenário 02, Anexo 11. .
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1 - Apresentação, discussão e votação da
mensagem nO 98/94-CN, "Do Senhor
Presidente da República, encaminhando para
apreciação do Congresso Nacional, as Contas
do Governo Federal relativas ao exercício
financeiro de f993."
RELATOR: Senador ROMEU TUMA

VOTO DO RELATOR: Pela APROVAÇÃO,
conforme Projeto de Decreto Legislativo
apresentado.

2 - Apresentação, discussão e votação da
Mensagem nO 33/92-CN, "Do Senhor
Presidente da República, encaminhando para
exame do Congresso Nacional, as Contas do
Govemo Federal relativas ao exercício
financeiro de 1991."
RELATOR: Deputado FÉTIER JÚNIOR
VOTO: pela apresentação de
REQUERIMENTO ao Tribunal de Contas da
União, para análise dos itens apontados pelo
,Relator e avaliação conclusiva das Contas.

j::::, :" .', NOTA; ,: '
ASEM~NDASSÓ'SE~ÁPACE1TAS EM FORMULÁ...

~~~:~C:~,.Rl~R.~~I+2J':08~:.§jg~iTARIAS DAS
HORARIO: DE 09:00 AS 12:00E14:00 AS 18:00

:':,: ,DEPARTAMENTO DECÓMISSÕES
Edição: Núcleo de Apoio à Informática,

,,,:',' ,,({amais.: 6876/&7J .:.' .',

(Encerra-se a Sessão às 16 ooraS'e 14 minutos.)
• j, t·. ,. ., ,

ATO DO PRESIDENTE

O, Presidente da .Câmara dos. Deputaqos, no
uso das atribuições que lhe confere o art. 11!, item I,
alínea a, do Ato da Mesa nl! 205, de 28 de junho de
1990, observado o disposto no a'rt. 38 da Lei nl!,
8.112, de 11 de dezemQro çie 19~0, resolve desig-'
nar JOÃO GABRIEL GONDIM DE LIMA FILHO,'
ocupante de cargo da Categoria Funcional de Técni­
co Legislativo- atribuição Agente de Ehcadern~ção
e Douração, Padrão 30, ponto nl! 5036, 11! substituto
do Chefe da Seção de Avaliação, e Recolhimento, '
FC-5, na Co.ordenação de Arquivo, do Centro de Do­
cumentação e Informação, em seus impedimentos,
no período de 24 a 30 de junho do corrente ano.

Câmara dos Deputados, 15 de julho de 1996,. ­
Luís Eduardo, Presidente.



MESA

(Biênio 1995/96)

Presidente:
Luís EDUARDO - PFL-BA

1~ Vice-Presidente:
RONALDO PERIM :"PMDB-MG

22 Vice-Presidente:
BETO MANSUR - PPB-SP

12 secretário:
WILSON CAMPOS - PSDB-PE
22 secretário:
LEOPOLDO BESSONE - PTB-MG
'32 secretário:
BENEDITO DOMINGOS - PPB-DF
42 secretário:
JOÃO HENRIQUE - PMDB-PI

Suplente"s 'de Secretário:
12 ROBSON TUMA - PSL-SP"

2!! VANESSA j=ELWPE -.P$DB-RJ

3 2 LUIZ PIAUHYLlNO - PSDB-PE

, 42 WILSON BRAGA - PDT-PB '

PARTIDOS, BLOCOS E RESPECTIVAS BANCADAS
BLOCO PARLAMENTAR

(PFUPTB)
Líder: INOCÊNCIO OliVEIRA '. ,

Vlce-Lkferes:
Pedrinho Abrão (1 2 Vice) Jair Soares
José carlos Aleluia José Múcio Monteiro
Abelardo Lupion Maluly Netto
Albérico Cordeiro Marilu Guimarães
Álvaro Gaudêncio Neto Ney" Lo'pes
AntOnio dos santos Osório Adriano
Aracely de Paula Osvaldo Biolchi

,Benedito de Ura Paes Landim
Carlos Alberto ' Paulo Bornhausen
César Bandeira Paulo Cordeiro
Efraim Morais ' Paulo Lima
Eliseu Moura Rubem Medina
Heráclito Fortes Theodorico Ferraço
Hilário Coimbra Vicente Cascione
Hugo Rodrigues da Cunha Vilmar Rocha
José santana de Vasconcellos Werner Wanderer

Bloco (PMDB, PSD, PSL. PSC)
Líder: MICHEL TEMER

PT
Lkfer: SANDRA STARLlNG

Alexandre Cardoso

Miro Teixeira
Renan Kurts

Luiz Durão

Zulaiê Cobra
~elson ~warini

Sílvio'Torres
MarcOni Perillo

Roberto santos
Sebastião Madeira

, Luiz Piauhylino
"Nelson Bornier

Mareelo oéda
Miguel ROSseto
Paulo Bernardo

Paulo Rocha
Pedro Wilson

Waldomiro Fioravante

PCdoB
Líder: SÉRGIO MIRANDA

PSB
Líder: FERNANDO LYRA

PDT
Lkfer: MATHEUS SCHMIDT

Vice-Líderes:
Ubiratan Aguiar (1 2 Vice)
Carlos Mosconi
Adroaldo Streck
Lujz Fernando
Luciano Castro
Rommel Feij6
José Thomaz Nonõ
Antônio Aureliano
Ceci Cunha

Vice-Líderes:
Ubaldinho Júnior

Vice-Líderes:
Nilmário Miranda (1 2 Vice)
Chico Vigilante '
Conceição Tavares
Domingos Dutra
Humberto Costa
Jaques Wagner
Luciano Zica

PSDB
Líder: JOSÉ ANíBAL"

Vice-Líderes:
Sílvio Abreu (1 2 Vice)
Edson Ezequiel
LeonelPavan
Fernando Ribas

José Luiz Clerot
Jurandyr Paixão

Maria Elvira
Marisa Serrano

Pedro Novais
Pinheiro Landim

Roberto Valadão
Rubens Cosac

Simara Ellery
Valdir CoIatto

Vlce-Líderes:
Geddel Vieira Uma (1 2 Vice)
Confúcio Moura
DarCÍsio Perondi
EdinhoBez
Edinho Araújo
Elias Abrahão
Eliseu Padilha
Euler Ribeiro
Fernando Diniz
Henrique Eduardo Alves

Bloco (PPBJPL)
Líder: ODELMO LEÃO

Inácio Arruda

Vlce-Líderes:
Arnaldo Madeira (1 2 Vice)
Elton Rohnelt

Vlce-Líderes:
Gerson Peres (1 2 Vice)
Arnaldo Faria de Sá
Basílio Villani
Edson Queiroz
Silvemani santos
Ibrahim Abi-Ackel
Laprovita Vieira
Wigberto Tartuce
Roberto Balestra
Valdomiro Meger
Augusto Nardes
carlos camurça

Eraldo Trindade
Hugo Biehl

Jofran Frejat
Severino Cavalcanti

Ricardo Izar
Valdenor Guedes

Wagnersalustiano
Alcione Athayde

Luiz Buaiz
Eujácio Simões

Valdemar Costa Neto
Darci Coelho

Vice-Líderes:
Aldo Rebelo
Aldo Arantes

PARÁGRAFO 42, ART. 92 Rí

PPS
PV

LIDERANÇA DO GOVERNO
Líder: BENITO GAMA

Sandro Mabel
Rodrigues Palma



COMISSÕES PERMANENTES

COMISSÃO DE AGRICULTURA 1 vaga
E POÚnCA RURAL PSB

1 vaga

Presidente: Felix Mendonça (PTB)
111 VICe-Presidente: OdRIo Balbinotti (PTB)
2l! Vice-Presidente: Dilceu Sperafico (PPB)
3l1 .VICe-Presidente: Tetê Bezerra (PMDB)

Titulares Suplentes

Bloco (PFUPTB)

Beto Lélis

Gervásio Oliveira (PSB)

Augusto Carvalho

PCdoB

PPS

Ubaldino Júnior

Aldo Arantas

Sérgio Arouca

1 vaga

Ayres da Cunha
César Bandeira
Heráclito Fortes

José Rocha
Leur Lomanto

Luciano Pizzatto
Maurrcio Najar
Mauro Fecury

Medonça Filho
OdRio Balbinotli

Philemon Rodrigues
Rodrigues Palma

Vilmar Rocha

Aloysio Nunes
Antônio Brasil

Henrique Eduardo Alves
João Almeida
Laire Rosado

Marquinho Chedid
NanSouza

Zaire Rezende
2 vaga

Bloco (PMDBJPSDWSL/PSC)

Bosco França (PMN)
carlos Apolinãrio
Cássio Cunha Lima
Edinho Araújo
Geddel Vieira Lima
Hélio Rosas
João Almeida
Pedro lrujo
Roberto Valadão
Wagner Rossi

Bloco (PFLlPTB)

Affonso camargo
Antonio Joaquim Araújo
Arolde de Oliveira
carlos Alberto
João Iensen
José Jorge
José Mendonça Bezerra
Luiz Moreira
Maluly Netto
Ney Lopes
Paulo Bornhausen
Paulo Cordeiro
Paulo Heslander

PMN

Ivo Mainardi (PMDB)

secretárioa: Moizés Lobo da Cunha
Local:· 41 a 51 - 9h - Plenário 114-BI. das Lid.
Telefonas: 6978/6979/6981

COMISSÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA,
COMUNICAÇÃO E INFORMÁTléA

Presidente: Ney Lopes (PFL)
1l! Vice-Presidente: Luiz Moreira (PFL)
211 VICe-Presidente: Carlos Apolinário (PMDB)
311 Vice-Presidente: Wagner salustiano (PPB)

Titulares Suplentes

Amon Bezerra
Carlos Mosconi

João Leão
SyIvIo Lopes

4 vagas

Enivaldo Ribeiro
Eujácio Simões

Fetter Júnior
Francisco Rodrigues

João Ribeiro
José Janene

Valdomiro Meger
1 vaga

Albérico Cordeiro
Antonio Ueno

Benedito de Ura
Célia Mendes

ChIco da Princesa
Jonival Lucas

José Múcio Monteiro
Lael Varella

Maria Valadão
Osvaldo Coelho

saulo Queiroz
Vdson santini

PSDB

Bloco (PPBJPL)

Adelson Ribeiro
Antonio Aureliano
EzCdio Pinheiro
Odnio Balblnott
OIávio Rocha
3 vagas

Anivaldo Vale
Augusto Nardes
Cleonâncio Fonseca
Dilceu Sperafico
Hugo Biehl
Nelson Meurer
Roberto Balestra
Sitvernani santos
1vaga

Abelardo Lupion
Adauto Pereira
Carlos Melles
Felix Mendonça
Hugo Rodrigues da Cunha
Jaine Fernandes
José Borba
José Rocha
Júlio César
Nelson MarquezelH
floberto Pessoa

livon santiago

Bloco (PMDBJPSDlPSLJPSC)

Adelson 8alvador Darcrsio Perondi
André Puccinelli OUso Sperafico
Annando Costa Roberto GoIdoni
Ivo Mainard Valdir Colatto
iLaire Rosado Wilson Branco
Mauri Sérgio 6 vagas
Roberto Paulino
Silas Brasileiro
Tetê '1ezerra

PT
Bloco (PPBWL)

Adão Pretto
Alcides Modesto
Domingos Dutra
José Fritsch
WaIdomiro Fioravante

Carlos Gardinal
Luiz Dmão

PDT

Fernando Ferro
João Coser

José Pimentel
Padre Roque
Paulo Rocha

Airton Dipp
Giovanni Queiroz

Corauci Sobrinho
Edson Queiroz
Flávio Derzi
José Janene
Laprovita Vieira
Pauderney Avelino
Roberto campos
Wagner salustiano
Welinton Fagundes

Cunha Bueno
Gerson Peres

Marcos Medrado
Renato Johnsson
Salatiel Carvalho
Silvemani Santos

VadãoGomes
Valdenor Guedes
Wigberto Tartuce



'2 vaga

Domingos Dutra
Haroldo sabóia
José Fortunati

Nilmário Miranda
Paulo Delgado

Matheus Schmidt
8everiano Alves
Wolney Queiroz

Roberto Valadão
Rubens Cosac

2 vagas

Nilson Gibson

Celso Russomanno
Franco Montoro
lIdemar Kussler
Roberto Rocha

Salvador Zimbaldi
Vanessa Felippe

Álvàro Valle .
Augusto Farias

Bonifácio de Andrada
carlos Camurça

Jair Bolsonaro
Jorge Wilson
JOsé'Egydio'

UJísBarbosa
, Talvane Albuquerque

Welinton Fagundes

Aroldo Cedraz
Laura Cameiro
Lindberg Farias
Luciano Pizzatto
Maria Valadão

PCdoB

Alexandre Cardoso

PSB

PDT

Coriplano sales
ÊnioBacci
Silvio Abreu

João Natal
José Luiz Clerot
Nestor Duarte
Robson Tuma

. Bloco (PPBJPL)

Adhemar de Barros Filho
Adylson Motta
Alzlra Ewerton
AryValadão
Gerson Peres
Ibtahim Abi-Ackel
Ja:ir Siqueira
Jarbas Lima
José Rezende
PriscO Viana

A1mino Affonso
Danilo de Castro
Edson Silva
Marcohi Perillo
Nicias Ribeiro
Vicente Arruda
Welson Gasparini
Zulaiê Cobra

PSDB

José Genoíno
Luiz Mainardi
Marcelo Déda
Milton Mendes
Milton Temer

PT

Aldo Arantes 1 vaga

Secretário: Sérgio sampaio Contreiras de Almeida
LocaI: terça-feira, quarta-feira e quinta-feira - 10h- Plenário, sala 1.
Telefones: 318-6922 a 318-6925

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR,
MEIO AMBIENTE E MINORIAS

Presidente: Gilney Viana (PT)
12 Vice-Presidente: Ivan Valente (PT)
22 Vice-Presidente: Luciano Pizzatto (PFL)
32 Vice-Presidente: Celso Russomanno (PSDB)

Titulares Suplentes

Bloco (PFLJPTB)

Álvaro Gaudêncio Neto
Ciro Nogueira

José Carlos Vieira
José Coimbra

Osmir Lima

Alberico Filho
Barbosa Neto
Elias Abrahão

Fernando Diniz
Luiz Carlos Santos

Pedro Novais

Átila Lins
Cláudio Cajado

Eliseu Moura
Jair Soares

Jairo Azi
Júlio César

Magno Bacelar
Maluly Netto

Moisés Lipnik
Ph/lemon Rodrigues

Raimundo Santos
Ricardo Barros

Theodorico Ferraço

AntOnio dos santos
Benedito de Lira
Ciro Nogueira
Jairo Carneiro
NelsonTrad
Paes Landim
Raul Belém
Régis de Oliveira
Roberto Magalhães
Rodrigues Palma
Roland Lavigne
Vicente Cascione
Vilmar Rocha

Bloco (PMDBlPSDIPSUPSC)

Aloysio Nunes Ferreira
Ary Kara
De Velasco
Eudoro Pedroza
Gilvan Freire
Ivandro Cunha Lima

PSDB

Antonio Carlos Pannunzlo Adroaldo Streck
Domingos Leonelli Arthur Virgílio-
Koyu lha Emanuel Femandes
José de Abreu Itamar Serpa
Luiz Piauhylino Márcia Marinho
Roberto Rocha Marconi Perillo
Roberto santos Nelson Marchezan
Salvador Zimbaldi 'fÍIicias Ribeiro
Vic Pires Franco (PFL) 1 vaga

PT

Jaques Wagner .Esther Grossi
Jorge Wilson (PPB) Ivan Valente
Pinheiro Landim (PMDB) José Genoíno
Ricardo Izar (PPB) Tilden Santiago
sandra Starling 1 vaga

PDT

Eurípedes Miranda F.ernando Lopes
Leonel Pavan Serafim Venzon
Wolney Queiroz 1 vaga

PSB

Sérgio Guerra João Colaço

PCdoB

Inácio Arruda Jandira Feghali

Secretária: Maria Ivone do Espírito santo
Local: quarta-feira - 10h - Plenário, sala 14-A
Telefones: 318-6908 a 6910

COMISSÃO DE CONSnTUlçÃO
E JUSnçA E DE REDAÇAO

Presidente: Aloyiso Nunes Ferreira (PMDB)
12 Vice-Presidente: Vicente Cascione (PTB)
22 Vice-Presidente: Nestor Duarte (PMDB)
32 Vice-Presidente: Vicente Arruda (PSDB)

Titulares Suplentes

Bloco (PFLlPTB)



Bloco (PMDBlPSDlPSLIPSC)

Vilson Santini

Albérico Filho
Chicão Brigido
Emerson Olavo Pires
Remi Trinta
Wilson Branco

BlOco (PPBlPL)

Expedito Júnior
Socorro Gomes (PC do B)
Tilden Santiago (PT)
Valdenor Guedes
Wibberto Tartuce

Sarney Filho

Euler Ribeiro
Marcos Lima
Valdir Colatto

2 vagas

Alceste Almeida
Alcione Athayde

Inácio Arruda
Pedro Wilson (PT)

Valdemar Costa Neto

Jair Bolsonaro
Mauricio campos
Valdenor Guedes
Wilson Leite Passos

AntOnio Feijão
Elias Murad
José Aníbal
Romrnel Feijó

José Genoíno
Paulo Delgado

PSDB

PT

PDT

Augusto Nardes
Enivaldo Ribeiro

Júlio Redecker
Roberto Jefferson (PTB)

Celso Russornanno
Armo de Castro

Nelson otoch
1 vaga

Adão Pretto
Luciano Zica

Celso Russomanno
Jorge Anders
Pimentel Gomes
Vanessa Felippe

PSDB

Aécio Neves
Salomão Cruz

Zulaiê Cobra
1 vaga

Márcia C/bílis Viana

Ricardo Izar

PSB

PCdoB

Sérgio carneiro

1 vaga

Aldo Rebelo
Gilney Viana
Ivan Valente

Sérgio Carneiro

PT

PDT

Ana Júliá
José Machado

S9rafim Venzon

Haroldo Lima

secretário: Térclo Mendonça Vilar.
Local: quarta-feira - 9h - Plenário Sala 19

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO
URBANO E INTERIOR

Bloco (PMDBlPSD/PSUPSC)

Fernando Gabeira 1 vaga

Secretário: Aurenilton Araruna de Almeida
Local: quarta-feira-10h - Sala 3 Anexo li, Plenário 13.
Telefones: 318-6930 a 6935

COMISSÃO DE DEFESA NACIONAL

Presidente: Elias Murad (PSDB)
12.Vice-Presidente: Antônio Feijão (PSOB)
2l! Vice-Presidente: Francisco Rodrigues (PPB)
31! VICe-Presidente: Paulo Delgado (PT)

Titulares SUplentes

BlOco (PFLlPTB)

Bloco (PMDB/PSD/PSL/PSC)

Suplentes

Davi Alves Silva
Eraldo Trindade

Prisco Viana
Ricardo Izar
Sérgio Naya

Armando Abilio
carlos Nelson

lvandro Cunha Lima
JoséAldemi

Mansa Serrano
I

Aracely de Paula
João Maia

José Mendonça Bezerra
PauloLina
Raul Belém

1 vaga

Airton Dipp (PDT)
Albérico Cordeiro
César Bandeira
E1iseu Moura
Murilo Pinheiro
Rogério Silva

Edison Andrino
Henrique Eduardo Alves
Nan Souza
Sirnara Blery
Wilson Cignachi

Bloco (PPBIPL)

carlos Airton
Carlos da Carbrás
Felipe Mendes
Francisco Rodrigues
João Mendes

Bloco (PFUPTB)

Presidente: Fernando ZUppo (PDT)
12 Vice-Presidente: Airton Dipp (PDT)
22 VICe-Presidente: João Leão (PSDB)
32 VIC8-Presidente: carlos Airton (PPB)

Titulares

Abelardo Lupion
carlos Magno

Júlio César
Maluly Netto

Maria Valadão
Paulo Heslander

Gervásio OlIVeira

PV

PSB

Raquel capiberibe

Átila Uns
Luciano Pizzatto
Moisés Upnik
Rogério Silva
VdmarRocha
Werner Wanderer

AryKara
João Thomé Mestrlnho
José Pinotti
Marcelo Barbierl
Noel de Oliveira

Elton Rohnelt
Ivo Mainardi
José Prlante

Marquinho Chedid
Pinheiro Landim

PSDB

B.Sá
João Leão
Zé Gerardo
1 vaga

AntOnio carlos Pannunzio
Ceci Cunha

Le6nidas Crlstino
Mário Negromonte

Bloco (PPBJPL) PT

Francisco Rodrigues Anivaldo Vale João Paulo Alcides Modesto



José AugustoNedson Micheletl

Fernando ZUppo

Fernando Gomes (PTB)

POT

PCdoB

SlParL

COMISSÃO DE ECONOMIA,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Edson Ezequiel Presidente: JOSé Prlante (PMDB)
111 Vice-Presidente: Elton Rohnelt (PSC)
211 VICe-Presidente: Luiz carlos Hauly (PSDB)

1 vaga 311 Vice-Presidente: Paulo Bauer (PFL)

TItu..es ~tes

Antonio Geraldo
CéRaMendes
Costa Ferreira

João Mala
luiz Braga

VicenteCascione

Anlbal Gomes
Jurandyr Paixão
Marcelo Teixeira
Max Rosenmann
Nair Xavier Lobo

Sandro Mabel

Affonso camargo
Arolde de Oliveira

carlos Melles
Hugo Rbdr1gues dá Cunha .

Jaime Martins
José Çoim.bra

Wakiomlro ,Fioravante. (PT) .
1 vaga

Bloco (PPBlPL)

Bloco (PFLlPTB)

Bloco (PMOBlPSOIPSLIPSC)

Antonio dó Valle
DIIso Sperafico
Elton Rohnelt
José Prlante
Orcino Gonçalves
Paulo Ritzel

José Múcio Monteiro
UmaNelto
Luiz Braga
Magno Bacelar
Paulo Bauer
Roberto Fontes
Rubem Medina
SameyFilho

Emanuel Fernandes 1 vaga

Secretário: Ronaldo de Oliveira Noronha
Local: terça-feira. quarta~felra e quinta-feira - 10h - Plenário 14.
Telefone: 318-7071

COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS, ,. ,

Presidente: Hélio Bicudo (PT)
111 Vice-Presidente: Pedro Wilson (PT)
2l! Vice-Presidente: Fernand.o Lopes (PDT)

,1'Itu.... Suplentes

. Bloco (PFLJPTB)

José carlos Coutinho
Laura carneiro
Marilu Guimaries
Paulo Bornhausen
VlmarRocha
1 vaga

Bloco (PMDBlPSDIPSLIPSC)

De Velasco
EIcIone Barbalho
Roberto Valadão
SIIas Brasileiro
1 vaga

Bloco (PPBlPL)

Agnaldo Timóteo
Anivaldo Vale

3 vagas

Gltvan Freire
4 vagas

Francisco Silva
Jair Siqueira

Mauricio campos
2 vagas

Cunha Uma
Enivaldo Ribeiro
Francisco Horta
João Pizzolatll
João Ribeiro
Renato Johnsson

Antonio Baltvnam
Luiz carlos Hauly
Luiz Femando
Salomão Cruz
Vlttorlo Mediai

PSOB

Ar! Magalhães
carlos da carbrás

Felter Jú.nior
Herculano Anghioetll

Hugo~hl

Laprovita Vll3ira

Antonio Aureliano
Koyu Ilha

Nelson Otoch
Veda Crusius

1 vaga

PCdóB

Socorro Gomes Agnelo Queiroz

Secretária: Terezlnha de Lisieux Franco Miranda
Local: Sala 8 - Anexo 11
Telefone: 318-6887

PCdoB

Júlio Redecker Pauderney Avelino

Secretário (a): Anamella Ribeiro Correia de Araujo
Local: quarta-feira - 10h - Plenário 112 - 81. das LId.
Telefones: 318-7024 a 7026

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO,
CULTURA E DESPORTO

Presidente: Moacyr Andrade (PPB)
111 VICe-Presidente: Álvaro Valle (PL)
211 Vice-Presidente: Mauricio Requião (PMDB)
311 Vice-Presidente: Marllu Guimarães (PFL)

F1avioAms
Nilmárlo Miranda (PT)
sebastião Madeira
Tuga Angeraml

Helio Bicudo
Pedro Wilson

Fernando Lopes

Ubaldlno Junior

PSOB

Fernando Gabelra
3 vagas

PT

Domingos Dutra
Marta SUplicy

POT

Eurfpedes Miranda

PSB

Fernando Lyra

João FassareHa
José Machado
severino cavalcanti (PPB)

Edson Ezequiel

Ricardo Heráclio

PT

celso DaÍlleI
Luiz Mainardi

Maria da Conceição Tavares
POT

Fernando ZUpPO
PSB

Gonzaga Patrld~



Bloco (PMDBlPSDIPSLlPSC)

Bloco (PMDBlPSDIPSL/PSC)

, 'Cai1os Apolinário
. Hélio Rosas

7 vagas

Aníbal Gomes
Con'fúcio Mourá
Fei1jani:fo biniz
IZidório Ó1iveira
Marcelo Barbieri
Mário Martins
Michel Temer
P9droYves
zé Gomes da Rocha

Suplentes

Jairo Carneiro
José Jorge

Lídia Quinan
Paes Landirn

Ronivon Santiago
Vic Pires Franco

Bloco (PFLlPTB)

Titulares

Costa Ferreira
Marilu Guimarães

, Osvaldo Biolchi
, Osvaldo ,eoelho
,P:auJo uma
1 vaga,

Elias Abrahão Emerson Olavo Pires
Bloco (PPBlPL)

Maria' Elvira " José Luiz C1erot
Marisa SElrrano , ' RitaGamata Bonifácio de Andrada
Marquinho Chedid 'Zé Gomes da Rocha Eraldo Trindade

, Mauricio Requião tvaga João Mendes

Bloco (PPBIPL) José Egydio
Márcio Reinaldo Moreira

Álvaro Valle Agnaldo Timóteo ,Pedrq panedo
Defores Nunes Cleonâncio Fonseca Pedro Correa
Eurico Miranda Expedito Júnior Valdemar Costa Neto
Márioje Oliveira José Unhares

PSDB
'Moacyr Andrade Luiz Buaiz

PSDB Arnaldo Madeira

Alexandre Santos Luciano Ca~ro ' Amon BezElrra

Flávio Aros ' Osmânio Pereira Arthur Virgílio

Itamar Serpa Roberto Santos Candinho Matos

Ubiratan Aguiar Sílvio Torres Jayme Santana
Nelson Bornier

PT 1 vaga

Esther Grossi João Fassarella PT
Padre Roque Maria Laura

Ana JúliaPedro Wilson Teima de Souza

PDT
Arlindo Chinaglia
Eduardo Jorge

Severlano Alves Luiz Durão Nilmário Miranda

AntOnjo Jorge
. ClJnhaLima

Éujáéió'Simões
Herculano Anghinetti

4 vagas

Ad9lson' Ribeiro
Alexandre santos

Cipriano Correia
Oanilo de Castro

Edson Silva
Luiz F!3mando
,Paulo Mqurão

Augusto Carvalho
Chico Vigilante

Miguel Rossatto
Paulo Bernardo

1 vaga

Beta LéUs

Cidinha CamPos
José Maurfcio

Adauto Pereira
Efraim Morais

Félix Mendonça
Hugo Lagranha

João Mellão Neto

PSB

PDT

PCdoB

Bloco (PFLlPTB)

José Carlos Saboia

Giovani Queiroz
1 vaga

Augusto Viveiros
Benito Gama
José Carlos Vieira
Manoel Castro
MussaDemes

Sérgio Miranda

Secretário: Jorge Henrique Cartaxo
Local: quinta-feira -1 Oh - Plenário 9, Sala 961
Telefone: 318-6888

COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
Presidente: Delfim Netto (PPB)
1R Vice-Presidente: Francisco Dornelles (PPB)
2R Vice-Presidente: Augusto Viveiros (PFL)
3R Vice-Presidente: Edinho Bez (PMOB)

Titulares Suplentes

Suplentes

Antonio dos Santos
Antonio Geraldo

Carlos Magno
João Iensen

José Carlos Aleluia
JoséTude

Mussa Demes
Ney Lopes

Osório Adriano
Paulo Heslander
Ursicino C1uiroz

Bloco (PFLlPTB)

Álvaro Gaudêncio Neto
Betinho Rosado
Heráclito Fortes
Jaime Martins
José Carlos Coutinho
Maurfcio Najar
Murilo Domingos
Werner Wanderer
João Magalhães

2 vagas

PSB

Ricardo Gomyde Undberg Farias (PedoB)

Secretária: Célia Maria de Oliveira
Local: quarta-feira -1 Oh
Telefones: 318-690Of6905I7011n012

COMISSÃO DE FlSCAUZAÇÃO
FINANCEIRA E CONTROLE

Presidente: Jaime Martins (PFL)
1R VIce-Presidente: Werner Wanderer (PFL)
2R VICe-Presidente: Arnon Bezerra (PSDB)
3R VIce-Presidente: Arlindo Chinaglia (PT)

Titulares



1 vaga

Paulo Feij6
sakimãoCruz

Vrttorio Meddioli
1 vaga

A1berto'Silva
EdinhoBez

Elton Rohnélt
SimaraEllery

1 vaga

Airton Dipp

Aroldo Cedraz
Benito Gama
Nelson Trad

Paulo Gouvêa
Régis de Oliveira

Roberto Fontes

Haroldo sabóia
José I;rorba (PTB)

Milton Mendes

A1CElste Almeida
Augustinho ;::reitas

Edson Queiroz
Maurício Campos
Roberto Campos

PT

PSB

PDT

PSDB

Bloco (PPBlPL)

José Mauricio

Chico Ferramenta
Fernando Ferro
LucianoZica

Haroldo Lima
Marcos Uma
OsCar Goldoni
Paulo Trtan
Rivaldo Macari

Adroaldo Streck
AntOnio Feijão
José Chaves
Sylvio Lopes

AntOnio Ueno
Aracely de Paula
Átila Uns
Hilário Coimbra
leur Lomanto
Theodorico Ferraço

Bloco (PMDBJPSD/PSL/PSC)

Genésio Bernardino Edison Andrino
Luiz Henrique Hilario Coimbra
Nair Xavier Lobo Moreira Franco
Paes de Andrade Robson Turna
Ushitaro Kamia 1 vaga

Bloco (PFLlPTB)

Moisés Upnik Nelson Marquezelli
Osmir Lima Paulo Bornhausen
Sérgio Barcellos Werner Wanderer

Bloco (PMDBlPSDIPSL/PSC),

Carlos Camurca
Fausto Martello
Jorge Tadeu MudaJen

.Romel Anizio
Salatiel Carvalho

1 vaga

Secretária: Valda D. S. Lobo
Local: quarta-feira -1Oh - Plenário Sala 15-B
Telefones: 318-6944/6946

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES
Presidente: Átila Lins (PFL)
111 Vice-Presidente: Aracely de Paula (PFL)
211 Vice-Presidente: Herculano Anghinettl (PPB)
311 V/C8-Presidente: Renan Kurtz (PDT)

Titulares Suplentes

Suplentes

Lima Netto
Mauro Lopes

RobE!rto.Magalhães
.Rogérip.$ilva
Wilspn ,Cunha

Edinho Bez
Germano Rigotto
Gonzaga Mota
Hermes Parcianello
Homero Oguido
Jurandyr Paixão
Max Rosenrnann
Pedro Novais

Osório Adriano
Roberto Brant (PSDB)
saulo Queiroz
Sérgio Naya
SiMo Torres (PSDB)

Bloco (PMDBlPSD/PSL/PSC)

AntOnio do Valle
Germano Rigotto

Paulo Áitzel
Pinheiro Landin

4 vagas

Bloco (PPBlPL)

Ari Magalhães Anivaldo Vale
BasRio Villani Flávio Derzi
Delfim Netto Francisco Horta
Eujácio Simões João Pizzolatti
Fetter Júnior laprovita Vieira
Osmar Leitão Nelson Meurer
VadãoGomes Valdorniró Meger

PSDB

Fernando Torres Alexandre santos
Firmo de Castro Arnaldo Madeira
Nelson Marchezan Jorge Anders
Paulo Mourão Luiz cartos Hauly
Veda Crusius Nelson Bomier
1 vaga Vicente Arruda

PT

qelso Daniel Luiz Gushiken
José Fortunati Marcelo Déda
Maria da Conceição Tavares Milton Temer
Paulo Bernardo Nedson Micheleti

PDT

Fernando Lopes Coriolano Sales
Fernando Ribas Cartl Enio Bacol

PSB
JoãoColaço Sérgio Guerra

PCdoB

Aldo Rebelo Sérgio Miranda

Secretária: Maria Unda Magalhães
Local: quarta-feira -1Oh - Plenário Sala 5
Telefones: 318-696016989/6955

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA
Presidente: Romel Anizio (PPB)
111 VICe-Presidente: Carlos Camurça (PPB)
211 Vice-Presidente: Paulo Trtan (PMOB)
311 Vice-Presidente: Osmir lima (PFL)

Titulares

Bloco (PFLlPTB) Bloco (PPBJPL)

Efraim Morais
EUseu Resende
José santana de Vasconcelos

Abelardo Luplon
Hilário Coimbra
Murilo Pinheiro

Cunha Bueno
Herculano Anghinetti
José Teles

Adylson Motta
Cunha Lima
Jofran Frejat



MárIo cavallazzi
Robérlo Araujo

Aéció Neves
Feu Rosa:,
Franco Montoro
Jo~ ThO!Jlaz NonO

Luiz Gllshiken
PaulO Delgado

PSDB

PT

PDT

severino cavalcanti
Wagner 8aJusUano

Jayme santana
Luiz Piauhlino

Pimentel Gomes
Welson Gasparini

Fernando Gabeira (PV)
Marta Supllcy

LuizBuaiz
Nilton Baiano
TaJvane Albuquerque

cartas Mosconi
.Cipriano Correia
Eduardo Mascarenhas
Fátima Pelaes
Márcia Marinho

. OsmêÍ1io Pereira
Rómmel Feijó
8ebastião Madfeira

PSDB

PT

Robério Araujo
WIk!on LeOe Passos

1 vaga

B.Sá
Elias Murad

EzidlO Pinheiro
Feu Rosa

F1ávioArns
Jovair Arantes

Sérgio Arouca (PPS)
1 vaga

Arlindo Chinaglia
Eduardo Jorge
Jair Meneguelli

PaulO Paim

Raquel Capiberibe

WIsonBraga
Fernando Ribas caril

PD'Í"

PSB

João Melão Neto
José Carlos Aleluia
José Coimbra
Mendonça Filho
Raimundo santos
WIlson Cunha
Zila Bezerra

Carlos A1~rto

Luiz Moreira
Manoel Castro

Osvaldo Biolchi
PaulO Bauer

Roberto Jefferson
Sérgio BarcellOs

Bloco (PMDBJPSDlPSlAISC)

José Pimentel (PT) Alberto GoIanan
Noel de Oliveira PaulO Rltzel
Olavo calheiros 3 vagas
sandro MabeI
zaire Rezende

1 vaga

Cidinhacampos
S8rafin Venzon

,HUmberto'Costa
José Augusto
Marta Suplicy
Taga Angerami (PSDB)

PCdoB

Jandira Feghali Agnelo Queiroz

. secretário (a): Mlriam Maria Bragança santos
Local: quarta-feira - 10h - P1enérlO Sala 9
Telefones: 318-7016 a 7021
Fax: 318-2156

COMISSÃO DE TRABALHQ, ADMINISTRAÇÃO
E SERVIÇO PUBUCO

Presidente: Nelson Otoch (PSDB)
12 Vice-Presidente: IIdemar Kussler (PSOB)
22 Vice-Presidente: Jair Meneguell Jair Meneguelli (PT)
32 VICe-Presidente: José Coimbra (PTB)

T~~. SU~

Bloco (PFUPTB)

carlos cardiÔal :
Leonel Pavan .

Bloco (PPBlPL)

Bloco (PMDBlPSOIPSL/PSC)

Adelson salvador
André Puccinetli
Armando Costa
Chicão Brfgido
E1iseu Padilla

Genésio Bernardino
Laire Rosado

Olavo calheiros
Pedro Yves

Armando AbRio
Darclsio Perondi
EIcione Barbalho
Euler Ribeiro
José A1demir
José Pinotti
Lidla Quinan
Rita Camata
saraiva Felipe

Miro Teixeira
Renan Kurtz

Ayres da Cunha
carlos Magno
Ceci Cunha (PSDB)
Célia Mendes
Fernando Gonçalves

tlberê Ferreira
Jair Soares
Jonival Lucas
JoséTude
Roberto Jefferson
Ursicino Queiroz

PSB

Gonzaga Patrlota Pedro.Valadares

secretário: Manoel Araujo Fernandes
Local: terça-feira, quarta-feira E! Quinta-feira -1Oh - Plenário Sala 2
Telefones: 318-8266 - 318-6992 a 6996

COMISSÃO DE SEGUFfIDADE
SOCIAL E FAMíuA

Presidente: Eduardo Mascarenhas (PSDB)
12 VICe-Presidente: Osmânio Pereira (PSDB)
22 VIce-Presidente: Arnaldo Faria de Sá (PPB)
32 Vice-Presidente: José Afdemir (PMDB)

T~~MS ~~~

Bloco (PFUPTB)

Adharnarde Barros Filho (PPB)
Antonio Joaquim Araujo

Augusto VIVeiroS
Costa Ferreira

Dumo Pisaneschi
Laura carneiro

Marilu Guimarães
RoIand Lavigne

Zila Bezerra
2 vaga

AIcione Athayde
Arnaldo Faria de Sá
Augusto Farias
Jofran Frejat
José Unhares

DoIores Nunes
José Egydio

Marcio Reinaldo Moreira
Pedro canedo
Pedro Corrêa

Chico Vigilante (PT)
Jair Bolsonaro
Maria Laura (PT)

Bloco (PPBIPL)

Ary Magalhães
Arnaldo Faria de Sá

AryValadão



3 vaga

Chico Vigilante
GilneyViana
Hélio Bicudo
'JQãoPaulo

Fausto MarteUo
Felipe Mendes
João Mendes
Jorge Wilson
N,ItQfl Baiano
~arLf3itão

Candinho Mattos
Fernando Torres

José Chaves
.ZéGerardo

Edson Ezequiel
Matheus SChmidt

Alexandre Cardoso

PT

PSB

PDY

PSDB

Pedro Valadares

Antonio Geraldo (Pfq
VICente André Gori!~

AntOnio Jorge
Benedito Guimarães
Davi Alves Silva
Francisco Silva
Luis Barbosa
Marcelo Teixeira (PMDB)

Carlos Santana
João COser
Marcos Medrado
Teima de Souza

'Hugo Lagranha (PTB)
Jovair Arantes
LeOnidas Cristina."
Mário Negromonte
Paulo Feijó
Pedro Henry
~mãosessim

PCdoB

AntOnio Brasil (PMDB)SocorroGomes

Secretário: Ruy Ornar Prudêncio daSilva
Local: quarta-feira - 10h - Plenário Sala 11
Telefones: 318-6973 a 6976

COMISSÕES TEMPORÁRIAS

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO
DESTINADA A INVESTIGAR A SITUAÇÃO

DOS BINGOS NO BRASIL

Proposição: REQ-219S Pruo: 26-5-95 à 23-10-95

Presidente: Zulaiê CObra
12 VICe-Presidente: Ricardo Gomyde
22 VICe-Presidente: Vicente André Gomes
32 Vice-Presidente: Padre Roque
Relator: Eurico Miranda

Titulares Suplentes

Aldo Rebelo

João COlaço

RenanKurtz

Cartos Santana
Jaques.VV~gner'
.Lu~Zipa

Suplentes

A1mino Affonso
Antonio Balhmann
Domingos Leonelli

OIávlo Rocha

Benedito Guimarães
Julio Redecker

Betinho Rosado
COrauci Sobrinho

Eliseu Resende
Fernando Gonçalves

Iberê Ferreira
Jaime Femandes

José carlos Coutinho
José Santana de Vasconcellos

Luiz Braga
Murilo Domingos

Rubem Medina

PT

~DT

PSB

PSDB

P.CdoB

Bloco (PF~B)

Agnelo Queiroz

Miguel ROs8ettO (PT)
Valdomiro Meger

IlcIemar Kussler
Luciano Castro
Nelson Otoch
1 vaga

Chico da Princesa
Cláudio cajado
Dullio Pisaneschi
Jairo~

JoãbMaia
Lael Varella
Mauro Fecury
Mauro Lopes
Paulo Gouvêa
Philemon Rodrigues
Ricardo Barros

,Femancfo Lyra

Jair Menegl,!elli
PaulQP,aim
Paulo Rocha

Wilson Braga

PPS

Sérgio Arouca 1 vaga

Sécrátáõa: Talita Veda de Almeida
Local: terça-feira. quarta-feiraequinta-feira-1Oh - Plenário Sala 11
Telefones: 318-6987/699DnOO4l7007

COMISSÃO DE VIAÇÃO E TRANSPORTES

Presidente: Newton Cárdósb '(PMDB)
12 Vice-Presidente: Mareelo Teixéira (PMDB)
22 Vice-Presidente: Mauro Lopes (PFl)
32 Vice-Presidente:

Titulares

B~(PMD~SD~SUPSC)
PFUPTB

Alberto Goldrnan Aníbal Gomes 4 vagas
Alberto Silva Edinho Araújo
Barbosa Neto Mário Martins PMDB

Cartos Nelson Nestor Duarte 3 vagas
João lhome Mestrinho Noel de Oliveira

PPBMoreira Franco Paulo Trtan
Newton Cardoso Roberto Paulino Arnaldo Faria de Sá
Oscar Andrade 2 vagas Eurico Miranda
Rubens Cosac Nelson Meurer

Bloco (PPB~L)
1 vaga

Agnaldo Timóteo Basílio Villani PSDB

A1ceste Almeida Eurico Miranda Nelson Otoch

4 vagas

3 vagas

Cunha Bueno
Marcos Medrado

Wagner Salustiano
1 vaga

Jovair Arantes



Bloco (PFUPTB)

Heráclito Fortes Álvaro Gaudêncio Neto
João Mellão Neto Fernando Gonçalves
José Coimbra Maluly Netto
Manoel Castro Mauro Lopes

PMDB

Geddel Vieira Uma Henrique Eduardo Alves
Jorge Wilson (PPB) Noel de Oliveira
1 vaga zaire Rezende

PPB

Arnaldo Faria de Sá A1cione Athayde
José Linhares Anivaldo Vale
Simão Sessim (PSDB) Moacyr Andrade
1 vaga 1 vaga

PSDB

Feu Rosa C9CiCunha
Luiz Piauhylino Jorge Anders

PT

José Pimentel Fernando Ferro
Paulo Bernardo Luiz Gushiken

PDT

Cidinha campos VICente André Gomes

Bloco (PSBlPMN)

Alexandre Cardoso 1 vaga

PT

Carlos santana João Fassarella
Padre Roque Pedro Wilson

PDT

Vicente André Gomes Severlano Alves

PLJPSDiPSC

Marquinho Chedid RoIand Lavigne

PCdoB

Ricardo Gomyde Lindberg Farias

Secretária: Maria Auxiliadora Montenegro
Local: Serviço de CPI :- sala 139, Anexo 11
Telefone: 318-7056

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO

DESTINADA A INVESTIGAR DENÚNCIAS DE IR­
REGULARIDADES NAS ENTIDADES

DE PREVIDÊNCIA PRIVADA
Propoalçio: REQ-1195 Autor: freire Júnior

Presidente: Manoel Castro (PFL)
12 Vice-Presidente: João Mellão Neto (PFL)
32 VICe-Presidente: Arnaldo Faria de Sá (PPB)
Relator: Freire Júnior (PMDB)

Titulares Suplentes

Presidente: Mendonça Alho (PFL)
12 Vice-Presidente: Aracely de Paula (PFL)
22 Vice-Presidente: Jayme santana (PSDB)
32 Vice-Presidente: A1zira Ewerton (PPB)
Relator: João Almeida (PMDB)

Inácio Arruda

Chico Vigilante
Fernando Ferro

Elias Murad
Fátima Pelaes

Vanessa Felippe

Wolney Queiroz

Gilvan Freire
Hennes Parcianello

Robson TlATla

DoIores Nunes
Laura Carneiro (PFL)

Wagner Salustiano

PT

PDT

PSDB

PCdoB

Bloco (PPBlPL)

Jonival Lucas
JoséTude

Maria Valadão
Wilson Cunha

Bloco (PMDBlPSDIPSLIPSC)

Socorro Gomes

secretária: Maria Auxiliadora Montenegro
Local: Serviço de CPI, Anexo li, Sala 139-8
Telefone: 318-7056

COMISSÃO ESPECIAL

DESTINADA AO ESTUDO DAS REFORMAS
pOLíTICAS, DEVENDO PROPOR, DENTRE

ESTAS, A ATUAUZAÇft0 DO CÓDIGO EI:.EITO­
RAL E MODIFlCAÇOI;S NA LEGISLAÇAO
ELEITORAL-PARTIDARIA, INCLUSIVE AS

NECESSÁRIAS ALTERAÇÕES NA
CONSTITUiÇÃO FEDERAL

Alcione Athayde
Robério Araújo
Severino Araújo

Cidinha campos

Hélio Bicudo
Padre Roque

Ceci Cunha
AávioArns
ZUlaiê Cobra

Célia Mendes
Marllu Guimarães
Philemon Rodrigues
Zila Bezerra

UdiaQuinan
Marisa Serrano
Rita camata

Secretária: Regina Maria Veiga Brandão
Local: Serviço de CPI - sala 139
Telefone: 318-7055

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO

DESTINADA A INVESTIGAR A ADOÇÃO
E O TRÁFICO DE CRI~NÇAS BRASILEIRAS

(RESOLUÇAO nV 66194)·

Presidente: Marilu Guimarães (PFL)
12 Vice-Presidente: Zila Bezerra (PFL)
2ll VICe-Presidente: A1cione Athayde (PPB)
32 VICe-Presidente: Zulaiê Cobra (PSOB)
Relator: Rita camata (PMDB)

Titulares Suplentes

Bloco (PFUPTB)

Luiz Buaiz

salvador Zimbaldi

Bloco (PLJPSDJPSC)

ZUlaiê Cobra

Pedro Canedo



Titulares

Bloco (PFLlPTB)

Aracely de Paula
Bonifácio de AndÍ'ada
Corauci Sobrinho
José santana,ele Vasconcellos
Mendonça Filho
Paulo Gouvea I

VICente Cascione

Suplentes

Iberê Ferreira
Paes Landim

Pedrinho Abrão
Ricardo Barros

Roberto Pessoa
Rodrigues Palma

VHmarRocha

Titulares

Albérico Cordeiro
Aracely de Paula
Carlos Magno
Ciro Nogueira
Cláudio Cajado
Paulo Urna
Vilson santini

Suplentes

Bloco (PFLlPTB)

Adauto Pereira
Antonio Joaquim Araújo

Hilário Coimbra
João Iensen

, Mauro FectJry
2 vaga

PDT

Bloco (PSBIPMN) Bloco (PLlPSDIPSC)

PMDB

João Almeida
Marcelo Barbieri
Nicias Ribeiro (PSOB)
Olavo Calheiros
Roberto Valadão
Ubaldo Corrêa

PPB

A1zira Ewerton
Jarbas Uma
José Janene
Prisco Viana
Romel An[zio

PSDB

Feu Rosa
Jayme santana
Roberto santos
Silvio Torres

PT

João Paulo
Paulo Delgado
sandra Starling

Coriolano sales
Matheus SChmidt

Barbosa Neto
Chicáo Brígido

.Marisa Serrano
Maurício Requião

Tetê Bezerra
1 vaga

Arnaldo Faria ele Sá
Cunha Bueno
José Unhares

Ricardo Izar
1 vaga

Aécio Neves
Cipriano Correia

Paulo Feijó
Zé Gerardo

José Geno/no
Padre Roque

Waldomiro FIOravante

Ênio Bacd
Eurípeeles Miranda

Candinho Mattos (PSOB)
Homero Oguido
Ivo Mainardi
Maria Elvira
Sandro Mabel
Silas Brasileiro

Agnaldo Timóteo
Efraim Morais (PFL)
Eurico Miranda
Ricardo Izar
Silvernani santos

Jovalr Arantes
Nelson Otoch
Pedro Henry
ZUlaiê Cobra

Carlos santana
João Fassarella
José Fortunati

Fernando Lopes
Matheus Schmidt

PMDB

Anlbal Gomes
Jorge Tadeu Mudalen (PPB)

JQséAldemir
. Noel de Oliveira

PinheiroLandim
Wilson Cignachi

PPB

Gerson Peres
Marcos Medrado

,Nelson Meurer
Wagner~ustiano

1 vaga

PSDB

A1exarldre santos
Domingos Leonelli

Nicias Ribeiro
1 vaga

PT
Hélio Bicudo

José Augusto
Pedro Wilson

PDT
Ênio Bacci

Wolney Queiroz

Fernando Lyra 1 vaga Marquinho Chedid Pedro Canedo

Bloco (PLlPSDIPSC)

Valdemar Costa Neto Marquinho Chedid

secretário: Brunilde Liviero Carvalho de Moraes
Local: servo Com. especiais: Anexo 11- sala 120-B - Ala Nova
Telefones: 318-70671706617052

COMISSÃO ESPECIAL

DESTINADA A APRECIAR E DAR PARECER
~BRE TODAS AS PROPOSiÇÕES, EM

TRAMITE NESTA CASA, REFERENTES AOS
JOGOS E À REGULAMENTAÇÃO DOS

CASSINOS NO BRASIL

Presidente: Homero Oguido (PMOB)
111 Vice-Presidente: Silas Brasileiro (PMOB)
211 Vtce-Presidente: Nelson Otoch (PSOB)
311 VIce-Presidente: Ricardo Izar (PPB)
Relator: AraceIy de Paula (PFL)

Proposlçio: PEc-D17S195 Autor: Poder executivo

Presidente: Jurandyr Paixão (PMDB)
111 VICe-Presidente: Cássio Cunha Lima (?MOB)
211 VICe-Presidente: Vago
311 VICe-Presidente: João Pizzolatti (PFL)
Relator: Mussa Dames (PFL)

PCdoB

Sérgio Miranda Aldo Arantes

Secretária: Maria Helena C. de Oliveira
Local: servo Com. Esp. Anexo 11- Balas 124-Al152-A- Ala Nova
Telefones: 318-68741706617067

COMISSÃO ESPECIAL

DESTI_NADA A, NO PRAZO DE 40 (QUARENTA)
SESSOES, PROFERIR PARECER A PROPOSTA

DE EMENDA À CONSTlTUIÇÃO,N2 175-A, DE
1995, QUE -ALTERA O CAPITULO DO

SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL"

Aldo Arantes

PCdoB

Haroldo Lima
Nilson Gibson

Bloco (PSB/PMN)

Gonzaga Patriota



Titular.. Suplentes 2g VICe-Presidente: Vago

Bloco (PFUPTB) 3g VICe-Presidente: Vago
Relator: Benito Gama

Benito Gama Betínho Rosado
SUplentesEIlseu Resende José Coimbra TItu.......

FéHx Mendonça Júlio César Bloco (PFUPTB)
MussaDemes Osmir Lima
Paulo Cordeiro Luiz Braga Félix Mendonça Augusto VIVeiroS

Pauto Uma Osório Adriano Manoel Castro Efrain Morais

Rubem Medna Osvaldo Biok:hi VJlmarRocha José COImbra
Ney Lopes Lima Neto

PMOS Paes Landim Moisés Upnik
Alberto Góldman AntOnio BmsII saulo Queiroz OsórIo Adriano
Cássio Cunha Lima EdinhoBez Theodorlco Ferraço Roberto Pessoa
José Luiz C1erot Hélio Rosas PMOB
José Prlante Lfdia Quinan
Jurandyr Paixão Rubens Cosao EdinhoBez AntOnio do Valle
Luiz Henrique Marcelo Teixeira EJiseu Pacilha Marcos Uma

PPB
Eudoro Pedroza Paulo Ritzel
Gonzaga Mota 3 vagas

João Pizzolatti EnivaJdo Ribeiro Jurandyr Paixão
Laprovita Vieira Felipe Mendes Silas Brasileiro
Renato Johnsson Fetter Jl1nior
Paudemey Avelino Flávio Derzi PPB
1 vaga VadãoGomes

PSOB
Anivaldo Vale Cunha Bueno
BasRio Vlllani Laprovlta Vieira

Armo de castro Fernando Torres José Janene Luciano Castro
Luciano Castro Mário Fortes VaJdomiro Meger Márcio Reinaldo Moreira
Luiz carlos Hauly Roberto Brant 1 vaga Roberto campos
Roberto Brant Silvio Torres

PT PSOB
celso Daniel José Fritsch Armo de castro AntOnIo Feijio
Conceição Tavares José Machado Luiz carlos Hauly Fernando Torres
José Fortunatl Paulo Bernardo Marconi Perillo

POT Veda Crusius 2 vagas

Airton Dipp Fernando Lopes PT
Matheus Schmidt Fernando ZUppo

José Fortunatl Ana Jl1lia
PLlPSDIPSC José Pimentel Maria Conceição Tavares

Francisco Horta Eujáclo SImões Nedson Miche/eti Paulo Bernardo

PSBJPMN PDT

Sérgio Guerra Ubaldino Júnior Coriolano Sales Márcia Cibilis VIana
Fernando Lopes 1 vaga

PCdoB

Haroldo Lina Sérgio Miranda Bloco (PLJPSDIPSC)

secretária: Marlene Nassif Francisco Horta Eujáclo Simões
Local: Serv. Com. Esp.-Anexo 11- Sala 131C1135C-AIaNova
Telefones: 318-7067n06617052

COMISSÃO ESPECIAL
Bloco (PSBJPMN)

DESnNADA A EXAMINAR OS PROJETOS DE
Sérgio Guerra Ricardo Heráclio

LEI, EM TRÂMITE NESTA CASA,
QUE VERSAM SOBRE MATÉRIAS RELAnVAS PCdoB

AO SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL, Séglo Miranda Aldo Rebelo
REGULAMENTADORAS DO ART. 192 DA

CONSnTUlÇÃO FEDERAL
secretário: Silvio Sousa da Silva

Presidente: Gonzaga Mota (PMDB) Local: Serv. Com. Especiais-Anexo 11-Sala 120-8 -Ala Nova
19 VIce-Presidente: Edinho Bez (PMDB) Telefone: 318-7052



COMISSÃO ESPECIAL 211 Vice-Presidente: Remi Trinta

DESTINADA A PROFERIR PARECER SOBRE O 311 VICe-Presidente:

PROJETO DE LEI NII 4.376193, DO PODER
Relator: Ursicino Queiroz

EXECUTIVO, QUE "REGULA A FALÊNCIA, Titulares SUplentes

CONCORDATA PREVENTIVA E A PFLlPTB
RECUPERAÇÃO DAS EMPRES~S QUE

Femando Gonçalves AntOnio GeraldoEXERCEM AnVIDADE ECONOMICA Jaime Martins AroIdé dá Oliveira
REGIQA PELAS LEIS CO~ERCIAIS, Luiz Moreira Benedito de Lira

E DA OUTRAS PROVIDENCIAS" Maluly Netto Betinho Rosado
Propoalçio: PL nIl 4.376193 Autor: Poder Executivo Paulo Cordeiro Eliseu Resende

Presidente: JOSé Luiz C1erot
Ursicino Queiroz João Iensen

111 Vice-Presidente: Jorge Tadeu Mudalen
1 vaga Philemom Rodrigues

2lI VICe-Presidente: Régis de Oliveira
3lI Vice-Presidente: Jarbas Uma (PPR) PMDB

Titulares Suplentes Chicão Brigido André Puccinelli

Bloco (PFLlPTB)
Edinho Araújo Luiz Femando
Euler Ribeiro Nicias Ribeiro

Augusto VlV8iros Benito Gama Lafre Rosado 3 vagas
José Múcio Monteiro Hugo Rodrigues da Cunha Remi Trinta
Osvaldo BioIchi José Jorge Wagner Rossi
Raul Belém Paulo Cordeiro

PMDB
OUso Speraflco Fernando Dinlz

PPB

Jorge Tadeu Mudalen GiJvan Freire Laura Carneiro Carlos Airton
José Luiz C1erot Oscar GoIdonl Maria Valadão carlos camurça

PPB Valdenor Guedes Felipe Mendes

Ibrahim Abi-Ackel Adhemar de Barros Filho Wagner saJusllano Rogério Silva

Jarbas Uma Adylson Motta 1 vaga Valdomiro Meger

Valdomiro Meger Raimundo santos
1 vaga 1 vaga PSDB

PSDB Elias Murad B.Sá

DanIIo de Castro Hera.tlano Anghinetli sebastião Madeira Eduardo Mascarenhas

JovaJr Arantes Nelson otoch Tuga Angerami Jovalr Arantes
Vanessa Felippe 1 Vaga

PT

Milton Mendes Miguel Rossetto PT
8andra Starllng Waldomiro Fioravante

PDT Eduardo Jorge Arlindo Chinaglla
Esther Grossl GilneyVlana

Euripedes Miranda Fernando Lopes Marta Suplicy Humberto Costa
PLJPSDlPSC

De Velasco Francisco Rodrigues PDT
PCdoB AntOnio Joaquim 2 vagas

Aldo Arantes Aldo Rebelo

secretário: Rejane S. Marques
Euripedes Miranda

Local: servo de Com. Esp. - Anexo 11 Salas 131-et135-C- Ala Nova PLJPSDIPSC
Telefones: 318-7061n06517052 RoIand Lavlgne José Egydio

COMISSÃO ESPECIAL
PSDlPMN

PARA DAR PARECER AO PROJETO DE LEI
Femando Gabelra (PV) Raquel capiberibetft 4.591, DE 1994, E SEUS ~PENSADOS,

QUE DISPOEM SOBRE A POUnCA NACIONAL PCdoB

DE DROGAS E DÃO OUTRAS PROVIDÊNCIAS Lindberg Farias 1 vaga
Propoalçio: PL n1 4.591194 Autor: senado Federal secretário: Mário Orausio Coutinho

Presidente: Lafre Rosado Local: servo Com. Esp. - Anexo li-saias 131-et135-C - Ala Nova
111 Vice-Presidente: 81as Murad Telefones:318-706517066f7052



COMISSÃO ESPECIAL

DESTINADA A ESTUDAR OS PROJETOS
PÚBLICOS fEDERAIS DE IRRIGAÇÃO E

RECURSOS HIDRICOS E APRESENTAR PRO­
POSTAS AO ORÇAMENTO DA UNIÃO,

NO SENTIDO DE VIABILIZAR A
EXECUÇÃO DOS MESMOS

Presidente: José Rocha (PFL)
12 Vice-Presidente: Júlio César (PFL)
22 Vice-Presidente: João Leão (PSDB)
32 Vice-Presidente: Enivaldo Ribeiro (PPB)
Relator: Nicias Ribeiro (PMDB)

Titulares Suplentes

PFUPTB

22 Vice-Presidente: Miguel Rossetto (PT)
32 Vice-Presidente: Célia Mendes
Relator: Carlos Alberto (PFL)

Titulares

José RoCha
JoséTude
Júlio César
Roberto Pessoa

PMOB

Betinho Rosado
Cláudio Cajado

Fernando Gomes
Luiz Braga

Benito Gama
Carlos Alberto
JoséTude
Manoel Castro

Albérico Rlho
Eliseu Padilha
Sandro Mabel

Célia Mendes (PFL)
Francisco Silva
José Rezende

José Aníbal
Márcio Fortes

Suplentes

Bloco (PFUPTB)

Álvaro Gaudêncio Neto
Carlos Magno

Félix Mendonça
Júlio César

PMOB

Mauri Sérgio
Wilson Branco

1 vaga
PPB

Cleonâncio Fonseca
Jair Siqueira

1 vaga
PSOB

AntOnio Balhmann
Roberto Brant

PT

Bloco (PLJPSOIPSC)

Ronlvon Santiago (PFL) Pedro Canedo

secretaria: Maria do Amparo Bezerra da Silva
Locel: servo Com. Esp. -Anexo 11- Salas 131-C/1351C -Ala
Nova
Telefones: 318-7067n06617052

COMISSÃO ESPECIAL

DESTINADA A, NO PRAZO DE
40 (QUARENTA) ~ESSÕES,

PROFERIR PARECER A PROPOSTA DE
EMENDA À CONSTITUiÇÃO 9, D~ 1995,

QUE "ACRESCENTA PARAGRAFO UNICO AO
ART. 180 DA CONSTITUiÇÃO FEDERAL".

(INCENTIVO AO TURISMO)
Proposição: PEe-9195 Autor: Ricardo Heráclio

e Outros

Secretária: Ana Clara Serejo
Local: SeJv.Com. E!ll- -!w»fJ 11- Salas 131.ett35-C-Pav. &Jp.
Telefones: 706317066

COMISSÃO ESPECIAL

DESTINADA A ANAUSAR A QUESTÃO
DO DESEMPREGO

Presidente: Miro Teixeira (PDT)
12 Vice-Presidente: Sandro Mabel (PMDB)

André Puccinelli
Cássio Cunha Lima
Nicias Ribeiro

Enivaldo Ribeiro
Felipe Mendes
Sérgio Naya
1 vaga

Amon Bezerra
João Leão

Ivan Valente
Domingos Dutra

Luiz Durão

Augusto Farias

Beto Lélis

PPB

PSOB

PT

POT

PLJPSDlPSC

PSBlPMN

lzidório Oliveira
Marcelo Teixeira
Pinheiro Landim

Marconi Perillo
Moacyr Andrade

2 vagas

AntOnio Aureliano
Mário Negromonte

AlcIdes Modesto
José Pimentel

1 vaga

Elton Rohnelt

Bosto França

Maria da Conceição Tavares
Miguel Rossetto

POT

Miro Teixeira

Bloco (PSBJPMN)

Gonzaga Patriota

Presidente: sendro Mabel (PMDB)
12 Vice-Presidente: José A1demir (PMDB)
22 Vice-Presidente: Nelson Otoch (PSDB)
32 Vice-Presidente:
Relator: Ricardo Barros (PFL)

Titulares

Bloco (PFUPTB)

Ciro Nogueira
Cláudio cajado
Hilário Coimbra
Ricardo Barros

Carlos Santana
Jair Meneguelli

Fernando ZUppo

1 vaga

Suplentes

Carlos Alberto
Couraci Sobrinho

Roberto Pessoa
Vilson Santini



De Velasco

Wagner Rossi

Ezrdlo Pinheiro
João Leão

Jorge Anders
saulo Queiroz

Suplentes

Fernando Ferro
José Machado

Pedro WilsOn

Adelson 5aIvador

Átila Uns
Hilário Coimbra

João Ribeiro (PPB)
Murilo Pinheiro

Magno Bacelar (s/P)
Renan Kurtz

Adylson Motta
Mário de Oliveira
Roberto Balestra

Talvane Albuquerque
Welson Gasparini

Luiz Fernando (PSDB)
OIávio Rocha (PSDB)

PT

PDT

PPB

PSDB

PMDB

PFLJPTB

BLOCO PSBJPMN

BLOCO PLlPSDIPSC

PCdoB

Aldo Arantes Haroldo Lima

Secretária: Ângela Mancuso
Local: serv. Com. Especiais - Anexo" - 5aIa 120-B - Ala Nova
Telefones: 318-687417052

COMISSÃO ESPECIAL
DESTINADA_A, NO PRAZO DE 40 (QUA~ENTA)

SESSOES, PROFERIR PARECER A
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO N2

133, DE 1992, QUE "ACRESCENTA
PARÁGRAFO AO ARTIGO 231 DA

CONSJlTUIÇÃO FEDERAL".
(DEMARCAÇAO DAS TERRAS INDIGENAS)

Propoalção: PEC-0133192 Autor: Niclas Ribeiro

Presklente: AntOnio Brasil
111 Vice-Presidente: Jair Bolsonaro
211 Vice-Presidente: Roberto Araújo
311 Vice-Presidente: Domingos Dutra
Relator: salomão Cruz

Titulares

Beto LéUs

Antônio Brasil
Confúcio Moura

Alceste Almeida (PPB)
salomão Cruz (PSDB)
Vic Pires Franco
1 vaga

Edinho Araujo
João Natal

Jorge Wilson
José Priante

Nicias Ribeiro

1 vaga

Albérico Rlho
Hermes Parcianello

Marcelo Teixeira Costa Ferreira
Dolores Nunes
Gerson Peres

Marcos Medrado Ibrahim Abi-Ackel
Paulo Bauer Prisco Viana

Roberto Balestra

DanDo de Castro
Ceci Cunha Régis de Oliveira

Sylvio Lopes Robério Araújo
Vicente Arruda

João Coser
Milton Mendes Domingos Dutra

Hélio Bicudo

José Mauricio
Marcelo Deda

1 vaga
Cidinha Campos
Silvio Abreu

Ushitaro Kamia Francisco Rodrigues

Aroldo Cedraz
Jaime Fernandes

JoséTude
Luiz Braga

Philemon Rodrigues
Salomão Cruz

Ursicino Queiroz

PMDB

LeonelPavan

PLlPSDIPSC

Ubaldino Júnior

Secretária: Angela Mancuso
Local: Anexo 11 - 5aIas 131-C/135-C- Ala Nova
Telefone: 318-7066

COMISSÃO ESPECIAL
DESTINADA A, NO PRAZO DE 40 (QUARENTA)

SESSÕES, PROFERIR PARECER À
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO N2
155, DE 1993, QUE "ALTERA A REDAÇAO DO

PARÁGRAFO 12DO ARTIGO 53 DA
CONSTITUiÇÃO FEDERAL"

(IMUNIDADE PARLAMENTAR)
Proposlçio: PEC-0155J95 Autora: Cldinha Campos

Presklente: Vicente Cascione (PTB)
111 Vice-Presidente: Aloysio Nunes Ferreira (PMDB)
211 Vice-Presidente: Vicente Arruda (PSDB)
311 Vice-Presidente: Prisco Viana (PPB)
Relator: Ibrahim Abi-Ackel (PPB)

Titulares Suplentes

BLOCO PFLlPTB

PDT

PMDB

Alexandre santos
Nelson Otoch

PSDB

PSBlPMN

Eurico Miranda
Felipe Mendes
1 vaga

PPB

PT

Eujácio Simões

Adauto Pereira
AntOnio Geraldo
Jairo Azj

Severino Cavalcanti
Theodorico Ferraço
Vicente Cascione
Wilson Cunha

Fernando Ferro
José Pimentel

Aloysio Nunes Ferreira
Gilvan Freire
Ivandro Cunha Uma
José Luiz Clerot
Luiz Fernando

José Aldemir
Nair Xavier Lobo
sandro Mabel



João Thomé Mestrlnho 1 vaga

PPB

Carlos Airton Benedito Guimarães
Jair Bolsonaro carlos camurça
Valdenor Guedes Rogério Silva (PFL)

PSDB

Robério Araújo João Maia
Tuga Angerami Sebastião Madeira

PT

Domingos Dutra Ivan Valente
GilneyViana Marta Suplicy

PDT
AntOnio Joaquim Giovanni Queiroz

PLlPSD/PSC

EUon Rohnelt Expedito Júnior (PPB)
PSBJPMN

Raquel capiberibe Gervásio Oliveira

secretária: Edla calheiros
Local: servo Especiais - Anexo 11- 8aia 120-B - Ala Nova
Telefones: 318-706617067

COMISSÃO ESPECIAL

DESTINADA A, NO PRAZO DE 40 (QUARENTA)
SESSÕES, PROFERIR PARECER À

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO
N1l169, DE 1993, QUE "ALTERA O INCISO IV

DO ARTIGO 167 E O ARTIGO 198 DA
CONSTITUiÇÃO FEDERAL,

E,PREVÊ REC_URSOS ORÇAMENTÃR!OS
A NIVEL DA UNIAQ., ESTADOS E MU!'IICIPIOS
PARA MANUTENÇAO DO SISTEMA UNICO DE

SAÚDE, COM O FINANCIAMENTO DAS
REDES PÚBUCAS FILANTRÓPICAS

E CONVENIADAS·

Proposição: PEC-0169J93 Autores: Eduardo Jorge
• Waldir Pires

PCdoB

Agnelo Queiroz Jandira Feghali

Secretária: Marlene Nassif
Local: servo Com. Especiais - Anexo 11- 8aia 120-8 - Ala Nova
Telefones: 318-7067n06617052

COMISSÃO ESPECIAL

DESTINADA A, NO PRAZO DE
40 (QUARlêNTA) SESSÕES, PROFERIF!
PARECER A PROPOSTA DE EMENDA A

CONSTITUiÇÃO N!l84, DE 1991, QUE
•ACRESCENTA INCISO AO ARTIGO

42 DO ATO DAS DISPOSIÇÇ)ES
CONSTITUCIONAIS TRANSITORIAS"
(IRRIGAÇÃO DA ILHA DE MARAJÓ)

Proposição: PEC-0084191 Autor: Nlclas Ribeiro

Presidente: Deputado carlos Alberto
12 Vice-Presidente: Deputado Paulo Tltan
22 VICe-Presidente: Deputado Anivaldo Vale (PPR)
32 VICe-Presidente: Deputada Ana Júlia
Relatora: Deputada Elcione Barbalho

Titulares Suplentes

PFUPTB

Fernando Gomes 3 vagas
José Pinotti
saraiva Felipe .

PPB

Adylson Motta A1cione Athayde
Jofran Frejat Enivaldo Ribeiro
José Unhares Fausto Martello
Moacyr Andrade Talvane Albuquerque
Sérgio Arouca (PPS) 1 vaga

PSDB

Carlos Mosconi B.Sá
Ceci Cunha Pimentel Gomes
JovairArantes Roberto Araújo
Osmânio Pereira Sebastião Madeira

PT
Eduardo Jorge Arlindo Chinaglia
Humberto Costa José Fritsch
José Augusto Marta Suplicy

PDT
serafim Venzon Giovanni Queiroz
Vicente André Gomes Wilson Braga

PLlPSD/PSC
Luiz Buaiz Pedro canedo

PSBJPMN
Alexandre cardoso Ubaldino Júnior

Hugo Lagranha
Jaime Fernandes

Mauro Fecury
Roberto Pessoa

Carlos Alberto
Carlos da Carbrás
EKseuMoura
Hilário Coimbra

Suplentes

Duilio Pisaneschi
Fátima Pelaes
Jaime Martins
José Coimbra

Luiz Moreira
Maluly Netto

1 vaga

PFLJPTB

PMDB

Presidente: Roberto Jefferson
12 VICe-Presidente: Ursicino Queiroz
2!l VICe-Presidente: Carlos Mosconi
32 Vice-Presidente: Femando Gomes
Relator: Darclsio Perondl

Titulares

Ayres da Cunha
Carlos Magno
Fernando Gonçalves
Jair Soares
Jairo Azi
Roberto Jefferson
Ursicino Queiroz

Anliando Abilio
Confúcio Moura
Darclsio Perondi

Elcione Barbalho
Rita camata

Anfbal Gomes
Eicione Barbalho
Olávio Rocha

PMDB
Cássio Cunha Lima

Euler Ribeiro



Paulo Tltan tvaga Welson Gasparini

PPB
Anivaldo Vale EdSón Queiroz
Benedito Guimarães Gerson Peres Adelson Ribeiro

Raimundo Santos Luciano Castro Feu Rosa

1 vaga 1 vaga Ildemar Kussler

PSOB
Sylvio Lopes

AntOnio Feijão Aécio Neves
Arthur VirgRio 1 vaga HéUo Bicudo

PT José Fortunati
Nilmário Miranda

Ana Júiia Adão Pretto
Paulo Rocha Alcides Modesto

POT Euripedes Miranda

Wolney Queiroz Wilson Braga Wilson Braga

PLJPSDJPSC

Francisco Rodrigues Ronivon Santiago De Velasco

1 Vaga

PSOB

Herculano Anghinetti
Mário Negromonte

Nélson Otoch
Sebastião Madeira

PT

Domingos Dutra
Marta SUplicy

Minon Mendes

POT

Magno Bacelar (SlP)
Silvio Abreu

PLJPSDJPSC'

José Egydio

PSBJPMN

Adelson S81vadorBeto Léiis

Secretário: Francisco da Silva Lopes Filho
Local: Servo Com. Especiais - Anexo 11 - sala 10- Mezanino
Telefones: 318-706617067

COMISSÃO ESPECIAL

DESTl_NADA A, NO PRAZO DE 40 (QUARENTA)
SESSOES, PROFERIR PARECER A PROPOSTA
DE EMENDA À CONSTlTUIÇÃO tfI~, DE 1991,

QUE "INTRODUZ MODIRCAÇOES NA
ESTRUTURA POLICIAL"

Propoalçio: PEe-t6I91 Autor: Dep. Hélio Bicudo

Presidente: Deputado Augusto Viveiros
111 Vice-Presidente: Deputado José Rezende
211 Vice-Presidente: Deputado Ildemar Kussler
311 Vice-Presidente: Deputado Fausto Martello
Relator: Deputado Hélio Rosas

TItu.... Suplentes

PFLJPTB

Presidente: Wagner Rossi (PMDB)
111 VICe-Presidente: Roberto Valadão (PMDB)
211 VICe-Presidente: Vago
311 Vice-Presidente: Jarbas Urna (PPB)
Relator: Jairo carneiro (PFL)

Titulares Suplentes

Bloco (PFLlPTB)

PBdoB

Ricardo Gomyde Lindberg Farias

Secretária: Ângela Mancuso
Serviço de Comissões Especiais: Anexo 11- Salas 131-et135-C-
Ala Nova .
Telefones: 318-7066f1'067n052

COMISSÃO ESPECIAL

DESTl_NADA A, NO PRAZO DE 40 (QUARENTA)
SESSOES, PROFERIR PARECER A PROPOSTA
DE EMENDA À CONSTlTUIÇÃO tfI_96, DE 1992,

QUE INTRODUZ MODIFICAÇOES#NA
ESTRUTURA DO PODER JUDICIARIO

ProposIçio: PEc-96192 Autor: Hélio Bicudo
e Outros

AryKara
Gilvan Freire
José Luiz C1erot
José Thomaz Nono (PSDB)
Roberto Valadão
Wagner Rossi

Adelson Salvador

AntOnio dos Santos
Átila Uns

Benedito de Lira
João Iensen

Leur Lomanto
Paes Landim

Philemon Rodrigues

Elias Abrahão
HéliO Rosas

Luiz Fernando (PSOB)
Marcos Lima

2 vagas

PMOB

PSBJPMN

GonzaQa Patriota

Cláudio cajado
Corauci Sobrinho
Jairo Carneiro
Mauricio Najar
NelsonTrad
Régis de Oliveira
VICente cascione

Aloysio Nunes Ferreira
Ivo Mainardi

Pinheiro Landim
3 vagas

A1cione Athayde
Jarbas Lima

Marcos Medrado
Rogério Silva

Davi Alves Silva (PMN)
Efraim Morais

José Borba
José Rocha
Maluly Netto

Murilo Pinheiro
Paulo Heslander

PPB

PMOB

Fausto MarteRo
Jair Bolsonaro
Laprovita Vieira
Valdomiro Meger

Abelardo Lupion
Augusto Vrveiros
carlos Magno
José Rezende
LaelVarela
Theodorico Ferraço
1 vaga

Euler Ribeiro
Hélio Rosas
Noel de Oliveira
Sandro Mabel
2 vagas



PCdoB

PPB

Augusto Farias A1zira Ewerton
Edson Queiroz Jair Siqueira
Ibrahim Abi-Ackel Renato Johnsson
Jarbas Uma Ricardo Izar
Prisco Viana Roberto Balestra

PSDB
A1mino Affonso Danilo de Castro
Ildemar Kussler Eduardo Mascarenhas
VICente Arruda Paulo Feijó
Zulaiê Cobra 1 vaga

PT

José Genoíno Luiz Mainardi
Marcelo Deda Nedson Micheleti
Milton Mendes Pedro Wilson

PDT

f:nio Bacci Coriolano sales
Silvio Abreu Matheus Schmidt

Bloco (PL/PSDJPSC)

De Velasco Francisco Rodrigues (PPB)

Bloco (PSBJPMN)

Nilson Gibson Gonzaga Patriota

Aldo ArantesHaroldo Urna

Secretária: Martene Nassif
Local: Anexo 11- 5aIas 131-e1135-C - Ala Nova
Telefones: 318-7067n06617052

COMISSÃO ESPECIAL

DESTINADA A PROFERIR PARECER À
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO

Nli 188-A, DE 1994, QUE "ACRESCENTA
PARÁGRAFOS 6li E 7li AO ARTIGO 8li DO

ATO DAS DIS~OSIÇÕESCONSTITUCIONAIS
TRANSrrOR~S,mspONDOSOBRE

ANIST~ QU~NTO ÀS PUNIÇÕES AP~ICADAS,
ATRAVES DE ATOS DE EXCEÇAO,

A SERVIDORES MIUTARES".
Proposição: PEc-188J94 Autor: zalre Rezende

Presidente: Ary Kara
12 VICe-Presidente: Roberto VaiadA<>
22 Vice-Presidente: Tuga Angerami
32 VICe-Presidente: Augusto Nardes
Relator: Darci Coelho

Titulares Suplentes

PFLlPTB

Osrni\'Lima
Paes ·Landim
Paulo Heslander
1 vaga

Ary Kara
Elcione Barbalho

PMDB

JoniVal Lucas
José Mendonça Bezerra

Ricardo Barros
Theodorlco Ferraço

Rita camata

Roberto Valadão 2 vagas

PPB

Augusto Nardes Anivaldo Vale
Jair Bolsonaro Arnaldo Faria de Sá
Marcos Medrado Renato Johnsson
1 vaga 1 vaga

PSDB

SyMoLopes Feu Rosa
Tuga Angerami Roberto Brant

PT

GilneyViana Inácio Arruda
José Pimentel Pedro Wilson

PDT

Eurípedes Miranda Silvio Abreu

PLJPSDIPSC

Eujácio Simões Expedito Júnior

PSBJPMN

Ubaldino Júnior Raquel capiberibe

Secretário: Silvio Sousa da Silva
Local: servo Com. Esp. Anexo li-SaIas 131-e1135-C-AIa Nova
Telefones: 318-7061n06517052

COMISSÃO ESPECIAL

DESTINADA A APREC~R A PROPOSTA DE
EMENDA À CONSTITUiÇÃO Nli 33-A, DE 1995,

DO PODER EXECUTIVO QUE "MODIFICA
O SISTEMA DE PREVlDÊNC~ SOCIAL,

ESTABELECE NORMAS DE TRANSiÇÃO E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

Proposição: PEc-33195 Autor: Poder Executivo

Presidente: JaIr Soares
12 Vice-Presidente: Fátima Pelaes
22 VICe-Presidente: Pimentel Gomes
32 VICe-Presidente: Prisco Viana
Relator: Euler Ribeiro

Titulares Suplentes

PFLlPTB

Augusto Viveiros Álvaro Gaudêncio Neto
César Bandeira Dunio Pisaneschi
Jair Soares Fernando Gonçalves
Laura carneiro José carlos Vieira
Manoel Castro Magno Bacelar
Roberto Jefferson Roberto Fontes
VIcente Cascione VIC Pires FrarlCO

PMDB
Euler Ribeiro Aníbal Gomes
José A1demir Darcísio Perondi
Lícla Quinan Henrique Eduardo Alves
Marlsa serrano Mauri Sérgio
RemiTJ1nta Olavo calheiros
RitaC8mata Wilson Cignachi

PSDB

Eduardo Mascarenhas Arnaldo Madeira



Secretária: Rejane S. Marques
Local: servo Com. Esp.: AnelO 11-5aIas 131-C1135-C - Ala Nova
Telefones: 318-70611706517052

COMISSÃO ESPECIAL

DESTINADA A, NO PRAZO DE 40 (QUARENTA)
SESSÕES, PROFERIR PARECER À

PROPOSTA DE EMENDA,À CONSnTUIÇ~O
N1l2-A, DE 1995, QUE "DA NOV~REDAÇAO

AO ARTIGO 62 DA CONSmUlçAO FEDERAL11

(EMISSÃO DE MEDIDA PROVISÓRIA)
Proposição: PEC-2195 Autor: Roberto Magalhães

Presidente: saulo Queiroz (PFL)
12 Vice-Presidente: Jairo Carneiro (PFL)
32 Vice-Presidente: Adylson Motta (PPB)
Relator: Aloysio Nunes Ferreira (PMDB)

Titulares Suplentes

Bloco (PFUPTB)

Marcia Marinho Edson Soares Paulo Ritzel
Pimentel Gomes Feu Rosa Pedro Novais
Romel Anízio Osmânio Pereira Ubaldo Correa

PPB PPB
Jair Siqueira Célia Mendes Anivaldo Vale
Laprovita Vieira Jair Siqueira Luciano Castro
Mário Cavallazzi Paulo Paim Marcio Reinaldo Moreira
Prisco Viana Pedro Valadares Wagner salustiano
Renato Johnsson Valdenor Guedes

PSOB
PT

Adroaldo Streck
Eduardo Jorge Arlindo Chinaglia Antônio Kandir
Jair Meneguelli Humberto Costa Feu Rosa
José Augusto José Pimentel Márcio Fortes

POT
PT

Eurípedes Miranda Cidinha Campos
Padre Roque1 vaga 1 vaga

PuPSDlPSC
Paulo Bernardo
Teima de Souza

Luiz Buaiz Pedro Canedo
POT

PSBlPMN

Alexandre Cardoso Ubaldino Júnior
Fernando Zuppo
Renan Kurtz

PCcloB

Jandira Feghali Agnelo Queiroz

Secretária: Brunilde Liviero Carvalho de Moraes
Local: Servo Com. Esp.: Anexo li-SaIa 120-B - Ala Nova
Telefones: 318-70661706717052

COMISSÃO ESPECIAL

DESn_NADA A, NO PRAZO DE 40 (QUARENTA)
SESSOES, PROFERIR PARECER A PROPOSTA

DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO N1l163-A, DE
1995, QUE 11ALTERA OS ARTS. 71 E 72 DO ATO
DAS DISPOSiÇÕES CONSTITUCIONAIS TRAN­

SITÓRIAS, INTRODUZIDAS PELA EMENDA
CONSTITUCIONAL DE REVISÃO N1l1, DE 1994

(FUNDO SOCIAL DE EMERGÊNCIA)"
Proposição: PEC-163195 Autor: Poder Executivo

Presidente: Pedro Novais'
12 Vice-Presidente: Paulo Rltzel
22 Vice-Presidente: Márcio Fortes
32 Vice-Presidente: Anivaldo Vale
Relator: Ney Lopes

Titulares Suplentes

PFUPTB
Benedito de Lira
Hugo Rodrigues da Cunha
José Coimbra
José Jorge
Ney Lopes
Osório Adriano
Rodrigues Palma

Albérico Rlho
Antonio do Valle
Gonzaga Mota

PMOB

Augusto VIVeiros
Efraim Morais

Heráclito Fortes
Hugo Lagranha

José Borba
Paulo Lima

Vilmar Rocha

Anibal Gomes
EdinhoBez

Fernando Diniz

Eujácio Simões

Alexandre Cardoso

Inácio Arruda

Átila Lins
Jairo Carneiro
Paulo Heslander
saulo Queiroz

Aloysio Nunes Ferreira
José Luiz Clerot

PUPSDlPSC

PSBlPMN

PCdoB

PMOB

Hélio Rosas
Hermes Parcianello

Paulo Tltan

A1zira Ewerton
Pauderney Avelino

Silvemani santos
1 vaga

Rrmo de castro
João Leão

Robério Araújo
Veda Crusius

João Fassatella
José Machado

sandra Starling

Airton Dlpp
Fernando Lopes

Expedito Júnior

Sérgio Guerra

Sérgio Miranda

Ciro Nogueira
Cláudio Cajado

Jair Siqueira (PPB)
Nelson Marqu9zelli

Armando Costa
Moreira Franco



Pedro Novais 1 vaga PT

AnaJúlia
Padre Roque

Pedro Canedo

Giovanni Queiroz

PDT

Bloco (PSBIPMN)
Adelson salvador (PMOB)

Bloco (PLnJS[WSC)

Hélio BIcudo
Marta SUplicy

seraflm Venzon

Raquel Capiberibe

secretária: Edla calheiros Bispo
Local: servo Com. Esp. Anexo 11 S. 120-B Ala Nova
Telefone: 318-706617067

COMISSÃO ESPECIAL

DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À

CONSTITUIÇÃO tft 173195, QUE _
MODIfiCA O CAPITULO DA ADMINISTRj'ÇAO

PUBLICA, ACRESCENTA NORMAS AS
DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS GERAIS
E ESTABELECE NORMAS DE TRANSIÇÃO.

ProposIção: PEC-17M5 Autor: Poder Executivo

Presidente: João Melão Neto (PFL)
111 Vice-Presidente: Hugo Rodrigues da Cunha (PFL)
2lI Vice-Presidente: Márcio Fortes (PSOB)
311 Vice-Presidente: Vadio Gomes (PPB)
Relator: Moreira Franco (PMOB)

TItu....

Luiz Buaiz

PFUPTB
Hugo Rodrigues da Cunha Jaime Fernandes
João Mellão Neto José carlos Vieira
PaesLandin José Mendonça Bezerra
Paulo Gouvea Mauro Fecury
Philemon Rodrigues Mauro Lopes
RégIs de Oliveira Rodrigues Paína
Vicente cascIone Theodorlco Ferraço

PMDB
Aloysio Nunes Ferreira carlos Nelson
Elclone Barbalho Nan Souza (PSL)
Henrique Eduardo Alves Pinheiro Landim
João Thomé Mestrlnho Sandro MabeI
Lalre Rosado Wilson Branco
Moreira Franco 1 vaga

PPB
Rávio Derzi A1zira Ewerton
Gerson Peres Luciano Castro
Jair Bolsonaro Flávio Derzi
Roberto Campos Márcio Reinaldo Moreira
VadãoGomes Mário cavallazzi

PSDB
A1minoAffonso Adroaldo Streck
Leônldas Crlstino João Leão
Márcio Fortes Marconi Perilio
Roberto Brant 1 vaga

PT
Marcelo Dada Celso Daniel

~nio Baccl

Flávio Derzi
Jarbas Lina

2 vagas

Gonzaga Mota
José A1demir
UdIaQuinan

Marcelo Déda
sandra 5tarling

Expedito Júnior

Doiores Nunes
Pedro Corrêa

Robério Aral1jo

Márcia Marinho
Osmânio Ferreira

AntOnio Balhann
Welson Gasparlni

lbere Ferreira
Jonival Lucas

Luis Barbosa (PPB)
OsmirLina

PPB

PSDB

PMDB

Bloco (PlJPSDlPSC)

PPB

PT

PDT

PSDB

Eujáclo SlmOes

AntOnio Carlos Pamunzio
Arthur VirgOlo

Adylson Motta
Márcio Reinaldo Moreira
Prisco Viana

Coriolano sales

Hélio BIcudo
Milton Temer

Bloco (PSBlPMN)

1 vaga Alexandre cardoso

secretária: Maria Helena Coutinho de Oliveira
Local: sarv. Com. Esp. - Anexo li-saias 131-ef135-C - Ala Nova
Telefone: 318-7067n066l7052

COMISSÃO ESPECIAL

DEST!NADA A, NO PRAZO DE 40 (QUARENTA)
SESSOES, PROFERIR PARECER A PROPOSTA
DE EMENQA A CONSTITU~ÃO 25-A, DE 1995,

QUE -DA NOVA REDAÇAQ AO CAPUT DO
ART. 52 DA CONSTlTUIÇAO FEDERAL-.

(GARANTINDO DEFlNmVAMENTE A
INVIOLABILIDADE DO DIREITO A VIDA,

DESDE A SUA CONCEpÇÃO)
Proposlçio: PEC-25J95 Autor: sevlrlno cavlllcantl

Presidente: Philemon Rodrigues (PTB)
111 Vice-Presidente: Nvaro Gaudênclo Neto (PFL)
211 VICe-Presidente: salvador 21mbaldi (PSOB)
311 VICe-Presidente: Maria Valadão (PFL)
Relator: Armando AbRIo (PMDB)"

TItuJares Suplentes

Bloco (pFLJPTB)

Álvaro Gaudênio Neto
Marilu GuinarAes
Philemon Rodrigues
severino Cavalcanti (PPB)

salvador Zimbaldi
ZUlaiê Cobra

Armando AbRio
EdinhoBez
Nilton Baiano (PPB) .

Ak:ione A1hayde
Augusto Farias
Maria Valadão (PFL)



1 vaga

RenanKurtz
1 vaga

Sérgio Guerra

Joio Coser
Joio Fassarella

lvandro Cunha Lima
Marlsa serrano
Noel de Oliveira

Simara Blery
2 vagas

Carlos Meles
Hugo Rodrigues da Cunha

JoséTude
PhIlemon Rodrigues

RaImundo santos
Sérgio Barcellos

Wilson Cunha

PPB

POT

PMOB

PSBJPIIN

PLIPSDIPSC

Albérico Cordeiro
AntOnio Geraldo
Ayres da Cunha
César Bandeira
Hilário Coimbra
Mauro Lopes
MussaDemes

Chicão Brigido
Fernando Diniz
Ivo Mainardi
Nicias Ribeiro
Oscar Goldoni
Pedro lrujo

PCdoB
Agnelo ~elroz Jandlra Feghal

COMISSÃO ESPECIAL

DESnNADA A PROFERIR PARECER À
PROPOSTA DE EMEND~ÀCONSmuIÇ~O
Nt241, DE 1991, QUE -DA NOVA REDAÇAO

AO PARÁGRAFO. DO ART. 18 DA
CONSTITUiÇÃO FEDERAL- (RESTRINGE

A CRI~ÇÃO DE MUNICÍPIOS NA ÉPO,ÇA DAS
ELEIÇOES E EXIGINDO A PUBUCAÇAO DOS

ESTUDOS DE VIABIUDADE MUNICIPAL)

Proposlçio: PEc-41191 Autor:

Presidente: NlciasRlbelro (PMDB)
11 VIce-Presldente: 08car Goldoni (PMDB)
21 VIce-Presidente: Luiz Fernando (PSOB)
31 Vice·Presidente: Nelson Meurar (PPB)
Relator: Antonio Geraldo (PFL)

TItu.... SUpIentH

Bloco (PFLIPTB)

Arlhur VirgRIo
Eduardo Barbosa

Jayme Santana
Roberto santos

lvandro Cunha Lima
Marlsa serrano
Noel de Oliveira

Simara Blery
2 vagas

Carlos Melles
Hugo Rodrigues da Cunha

JoséTude
PhIlemon Rodrigues

Sérgio Barcellos
severino cavalcanti

Wilson Cunha

PSOB

PMDB

AntOnio Kandir
Eduardo Mascarenhas
AávioArns
Luiz Fernando

Chicão Brlgido
Fernando Olniz
Ivo Mainardi
Nicias Ribeiro
Oscar Goldoni
Pedro lrujo

AntOnio Geraldo
Ayres da Cunha
César Bandeira
Hilário Coimbra
Luiz Barbosa
Mauro Lopes
MussaDemes

Maria Laura Ivan Valente João Paulo
Teima de Souza WaIdomlro fioravante Luiz Mainardi

PDT

Eurlpecles Miranda Fernando Zuppo CorIolano sales

Miro Teixeira Matheus SChmldt Edson ezequiel

Bloco (PSBIPIIN)

Alexandre cardoso Nilson Gibson Eujáclo SImões
Bloco (PLIPSDIPSC).·

Eujáclo Simões Mauricio campos Ubaldino JOnlor

PCdo8

~oo~~eI~ MOOAAW~

8ecretára: Rejaoo S. Marques
Local: Servo Com. Esp. Anexo li-saias 131-e/135
Telefone: 318-7061n065l70S2

COMISSÃO ESPECIAL

DÁ NOVA REDAÇÃO AO PAflÁGRAFO 41 DO
ART. 18 DA CONSnTUIÇAO FEDERAL

Presidente: NlcIas Ribeiro
11 VIce·Presldente: Oacar Goldonl
2' VIce-Presidente: Luiz Fernando
31 VIce·Presidente: Nelson Meurar
Relator: Antônio Geraldo

TItuWes SUplentes

PFLJPTB

PPB Basftio Villani Cleonâncio Fonseca
Gerson Peres Felipe Mendes

Basftio Billani Cleonâncio Fonseca Márcio Reinaldo Moreira Hugo B1ehl
Gerson Peres Felipe Mendes Nelson Meurer salatlel Carvalho
Márcio Reinaldo Moreira Hugo Biehl Telmo Kirst Talvane Albuquerque
Nelson Meurer salatlel Carvalho

PSDBTalvane Albuquerque

PT Eduardo Marcarenhas Arthur Virgílio
FlávioAms Jayme santana

Celso Daniel Chico Ferramenta Luiz Femando Roberto Santos



1 Vaga

PT

1 Vaga Ibrahim Abi-Ackel
Prisco Viana

Talvane Albuquerque
Welson Gasparini

Celso Daniel
João Paulo
Luiz Mainardi

PDT

Chico Ferramenta
João Coser

João Fassarella
Danilo de Castro
Régisde Oliveira
Robério Araújo
VICente Arruda

PSDB

Ezfdio Pinheiro
João Leão

Jorge Anders
Saulo Queiroz

Coriolano Sales
Edson Ezequiel

Ubaldino Júnior

Eujácio Simões

PSBJPMN

PUPSDlPSC

Renan Kurtz
1 vaga

Sérgio Guerra

1 vaga

Domingos Dutra
Hélio Bicudo
Marcelo Dada

Cidinha Campos
Silvio Abreu

PT

PDT

Fernando Ferro
José Machado

Pedro Wilson

Magno Bacelar (s/P)
Renan Kurtz

Socorro Gomes

. PCdoB

Jandira Feghali

BLOCO PLJPSDIPSC
Francisco Rodrigues De Velasco

Secretário: José Maria Aguiar Castro
Local: Servo Com. Esp. Anexo 11 S. 131-G11~fC
Telefones: 318-706517061n052

j ....'

Átila Uns
Hilário Coimbra

João Ribeiro
Murllo Pinheiro

SUplentes

Adelson Salvador

PFLlPTB

BLOCO PSBJPMN

Alceste Almeida
Carlos da Carbrás
Salomão Cruz
VIC Pires Franco

Beto LéUs
PCdoB

~oAranms Haro~oLma

Secretária: Ângela Mancuso
Local: servo Com. EspeGials - Anexo li - Sala 120-B - Ala Nova
Telefones: 318-687417052

COMISSÃO ESPECIAL

DESTINADA_A, NO PRAZO DE 40 (QUAFtENTA)
SESSOES, PROFERIR PARECER A

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO N2
133, DE 1992, QUE -ACRESCENTA
PARÁGRAFO AO ARTIGO 231 DA

CONSJlTUIÇÃO FEDERAL'~
(DEMARCAÇAO DAS TERRAS INDIGENAS)

Proposição: PEC-0133192 Autor: Nicias Ribeiro

Presidente: AntOnio Brasil
111 Vice-Presidente: Jair Bolsonaro
211 Vice-Presidente: Roberto Araújo
311 Vice-Presidente: Domingos Dutra
Relator: Salomão Cruz

Titulares

Suplentes

Aroldo Cedraz
Jaime Femandes

Luiz Braga
Philemon Rodrigues

Salomão Cruz
JoséTude

Ursicino Queiroz
PMDB

BLOCO PFLJPTB

Adauto Pereira
AntOnio Geraldo
Jairo Azi
Theodorico Ferraço
Severino Cavalcanti
Vicente Cascione
Wilson Cunha

COMISSÃO ESPECIAL

DESTINADA_A, N9 pRAZO DE 4Q{QUAFtENTA)
SIESSOES, PROFERIR PARECER A

PROPOSTA DE ~MENDAÀ CONSTITUiÇÃO
N2155-A, DE 1993, QUE "ALTERA A
REDAÇÃO DO PARÁGR~fC>12 DO .

ARTIGO 53 DA'"
CONSTITuiÇÃO FEDERALII

(IMUNIDADE PARLAME~AR)
Proposição: PEC-0155J93 Autora: Cldinha Campos

Presidente: Vicente Cascione
111 Vice-Presidente: Aloysio Nunes Ferreira
211 Vice-Presidente: Vicente Arruda
311 Vice-Presidente: Prisco Viana
Relator: Ibrahim Abi-Ackel

Titulares

Aloysio Nunes Ferreira
Gilvan Freire
Ivandro Cunha Uma
José Luiz Clerot
Luiz Fernando
Udson Bandeira

Edinho Araujo
João Natal

Jorge Wilson
José Priante

Nicias Ribeiro
Wagner Rossi

AntOnio Brasil
Confúcio Moura
João Thomé Mestrinho

PMDB

PPB

Luiz Femando
OIávio Rocha

Udson Bandeira

Costa Ferreira
Dolores Nunes
Gerson Peres

PPB
Adylson Motta

Mário de Oliveira
Roberto Balestra

Carlos Airton

I
Jair Bolsonaro
Valdenor Guedes
1 vaga

Benedito Guimarães
Carlos Camurça
Luciano Castro

1 vaga



PSDB

Robério Araújo João Maia
Tuga Angerami Sebastião Madeira

PT

Domingos Dutra Ivan Valente
GilneyViana Marta Suplicy

PDT

1 vaga Giovanni Queiroz

Bloco (PSBIPMN)

Raquel Capiberibe Gervásio Oliveira

Bloco (PUPSDIPSC)

Elton Rohnelt Expedito Júnior (PPB)

L8Ônidas Cristino
Mário Negromonte
Paulo Feijó

Carlos santana
Fernando Ferro
Luiz Mainardi

José Mauricio
LeonelPavan

Pedro Valadares

PT

PDT

PSB

PedoB

Cunha Lima
Marconi Perillo

Zé Gerardo

João Coser
Luciano Zica

Teima de Souza

Airton Dlpp
Fernando Lopes

Ricardo Heráclío

Secretária: Edla Calheiros Bispo
Local: Servo Com. Esp. Anexo 11 S. 120-B Ala Nova
Telefone: 318-706617067

COMISSÃO ESPECIAL

DESTINADA A PROFERIR PARECER A
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO

81-A, DE 1995, QUE "CRIA O IMPOSTO SOBRE
DISTRIBUiÇÃO DE COMBUSTíVEIS LíQUIDOS
E GASOSOS, DE COMPETÊNCIA DA UNIÃO E

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".
Proposição: PEc-81195 Autor: Marcelo Teixeira
Presidente: José Carlos Coutinho (PFL)
12 Vice-Presidente: João Maia (PFL)
22 Vice-Presidente: Maio Negromonte (PSDB)
32 Vice·Presidente: Carlos camurça (PPB)
Relator: Roberto Paulino (PMDB)

Titulares Suplentes

Bloco (PFLlPTB)

Bloco (PIIDBlPSDIPSLIPSC)

André Puccinelli Hennes ParcIaneIIo
Annando AbfIIo José AIdemir
~~~~~d Ma~Io~Qft

Genésio Bernardino PInheiro L.ancIm
Max Rosenmann Saraiva Felipe
1 vaga ~~~mq

Bloco (PP8JPL)

Socorro Gomes

Eujácio Simões

PLlPSDIPSC

Bloco (PFUP1'B)

Antônio Joaquin Aral1iO
Carlos Magno
E1iseuMoum

Fernando GonçaI'Ies
Murllo Domingos

OsmirLkna
PaesLandm

Haroldo Lima

Efraim Morais
Félix Mendonça
José Rocha
Júlio César
Roberto Jefferson
Rogério Silva
Ursicino Queiroz

Francisco Horta

Secretária: Angela ,..ancuso
Local: Anexo 11...;. Sala 131-C
TeletDne:318-7063'/7066

COMISSÃO ESPECIAL

DESTINADA A PROFERIR PARECER À
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO
NR 256-A, DE 1995, DO SENADO FEDERAL,
QUE "OUTORGA COMPETÊNCIA À UNIÃO,

PARA INsnTUlR CONTI:!IBUIÇÃO PROVISÓ!lIA
SOBRE MOVIMENTAÇAO OU TRANSMISSAO

DE VALORES E DE CRÉDITOS E DIREITOS
DE NATUREZA FINANCEIRA".

Proposlçlo: PECo256195 Autor: Senado Federal

Presidente: Roberto Jefferson (PTB)
12 VICe-Presidente: Efraim MoI1llis (PFL)
22 VICe-Presidente: José Llnhares (PPB)
32 VIce-Presidente: Carlos Mosconi (PSOB)
Relator: André Pucclnelli (PMDB)

Titulares Suplentes

João Pizzolatli
João Ribeiro

Roberto campos
2 vagas

Betinho Rosado
José Carlos Aleluia

José Tude
Lima Netto

Murilo Domingos
Murllo Pinheiro

Werner Wanderer

Henrique Eduardo Alves
OScar Andrade

Paulo Tltan
Pedro lrujo

2 vagas

PPB

PSDB

PMDB

Aracely de Paula
Chico da Princesa
Duílio Pisaneschi
Eliseu Resende
João Maia
Jonival Lucas
José Carlos Coutinho

BasRio Villani
Carlos camurça
Enivaldo Ribeiró
Marcos Medrado
salatieJ Carvalho

Alberto Silva
Aníbal Gomes
Antônio Brasil
Carlos Nelson
Marcelo Teixeira
Roberto Paulino

Antônio Feijão Antônio Aureliano A1cione Athayde Expedido JI1n1or



SérgIO Miranda AgneIo Queiroz

SecretárIa: Edla calheiros BIspo
Local: Serviço Com. Esp. - Anexo 11 Sala 120-8
Telefones: 318-7066 318-7067

COMISSÃO ESPECIAL

OESTINADA A APRECIAR À PROPOSTA DE
EMENDA À CON~nTUIÇÃO N2 17J95, QUE

-ALTERA PARAGRAFOS PRIMEIRO E
SEGUNDO DO ART. 45 DA CONSmUlçÃo
FEDJ:RAL- (FlXAN,DO EM NO MíNIMO 5 E

NO MAXIMO 47 O NUMERO DE DEPUTADOS
EM CADA UNIDADE DA FEDERAÇÃO)

Proposlçio: PEe-17195 Autor: Ant6nlo JOIIquim

Presidente: Paulo Gouvêa (PFL)
2" Vice-Presidente: Cunha Uma (PPB)
Si VICe-Presidente: Francisco Silva (PPB)
Relator: AntOnio Brasil (PMDB)

TItu.. Suplentes

PFUPTB

José Unhares Luiz Buaiz
Márcio REVnaldo Moreira Nelson Meurer
Pedro canedO Roberto Balestra
Roberto campos Talvane Albuquerque
1vàga 1 vaga

PSDB

Alexandre Santos ceci Cunha
B.Sá Marconi Perlllo
C8rlo8 Mosconi.. Roberto Rocha
Osmânio Pereira Sebastião Madeira
Vicente Arruda SiMoTorres

PT

Eduardo Jorge. 3 vagas
Humberto CoSta
José Augusto

PDT

Serafim Venzon LeonaJ Pavan

PSB

Sérgio Guerra Ricardo Haráclio

PCdoB

PMDB

Jo8éTude
~IIoCésar

Mendonça Fb)

Roberto FonIes

Emerson Olavo Pires Candlnho Mattos (PSDB)
João Almeida oarcr8lo Perond
Orcino Gonçalves 1 vaga

PPB

A1zira EweFton Darci Coelho
Benedito Guimarães 3 vagas

PSDB

José de Abreu Celso Russomanno
Vicente Arruda 1 vaga

PT

João Fassarella AnaJulla
Sandra StarUng Joio Paulo

PDT

Matheus SChmidt CorIolano 5ales

Francisco Horta Eujãcio Simões

Secretário: Mário Drausio Coutinho
Local: Anexo 11- Salas 131-et135-C
Telefone: 318-706517066/7052

COMISSÃO ESPECIAL

DESTINADA A PROFERIR PARECER A PRO­
POSTA DE EMENpA A CONSTl1l!IÇÃO N2 57,
DE 1995, OU,E -DA NOVA REDAÇAO AO ARTI­
GO 14, PARAGRAFOS PRIMEIRO E SEGUNDO

E ACRESCENTA INCISO-
(VOTO FACULTATIVO).

Propoalçio: PEe-57195 Autor: Emeraon Olavo

Presidente: João Almeida (PMDB)
111 VICe-Presidente: OrcIno Gonçalves (PMOB)
211 VICe-Presidente: José de Abreu (PSOB)
3 i VICe-Presidente: Benedto Guimarães (PPB)
Relator: Enedito de Ura (PFL)

Titulares SupIentN

Bloco (PFLIPTB)

AntOnio Joaquim Araújo
Aracely de Paula
Benedito de Ura
Hugo Lagranha

PSDB

Cunha Lina (PPB) Adroaldo Streck
Roberto Brant Alexandre santos

PT

João Paulo carloS Santana
José Fritsch Domingos Dutra

PDT

Airton Dipp êlioBacci

BlOco (PSBJPMN)

José Carlos Sabóia Nlleon Gibson

Bloco (PLJPSDlPSC)

Carlos ApoIInário
Genésio Bemardino

1 vaga

carlos Airton
Pedro Valad~es (PSB)

. 1 vaga

AroIdo Cedraz
José Coimbra

José Mendonça Bezerra
Roberto Fontes

PPB

PUDB

Benedito Guimarães
Felipe Mendes
Francisco Silva

Carlos Meles
HHárIo Coimbra
OsmirLina
Paulo Gouvêa

AntOnio Brasil
Olavo Calheiros
1 vaga



Bloco (PL/PSOIPSC)

Eujáclo Simões Expedido Júnior (PPB)

Sea:etário: Francisco da Silva Lopes Filho
Local: Serv,,~~m, fsp. Anexo llsatas 131-C/135-e
Telefone: 318-7066n067n052

COMISSÃO
DESTINADA A PROFERIR PARECER À

PROPOSTA DE EMENDA À COJlSTlTUIÇÃO
1~9;-{\'iPE 1995, .9UE "DISPOE SOBRE
A REMUNERAÇAO DE VEREADORES

E PREFEITOS MUNICIPAIS".
Proposição~ PEc-169195 Autor: Fernando Gomes

Presidente: Darcísio Perondi (PMDB)
11! VICe-Presidente: José Luiz Clerot (PMDB)
22 Vice-Presidente: José Teles (PPB)
32 VICe-Presidente: Antônio Carlos Pannunzio (PSDB)
Relator: João Maia lPFL)

Tltulai'es Suplentes

Bloeo (PFlIPTB)

Bloco (PMOBIPSOIPSL/PSC)

Presidente: Oarcisio Perondi (PMOB)
12 Vice-Presidente: José Luiz C1erot (PMDB)
22 Vice-Presidente: José Teles (PPB)
32 Vice-Presidente: Antonio Car10s Pannoozio (PSOB) .
Relator: João Maia (PFL)

suplentes

João Melão""Jo96.""'"
JoséTtldt

RubemMedlM

Autor: FernandO GonIIIIt

Bloco (PPBJPL)

Bloco (PFUPTB)

Bloco (PMOBIPSDlPSLlPSC)

Oroino Gc.lnçIItvei
Paulo ....

Roberto Roma~

Titulares

COMISSÃO ESPECIAL
DESTINADA A PROFERIR PARECEh À

PROPOSTA. DE EMENDA À COt4S11TUiÇA(f
N2 169-A, DE 1995, QUE "DISPOE SOBRE A

REMUNERAÇÃO DE VEREADORES E
PREFEITOS MUNICIPAIS"•

Proposição: PEc-169195

Célia Mendes
Costa Ferreira
Fernando Gomes
João Maia

Darcisio Perondi
José Luiz C1erot
Nestor Duarte

Enivaldo Ribeiro
José Teles
1 vaga

Gervásio Oliveira

Antônio Geraldo
João Mellão Neto

JoséTude
Rubem Medina

Valdomiro Meger

2 vagas

Orcino Gonçalves
Paulo Ritzel

Roberto Rocha (PSDB)

Bloco (PPBlPL)

Bloco (PSBIPMN)

1 vaga

CéliàMendes
Costa Ferreira
Fernando Gomes
João~aia

Enivaldo Ribeiro
José Teles
JúliO Redecker

DarcCsio Perondi
José Luiz C1erot
Nestor Duarte

PSOB

Antônio Car10s Pannunzio
Ayrton Xerez
1 vaga

PT

Luiz Mainardi
Paulo Bernardo

POT

José Mauricio

PSB

Nilson Gibson

PSOB

Arthur Virgllio
Antônio Car10s Pannunzio

Celso Russornanno 2 vaga
1 vaga

PT

José Machado
Luiz Mainardi

Tilden Santiago
Paulo Bernardo

POT

Matheus Schmidt
José Mauricio

PSB

Nilson Gibson
Bosco França (PMN)

Ar1hur VIIglIÍo
Celso RUS9OfIl8fWió

1V8glI

José MachadO
Tilden Sanlago

MaIheUs SChmIdI

Bosco França (PMNt

Secretário: Francisco da Silva Lopes Filho
Local: Servo Com. Especiais - Anexo 11 sata 131
Telefone: 318-7066n067n052

Secretário: Francisco da Silva Lopes Silva
Local: Servo Com. Especiais - Anexo" sata 131
Telefone: 318-7066l7067n052



2 vagas

EliseuMoura
Hugo Lagranha

João Iensen
Magno Bacelar
Mauro Fecury
Mauro Lopes

Rubem Medina

Cunha Lima
Eujácio Simões
João Pizzolatll
Jlilio Redecker
Laprovita Vieira
Ushltaro Kamia

PSDB

Bloco (PPBJPL)

Benedito Guimarães
Fausto MarteUo
FetterJlinior
Francisco Silva
Jair Bolsanaro
José Egydio

Chico da Princesa
José carlos Aleluia
José carlos Coutinho
José carlos Vieira
Lael Varella
Philemon Rodrigues
Sérgio Barcellos

Bloco (PMDBlPSDlPSUPSC)

AntOnio Brasil
Marcelo Teixeira

Oscar Andrade
zaire Rezende

PCdoB

Socorro Gomes Jandira Feghall

secretária: Brunilde Livlero carvatho de Moraes
Local: Com. Especiais - Anexo /I - sala 169-B
Telefone: 318-6874

COMISSÃO ESPECIAL
DESTINADA A APRECIAR E PROFERIR PARE~
CER SOBRE O PROJETO DE LEI NSI 846, DE
1995, DA SENHORA DEPUTADA SOCORRO

GOMES, QUE "REGULAMENTA O PARÁGRA~
FO ÚNICO DO ARnGO 178 DA CONSTITUiÇÃO

FEDERAL" E A SEUS APENSADOS.
(TRANSPORTE AQUAVIÁRIO - CABOTAGEM)

Propoalçio: PL-846195 Autora: Socorro Gomes

Presidente: Alberto Silva (PMOB)
12 Vi::e-Presidente: Genésio Bernardino (PMOB)
2l! VICe-Presidente: Fausto MarteUo (PPB)
32 Vice-Presidente: LeOnidas Cristina (PSOB)
Relator: José eartos Aleluia (PFL)

TItu... SUplentes

Bloco (PFLlPTB)

Alberto Silva
Genésio Bemardino
João Thomé Mestrlnho
José Plnotti
Mário Martins
Moreira Franco

Eliseu Moura
Hugo Lagranha

João Iensen
Magno Bacelar

Mauro Fecury
Mauro Lopes

Rubem Medina

Cunha Lima
Eujácio Simões
João Pizzolatti
Júlio Redecker
Laprovita Vieira
Ushitaro Kamla

Ayrton Xerez
Jorge Anders

Koyu lha
Luiz carlos Hauly

Roberto Rocha

PSDB

Bloco (PPBJPL)

Bloco (PMDBlPSDJPSL/PSC)

AntOnio Brasil
Marcelo Teixeira

Oscar Andrade
Z8ire Rezende

2 vagas

COMISSÃO ESPECIAL
DESTINADA A APRECIAR E PROFERIR

PARECER SOBRE
O PROJETO DE LEI NSI 856, DE 1995, DA

SENHORA DEPUTADA SOCORRO GOMES,
QUE "REGULAMENTA O PARÁGRAFO ÚNICO

DO ARTIGO 178 DA CONSTITUiÇÃO
FEDERAL" E A SEUS APENSADOS.

TRANSPORTE AQUAVIÁRIO E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

Proposição: PFL-1125195 Autor: Poder executivo
Presidente: Alberto Silva (PMDB)
12 VICe-Presidente: Genésio Bemardino (PMOB)
22 Vice-Presidente: Fausto Martello (PPB)
32 Vice-Presidente: Le6nidas Cristina (PSOB)
Relator: José carlos Aleluia (PFL)

Titulares SUplentes

Bloco (PFUPTB)

Alberto Silva
Genésio Bemardino
João Thomé Mestrinho
José Pinotll
Moreira Franco
PauloTltan

Benedito Guimarães
Fausto Martello
Felter Júnior
Jair Bolsonaro
José Egydio
Paudemey Avelino

Chico da Princesa
José Carlos Aleluia
José Carlos Coutinho
José carlos Vieira
Lael Varella
PhiJemon Rodrigues
Sérgio Barcellos

Eduardo Mascarenhas
Le6nidas Cristino
Márcio Fortes
Mário Negromonte
Veda Crusius

carlos santana
João Coser
Teima de Souza

PT

Arlindo Chinaglia
2 vagas

Eduardo Mascarenhas
LeOnidas Cristíno
Márcio Fortes
Mário Negromonte
Veda Crusius

Jorge Andars
Koyu lha

Luiz Carlos Hauly
Roberto Rocha

1 vaga

PDT
Miro Teixeira José Maurício PT

Gervásio Oliveira

PSB

Pedro Valadares

Carlos santana
João Coser
Teima de Souza

Arlindo Chinaglia
2 vagas



Fátima Pelaes
OIávio Rocha

Salomão Cruz

José Fritsch
Milton Mendes

NanSouza
Roberto Paulino

1 vaga

Hilário COimbra
Magno Bacelar

Raimundo Santos
Zila Bezerra

Benedito Guimarães
Felipe Mendes

1vaga

PT

PSDB

Bloco (PPBIPL)

Domingos Dutra
Luiz Mainardi

Nicias Ribeiro
Roberto Santos
Zulaiê CObra

Cunha Lima
Francisco Horta
Francisco Silva

COMISSÃO ESPECIAL

DESTINADA A PROFERIR PARECER À
PROPOSTA DE EMEND~ À CONSTITUiÇÃO N2
89-A, DE 1995, QUE "DA NOVA REDAÇAQ AO

INCISO IV DO ART. 29 DA CONSTlTUIÇAO
.FEDERAL:'~. (NÚMERO DE VEREADORES)

Propoalçio: PEC-a9195 ' Autor: Nlclas Ribeiro

Presidente: Adelson Salvador (PMDB)
12 Vice-Presidente; Bosco França (PMN)
22 Vice-Presidente: Cunha Lima (PPB)
3~Vice-Presidente: ZUlaiê CObra (PSDB)
Relator: Heráclito Fortes (PFL)

Titulares Suplentes

Bloco (PFLlPTB)

Cláudio Cajado
Heráclito Fortes
José Múcio Monteiro
Murilo Domingos

Bloco (PMDBlPSDIP5LJPSC)

Adelson salvador
Bosco França (PMN)
GilVan Freire

2 vagas

José Mauricio

.Pectro Valadares, ,

PSB

PDT

PCdoB

Socorro Gomes JandiraFeghali
':, "", '

Secretária: 'Brunilde Llviero Carvalho de MOraes
Local: Com. Especiais - Anexo 11 - Sala ~ l)9-B
Tel8fone~: 318-6874 e 318-7067 .

COMISSÃO ESPECIAL

DESTINADA A PROFERIR PARECER À
PROPOSTA DE EMEND~À CONSTlTUIÇ~O
N2 43-A, DE 1995, QUE DA NOYA REDAÇAO
AO ART. 14 DA CONSTlTUIÇAO FEDERAL

(VOTO FACUL",:ATIVO E INELEGIBILIDADE.)
Proposição: PEc.43195 Autor: Rita Camata e Outros

Dullio Pisaneschi
Raul Belém
Roberto Fontes
Wilson Cunha

Miro .Teixeira

Gervásio Oliveira

Presidente: Marcelo Teixeira (PMDB)
12 VIce-Presidente: Wagner Rossi (PMDB)
22 Vice-Presidente: RommeJ Feijó (PSDB)
32 Vice-Presidente: Roberto Fontes (PFL)

Titulares Suplentes

Bloco (PFLlPTB)

José Santana de Vasconcellos
Paulo Gouvea

Paulo Lima
Rodrigues Palma

Bloco (PMDBlPSDIPSLJPSC)

COnfúcio MouraJoão Almeida
Marcelo Teixeira
Wagner Rossi

Felipe Mendes
Gerson Peres
Luiz Buaiz

Bloco (PPBlPL)

Benedito Guimarães
2 vagas LeonelPavan

PDT

PSB

Luiz Durão

secretária: Maria Helena COutinho de Oliveira
Local: Serv. Com. Esp. - Anexo 11 - Sela 169-B
Telefones: 318-7067n06617052

Beto LéUs
Aécio Neves
Nelson Marchezan
Rommel Feijó

João Fassarella
João Paulo

Matheus Schmidt

Gonzaga Patriota

PSDB

PT

PDT

PSB

FlávioAms
Paulo Mourão

Ubiratan Aguiar

Ana Júlia
1 vaga

COriolano sales

1 vaga

Alexandre Cardoso

Secretário: Silvio Sousa da Silva
Local: Serv. Com. Esp. - Anexo 11- Sala 169-B
Telefones: 318-706517052

COMISSÃO ESPECIAL

DESTINADA A APRECIAR E PROFERIR
PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI
N21.151, DE 1995, QUE "DISCIPUNA A

UNIÃO CIVIL ENTRE PESSOAS DO MESMO
SEXO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

Proposição: PL·l.151195 Autora: Marta Supllcy

Presidente: Maria Elvira (PMDB)
12 Vice-Presidente: Lindberg Farias (PCdoB)
22 Vice-Presidente: Jorge Wilson (PPB)
32 Vice-Presidente: Salvador Zimbaldi (PSDB)
Relator: Roberto Jefferson (PTB)



Bloco (PMDBlPSDJPSUPSC)

Lindberg Farias (PCdoB) Fernando Gabeira
Maria Elvira Udia Quinan
1 vaga 1 vaga

Bloco (PPBlPL)

PSB

Fernando Lyra Raquel capiberib

Secretária: Maria Helena C. de Oliveira
Local: Servo Com. Esp. - Anexo" - Sala 169-B
Telefones: 318-68741706617067

COMISSÃO ESPECIAL

DESnNADA A APRECIAR E DAR PARECER
SOBRE OS PROJETOS DE LEI Ni 1.325, DE
1995, QUE "DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO

CADASTRO NACIONAL DE REGISTRO E
PROTEÇÃO DE CULnVARES - C~RPC,
INSnTUI O DI~EITO DE PROTEÇ~O DE

CULnVARES E DA OUTRAS PROVIDENCIAS",
E NIl1A57, DE 1996, QUE "INSnTUI A LEI DE

PF\OTEÇÃO DE CULnYARES
E DA OUTRAS PROVIDENCIAS".

Presidente:
12 Vice-Presidente: Valdir CoIatto (PMOB)
22 Vice-Presidente: Hugo Biehl (PPB)
32 Vice·Presidente: Paulo Mourão (PSOB)
Relator: carlos Metias (PFL)

Titulares

Bloco (PFUPTB)

LuiZ DurA0

Ivan Valente
2 vagas

Amon Bezerra
EzfeflO Pinheiro

João Leão
Jovair Arantes

SylvIo Lopes

Anivaldo Vale
Ollceu Sperafico
Mário C8vallazzl

3 vagas

Gervásio Oliveira

Corauci Sobrinho
Eliseu Resende

Fátima Pelaes (PSOB)

Vilson 8antInI
Werner Wanderer

Bloco (PMDBlPSD/PSL/PSC)

André Puccinelll
Roberto Paulino

4 vagas

Bloco (PP8IPL)

Augusto Nardes
Herculano An~inetti

Hugo Biehl
Renato Johnsson
Roberto Campos
Romal Anfzio

PSDB

Adelson Ribeiro
AntOnio Aureliano
Olávio Rocha
Paulo Mourão
1 vaga

PT

Domingos Dutra
José Fritsch
Padre Roque

PDT

Renan Kurtz

PSB

Beto LéIls

PCdoB

Roberto Pessoa
Rogério Silva

OUso Sperafico
Ivo Mainardi
Nair Xavier Lobo
Silas Brasileiro
Valdir CoIatto
1 vaga

Inácio Arruda Socorro Gomes

Secretária: ReJane S. Marques
Local: Serv. Com. Esp. - Anexo 11 - SeJa 169-B
Telefones: 318-7061n06517052

COMISSÃO ESPECIAL

DESnNADA A PROFERIR PARECER À
PROPOSTA DE EMENDA À CONSnTUlçÁO

FEDERAL, ELIMINANDO O SEGUNDO TURNO
DAS ELEIÇÕES PARA OS EXECUnvOS
ESTADUAIS, DISTRITAL E MUNICIPAIS.

Proposiçio: PECo22195 Autor: José Janene e Outros

Presidente: Mendonça Filho (PFL)
12 VICe-Presidente: saulo Queiroz (PFL)
22 Vice-Presidente: Eurico Miranda (PPB)
32 Vice-Presidente: Paulo Feijó (PSOB)
Relator: Roberto Valadão (PMDB)

Titulares Suplentes

Bloco (PFUPTB)

Mendonça Filho
Rodrigues Palma
saulo QueifQz

Suplentes

Betinho Rosado
Jaime Femandes

João Maia
José Borba

Ronivon santiago

José Genofno
Marta SUplicy

Osmânio Pereira
Philemon Rodrigues

1 vaga

Arnaldo Faria de Sá
Herculano Anghinetti

Wagner salUSliano

VICente Andre Gomes

PT

PDT

PSDB

Suplentes

Bloco (PFUPTB)

Femando Gonçalves
Heráclito Fortes
Magno Bacelar

Ursicino Queiroz

Titulares

Iberê Ferreira
Laura Cameiro
Marilu Guimarães
Roberto Jefferson

Celso Russomanno
salvador Zimbaldi
Tuga Angerami

A1zira Ewerton
Jorge Wilson
Severino Cavalcanti

Sérgio Cameiro

Jair Meneguelli
Nilmárlo Miranda

Abelardo Lupion
Aroldo C9draz
Carios Melles
Nelson Marquezelli
OdUio Balbinotti



Wilson Cunha Theodorlco Ferraço

Bloco (PMDBlPSDIPSLJPSC)

VadãoGomes

PSDB

1 vaga

João Almeida
Roberto Valadão
Teté Bezerra

Henrique Eduardo Alves
Ivo Mainardi

1 vaga

Edson Silva
Nelson Marchezen
Osmânio Pereira

Cipriano Corrêia
Emanuel Femandes

Nelson Bomier

Bloco (PPBlPL) PT

Eujácio Simões
Eurico Miranda
Ibrahlm Ab/-Ackel

A1zira Ewerton
Carlos Airton
José Egydio

Haroldo Sabóia
José Pimentel

PDT

José Machado
1 vaga

PSDB
SrMoAbreu Leonel Pavan

José Egydio
Nilton Baiano

Robério Araújo

Confúcio Moura
lvandro Cunha Lima

1 vaga

Bloco (PPBJPL)

Anlbal Gomes
De Velasco
Paulo Ritzel

AyIson Motta
Alceste Almeida
Jotran Frejat

PSB

Raquel capiberibe Beto Lélis

Secretário: Francisco da Silva Lopes Filho
Local: servo Com. Especiais, Anexo 11- Sala 169-B
Telefones: 318-706617067

COMISSÃO ESPECIAL

DESTINADA A PROFERIR PARECER À
PROPOSTA DE EMEND~ À CONSTlTUIÇ"'O

NQ,128, DE 1995, QUE "DA NOVA REDAÇAO A
AUNEA "C" DO INCISO XVI DO ARTIGO 37 DA

co~smulÇÃoFEDERAL". ,
(ACUMULAÇAO DE CARGOS - ODONTOLOGO)
Proposição: PEC-128195 Autor: Nicias Ribeiro

Presidente: Luiz Moreira (PFL)
1ll Vice-Presidente: Fernando Gonçalves (PTB)
2ll VICe-Presidente: Adylson Motta (PPB)
3ll VICe-Presidente: Jovair Arantes (PSDB)
Relator: Paulo Ritzel (PMDB)

Tltuleres Suplentes

Bloco (PFLlPTB)

Fernando Gonçalves AntOnio Ueno
Jair Soares Mauro Fecury
Luiz Moreira Philemon Rodrigues
Roland Lavigne Ronivon Santiago

Bloco (PMDBlPSDIPSLIPSC)

Coriolano Sales

Adroaldo Streck
Firmo de Castro

1 vaga

Domingos Dutra
Ivan Val8nte

PT

PDT

Matheus SChmidt

Efraim Morais
LucianO Pizzatto
Maluly Netto
NelsonTrad

Fernando Ferro
Sandra Starling

PSB

1 vaga Gervásio Oliveira

Secretário: José Maria Aguiar de Castro
Local: servo Com. Esp. - Anexo li, Sala - 169-B
Telefones: 318-7061 e 318-7065

COMISSÃO ESPECIAL

DESTINADA A PROFERIR PARECER À
PROPOSTA DE EMENDA À COtjSTlTUIÇÃO ,

198195 QUE "ACRESCENTA PARAGRAFO E DA
NQVA REDAÇÃO AO ARTlGO_54, INCIS~ 11,
ALlNEA "A", DA CONSTlTUIÇAO FEDERAL".
(ASSEGURA O MANDATO PARLAMENTAR,

MESMO ELEITO VICE)

ProposIção: PEC-198195 Autor: Sílvio Abreu

Presidente: Genésio Bernardino (PUDB)
1ll Vice-Presidente: Chicão Brigido (PMDB)
2ll VIce-Presidente: Vadão Gomes (PPB)
3ll VIce-Presidente: Nelson Marchezen (PSD8)
Relator: Luciano Pizzatto (PFL)

TItuI8rea SUplentes

Bloco (PFLIPTB)

José Múcio Monteiro
Raul Belém

Rodrigues Palma
Rubem Medina

Koyu lha
Nelson Marchezen
Paulo Feijó

Bloco (PMDBlPSDlPSLlPSC)

Chicão Brígido
Genésio Bernardino
Marquinho Chedid

/waroValle
AJyVaJadão

Eudoro Pedroza
Rivaldo Macari

Roberto Paulino

Bloco (PPBIPL)

Bonifácio de Andrada
José Janene

Ceci Cunha'
Jovair Arantes
Nicias Ribeiro

Arlindo Chinaglia
Waldomiro FIOravante

PSDB

PT

AntOnio Feijão
Amon Bezerra
OIávlo Rocha

Eduardo Jorge
Humberto Costa



. ,~SB

Nilson Gibson Gonzaga Patriota

Secretária: Ana Clara serejo
Local: Servo Especiais. Anexo 11- Sala 169-B
Telefones: 318-706317066

COMISSÃO ESPECIAL

DESTINADA A PROFERIR PARECER À
PROPOSTA DE EMENDA À CO~STlTUIÇÃO:

N1I 201, DE 1995, QUE "ALTERA O
PARÁGRAFO sÉTlftlO DO At;lTlGO 14

DA CONSTlTUIÇAO FED'ERAL".
(INELEGIBIUBAOE DE PARENTES) -

Proposição: PEe-201195 Autdr: Euler Ribeiro

Presidente: Nelson Marquezelli (PTB)
12 Vice-Presidente: Régis de Oliveira (PFL)
22 Vice-Presidente: Silvernani santos (PPB)
32 Vice-Presidente: Luciano Castro (PSOB)
Relator: Olavo Calheiros (PMDB)

Titulares Suplentea

Bloco (PFLlPTB)

Bloco (PMDBJPSDJPSUPSC)

Bloco (PPBlPL)

Bloco (PMDBJPSDJPSLJPSC)

Renan Kurtz

Jofran Frejat
5 vagas

Haroldo sabólà '
Luiz Mainardi
Paulo Rocha

Ceci Cunha
Luiz Fernando'

Márcia Marinho
Tuga Angerami

1 vaga

Confúcio Moura
Darcfsio Pel'Ol1d1

José A1demir
saraiva Felipe

2 vagas

Pedro Valadares

'ArQlde de Oliveira'
Célia Mendes

Fernando Gomes
Jairo Azi

Ursicino Queiroz
v\CÊlilte CasCiOne
Werner Wanderer

PSB

seraflrn Venzon

PT

COMISSÃO ESPECIAL

DESTINADA À APRECIAR E PROFERIR PARE­
CERSOBRE:,O PROJETO De LE;I N~~; DE

1995~,QUE"'ESTABELECE CRITÉRIOS DE PRO­
teçÃo E DE INT~GRAÇÃO~SOC'AL,AQS

PORTADORES DE DEFlCIENClA e.DA
OUTRAS PROVIDÊNGIA8ô~' ,

Prop;.lçio: PL..c64I95 ÁutOi-:\ilé,Pires Franco
• \.,' -I •

, Titulare. . ,S\lplentel

Bloco (PFLlPTB) •

PDT

Bloco (PPBlPL)

A1ceste Almeida
Pedro Corrêa
Robérlo Araújo
3 vagas

PSDB

CadosMagno
Costa Ferreira
Fernando Gonçalves
José Coimbra
Laura Carneiro
Marilu Guimarães
Ralmoodo santos

UclaQuinan
Nicia:s Ribeiro (PSOB)
Olavo Calheiros
RltaCamata
Rivaldo Macari
Simara Blery

João Fassarella
Paulo Paim
Waldomlro FIoravante

Alexandre Cardoso

Amon Bezerra
B.Sá
Fátima Pelaas
AávioArns
Jovalr Arantes

3 vagas

Mário Martins
Rivaldo Macari

1 vaga

Carlos Cardinal

Ademir Lucas
Ildemar Kussler

Itamar Serpa

Edson Ezequiel

João Fassarella
João Paulo

Ciro Nogueira
Hilário Coimbra

Hugo Rodrigues da Cunha
Werner Wanckúer

PT

PDT

PDT

PSDB

Renan Kurtz

AntOnio dos santos
Nelson Marquezelli
Régis de Oliveira
VUmarRocha

B.Sá
Fernando Torres
Luciano Castro

Euler Ribeiro (SlPart.)
Melqufades Neto (PMN)
Olavo Calheiros

Fernando Ribas Carii

José Unhares
OdelmoLeão
Sllvernani santos

João Coser
Paulo Delgado

PSB PCdoB

Gonzaga Patriota Ubaldino Júnior Inácio Arruda Ricardo Gomyde

secretária: Edla Calheiros Bispo
Local: Servo Com. Especiais - Anexo 11 - sala 169-B
Telefones: 318-687417052

Secretária: Maria Auxiliadora Monftlnegro
Local: servo Especiais, Anexo 11- sala 169-8
Telefones: 318-706617067



Alberto Silva
Mário Martins
Oscar Andrade

Cunha Bueno
Fernando Ferro
AroIdo Cedraz
Slmara Ellery

Salomão Gruz (PSOB)
Sarney Filho (PFL)

Sebastião Madeira (PSOB)
SUas Brasileiro (PMOB)

Jarbas Uma (PPB)
Undberg Farias (PCdoB)

Nilmário Miranda (PT)
Pedro Valadares (PSB)

Pedro Wilson (PT)
Roberto Vaiadão (PMOB)

Coordenador: Sarney Filho (PFL)
Benedito Guimarães (PPB)
carlos Airton (PPB)
Davi Alves Silva (PPB)
GHney Viana (PT)

secretária: Edla calheiros Bispç> .
serviçode~EspecIais:AneYDII-sala131-C":"AIaNova
Telefones: 318-70661706517052

COMISSÃO EXTERNA
DESTINADAA FAZER LEVANTAMENTO DAS

OBRAS INACABADAS DO GOVERNO FEDERAL

Aldo Arantes (PCdoB)
Confúclo Moura (PMOB)
Emerson Olavo Pires (PMOB)
ExpedIto J((nior (PPB)
Fernando Lopes (POT)
Aávio Ams (PSOB)
Haroldo Uma (PCdoB)

COMISSÃO EXTERNA
PARA LEVANTAR A QUESTÃO DO GARIMPO DE
SERRA PELADA, DA VALE DO RIO DOCE E DA
ÁREA DE EXPLORAÇÃO DA JAZIDA DE O~RO

DA SERRA LESTE DO ESTADO DO PARA

COMISSÃO EXTERNA
DESTINADA A ACOMPANHAR OS PROCEDI­
MENTOS R~LATIVOS À DEMARÇ,AÇÃO DAS

TERRAS INDIGENAS EAS QUESTOES DECOR­
RENTES DESTE PROCESSO

COMISSÃO EXTERNA
DESTINADA A ACOMPANHAR, POR 60 DIAS, A

COMISSÃO ESPECIAL DE MORTOS E
DESAPARECIDOS, INSTITUíDA PELA LEI

NR 9.140, DE 4-12-95, NA VISITA À REGIÃO
SUL DO ESTADO DO PARÁ, ONDE OCORREU
A GUERRILHA DO ARAGUAIA E PARA ACOM­
PANHAR 9S TRABALHOS D~ LOCALIZAÇÃO,
EXUMAÇAO E IDENTIFICAÇAO DOS CORPOS

DOS GUERRILHEIROS MORTOS

Coordenador: Deputado carlos Alberto
Albérico Cordeiro .
Márcio Fortes
Ivo Mainardi
carlos Alberto

secretário: José Maria Aguiarde Castro
SeNiço de Comissões Especiais - Anexo 11- Salas 131-C1135-C
-Ala Nova
Telefones: 318-706517061

COMISSÃO I:~PECIAL

DESTINADA A PROFERIR PARECER À
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇ~O
NR 40, D.E 1995, QUE "ALTERA A REDAÇAO

DO PARAGRAFO SEGUNDO DO ARTIGO 230
DA COHSl1TUIÇÃO FEDERAL, A FIM DE
REDUZlRUMITE DE IDADE DOS IDOSOS

PARA EFEITO DE GRATUIDADE DOS
TRANSPORTES COLETIVOS URBANOS E
DOS SERViÇOS DE DIVERSÃO PÚBUCA".

Propa.lçio: PEC-40J95 Autor: Marquinho Chedld

Presidente: Márlo Martins (PMOB)
1R VICe-Presidente: Alberto Silva (PMOB)
2RVICe-Presidente: Agnaldo TImóteo (PPB)
3R Vice-Presidente: L90nidas Cristino (PSOB)
Relator: Régis de Oliveira (PFL)

TItu.... Suplentes

Bloco (PFLlPTB)

Affonso camargo Costa F~rreira

Chico da Princesa Lael Varella
Paulo Bornhausen Ludano Pizzatto
Régis de Oliveira Philemon Rodrigues

Bloco (PMDBlPSDJPSLIPSC)

Jorge Wilson (PPB)
Remi Trinta

1 vaga

Bloco (PPBlPL)

Agnaldo TImóteo Davi Alves Silva
carlos camurça Ushitaro Kamla
Nitton Baiano 1 vaga

PSDB

AntOnio carlos Pannunzio Arnaldo Madeira
L90nídas Cristino José Chaves
Mário Negromonte Vdtorlo MedioU

PT

Carlos Santana Ak:ldes Modesto
João Coser João Paulo

PDT

seraflm Venzon Vicente André Gomes

PSB

Raquel capiberibe Ubaldino Júnior

secretária: Angela Mancuso
Local: servo Com. EspecIais - Anexo" - Sala 169·B
Telefone: 318-687417052

AntOnio Feijão (PSOB)
Elton Rohnelt (PSC)
Giovaooi Queiroz (POT)
José Priante (PMOB)

Paulo Rocha (PT)
Philemon Rodr1gues (PTB)

Ronivon Santiago (PFL)
Sebastião Madeira (PSOB)



Subsecmaria de Ediçies Técnicas do Senado Fede""
RevISTA dE INFORMAçAo LEGISLATIVA

nll 127 • julholsetembro - 1995

lAiaDeIte aúlero:
Dirci10s c gaJaDtias fiJDdamcntais - losaphat Maiinho
A iatl8dIIçIo da La: MeraDia _ BnsiI e a criaçIo de lIIDa JIO\'a doIJúdca- AJ'IIoIdo WaId
IusUça Militar: por que sim c por que nlJJ1 Compct!Dcia - Álvaro LauariDi
A e-.t-.~ e a educaçIA 'nsiIàra- Edivaldo M.-ÍIOal'eDâIra
A-fiJDçIojudicaIltcdo Podcr.LeaisJativo Jn.Brasil~'Pa.u!o LQpo~
'Direito à lÍIOI'lIÍÜ - Séqie SéJ:yale da Cuba
Dos cfilitosda fidê:aàa dcc:i'ctáda DO estmngeiro.-.Edilson PeráJ:a Nobre Júnior. ,
Aprop~ iJId&Ita ea aatáia trlbutiria - CarloI Alberto da CoIta Dias
,A iDc:idbcia da Cofins soIn",o&tunllDCntodc~,dc~'dc~'dc;~~Qs.w,aIdo
0Ch0n de Pontes Saniva Filho
A ....atá'fd e a Lei ..8.971, de 29 de dezembro de 1994 - ou. EdaanIo Vizeu Gil
Defesa de dirci10s coletivos cdefesa coletiva de dúeitos.~TcoJi.~ Zaya,sçki ,
Rmdo do decbio da Bef....Peul (1985-1995). CGuldenç6eIlIOItre a "E~1o Pnvb6ria da
~~"-Maufdoi.JC-eIme ., '. ,
ACOIltribuiçIo da Justiça Eleitoral para o aperfeiço8mento da democracia -1oIé Augusto Dclpdo
U..leiturajarfdica dap~"W-.n 7Jo1iaae IbePetryVe~. , '
ContrataçIo clima: di&pClllllde licitação combase DO art. 24, iDe. VIU, da Lei~ 8.666/93 - lmge Ulisses I.
Fcmaudcs
......raa qri.riae~qrjrio-Fábio Maria de-Mattia
NeoliberaIismo c dcsadminístmtiv - GIadston Mamedc
~ deCiOlltU- ÍllltJ,UI&to detrulpal'bdada~-I'IDioSMiro:Feruada
Regimes de coocorrêocia cpoIiticas de c:oncorr!Dcia na AmmcaLatina: ocaso do Men:oIul-1oIé Matias
Pcrc=ira ,
A~'jariIpnIdeIM:i......... regiauiI .........de,roeeçIG &OI direiCDt ....._ Jde
JaaeMendi
CoDtribuiç&IS:socws: a CerddIo positiva de débito com efeito de negativa em faCC do § 3' ao ait: 195 da
CoasIituiçlo FcéIcraJ - Fabianá de McDczcs Soma ' ., ' '" ,

lJMIWaçIo "ex oIIIdo" doi atai acI8aiIiItntivo pelo jlÚZ - JoIé A.mco A. CoIta
A diIcric:ioIlari administrativa co cootroIc judicial de ICUS limites - AmmetiDO TcixàJa Nunes JúJIiclr
O CGDtnto c:oal CÜIIIMa de riIco para~ de petr6Ieo _ BruiI- TIladea Alldrade da CuIIa
A Corte Intcmacicoal de Justiça c ocuo Estados Unidos - Nicluágua - Fmiys Orlando Sorto
Lei lObre o 1'riIIMal CoadádoIIaI :FedenI AIaIIo. (Lei do 1'riINul COiIIIClllldaaal Federal) - LaíI
Afoa.1Ieek
IX CoogreaoLatioo-Americ:aDO de Din:ito Romano (la1apa-México). RoolllDismo c indigcnjllDO dosjuris­
tas laIino-amcricaD - Sflvío Meira
A lJespoee'hiU4ade do Est.......- BoFrio MarIüo Leite CIuMa
Da c:omlÇIo mooctária dos débitos judiciais trabalhistas -José Pitas

ASSINATURA DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGD..ATIVA
Números 125 a 128: R$ 50,00

Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições
Técnicas do Senado Federal ou de vale postal remetido à agência APT-Senado. Neste valor
já estio incluídos os preços postais referentes á remessa através da ECT.

NOJDe: .
Endereço: .
Cidade: {]F: Telefone: Fax: Telex: .
Data: Assinatura: .



Sablecntaria de Ediç6es TécDieu do Senado Fedenl

COMPACT DISK
Co/ROM

_ Normas juridicas de hierarquia'superior ~is,·decretos; decretos-ftIis etc.) com base. no 8anco,de
Dados "NJUT - Nonnas Jurídicas", de forma referencial contendo texto integrill da .cons&ituiÇlo,
dlsponivel no Sistema de Infonnaçlodo Congresso Nacíonal- SICON, do Pn:id.sen~

..;. O aé8fVO Inclui, atérirde' 3.988 doCúmefltosanterlores a 1946, dados infonnativb&éSa legislaçlo
posterior Aquele ano provenientes das seguintes fontes:

- Diário Oficial da Uni~ (a partir de 1808)

- Diário OFiciai da UniIo (acervo micrográfico;do período 193(11954)'

- Diiriodo Congresso I':' CAmara (a partir de 1888)-

- Diirio do Congresso 11- Senado (a partir de 1888)

- Diário da Justiça (a partir de 1925)

- T~lmeme será ediladauma nova veBlo do CD-ROM NJUTcom dados atualizados.

_ O pedido .deverá ser acompanhado de depósito bancário a ser realizado na CaiXa Econ6míca
Federal em nome da FUNDASEN, ag6ncia OOOS. operaçAo 006, conta n- 950.05e-e,

valor unilirio: R$ 15,00
Despuas postais: R$ 5,00

. ,



REGIMENTO INTERNO - SENADO FEDERAL (RS 10,00)

Ediçio cspceiaI de 1995.

ResoluçIo rf 93, de 1970. Texto consolidado, com as alterações adotadas pelas Resoluções
rf'S 51,58 c 63, de 1989, c 1,9, 17 c 52, de 1990.

REGIMENTO COMUM (CONGRESSO NACIONAL) (R$ 5,00)

Edição de 1995.

ResoluçIo nO lnO CN com alterações posteriores.

REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA N'll, 10, 12,17,22, 82 A 84, SSoA 108, 110 A
127. (R$ 12,50 o vobae)

Publicaçlo bimeltral de'arôp jurldicos c~vos e<m cirCiJIação ininterrupta desde
1964.

SENADO & CONGRESSO (RS 5,00)

EdiçIo de 1995.

Proposições Lqpslativas, Ttamàção, 1995.

Outros titulos

ESTUDOS DA INTEGRAÇÃO (RS 5,00 o volume)

1· JfJl"': Dcfaa da COI1COI'Iâlcia no Mercosul - Professor \Verter Faria; 2· ffJlume: A
Defesa cootra as práticas desleais na Europa - Um exemplo a seguir? - Professor Werter Faria; ,30

Volunte: O regime comum de origem no Mercosul; 4° Volll",,: ZPEs brasileiras - A necessidade de
mudanças no coatexto doMercosul; j·JfJlume: Disciplinadaconcorrênciade controle das conceutra­
ções de empresas no Mercosul; 6· JfJlume: Os efeitos do artigo 98 do Código Tributário Nacional e o
Processo de IntcgraçJo do Mercosul; 7·Volume: Oestabelecimento de uma política comum de prote­

çIo do meio ambiente - sua necessidade num mercado comum; 8" Volume: Harmonização Legislativa
no Mercosul.

LEI DE EXECUÇÃO PENAL E LEGISLAÇÃO CORRELATA (RS 10,00)

Lei rf 7.210, de 11 de julho de 1984. Código Penal c Código de Processo Penal. Lei das
Cootravençêlcl PcuaiJ, de Prcwuçio c Repressão ao Tráfico llicito de F.otOIpecentes e sobre Crimes
HedioDdos. RcIoIuç(5es da ONU sobre prevençio do dcIito e tratamento dos reclusos.

OBRA SOCIAL E POLíTICA DE ALBERI'O PASQUALINI (RS 25,00)

Edição de 1994. 4 volumes.

LEGISLAÇÃO ELEITORAL E PARTIDÁRIA (RS 12,00)
10- cdiçIo atll,linda, 1994.

Código E1citora1. Lei de IncIc:gebilidadc. Lei Orgânica dos Partidos Políticos. Eleições de
1994. Lcgi.1açIo corrcJata. Calendário eleitoral.

Pedidos 1 ,
SubJ8"retaría de &dIçieI TícaicaI- SeUdo FederaL Praça doi 'liiI Poderes, Via N-2, Uaidade de
~:woo lU. CU 70165-900. Bruilia-DIt 1eIef...: (061) 311-42S8 e 321-7333. 'IeIex: (061) 13S7



, '" . " . .

DIARIO DA CAMA'RA DOSDEPUTA'DOS

'l~REÇO,:VEASSINATURA·

SEMESTRAL

Assinatura si o porte R$31.00

Porte do Correio , , ,..: ó : ,~~: ••,R$ 96.60

Assinatura c/porte ,R$ 127.00 (c;a.dfl)
Valor do Dlímero avulso R$ 0.30.

Os pedidos devem seracompanhadasdechequepagável em Brasília, Nqta de Empenho~uOrdem dePagamento;
pela Caixa Econômica Federal-Agência 1386- PAB-CEGRAF, conta corrente nO 920001-2 e10u pelo Banco do Brasil.
- Agência 0452-9 - CENTRAL, conta corrente nO 55560*14, a favor do

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL

Praça dos Três Poderes - Brasília - DF
CEP: 70160-900

Maiores informações pelos Telefones (061) 311-3738 e 311·3728 na Supervisão de Assinaturas e Distribuição de.
Publicações - Coordenação de Atendimento ao Usuário.



EDiÇÃO DE HOJE: 120 PÁGINAS


